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Apresentação

A convocação do 26º CONGRESSO, datada de 17 de novembro de 2006, já trazia como tema central: Reconstruindo a unidade dos trabalhadores para enfrentar as velhas reformas do novo governo. Os acontecimentos que se seguiram reforçam a atualidade e a propriedade do tema como referência e orientação para os debates que irão fundamentar as decisões do evento. Desde o período eleitoral, a agenda política pautada pelo governo e pela grande imprensa do país tem-se concentrado na questão dos desafios para a retomada do crescimento econômico, o que é comumente apresentado como sendo o caminho único para a solução dos graves problemas sociais que marcam a sociedade brasileira. No entanto, as diversas medidas que são anunciadas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC como necessárias para colocar o país no rumo do crescimento revelam que altos custos fatalmente serão pagos. Já as primeiras análises confirmam que aos trabalhadores caberá o ônus do anunciado crescimento, pois, para os defensores das pretensas vantagens alardeadas, estas só serão viabilizadas mediante drástica redução de direitos sociais. O que se debate essencialmente, no âmbito da política econômica, não é o crescimento em si, mas a elaboração de um discurso que reúna um conjunto de argumentos com suficiente poder de convencimento da opinião pública para justificar a transferência para a classe trabalhadora de todo o ônus de uma duradoura crise gerada pelas escolhas de políticas econômicas por sucessivos governos.

O anúncio do PAC, já após a elaboração dos textos que compõem este caderno, traz-nos à memória afirmações como: "Outro dia eu disse num debate que o mês de julho seria o mês do espetáculo de crescimento. Estou convencido de que esse mês é o mês que a gente vai começar a fazer a curva que deveríamos fazer." (Discurso de Lula no Congresso do Sindicato dos Metalúrgicos em São Bernardo do Campo, em agosto de 2003). A previsão do espetáculo se sustentava principalmente nos esperados resultados da reforma da Previdência comandada por Lula naquele período. Os docentes das IES públicas, como todos os servidores, sentiram os efeitos da perda de direitos, mas, até o momento, não viram o espetáculo. E ninguém viu. Viu-se a proeza de uma economia estagnada possibilitar aos bancos lucros recordes e o superávit primário superar as metas recomendadas pelo FMI, viu-se o governo subsidiar empresas privadas de educação superior enquanto cresceu a precarização do trabalho docente. Viu-se o aumento vertiginoso da violência urbana, o aumento da pobreza, aliviada apenas por políticas focalistas. Governos estaduais anteciparam-se ao governo central em diversas medidas, o que tem sido duramente sentido pelos docentes de diversas IEES. Nas IPES, aplica-se o padrão de relações de trabalho que os agentes do capital querem ver implantado em todos os ramos econômicos: contratações em tempo parcial, alta rotatividade nas contratações e intensa repressão às tentativas de organização sindical. Vê-se, agora, pelo que se anuncia, com o PAC, que mesmo medidas como a expansão das IFES, iniciada no primeiro mandato, poderão estar comprometidas no próximo período, já que as metas são de redução das despesas públicas. Prenuncia-se um arrocho salarial sem precedentes.

Não há nada de novo nas políticas públicas, a não ser a exacerbação dos efeitos do modelo econômico escolhido que exige o aprofundamento das reformas neoliberais.

O desafio do governo é amalgamar as forças políticas em torno da agenda de continuidade da ortodoxia econômica, negociando uma gama enorme de interesses para manter a condição subalterna do país no mercado mundial. Para que tal amalgama produza os efeitos desejados, é preciso alimentar a imagem de complementaridade entre os interesses do capital e os do trabalho. É nesta situação que a questão da unidade da classe trabalhadora ganha importância redobrada. Ela se impõe como necessidade. Isto é, para que seja possível materializar a luta contra a perda de direitos e para ampliá-los, nos termos do tema do 26º CONGRESSO. Com essa perspectiva, o ANDES-SN tem atuado junto à CONLUTAS, tem-se empenhado na construção de um fórum de lutas contra as reformas. O debate sobre a possível filiação à CONLUTAS neste congresso se dá nesse contexto.
A unidade dos trabalhadores não é um fetiche, como pretendem poderosas forças, como a CUT, para submeter as organizações dos trabalhadores a um pacto de não-enfrentamento e de sustentação do próprio governo. A árdua tarefa de reconstrução da unidade dos trabalhadores, assim como ocorreu com a própria criação da CUT, exige rupturas com os processos de cooptação ao aparelho de Estado.
O 26º CONGRESSO será momento importante para a definição de um verdadeiro plano de lutas que unifique os docentes e que dê passos para a unificação com todos os segmentos que estejam dispostos a lutar contra as reformas neoliberais. A Diretoria do ANDES-SN apresenta, neste caderno, uma proposta de modificação da metodologia do CONGRESSO para que possamos definir a centralidade da luta no próximo período, os posicionamentos de fundo em relação às políticas sociais e, a partir daí, a confecção do plano de lutas, que será de ações articuladas na construção das lutas. O momento não nos permite tratar o plano de lutas como um enorme elenco de intenções fragmentadas, antes exige a concentração de nossa atenção na definição das ferramentas de enfrentamento, pois só o desenvolvimento de ampla capacidade de luta livrará os professores dos iminentes golpes contra suas condições de trabalho e de vida.

Temos a confiança de que o aprofundamento da temática deste caderno nas seções sindicais, de onde virão mais contribuições, propiciará um debate qualificado e de alto nível que orientará democraticamente as resoluções no 26º CONGRESSO.

 A diretoria.


 
PROPOSTA DE PAUTA E CRONOGRAMA DO 26º CONGRESSO

Orientações sobre a nova metodologia proposta para o 26º CONGRESSO

Os encontros nacionais deliberativos do ANDES-SN (Congressos e CONADs) constituem espaços altamente democráticos de debate, de participação da base da categoria e de deliberação que norteiam as ações do Sindicato a cada ano. A estrutura de funcionamento desses eventos deliberativos baseia-se no tripé: grupos mistos, preparação das plenárias e realização das plenárias. Os grupos mistos têm como objetivo fazer com que todos os participantes discutam todos os temas do evento, em pequenos grupos, de forma a facilitar o amadurecimento das questões que serão deliberadas na plenária do tema. O resultado dos encaminhamentos dos grupos deve ser consolidado, uma vez que todos os grupos debatem todos os temas. Essa consolidação é fundamental para que a respectiva plenária delibere tomando por base o que já foi decidido nos grupos. Esse trabalho é exaustivo, exige muitas horas de dedicação e é realizado pelos diretores que serão responsáveis pela condução da mesa dirigente da plenária, com apoio dos relatores dos grupos. A operacionalização atualmente adotada apresenta, entretanto, alguns problemas de organização que tornam excessivamente longos os processos de debate e deliberação. Os grupos mistos não discutem todos os textos de resolução, remetendo, para a respectiva plenária, textos cujo conteúdo será debatido com profundidade apenas na plenária. A forma atual de cronograma, com uma seqüência de grupos mistos seguida de uma seqüência de plenárias, distancia sem necessidade o tema debatido nos grupos de sua apreciação nas plenárias. Isso, em geral, faz com que toda a discussão ocorrida nos grupos seja refeita na plenária. Além disso, temos um número excessivo de textos de resolução aprovados, alguns dos quais são claramente princípios de ação do Sindicato e que por essa razão são reafirmados a cada evento deliberativo. O grande número de ações deliberadas nos planos de ação, geral e dos setores, faz também com que o foco da centralidade da luta no período que se segue ao evento fique pouco claro para a categoria. Por essas razões, é proposto um cronograma que possibilite diminuir temporalmente a distância entre os grupos mistos e a plenária de um mesmo tema. Essa distância exige um período mínimo durante o qual a plenária deve ser preparada pelos seus responsáveis (um período do dia e uma noite completa). Outra modificação proposta é a inclusão de um novo tema para debate e deliberação: Centralidade da Luta, temporalmente situado após a plenária Movimento Docente e Conjuntura. Nesse tema, será construído um conjunto, mínimo e suficiente, contendo os principais eixos de luta apontados pelo sindicato à categoria para o período subseqüente ao evento. Uma vez definida a centralidade da luta, os participantes podem focalizar sua atenção nos temas Políticas Sociais e Questões Organizativas e Financeiras. O último tema, Planos de Luta, passa a ser discutido nos grupos mistos no momento em que todos os delegados já estabeleceram o foco da ação do Sindicato e, nas políticas sociais, os elementos da realidade que merecem intervenção. Isso permitirá debater e construir os planos de luta geral e de cada setor que tenham relação efetiva com a centralidade da luta e as políticas sociais, dando-lhes conseqüência nas ações do Sindicato.

As propostas típicas, que entrarão em pauta no tema III - Políticas Sociais, serão aquelas que essencialmente definem posições do sindicato sobre determinado tema. Já as propostas típicas, que entrarão em pauta no tema V – Plano de Lutas, serão aquelas que definem ações concretas e articulações políticas com vista a potencializar a implementação dessas ações, além daquelas que firmam diretrizes para a elaboração da pauta dos Setores.

Finalmente, registre-se o entendimento que todas as posições, bandeiras e orientações para a ação, aprovadas em eventos anteriores do ANDES SN, mantêm-se em pleno vigor, desde que não tenham sido expressamente revogadas ou superadas por novas deliberações a respeito do mesmo tema.
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REGIMENTO DO 26º CONGRESSO

Capítulo I

Do CONGRESSO

Art. 1º O 26º CONGRESSO do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN, previsto no inciso I do art. 13 do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII do art. 30 do Estatuto do ANDES-SN, reúne-se de 27 de fevereiro a 5 de março de 2007, na cidade de Campina Grande (PB), organizado pela ADUFCG SEÇÃO SINDICAL. 

Art. 2º O 26º CONGRESSO do ANDES-SN tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada em sua Plenária de Instalação, de acordo com o disposto no art. 19 de seu Estatuto.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 3º São atribuições do 26º CONGRESSO, conforme dispõem os incisos I a X do art. 15 do Estatuto do ANDES-SN:

“I - estabelecer diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º;

II - excluir os sindicalizados, em consonância com o disposto no art. 11;

III - decidir, em última instância, os recursos interpostos às decisões do CONAD ou da DIRETORIA, que constarão obrigatoriamente de sua pauta;

IV - estabelecer a contribuição financeira dos sindicalizados do ANDES-SINDICATO NACIONAL;

V - alterar, no todo ou em parte, o presente Estatuto;

VI - referendar ou homologar a constituição de S.SINDs, ou revogar sua homologação, observado o disposto no art. 45;

VII - elaborar o regimento das eleições da DIRETORIA, conforme o disposto no art. 52;

VIII - decidir sobre a filiação do ANDES-SINDICATO NACIONAL a organizações nacionais e internacionais conforme o disposto no art. 65;

IX - referendar as alterações verificadas nos regimentos das S.SINDs ou ADs-S. Sinds, observado o disposto no art. 46 do Estatuto do ANDES-SN;

X - criar Comissões ou Grupos de Trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes.”

Capítulo III

Dos(as) Participantes

Art. 4º São participantes do 26º CONGRESSO:

I – delegados(as) devidamente credenciados(as), com direito à voz e a voto:

a) um(a) por diretoria de Seção Sindical (S.SIND.) ou AD-Seção Sindical (AD-S.SIND.) (inciso I, art. 16 do Estatuto) do ANDES-SN;

b) delegados de base de cada S.SIND. ou AD-S. Sind. (inciso II, art. 16 do Estatuto) do ANDES-SN, indicados em sistema de proporcionalidade fixado pelo § 1º do art. 17. do Estatuto;

c) representantes dos(as) sindicalizados(as) via Secretarias Regionais (inciso III, art. 16 do Estatuto);

II - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 26º CONGRESSO, com direito à voz;

III – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela sua respectiva S.SIND. ou ADs-S. Sinds e Secretarias Regionais, com direito à voz. 

IV – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e Comissão Diretora, com direito à voz. 

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar como convidados(as) do 26º CONGRESSO, salvo na condição de pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Os(as) delegados(as), devidamente credenciados(as), só podem ser substituídos(as), durante a realização do 26º CONGRESSO, obedecidas as seguintes condições:

a) comprovar, junto à Comissão Diretora, a necessidade de ausentar-se definitivamente do 26º CONGRESSO;

b) haver suplentes de delegados(as) indicados(as) pelas assembléias das S.SIND. ou AD-S.SIND., e pelas assembléias dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais, credenciados(as) como observadores(as) no 26º CONGRESSO;

c) quando o(a) delegado(a) de S. SIND. ou AD-S.SIND. ou o representante dos sindicalizados via Secretarias Regionais comprovadamente se ausentar definitivamente, sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando o presente Regimento.

Art. 5º O Presidente do ANDES-SN preside o 26º CONGRESSO, com direito à voz e voto em suas sessões, e os demais membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN dele participam com direito à voz e sem direito a voto.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 6º O prazo de credenciamento dos(as) delegados(as) e observadores(as) das S. SIND. ou ADs-S.SIND. do ANDES-SN e dos(as) delegados(as) representativos(as) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais, ao 26º CONGRESSO encerrar-se-á às 18h do dia 27 de fevereiro de 2007.

§ 1º Para o credenciamento dos(as) delegados(as), será exigida ata (ou extrato) da assembléia geral que deliberou sobre sua escolha, com a respectiva lista de presença.

§ 2º Para o credenciamento dos(as) observadores(as), será exigida ata (ou extrato), e, no caso de não ter havido assembléia geral, será exigido documento da S.SIND. ou AD-S.SIND. que os indicou. 

§ 3º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade de documentos que credenciam os(as) delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.SIND., mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 4º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados até a instalação da Plenária de Instalação que deverá deliberar sobre estes até o seu final.

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos órgãos

Art. 7º São órgãos do 26º CONGRESSO:

I – As Comissões:

a) Organizadora

b) Diretora.

II – Os Grupos Mistos.

III – As Plenárias.

§ 1º As Comissões, Organizadora e Diretora, são criadas a partir da convocação do 26º CONGRESSO.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 26º CONGRESSO.

§ 3º O quorum mínimo de funcionamento de cada órgão do 26º CONGRESSO é de mais de cinqüenta por cento dos membros desse órgão com direito a voto.

§ 4º Passados 15 minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento reduz-se para 30% dos seus membros com direito a voto, só podendo ocorrer deliberação após verificado o quorum previsto no § 3º deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 8º A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois) representantes da ADUFCG SEÇÃO SINDICAL e por 2 (dois) diretores(as) do ANDES-SN, indicados(as) pela Secretaria Geral e pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 9º É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 26º CONGRESSO;

II - organizar a sessão de abertura do 26º CONGRESSO;

III - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 26º CONGRESSO, organizando o rateio entre as seções sindicais;

IV – participar da Comissão Diretora; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 26º CONGRESSO.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 10. A Comissão Diretora do 26º CONGRESSO é composta pelos(as) Diretores(as) do ANDES-SN e pelos membros da Comissão Organizadora.

Art. 11. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 26º CONGRESSO;

II – decidir e efetivar a substituição de delegados(as) de acordo com o disposto no § 2º, alíneas “a” e “c” do art. 4º deste Regimento e anunciar a substituição do delegado ao CONGRESSO;

III – elaborar a prestação de contas do 26º CONGRESSO para apreciação no próximo CONAD;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 26º CONGRESSO;

V - organizar a composição dos Grupos Mistos do 26º CONGRESSO em consonância com o disposto neste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora cabe recurso às Plenárias.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 12. Os Grupos Mistos são compostos por:

I – Delegados(as), devidamente credenciados(as), de S.SIND., de AD-S.SIND. e de sindicalizados(as) via Secretarias Regionais, e pelo Presidente do ANDES-SN, todos(as) com direito à voz e a voto;

II – Observadores(as) devidamente credenciados(as), de S.SIND., de AD-S.SIND. e de sindicalizados(as) via Secretaria Regional, com direito à voz;

III – Diretores(as) do ANDES-SN, com direito à voz;

IV – Convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito à voz.

Art. 13. Cada Grupo Misto é composto por, no máximo, 35 delegados(as) e igual número de observadores(as).

Parágrafo único. Só poderá haver, no mesmo grupo, mais de um delegado(a) de uma mesma S. Sindical ou AD-S. Sindical ou mais de um delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as) de uma mesma Secretaria Regional, caso o respectivo número de delegados(as) seja superior ao número de Grupos Mistos. Esta mesma regra se aplica aos(às) observadores(as).

Art. 14. Os Grupos Mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por 1 (um/uma) Coordenador(a), 1 (um/uma) Relator(a) e 1 (um/uma) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora são eleitos(as) pelos(as) delegados(as) componentes dos grupos. 

§ 2º O(a) coordenador(a) e o(a) Secretário(a) da Mesa Coordenadora serão eleitos(as) entre os(as) delegados(as) componentes dos grupos e o(a) relator(a) poderá ser um(a) observador(a) credenciado(a).

§ 3º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo podem deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora, salvaguardando o disposto no parágrafo anterior.

Art. 15. As reuniões dos Grupos Mistos iniciar-se-ão nos horários previstos no Cronograma do 26º CONGRESSO, observado o quorum de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, iniciar-se-ão os trabalhos com qualquer número de delegados(as) presentes, recolhida a 1ª (primeira) lista de freqüência e aberta uma nova lista.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de mais de cinqüenta por cento dos(as) delegados(as).

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art. 17. É de competência do(a) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora e

II - fazer constar do relatório o número de votos de cada proposta submetida à deliberação.

Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. Os(as) Relatores(as) dos Grupos Mistos dispõem de um prazo máximo de 30 minutos, após o encerramento da reunião para entregar à Comissão Diretora, o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas as condições pela Comissão Organizadora.

Art. 20. A consolidação dos Relatórios dos Grupos Mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e os(as) Relatores(as) dos diversos Grupos Mistos.

§ 1º Será obrigatoriamente lavrada ata da reunião para consolidação dos Relatórios dos Grupos Mistos.

§ 2º A reunião prevista no parágrafo anterior será amplamente divulgada pela Comissão Diretora.

Art. 21. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 26º CONGRESSO constam, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos delegados(as) presentes em pelo menos um dos Grupos Mistos;

III – as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e Relatores(as).

§ 1o Na consolidação dos relatórios dos Grupos Mistos a serem apreciados nas Plenárias, não serão consideradas as propostas de acréscimo ou alteração que impliquem redação pela Comissão Diretora.

§ 2o O disposto neste artigo aplica-se às propostas das Plenárias dos diversos temas do 26º CONGRESSO.

§ 3o A Comissão Diretora poderá redigir e incluir no Relatório sugestões de propostas decorrentes de sistematização das propostas oriundas dos Grupos Mistos. 

Art. 22. O início das reuniões dos Grupos Mistos obedecerá, rigorosamente, aos horários previstos no Cronograma do 26º CONGRESSO.

Art. 23. A duração do Grupo Misto do Tema II será de 3 (três) horas, a do Tema III será de 6 (seis) horas, em dois períodos, a do Tema IV será de 3 (três) horas e a do Tema V será de 3 (três) horas, todas a partir do horário previsto para o seu início.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo poderá, por deliberação do grupo, ser prorrogado por, no máximo, 1 (uma) hora, no seu total e a seu critério quanto ao período, desde que não venha a interferir no funcionamento de outras atividades do 26º CONGRESSO.

Seção V

Das Plenárias

Art. 24. As Plenárias são compostas por:

I – Delegados(as) de S.SIND., AD-S.SIND. e de sindicalizados(as) via Secretarias Regionais, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito à voz e a voto;

II – Observadores(as) de S.SIND., de AD-S.SIND. e de sindicalizados(as) via Secretarias Regionais, devidamente credenciados(as), com direito à voz;

III - Membros das Comissões Organizadora e Diretora com direito à voz; e

IV – Convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito à voz.

Art. 25. Os trabalhos das Plenárias do 26º CONGRESSO serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por 1 (um/uma) Presidente, 1 (um/uma) Vice-Presidente, 1 (um/uma) 1º (1ª) Secretário(a) e 1 (um/uma) 2º (2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica entre seus membros os(as) componentes da Mesa Coordenadora das Plenárias.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não pertencentes à Comissão Diretora do 26º CONGRESSO ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária. 

§ 3º As deliberações observam a maioria simples dos(as) delegados(as) presentes a cada sessão, ressalvado o disposto no art. 21 do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 26. Compete ao(a) Presidente da Mesa Coordenadora:

I - preparar junto com o(a) 1º  (1ª) Secretário(a) a ordem dos trabalhos da Plenária e

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação de acordo com este Regimento.

Art. 27. Compete ao(à) Vice-Presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) Presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) Presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 28. Compete ao(à) 1º (1ª) Secretário(a):

I - preparar junto com o(a) Presidente a Ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária.

III – o Relatório deverá ser entregue à Comissão Organizadora, digitado e na forma definitiva, até 3 (três) dias após a conclusão da Plenária. 

Art. 29. Compete ao(à) 2º (2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º(1ª) Secretário(a) em suas atividades;

II - elaborar a ata da sessão Plenária.

III – a ata deverá ser entregue à Comissão Organizadora, digitada e na forma definitiva, até 3 (três) dias após a conclusão da Plenária. 

Art. 30. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

a) Plenária de Instalação - 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

b) Plenária Inicial - Tema I - Apresentação e Debate das Teses de Conjuntura – 3 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais uma hora. 

c) Plenária do Tema II – Centralidade da Luta - 3 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais uma hora;

d) Plenária do Tema III - Políticas Sociais - 6 (seis) horas, em 2 (dois) períodos, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora no total;

e) Plenária do Tema IV - Questões Administrativas e Financeiras - 3 (seis) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

e) Plenária do Tema V - Plano de Lutas - 3 (seis) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora; e

f) Plenária de Encerramento - 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior;

§ 2º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do Plenário.

§ 3º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 4º Compete à Plenária de Instalação:

a) aprovar o Regimento e Cronograma do 26º CONGRESSO;

b) deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 26º CONGRESSO, de textos encaminhados após a publicação do Anexo ao Caderno de Textos deste evento;

c) deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 26º CONGRESSO;

§ 5º As plenárias poderão ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

Art. 31. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 26º CONGRESSO, será feita por meio de lista de presença da qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da S.SIND., AD-S.SIND. ou SR, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

§ 1º Passados 30 minutos do horário previsto para o início das Plenárias, será recolhida a 1ª (primeira) lista de freqüência e iniciada/aberta uma nova lista;

§ 2º A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem dos(as) Delegados(as) mediante cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 32. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever na Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de solicitações.

Art. 33. Para discussão de cada matéria, será estabelecido um período de tempo compatível com o atendimento da discussão de todas as matérias e o prazo de duração para o funcionamento do Grupo ou Plenária.

§ 1º  O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O Plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 34. As discussões e votações têm o seguinte procedimento:

I - fase de discussão: com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de votação de cada proposta: com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrito(a) em encaminhamentos contra e a favor, alternadamente e em igual número, com prévio conhecimento por parte da Plenária e dos(as) inscritos(as);  

III - fase de votação: por meio de levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do Plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor.

§ 2º Só serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) aprovadas nos Grupos Mistos;

b) minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos Grupos Mistos;

c) oriundas dos Grupos Mistos e que resultem em sistematização no Plenário;

d) sugeridas pela Comissão Diretora, conforme o § 3o do art. 21.

Art. 35. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 36. As deliberações que impliquem alterações do Estatuto do Sindicato Nacional terão de ser aprovadas por mais de 50% (cinqüenta por cento) dos(as) delegados(as) inscritos(as) no 26º CONGRESSO, conforme dispõe o art. 71 do seu Estatuto.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 37. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 26º CONGRESSO, até as 18 (dezoito) horas do dia 9 (nove) de março de 2006, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) responsáveis e os(as) destinatários(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 26º CONGRESSO uma cópia das moções propostas até as 12 (doze) horas do dia 3 (três) de março de 2007.

§ 2º A critério da Plenária, podem ser acrescidas e apreciadas outras moções, cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 38. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 39. Nos Grupos Mistos e nas Plenárias, só serão aceitas declarações de voto de delegado(a) que se abstiver no momento da votação.

§ 1º Das declarações de voto feitas nas Plenárias só constarão do Relatório Final aquelas apresentadas por escrito à Mesa.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento.

Art. 40. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 26º CONGRESSO, para divulgar o seu Relatório Final.

Art. 41. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso ao Plenário.

Art. 42. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 26º CONGRESSO do ANDES-SN.

Campina Grande, 27 de fevereiro de 2007.



TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA


TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA

TEXTO 1 
Diretoria do ANDES-SN

Reconstruindo a Unidade dos Trabalhadores para enfrentar as Velhas Reformas do Novo Governo

Que os justos avancem 

Solidários como abelhas

Aguerridos como feras

E empunhem todos seus nãos 

Para instalar a grande afirmação.

Mário Benedetti

1. Os professores vinculados às IES públicas ou particulares, defrontam-se, hoje, com uma conjuntura que é dramaticamente ameaçadora dos principais elementos constitutivos de sua identidade.

2. No presente momento, vigora o interesse do capital - expresso por intermédio de suas representações sociais, localizadas nas diversas instâncias da sociedade - em assegurar, planetariamente, um patamar cada vez mais elevado de sua remuneração e a sua reprodução ampliada. 

3. Segundo o relatório do McKinsey Global Institute, dos EUA, o capital financeiro disponível (ações, bônus e depósitos bancários) em 2005 chegou a U$ 140 trilhões, quantia superior ao triplo do PIB mundial, contribuindo para ampliar as vendas mundiais de ações e títulos vinculados a ações, (Folha de São Paulo, 15/01/07). Apesar da estagnação da economia mundial - à exceção da China e de alguns países produtores de commodities -, as bolsas repetem uma nova ”exuberância irracional”, análoga àquela que resultou na crise de 2000 a 2002. Naquele período, parte do capital fictício (US$ 14,5 trilhões) desapareceu, dando inicio a uma nova recessão. Em maio de 2003, para combater a crise, os EUA baixaram a taxa de juros a 1% a.a. Essa medida promoveu, por um lado, o financiamento da etapa atual de expansão fictícia das bolsas, acelerando o fluxo de capital para os países subdesenvolvidos, em busca de taxas de juros mais elevadas. Esse cenário internacional foi especialmente favorável ao governo Lula em seu primeiro mandato. Por outro lado, essa expansão da liquidez mundial foi acompanhada pela desvalorização do dólar frente às principais moedas.

4. As várias modalidades de capital fictício exigem reformas que assegurem a remuneração, quer do capital produtivo (lucro), quer do capital financeiro (juros).  A expansão da riqueza nominal exige a expansão da riqueza real, o que pressupõe o aumento do grau de exploração da forca de trabalho. A expansão do crédito mundial tende a acelerar o processo de superacumulação de capital que, mais uma vez, determina a agudização da crise de superprodução de capital, ou seja, excesso de capital-mercadoria, excesso de capital-produtivo e excesso de capital-dinheiro. 

5. Os governos nacionais que se submetem a essa lógica econômica acabam por aparelhar o Estado em favor do capital. Essa opção resulta em drástica redução de investimentos com vista à formação de superávit primário para pagamento dos compromissos da dívida junto às bancas nacionais e internacional, com a crescente participação dos fundos de pensão. Articulado a isso, verifica-se, também, a disponibilização do espaço anteriormente ocupado pelas políticas públicas para o mercado, promovendo sua ocupação pela venda da prestação de serviços. 

6. Nessa linha, a atuação do Estado, tanto na sua condição patronal quanto na regulação das relações de trabalho, tem caminhado fortemente no sentido da precarização dessas relações e da retirada de direitos dos trabalhadores. 

7. No primeiro mandato do Governo Lula, a dívida contraída pelo governo com a emissão de títulos públicos cresceu R$ 470 bilhões, chegando a R$ 1,094 trilhões no final de 2006. O aumento de 75% explica-se pelos elevados juros praticados no país e pela estratégia do Tesouro Nacional em substituir parte de seu endividamento externo por mais dívida interna. Mais da metade dos recursos alocados no Orçamento de 2007 (59,5%) é destinada ao refinanciamento, amortização ou pagamento de juros da dívida pública. A título de comparação, cabe registrar que os recursos destinados às IFES, anualmente, giram em torno de aproximadamente R$ 8 bilhões.    

8. É preciso demonstrar as implicações dessas questões sobre os docentes da educação superior e os seus reflexos na dimensão do trabalho docente. A construção de possibilidades de superação do impacto provocado por essas questões no dia-a-dia dos docentes do ensino superior (que, a princípio, poderia ocasionar uma perplexidade), está associada a uma maior abrangência e profundidade de nossas análises acerca das estruturas que alicerçam os problemas vivenciados na atualidade, em âmbito nacional e internacional. O avanço da crítica e da luta do Movimento Docente – MD reside, fundamentalmente, na compreensão dos aspectos globais da conjuntura presente. Tal abordagem justifica-se pelo fato de que, a nosso ver, nunca foi tão incisiva a ação da conjuntura internacional no trabalho cotidiano dos professores da universidade brasileira.

9. Em primeiro lugar, ainda que em caráter prospectivo, não é difícil caracterizar o que virá no segundo governo Lula da Silva. Pela coalizão de forças que provavelmente irá compô-lo, pela ampliação de poder de barganha detido pelos governadores (alguns deles já iniciando processo de campanha para as próximas eleições presidenciais), e pela composição do novo parlamento, este governo será, certamente, do ponto de vista dos trabalhadores, pior do que o primeiro. É previsível o aprofundamento das reformas neoliberais. A título de exemplo, Lula, ao retomar o debate sobre a necessidade de recuperar o crescimento econômico após a reeleição, afirma que a questão a ser superada são as despesas do governo com itens que, sob sua ótica, não interessam à economia, como educação, saúde, meio-ambiente.  

10. No âmbito da América Latina - AL, é necessário destacar, por um lado, uma significativa vitalidade dos movimentos sociais de cunho popular, apesar da aspereza do terreno no qual transitam. É o caso da rebelião de Oaxaca, no México, onde aparecem elementos de poder dual. Por outro lado, vários processos de transição de governos, nos quais muitos deles buscam caracterizar-se como alternativas de enfrentamento ao imperialismo. Neste último caso, resta pendente a avaliação do alcance e, portanto, a efetividade de suas futuras iniciativas. Ainda mais, começa a tomar corpo um discurso que associa a possibilidade de implantação do socialismo aos resultados de processos eleitorais ocorridos no atual estágio político dos países latino-americanos, o chamado “Socialismo do século XXI”. Cabe pensar: será possível a transformação radical do modo de produção sem rupturas, numa sistemática na qual o governo substitui a sociedade? É preciso não esquecer, ainda que, no quadro atual da AL, o governo Lula vem operando como o principal agente “institucional” do imperialismo norte-americano, a exemplo de sua intervenção no Haiti.

11. Com relação aos EUA, não resta dúvida sobre a manutenção, embora com arranhões, de sua capacidade em realizar uma política intervencionista, cuja vertente explícita está atualmente concentrada no Oriente Médio. Mesmo assim, as forças populares resistem no Iraque, derrotam o exército de Israel no Líbano e, na Palestina, se utilizam do fundamentalismo islâmico para derrubar eleitoralmente sua antiga direção, capitulada ao Imperialismo.   

12. Com base nos fatos ora descritos, consideramos ser possível caracterizar, mesmo que em grandes linhas, os principais efeitos dessas ocorrências sobre os docentes das instituições de ensino superior. A perspectiva é qualificar e intensificar, ainda mais, a luta empreendida pelo ANDES-SN, na condição de entidade sindical, na qual os docentes se organizam para os embates em geral e, prioritariamente, para aqueles a serem travados ao longo de 2007, com base nos princípios defendidos ao longo de sua história.
13. O ANDES-SN, desde a sua criação, pautou-se pela defesa, conquista e ampliação dos direitos políticos e sociais, com ênfase na garantia da universalização da educação pública e de qualidade socialmente referenciada. Como extensão desse princípio fundamental, destaca-se a luta pelo reconhecimento e valorização do trabalho docente em todos os níveis de ensino, notadamente na universidade brasileira. Para o Sindicato: a educação constitui direito de todos; o conhecimento, patrimônio universal inalienável, acima de toda e qualquer relação mercadológica; os professores, sujeitos políticos, integrantes da classe trabalhadora, com capacidade e autonomia na produção do conhecimento, voltada para o enfrentamento e reversão das desigualdades econômicas e sociais existentes no país.

14. A partir dos anos 90, do século XX, intensificaram-se a mercantilização do conhecimento e a precarização do trabalho docente na sociedade brasileira. Esse fato deriva, fundamentalmente, do avanço das forças capitalistas em âmbito global. O caráter venal atingiu os bens sociais e coletivos, sujeitos, cada vez mais, às regras imperiosas do mercado. Os trabalhadores e, dentre eles, os professores, se vêem compelidos por regras capitalistas neoliberais, que transformam tudo e todos em mercadoria, em objeto de consumo de durabilidade reduzida e, por conseqüência, descartável. 

15. Nas universidades e demais instituições de ensino superior brasileiras, o caráter produtivista e utilitário presente nas relações de mercado impõe-se, de forma crescente, sobre a produção intelectual e científica, com injunções profundas na vida pessoal e profissional dos professores em geral. Cumpre a lógica da produção e reprodução ampliada do capital em âmbito local, nacional e internacional. O conhecimento e a cultura tornaram-se mercadorias, objetos de consumo momentâneo. Na esteira disso, reside a desqualificação não só desses bens, como também daqueles que os produzem, materializada, principalmente, no rebaixamento dos salários, no aumento da jornada de trabalho e na flexibilização das relações de trabalho, configurando, num padrão sem precedentes, a precarização já mencionada. 

16. Como forma imediata de reação ao processo em curso, procuram-se saídas individuais. A participação crescente de professores em cursos pagos, consultorias, por exemplo, via fundações privadas, ditas de apoio, nas universidades públicas, como alternativas de complementação aos baixos salários, expressam, em verdade, parte da teia de exploração do sistema que envolve todos, travestida da ilusão de acumulação privada e de inserção na sociedade de consumo. No entanto, a contraface disso já se evidencia: é cada vez mais freqüente o número de professores acometidos por doenças físico-mentais, ocasionadas pelas pressões sofridas no trabalho (longas jornadas, aumento da competitividade, frustrações), dentre elas, destaca-se a síndrome do “burn-out”. Ao lado disso, não se pode esquecer que, ao enredar-se nas teias do mercado, o professor abdica de sua autonomia intelectual, científica e política – condição indispensável à produção do conhecimento como um patrimônio público e coletivo. Apesar do esforço, na grande maioria dos casos, o professor continua longe do alcance de seu intento: conquistar independência intelectual e financeira. O que ocorre, em verdade, é o aprofundamento da exploração e precarização nas relações de trabalho na qual se insere. Como reagir a esse estágio da exploração e da dominação do capitalismo neoliberal?

17. O enfrentamento coletivo, no âmbito de um movimento classista e unitário, das reformas neoliberais - universitária, previdenciária, trabalhista e sindical - do Governo Lula da Silva, é condição primordial para mudar o curso desse processo. Tais reformas fazem parte do movimento mais amplo de expansão e aprofundamento da imposição do capital sobre trabalho em escala mundial. Em uma ação combinada, visam à redução de despesas no campo da proteção social, além da flexibilização e da precarização das relações de trabalho. A propósito, é bom lembrar que Lula, desde o primeiro mandato, abdicou de seu propalado compromisso com os trabalhadores brasileiros. Ao defender a continuidade do programa do Banco Mundial e do FMI para o Brasil e para a América Latina, privilegiou os setores econômicos ligados aos oligopólios industriais e financeiros que, entre outras ações, financiam operações da política externa norte-americana. 

18. A Reforma Universitária em curso, cuja intensificação e sistematização encontram-se no PL 7200/06, por meio do PROUNI, da Universidade Aberta do Brasil - UAB, aprofunda o processo de privatização da educação no país e a precarização do trabalho docente em todas as modalidades. Ao contrário do que propaga o governo, a expansão de vagas no setor universitário não assegura a universalização da educação, nem tampouco a qualidade da formação humanista, científica e profissional dos estudantes. O financiamento e as vagas nas universidades públicas estão muito aquém daquilo que a sociedade demanda e necessita e ainda estão sujeitos a redução de seus índices a níveis bem menores. Paralelo a isso há uma explosão da oferta de vagas nas escolas superiores privadas, sob a direção de verdadeiros conglomerados mercantis e financeiros, praticamente livres de avaliação e controle do Estado, por meio dos órgãos educacionais competentes. Em linhas gerais, uma avaliação mais acurada da Reforma Universitária aponta que esta está intimamente vinculada aos mecanismos e medidas adotados no sentido de isentar o Estado de responsabilidades sociais, somando-se a isso a flexibilização e a precarização nas relações de trabalho. Em verdade, o que o governo apresenta como política educacional, especialmente no âmbito da educação superior, não passa da tradução, nesse setor, dos ditames da política econômica que vem desenvolvendo.

19. No entanto, em que pesem os inúmeros instrumentos de cooptação adotados pelos governos de plantão, os trabalhadores reagem à centralização e à concentração de capital e de riqueza em todo o globo. Lutam, antes de tudo, pela dignidade e pelo reconhecimento de seus direitos como seres humanos. Clamam por justiça social e pela distribuição democrática da riqueza material e simbólica produzida e acumulada ao longo do tempo pelo esforço coletivo. Na América Latina em geral, a rejeição ao neoliberalismo já é fato manifesto por vários segmentos da classe trabalhadora. 

20. No Brasil, em particular, essas manifestações concretizam-se, por exemplo, no gradativo fortalecimento da CONLUTAS, em sua dimensão de espaço de aglutinação dos segmentos populares da sociedade brasileira, e na consolidação da Frente Nacional de Lutas contra as Reformas Neoliberais, que realizará um encontro na segunda quinzena de março de 2007. No caso dos docentes das IES, especificamente, podemos citar como questões significativas as greves nas IEES ocorridas ao longo de 2006 e, com destaque, a proposição apresentada pela Diretoria, a este 26° CONGRESSO, de filiação do nosso sindicato à CONLUTAS. Essas iniciativas, entre outras, alimentam as esperanças do ANDES-SN na capacidade e no vigor da resistência dos trabalhadores contra as estruturas capitalistas globalizadas. 

20. A partir da análise em pauta, esta Diretoria propõe que a centralidade da luta do ANDES-SN para 2007 seja:

1- reorganização e unificação da classe trabalhadora, com liberdade de organização sindical, para garantir direitos e avançar na conquista de melhores condições de trabalho; pela defesa e fortalecimento do ANDES-SN;

2- defesa do serviço público, da universidade pública com financiamento público, pela valorização do trabalho docente e recomposição salarial;

3- luta contra as reformas neoliberais.

TEXTO 2 
Contribuição dos professores Celi Zulke Taffarel (sindicalizada da APUB S.Sind.); Nair Casagrande (sindicalizada da APUB S.Sind), Solange Lacks (sindicalizada da ADUFS S.Sind.), Alcir Horácio da Silva (sindicalizado da ADUFG S.Sind.), Pedro Abib (sindicalizado da APUB S.Sind), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado da ADUFS-BA), Welington Araujo (sindicalizado da ADUFS-BA), Kátia Oliver de Sá (sindicalizado da ADUCSal S.Sind.), Carlos Roberto Colavolpe (sindicalizado da APUB S.Sind), Roseane Soares de Almeida (Sindicalizada da ADUFEPE S.Sind.), Cláudio Eduardo Felix dos Santos (sindicalizado da ADUNEB S.Sind.), Raquel Cruz Freire Rodrigues (sindicalizada da ADUFS-BA)

“NADA DE NOVO HÁ NO RUGIR DAS TEMPESTADES”
 

A NÃO SER A RESISTÊNCIA DOS POVOS AO IMPERIALISMO DESTRUTIVO

E então, que quereis?...
Fiz ranger as folhas de jornal

abrindo-lhes as pálpebras piscantes.

E logo

de cada fronteira distante

subiu um cheiro de pólvora

perseguindo-me até em casa.

Nestes últimos vinte anos

nada de novo há

no rugir das tempestades.

Não estamos alegres, 

é certo, 

mas também por que razão

haveríamos de ficar tristes?

O mar da história

é agitado.

As ameaças

e as guerras

havemos de atravessá-las,

rompê-las ao meio,

cortando-as

como uma quilha corta

as ondas.

(Maiakovski 1927)

Para sustentar posições que apresentaremos ao 26º CONGRESSO do ANDES-SN vamos desenvolver  três pontos que nos permitem identificar o grau de desenvolvimento da luta de classes: 1. as indicações da conjuntura internacional que apontam o acirramento da atuação dos imperialistas
 na linha de destruir as forças produtivas – o trabalho, os trabalhadores, a natureza , as culturas, os povos e as nações e, a resistência dos povos, inclusive na maior nação imperialista do EUA na luta em defesa de suas reivindicações e organizações; 2. as indicações da conjuntura regional na América Latina e no Brasil no que diz respeito a política econômica; 3. Apresentaremos em texto especifico, no item Política Educacional, as indicações das conseqüências educacionais em decorrência do aprofundamento dos eixos de destruição da educação no marco do imperialismo e, em particular, com destaque para a análise da adoção da modalidade educação à distância enquanto política educacional para enfrentar os desafios colocados ao Brasil no que diz respeito a educação – formação e qualificação - da classe trabalhadora.

I. A DESTRUIÇÃO DAS FORÇAS PRODUTIVAS E AS RESISTÊNCIAS

Cada vez mais são evidentes os indícios de que o imperialismo, altamente destrutivo, sofre resistências e encontra dificuldades tanto nos Estados Unidos da América do Norte quanto na Europa. Apesar de todas as tecnologias da comunicação e da informação disponíveis, avança avassaladoramente, o  grau de destruição das forças produtivas – destruição dos trabalhadores, do trabalho, das culturas, da natureza. A Classe trabalhadora reage a esta destruição. As evidências desta destruição estão, por um lado, nos dados estatísticos que demonstram a situação da classe trabalhadora no mundo e por outro, nas táticas, por exemplo, dos Estados Unidos para imporem a sua destrutiva política internacionalmente e, a adaptação dos organismos internacionais e dos meios de comunicação de massa para aceitarem estas táticas.  Para exemplificarmos esta tragédia vamos mencionar os resultados de uma pesquisa publicada na revista “The Lancet 
», uma das mais importantes revistas do mundo na área médica . Estes dados demonstram a destruição da classe trabalhadora. Mais de 200 milhões de crianças com menos de 5 anos de idade não têm conseguido atingir seu potencial de desenvolvimento por causa de fatores ligados à pobreza. Se reunidas em um mesmo país, esse seria o quinto mais populoso do mundo, maior que o Brasil. Dez nações respondem por 66% do total: Bangladesh, China, Congo, Etiópia, Índia, Indonésia, Nigéria, Paquistão, Uganda e Tanzânia. "Muitas crianças com menos de 5 anos em países em desenvolvimento estão expostas a múltiplos riscos, que incluem pobreza, má nutrição, saúde deficiente e ambientes domésticos não estimulantes, os quais afetam de forma prejudicial seu desenvolvimento cognitivo, motor, social e emocional", afirmam os autores do primeiro artigo, publicado na edição de 6 de janeiro de 2007 da revista. De acordo com os pesquisadores, as conseqüências do cenário são claras: um trágico efeito dominó. "Essas crianças desafortunadas estarão mais propensas a um baixo rendimento escolar, que acarretará em menores salários e alta fertilidade.  Quanto as táticas dos imperialistas para manterem-se hegemônicos no mundo vão desde a nomeação de Paul Wolfowitz (ex Pentágono) no Banco Mundial em 2005, ao assassinato televisionado do ex-presidente do Iraque, Saddam Hussein que declarou em carta ao povo do Iraque transmitida na quarta-feira (27/12/06) e autenticada por seus advogados que "subirá ao patíbulo como um mártir" e pediu aos iraquianos que “permaneçam unidos frente a seus inimigos", apelo este atendido imediatamente pelo povo iraquiano. Antes de chegar à administração da máquina de guerra de Bush, como secretário Adjunto de Defesa dos EUA,  Paul Wolfowitz foi embaixador dos EUA na Indonésia, fornecendo armas para que este país massacrasse o povo do Timor Leste. Foi com base nessa experiência que montou o operativo para promover um dos maiores genocídios das últimas décadas contra os povos iraquiano e afegão. Foram mais de 100 mil crianças e jovens mortos pelas forças imperialistas somente no Iraque. Consolidou-se com esta nomeação a tese da guerra infinita também no âmbito dos organismos internacionais. O Banco Mundial segue lucrando exorbitâncias a custa da vida, sangue, suor e lagrimas da classe trabalhadora. O modo do capital organizar a vida mostra todas as suas fragilidades e para compensá-las os EUA lançam mão de recursos como a desvalorização de sua moeda, a violação dos princípios liberais, venda de armas, controle de recursos naturais estratégicos e da energia. Como demonstra Coggiola
 em seu texto “Marx: As crises econômicas e a tendência decrescente das taxas de lucro. “Se ocultam as razões pelas quais os capitalistas, quando em concorrência mútua, se comportam como falsos irmãos - irmãos inimigos”. A guerra interimperialista tende a se acentuar com a queda das taxas de lucro do capital
. .A China, apesar de todos os impulsos de crescimento econômico, também demonstra evidencias do fracasso do modo do capital organizar a vida. O imperialismo avança para retirar as conquistas da revolução chinesa conforme já ocorreu na antiga União Soviética.As evidencias são a s super exploração do trabalho e do trabalhador, para tornar o país mais competitivo, no mercado internacional, desvalorização artificial de sua moeda, a ameaça de uma crise bancária. Frente aos limites são tentados os acordos estratégicos com a Índia, outra potência asiática e com a América Latina. Mas a luta de resistência à destruição está cada vez mais  recrudescida e as evidências além do oriente médio, podem ser localizadas nas Américas, por exemplo, na Guatemala, Equador (posse de Rafael Correia), México, Haiti. O avanço de Hugo Chaves, agora reeleito, em sua política antiimperialista na Venezuela, o quinto produtor mundial de petróleo e segundo fornecedor dos EUA e, a impossibilidade de derrota da insurgência colombiana, acompanhada da radicalização crescente da crise boliviana e, ainda, o ressurgimento de lutas massivas na América Central, são acontecimentos que confirmam as dificuldades dos imperialistas A via bolivariana na América do Sul está se reafirmando socialista, antiimperialista e conclama para a expansão do socialismo para todos os paises da América Latina, contra a ALCA e o MERCOSUL. Com a reeleição de Hugo Chavez que continua reivindicando o apoio a Cuba, o abandono do projeto imperialista da ALCA, e a nacionalização de setores estratégicos para a economia como o petrolífico e energético, avançam os fatores de resistência ao imperialismo. Soma-se neste contexto os acontecimentos na Bolívia (petróleo, gás), Equador (queda de Gutierrez, posse de Rafael Correia que ganha as eleições de Álvaro Noboa por aproximadamente 60% dos votos), Nicarágua, Guatemala, Haiti (Nação mais paupérrima após ser uma das mais ricas da região). Hoje ocupado por tropas estrangeiras entre as quais o Brasil. Destaca-se nesta conjuntura a insurreição pacífica e a instalação da Comuna de Oaxaca, com a Assembléia Popular do Povo de Oaxaca que integra o movimento que levanta a nação mexicana. O enfrentamento entre o povo que proclama Lopez Obrador (PRD) seu presidente e comparece maciçamente a Zócolo em 20 de novembro de 2006 para proclamá-lo presidente legitimo, com as palavras de ordem “A PATRIA NÃO SE VENDE, SE DEFENDE”,  versus as forças imperialistas e capitalistas nacionais e internacionais que empossaram Calderon com apoio dos partidos PAN do ex-presidente privatista FOX e o PRI do assassino governador de Oaxaca Ulisses Ruiz. Nos Estados Unidos à derrota eleitoral de Bush mostra o repúdio à guerra no Iraque e à política anti-social do Governo Bush. As  questões da seguridade social, a atitude do governo diante do furacão Katrina
, e a guerra no Iraque foram os principais motivadores , segundo o The New York Time, que levaram o povo as urnas e a votarem contra a política de Bush. O povo reivindica nos Estados Unidos que o dinheiro aplicado em guerras seja destinado a seguridade social, na criação de empregos, e nos serviços públicos. A luta e a resistência são exemplares não somente para os trabalhadores do continente americano, mas para os trabalhadores do mundo todo. O Continente Latino Americano marcado pelas desigualdades sociais e contínuas agressões dos Estados Unidos, começa, de fato, a trilhar caminhos novos no que pode culminar à verdadeira integração
 contra o imperialismo e seus modelos de integração econômica. Não há dúvidas de que Washington está muito incomodado com esta situação, já que há algum tempo a região começou sair do controle estadunidense. A América Latina pela primeira vez na sua história está começando a realmente reagir ao padrão de dominação imposto pelos modelos coloniais dos espanhóis, dos ingleses, franceses e assim por diante, sistemas estes que orientavam os países latino-americanos na direção das potências ocidentais que os controlavam. Modelos estes que se expressavam e se expressam na educação à distância imposta aos paises da América Latina e no Caribe há séculos. Apesar de todas as contradições na construção de uma integração antiimperialista na América Latina ela representa uma reação, uma resistência, que a própria classe trabalhadora, organizada nos países imperialistas também têm esboçado. Nenhum trabalhador consciente pode esperar qualquer coisa de positivo nas iniciativas do imperialismo em decomposição. O que pode parecer positivo são enganos, armadilhas, táticas destrutivas, colocadas para ludibriar a classe trabalhadora. Defender a pátria, nacionalizar recursos estratégicos, não privatizar, contra as guerras, mais emprego, seguridade e serviços públicos são bandeiras nítidas em todo o continente americano. E como  está o Brasil neste contexto?

II. O BRASIL: SUA POLITICA ECONOMICA E A FORMAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA

E o Brasil, como está, neste contexto internacional? Buscando “destravar”
 – fazer crescer - sua economia, agora em um segundo mandato do Governo Lula? Este crescimento que é almejado pelos economistas ligados ao Governo Lula poderá ocorrer? Mal fechadas às urnas, os capitalistas iniciaram sua campanha para exigir do governo “cortes nos gastos de custeio” sob o falso argumento de que a previdência social, o salário mínimo e os salários dos servidores são obstáculos ao crescimento econômico. Colocam-se aí, os interesses dos capitalistas contra as reivindicações dos trabalhadores. Serviços públicos, salário mínimo, previdência social, entre outras são reivindicações históricas da classe trabalhadora. Vamos à verdade dos fatos. Edmundo Dias
 em seu livro “Política Brasileira: Embate de projetos hegemônicos nos apresenta elementos para compreendermos, em primeiro lugar a natureza do capitalismo, segundo o embate posto na conjuntura pela hegemonia de projetos, terceiro elementos para análise do Governo Lula suas reformas ou contra-revolução e em que condições estão ocorrendo o transformismo da revolução passiva a contra-revolução preventiva. Trata do leque de forças para conter os avanços da classe  trabalhadora. Para atualizar este debate vamos nos valer das contribuições de Martins e Filgueiras.  No final de 2006, segundo José Martins
 a economia brasileira encontrava-se dominada por duas grandes ameaças. A primeira é para o futuro: a aproximação de mais um período de crise e de pesadas turbulências no mercado mundial, a nova tempestade desabando concretamente no decorrer do próximo ano. A segunda grande ameaça vem do passado: vinte e seis anos depois, a economia continua com a produção em marcha lenta, com o freio de mão puxado. Mais de duas décadas e meio perdidas. A economia brasileira “travada”, incapaz de retomar taxas adequadas de investimento e de crescimento para uma economia emergente de grandes dimensões em termos de território e população – como as suas parceiras no BRIC, sigla muito utilizada atualmente pela mídia mundial para designar o bloco composto pelas quatro grandes economias emergentes mundiais: Brasil, Rússia, Índia e China. No lado oposto, o Grupo dos Sete (G7), composto pelas sete maiores economias dominantes mundiais: EUA, Japão, Alemanha, França, Inglaterra, Itália e Canadá. O G7 das maiores economias imperialistas de um lado, de outro o BRIC das maiores economias dominadas. Em qualquer análise econômica séria, destaca Martins é muito importante considerar o seguinte: o sistema capitalista não se desenvolve em linha reta, em evolução contínua, mas em permanentes ciclos periódicos de expansão, auge de aceleração, início de desaceleração, tendência à queda da produção e, no final do ciclo, possibilidade real de depressão econômica mundial. São esses ciclos periódicos que comandam as transformações da totalidade do mercado global e a dinâmica particular das economias nacionais. Segundo o professor da UFBA, economista, Luis Filgueiras (2006) o Brasil dificilmente vai crescer de forma sustentada, isto é, com taxas de crescimento acima da taxa média dos principais países « emergentes », de forma estável (por vários anos sucessivos) e, sobretudo, com uma melhor distribuição de renda, se não houver mudanças essenciais que permitam a consolidação de um outro modelo econômico. O atual modelo econômico – constituído a partir do início dos anos 1990, segundo Filgueiras, sobre os escombros do modelo de substituição de importação e através da implementação de um conjunto de contra-reformas (administração, educação, previdência,) - possui quatro características que não permitem um “desenvolvimento sustentado” são elas: 1 - A inserção internacional, feita de forma passiva, a partir da abertura comercial e financeira da economia. 2- A relação entre as distintas frações do capital e sua reconfiguração com o capital industrial perdendo a sua condição de hegemonia política e de líder do processo de desenvolvimento e da dinâmica macroeconômica. Em seu lugar assumiu o capital financeiro – nacional e internacional - e uma fração do capital industrial que se financeirizou organicamente. Nessa nova configuração, assegura Filgueiras, o sistema financeiro passou por um processo de concentração enorme e acentuou a sua natureza parasitária, continuando a operar, essencialmente, no financiamento da divida pública. O exame dos orçamentos aprovados e executados nos últimos anos demonstra para onde vai o dinheiro. Os dados demonstram – o crescimento é bloqueado pelo peso da dívida pública. Demonstram que entre 2001-2006 o pagamento dos juros, encargos e amortização da dívida leva metade do orçamento federal, enquanto as despesas de pessoal estão na casa dos 7% a 10 %
 Com a hegemonia financeira estabelece-se uma ortodoxia no plano da política econômica, que desqualifica a intervenção do Estado como um dos elementos centrais do desenvolvimento e, com isto, perderam importância ou desapareceram as políticas de defesa da economia nacional. 3- A estrutura e o funcionamento do Estado se redefiniram, através da privatização de suas empresas e de várias contra-reformas como a administrativa, da previdência social, somando-se a isto a quebra do monopólio estatal do petróleo. O Estado foi fragilizado financeiramente a partir de 1994 através do crescimento vertiginoso da dívida pública, implicando isto na perda de sua capacidade de investimento e restrições nas políticas sociais. Mesmo com o crescimento da carga tributária em dez pontos percentuais, atingindo hoje 37% do PIB, os recursos daí advindos foram todos carreados para o pagamento do serviço da dívida pública, alimentando a financeirização da economia, desestimulando o investimento produtivo do setor privado e inviabilizando o investimento público. Ainda segundo Filgueiras, são evidentes as conseqüências nas funções do Estado. Para deixar evidente estas conseqüências vamos apresentar indicadores disto nas quatro funções básicas do Estado: a) a infra-estrutura do país está estrangulada em todas as áreas: estradas, portos, energia, etc.; b) os três poderes – executivo, legislativo e judiciário – completamente deformados e sobrepostos em atos e ações que beiram a ilegalidade, o descrédito total, o que significa a destruição das frágeis instituições democráticas construídas a duras penas; c) a segurança nacional ameaçada em todos os sentidos, desde a segurança pública, patrimonial, alimentar, enfim a segurança da Nação como um todo, o que se reflete no dia-a-dia das pessoas, no terrorismo da bandidagem até o terrorismo de Estado, por exemplo, dos Estados Unidos da América do Norte que junto com o Brasil atemorizam o povo haitiano, enquanto a biodiversidade está definitivamente ameaçada no Brasil; d) os serviços públicos em geral – educação, saúde, assistência e previdência social, esporte, lazer enfim, todos os direitos constitucionais sendo explorados, em um mercado voltado para ao lucro exacerbado, virando  propriedade privada dos imperialistas e capitalista nacionais e internacionais, sendo empresariados e negociados sem escrúpulos ou limites na ganância por lucros; 4) Por fim, o quarto elemento, segundo Filgueiras, que nos demonstra que o Brasil não tem chance são as relações capital/trabalho que sofreram uma inflexão radical, aumentando a correlação de forças a favor do capital que subsume o trabalho de forma cada vez mais violenta o que implica na desestruturação do mercado de trabalho e um processo generalizado de precarização do trabalho – cuja face mais visível é o crescimento do desemprego aberto de caráter estrutural, o aumento da informalidade e a volatilidade dos níveis médios de rendimentos do trabalho, com conseqüências na massa salarial e por fim na capacidade do trabalhador manter com dignidade a sua vida . As famílias não tendo como consumir o básico, não existindo mais investimento, com os gastos do governo e as exportações liquidadas irá crescer somente o setor parasita. A evidencia da insatisfação da classe trabalhadora com a situação do salário mínimo no Brasil ficou evidente na Marcha nacional pelo Salário Mínimo que a CUT foi chamada a organizar, pela pressão da base, dia 6 de dezembro a Brasília. Na luta por uma reivindicação de salário mínimo de R$ 420,00 e a redução da tabela de imposto de renda os trabalhadores enfrentam os argumentos do governo que alega um mínimo de R$ 367,00 em função do “baixo crescimento da economia”. Para a economia crescer é imprescindível a alteração do modelo econômico. Esta alteração deve prever segundo o economista Luis Filgueiras uma série de medidas com implicações na Política Cambial; na política Monetária, na Política Fiscal, nas Políticas Industrial, Comercial e Tecnológica; na Política de Emprego: estabelecer uma estratégia clara, transparente e de longo prazo para recuperação do poder aquisitivo do salário mínimo, com regra definida que garanta aumentos reais previsíveis, reduzindo a incerteza tanto para trabalhadores quanto para empresários. Articular a política de formação e qualificação da força de trabalho possibilitando a criação de melhores postos de trabalho. Com essas medidas, sustenta Filgueiras, com quem concordamos, se estimula o crescimento econômico – com a ampliação do mercado interno, através do aumento do consumo e dos investimentos. Mas estas alterações e o atendimento das reivindicações dos trabalhadores não se darão sem uma forte luta. Passado o segundo turno das eleições presidenciais em 2006, os trabalhadores do campo se organizam para cobrar Reforma Agrária, a alteração dos índices de produtividade da terra para desapropriação dos latifúndios improdutivos, o assentamento de 200 mil famílias acampadas. No Pontal de Paranapanema (SP), em Pernambuco, as ocupações estão ocorrendo. Impor as reivindicações, ocupar, demonstrar a disposição de luta é o caminho. 


ANDES-SN - SINDICATO É PARA LUTAR 

UNIFICAR PARA RESISTIR E CONQUISTAR.
TEXTO 3 
Contribuição dos professores Raimundo Nonato Nunes , Luiz Guilherme Meira de Souza, Francisco Wellington Duarte – Sindicalizados da ADURN-S.Sind. 
CONTINGENCIAMENTO É A SOLUÇÃO?

O termo em si, até então ignorado por grande parte da população. Teve seu momento de notoriedade no governo Lula devida a forma de utilização desse procedimento burocrático-administrativo, que teve fortes impacto no processo de desenvolvimento da sociedade brasileira.

Trata-se de um procedimento ardiloso, de caráter burocrático, capaz de procrastinar projetos, sepultar sonhos e desiludir esperanças, através da retenção de recursos orçamentários destinados, em grande parte, ao atendimento das demandas da sociedade, o que trás dificuldades incomensuráveis aos cidadãos. Atente-se para que as pessoas afetadas diretamente por esse procedimento burocrático-administrativo, em linhas gerais, encontram-se ausentes da faixa privilegiada da população, por conseguinte, penalizadas com a redução da oferta de tais recursos, necessários ao andamento dos serviços de caráter público evidenciando um desprezo pelas camadas da população formada por  trabalhadores. Quando área educacional é o foco desse processo, observa-se a redução de vagas nas escolas, precarização de recursos humanos e materiais. Assim, torna-se imperiosa a depauperização da escola, tendo como conseqüência imediata a perda da qualidade na sua funcionabilidade, trazendo conseqüências indesejáveis no presente e no futuro do país.

Constata-se pois, a marcante presença da “Ideologia Neoliberal” na administração pública brasileira, onde o Estado se omite a prestar serviços essenciais a população, em contrapartida às contribuições oriundas da cobrança de impostos que em boa medida pressiona essas camadas a partir da perda de capacidade produtiva gerada pelo peso da carga tributária.

Quanto a relevância da educação no crescimento e desenvolvimento do país torna-se inquestionável. Quando o contingenciamento incide sobre os recursos destinados à saúde, os problemas são de maior visibilidade, porque suas seqüelas deságuam em limitações funcionais graves e na perda de vidas humanas.

Quantas pessoas morrem pela falta de acesso a um profissional de saúde? Quantas outras morrem em função da precariedade dos instrumentos utilizados para examinar as pessoas, oferecendo imprecisão no diagnóstico?

Enfim, são vidas humanas que estão em jogo e que não são levadas em conta.

A segurança é uma área visivelmente afetada pela redução de recursos. Estamos longe de atingir a relação proporcional, profissional da segurança em relação aos cidadãos a serem atendidos.

Foi necessário materializar-se um grande acidente para que a população conhecesse a fragilidade do controle do tráfego aéreo no Brasil, setor esse atingido pelo mal fadado contingenciamento.

Falta de alerta não foi!

Anos se passaram e as providências cabíveis não se efetivaram, no sentido de resolver a situação. Tudo em nome do superávit primário.

Segundo informações oficiais, o Governo tem investido mais no exterior do que no próprio país, gerando empregos e riqueza em outros países.

E os empregos prometidos durante a campanha?

As multinacionais emitem divisas para suas matrizes sem nenhum critério, por conseguinte, prejudicando a economia do nosso país.

Esse procedimento enriquece os países de origem, geram empregos, melhora sensivelmente as condições de vida dessas populações, em detrimento dos brasileiros.

Brada-se por uma justiça social que preencha a grande lacuna, há muito carente de complementação.

TEXTO 4 
Contribuição dos professores  Lourdes Sarmento - sindicalizada da ADUEPB S.Sind., Antônio Eduardo – sindicalizado da Secretaria Regional do NE III  e  Adroaldo Oliveira – sindicalizado da ADUFS-BA

UM BALANÇO DAS ELEIÇÕES ANDES

1. Um balanço das eleições Andes
O Andes_AD ao não permitir a oposição de participar das eleições esta jogando água no moinho do governo
O fato que a diretoria do Andes não permitiu a homologação da chapa de oposição para a disputa das eleições para a novo biênio da diretoria do sindicato não representou simplesmente a garantia da perpetuação por mais uma gestão da Andes-AD na direção da entidade, mas significou, sobretudo o enfraquecimento da entidade nacional dos professores e serviu para reforçar a campanha dos setores governistas que falam que a Andes esta morta enquanto entidade aberta aos interesses dos professores. 
A política adotada pela diretoria do Andes levou o sindicato nacional a um impasse, pois seguindo a desastrosa política do PSTU de abandono sem luta da CUT, o resultado foi o esfacelamento da Andes, na medida em que invés de se conseguir a criação de “um pólo alternativo” ao domínio da burocracia da cut, como supostamente era o objetivo proposta de sair da CUT, nós tivemos exatamente o contrário, ou seja, abandonar sem luta a cut serviu por um lado, para fortalecer a direção majoritária da burocracia cutista e por outro lado, invés de dividir a central acabou por dividir a própria Andes, na medida em que setores ligados à oposição de direita, aproveitaram a crise da Andes para criar o PROIFES e dividir o próprio sindicato dos docentes. 
O fracasso do comlutas e do próprio PSTU levou a um total declínio do PSTU no movimento docente, pois a maioria dos sindicalistas ligados a esse partido saiu do partido e maioria deles passaram a integrar um novo partido burguês o PSOL, em conseqüência a Andes de principal força que alimentava a aventura do Conlutas passou a rejeitar a “nova central”, assim a Andes abandonou a cut e logo depois a própria comlutas. A confusão alimentada pela diretoria do Andes estimulou os setores governistas do movimento docente, sobretudo o PT e PcdoB, que estavam completamente na contramão das tendências do conjunto dos professores, a montarem uma política de divisão do próprio Andes. Podemos afirmar com toda as letras, com base no exemplo prático da Andes que a política do Psol e do PSTU não somente não combate de forma alguma às forças ligadas ao governo frente populista de Lula, mas ao inverso disso cria a condição para sua sobrevivência em cenário político inteiramente adverso.
Além disso, a adaptação da diretoria do Andes do programa da frente popular não somente é total, com em alguns casos é uma versão piorada da política do PT, como caso da defesa da “regulamentação” ensino pago, na não defesa de cotas para negros no ensino superior, na política de alimentar ilusão no congresso nacional corrupto, etc. Dessa forma, a “oposição” do Andes ao governo é apenas uma retórica por sinal enfadonha, juntando-se a isso total ausência de uma plataforma de defesa dos professores levou a aumentar o abismo entre a Andes e base dos docentes universitários.
Ao não homologar a chapa de oposição, a diretoria da Andes evidenciou que o sindicato se transformou em entidade totalmente fechada e impermeável a participação das bases. O Proifes tem ganhado audiência entre os professores chamados atenção para o fato que os fóruns de debates da entidade são mera formalidades, e que se recusam a participar das eleições para Andes, pois alegam que a Andes-ad teria o controle absoluto da comissão eleitoral e que fraudariam as eleições. Assim quando a diretoria do sindicato não permite nem a homologação da chapa demonstra que as criticas do proifes é correta. 
Na verdade, a Andes-ad se transformou em uma burocracia sindical inteiramente afastada dos interesses dos professores, e que manterem o controle do aparelho de qualquer maneira, fazendo assim, estão preparando a destruição do sindicato, pois esta política não tem absolutamente nenhuma perspectiva, pois isso é na prática a preparação da transformação da Andes em uma casca vazia, pois sem representação e até mesmo o aparelho tão disputado vai se esvaziar, como de fato já esta acontecendo, pois muitas secções sindicais estão saindo ou deixando de pagar, pois o truque de não pagar a cut durante um período antes da desfiliação da cut, também pode ser aplicado ao Andes. 
Ao não deixar a oposição participar das eleições à diretoria do Andes esta cavando a sua própria sepultura, na medida em que é um sinal de fraqueza não de força, pois ao contrário da burocracia da cut, também em crise, a burocracia do PSTU e do PSOL não tem a força do Estado burguês para lhe dar uma sobrevida.
A burocracia da Andes revela com a impugnação da chapa 2- Educação e Revolução , que quer transformar o sindicato dos docentes universitários em um instrumento particular para seus próprios interesses, a questão é que estamos entrando em etapa política de intensa mobilização do movimento operário, e mesmo os setores da classe média tendem a começar a ultrapassar os diques de contenção  do movimento, como é a burocracia centrista que controla a Andes.
A tarefa do movimento docente é derrubar os neopelegos da Andes-ad, para evitar que eles destruam o sindicato e entregue mais ainda o movimento docente para a direita. Para isso é preciso nesse momento realizar uma importante campanha para garantir a modificação nos estatutos da entidade, aumentando a participação das bases.
2. Andes-ad esta transformando o Andes-SN em  um Sindicato dos grotões
Na medida em que se aprofunda a crise do domínio da Andes-ad no controle da direção do sindicato nacional de docentes universitários, cada vez mais a base do sindicato tem sofrido modificações, não por um processo de ampliação da representação, como quer fazer quer a diretoria do sindicato, mas exatamente pelo contrário, pois quanto mais a burocracia neopelega do Pstu e do PSOL perde espaço no movimento docente organizado, cada vez mais são criados pequenos sindicatos locais/secções sindicais da Andes-Sn, que tem às vezes menos de 50 filiados, entidades que não tem peso algum no movimento docente, mas pela distorção da representação nos congressos da Andes-ad e, sobretudo nos Conads (conselho formando pela representação das seções sindicais) acaba tendo uma importância fundamental na estrutura de decisões do sindicato nacional.
Esse processo esta transformando a Andes-sn em sindicato dos grotões, em sindicato sem representação alguma na categoria dos docentes universitários, pois a base sindical é construída artificialmente somente para garantir os interesses da diretoria do sindicato, que montou um esquema burocrático, para controlar o aparelho do sindicato a revelia da participação da categoria nas decisões tomadas em seu nome.
A grande questão é que as correntes que dirigem do sindicato, Pstu, esquerda do PT e Psol sempre usaram da campanha demagógica que o Andes seria um sindicato democrático e combativo, um exemplo na luta contra o famigerado “neoliberalismo”, mas na verdade o Andes era dominado pela política de conciliação de classes do centrismo, que se especializou em acenar para esquerda, mas sempre virava para a direita. Assim, durante todos esses anos, a Andes-ad apoiavam de maneira camuflada da frente popular.Um exemplo marcante disso foi o apoio à eleição da frente popular em 2002, alguns já primeiro turno como os hoje sindicalistas do Psol e outros no segundo turno, com os sindicalistas do Pstu.
O apogeu da Andes-ad na direção da Andes-sn foi marcado pela retórica esquerdista, a total ausência de mobilização efetiva dos docentes, e um programa que no fundamental não se diferencia da frente popular, como podemos constatar no caso da defesa da “regulamentação” do ensino privado. Havia na Andes um pacto de convivência entre os ‘esquerdistas” e a oposição ligada diretamente aos partidos da frente popular ( PT e Pcdob) que mantinha as aparências e os fracassos das campanhas salariais”.
A política de retórica vazia da Andes-ad foi levando a um total desgaste do sindicato nacional junto ao movimento docente, assim nas universidades federais eram promovidas greves de pijama sem mobilização e nem sequer com pauta de reivindicações o que alimentava a campanha da direita de que os professores não deveriam se mobilizar em defesa do ensino público. 
A eleição do governo de frente popular em 2002 colocou em xeque o status que do movimento docente, a base da categoria foi duramente atingida pela política do governo Lula de promover continuidade e até mesmo o aprofundamento da política do governo anterior, realizando uma política imperialista que ataca profundamente as condições de vida da população explorada. Os exemplos mais cruéis dessa política é sem dúvida, o aumento do número de desempregados e a redução da renda dos trabalhadores.Os docentes das universidades foram atingidos pela reforma da previdência e posteriormente pela reforma universitária.
A partir desse momento, o Pstu e hoje os setores que estão no Psol perderam qualquer espaço de manobra com os partidos centrais da frente popular, isso, pois não era mais possível para o PT e Pcdob manter uma política ambígua, era preciso assumir a responsabilidade pela política do governo. 
Se não fosse a desastrosa política do centrismo na Andes, os partidos governistas perderiam completamente as suas posições no movimento docente diante do fracasso do governo lula, ainda mais depois do mensalão, que revelou de maneira cabal o significado da política de colaboração de classe. Seguindo a posição do pstu de abandonar sem luta a central única dos trabalhadores, e não mobilizando os docentes das universidades federais a diretoria do Andes foi favorecendo a oposição de direita e enfraquecendo a entidade nacional dos docentes.
Mas isso não resolveu a situação, para manter o controle da entidade dos docentes, o psol e pstu montaram um esquema para transformar a Andes em sindicato dos grotões, através de secções sindicais fantasma, mas que enviam proporcionalmente mais delegados para os fóruns da Andes do que as grandes secções sindicais. Assim, como medida defensiva, a diretoria do sindicato passou a estimular o aumentar as “bases” cartoriais para compensar a perda da base real dos trabalhadores. 
Essa é política sem futuro, por dois motivos: em primeiro lugar leva a um estrangulamento financeiro das receitas do sindicato, levando a crise à própria base de sustentação da burocracia pelega da Andes. Em segundo lugar, com a modificação no cenário político, com entrada em cena dos trabalhadores, os sindicatos burocráticos tendem ter sua direção contestado pela base dos trabalhadores, o que colocara em xeque tanto os governistas do Proifes como a tentativa do PSOL e do PSTU de transformar o Andes em sindicato cartorial de rincões como os sindicatos pelegos da época da ditadura militar. A tarefa do movimento docente é construir uma ampla oposição tanto aos pelegos do proifes quanto a dominação dos neopelegos da Andes-ad, para construir a unidade dos trabalhadores, recuperando a Andes como um instrumento da luta dos docentes universitários.
3 A luta por uma nova direção no ANDES e a luta pela defesa do ensino publico 

No movimento docente universitário, essa luta central se expressa através da necessidade de se construir uma alternativa política tanto à política oportunista da corrente ANDES-AD, que dirige o sindicato, que conta com uma maioria política do Psol quanto ao ANDES-Sine. Esses dois setores são responsáveis pela divisão cada vez mais acentuada do movimento docente, uma vez que enquanto a direção do sindicato adotou a desastrosa política de capitular diante da burocracia sindical e aprovou no congresso passado a desfiliação da CUT, dando o pretexto para que setores do movimento docente promovam a um processo de divisão do sindicato através da construção do Proifes. Ambas são políticas criminosas que têm a ver com a tentativa destas organizações de manter um controle sobre determinados aparelhos sindicais e que nada tem a ver com as necessidades da categoria. A experiência recente demonstrou que a luta “organizativa” entre estes dois blocos não é expressão das necessidades da categoria, que foram sacrificadas por ambos os lados durante todo o processo, mas que corresponde apenas a interesses de grupo desvinculado da luta dos  trabalhadores do ensino superior.

Recentemente no Conad extraordinário ficou evidente que setores majoritários do ANDES-AD têm no fundo uma política muito próxima dos seus “opositores” de direita, pois neste evento aprovaram uma política comum de apoio velado à reforma universitária, pois apoiaram o envio para o congresso nacional de um “projeto alternativo”, que entre outras coisas propõe a “regulamentação do ensino pago!” Lutam entre si pelo controle dos sindicatos e para decidir para qual organização irão às verbas do ANDES, mas unificam-se na defesa da política do governo contra os interesses dos trabalhadores
TEXTO 5 
Contribuição dos professores  Lourdes Sarmento - sindicalizada da ADUEPB S.Sind., Antônio Eduardo – sindicalizado da Secretaria Regional do NE III  e  Adroaldo Oliveira – sindicalizado da ADUFS-BA

EDUCAÇÃO E REVOLUÇÃO 
1. Universidade
1. A crise da universidade brasileira.

O Brasil é um país capitalista atrasado e oprimido pelo imperialismo. A universidade brasileira ressente-se deste atraso, sua existência e suas características estão determinadas pelas contradições históricas da formação nacional. A crise do conjunto do capitalismo afeta diretamente a universidade. O sonho de uma universidade produtora e transmissora de cultura e ciência, dedicada à pesquisa e a uma verdadeira formação profissional e intelectual, nunca se materializou.

A chegada da Frente popular ao poder federal, invés de alterar essa situação, tem pelo contrário, aprofundando ainda mais o desmonte do sistema de ensino superior de ensino já sucateado, pelos sucessivos governos burgueses.

O ensino público e gratuito é uma das maiores conquistas da população trabalhadora. A política do PT é destruir esta conquista sob a cobertura da demagogia e da racionalidade econômica. A defesa do ensino público e gratuito é uma questão política e deve ser levada adiante nestes termos em todos os lugares e não apenas na universidade. No interior das universidades públicas, esta questão fundamental está relacionada diretamente à luta pelo controle da própria universidade pela população trabalhadora.

2..A falta de democracia nas universidades. 

A mesma estrutura e inclusive a mesma burocracia, constituída de professores mais graduados, mais conservadores, implantada pela ditadura na universidade, continua em vigor. Este é o principal veículo da política de destruição da universidade por parte dos governos federal e estaduais, que através da cumplicidade da cúpula universitária (que assiste passivamente ao corte de verbas) aciona o plano de desmonte da universidade pública incentivando a rede privada do ensino. 

A burocracia universitária asfixia toda a liberdade acadêmica, através de seus regimentos internos, coloca à margem de decisão os principais interessados. Basta observar a forma que se adotou para a eleição de reitores, onde a única função das listas é garantir o respaldo da comunidade acadêmica para finalmente o governador escolher o reitor de sua preferência, mantendo a estrutura do poder: os estudantes e funcionários não participam na elaboração do orçamento, no destino das verbas, na elaboração dos currículos, no rumo das pesquisas etc.

A luta pela autonomia política da universidade tem como objetivo buscar a independência política da universidade frente ao Estado e ao grande capital. A forma que assume a autonomia universitária é o controle político da universidade pelos três setores que a compõem: professores, funcionários e a maioria estudantil. Isto permite que a universidade decida sobre o seu destino em todas as áreas: pedagógica, administrativa, pesquisa, orçamentária, política etc. de acordo com seus interesses, sem restrições impostas pelo Estado.Somente o governo tripartite: professores, funcionários ,que poderá dar este caráter e imprimir nova vida à universidade.

A autonomia completa do Estado e do capital só virá quando a universidade estiver sob a direção da classe operária. A luta pela autonomia é a luta por colocar a universidade a serviço dos trabalhadores, transformando-a num instrumento de luta pela revolução proletária e o socialismo. O governo triparte é o meio político para concretizar este objetivo. 

Para que a universidade funcione como alavanca para o progresso científico e cultural, é necessário haver liberdade para as correntes progressistas, ou seja, revolucionárias, de pensamento. A reivindicação de cátedras paralelas é a exigência de que os estudantes tenham escolha, para as mesmas cadeiras, de linha de pensamento filosófico e orientação política diferentes, abrindo campo para a expressão das correntes de pensamento revolucionárias.

As massas exploradas são barradas do acesso à educação desde as escolas primárias. A existência do vestibular é o final desse verdadeiro funil que é o sistema educacional brasileiro, seu significado é a negação da incorporação de amplas camadas populares à universidade, convertendo-a em um privilégio da classe dominante e setores minoritários da pequena burguesia. A universidade deve ser um direito de toda sociedade e não um privilégio de poucos. Lutar pelo fim do vestibular faz parte da luta por colocar a universidade a serviço das massas exploradas e oprimidas, os operários e camponeses e a pequena burguesia.

O livre ingresso permite que o acesso à cultura e à educação se estenda por toda a população, e em particular aos filhos dos trabalhadores, à população negra e às mulheres, que não têm acesso a diversas carreiras “masculinas”. Assim, estaremos construindo a aliança com os operários e os camponeses para a construção do socialismo, única forma de garantir a verdadeira independência da universidade, e colocá-la a serviço do progresso da humanidade.

3. A Reforma Universitária : um instrumento para favorecer o ensino privado e atacar o ensino público

O governo tem sido responsável pelo aumento das instituições de ensino privadas e o Fies é um instrumento disso. Diferentemente da versão oficial apresentada, o Fies, ao contrário de ser um benefício para o estudante matriculado nas faculdades pagas, torna-se um ônus para o estudante no fim do curso e o valor utilizado para financiar os estudantes se investido em universidades públicas beneficiaria muito mais pessoas, sem nenhum ônus para o estudante. 

A Medida Provisória do Prouni (Programa Universidade Para Todos), que estabelece benefícios aos empresários do ensino para aprofundar a privatização das universidades, e que havia sido aprovada no Congresso e no Senado, ultrapassou a Câmara, última instituição do governo antes de ser aprovada pelo presidente Lula. Assim, o PT, que promove a maior privatização do ensino às escuras junto aos empresários das universidades.

A movimentação do novo Congresso e a máquina parlamentar do governo que determina as modificações das leis em favor dos empresários, instrumento do PT para aprovar todas as reformas anti-povo, acontece de forma totalmente afastada dos estudantes, restrita diretamente aos empresários e seus partidos políticos, e portanto, não pode ser compreendida como uma “reforma” em disputa. A privatização levada à frente pelo Estado burguês deve ser combatida pela maioria atingida, ou seja, os estudantes e a população através de uma mobilização e uma campanha política, delineando a reforma como um ataque dos empresários do ensino contra a maioria da população, resguardado pelo governo Lula. Assim, os estudantes, os professores e funcionários e devem, munidos de um programa em defesa ensino público e gratuito para todos e contra o ensino pago, que estabeleça uma luta direta contra o Estado burguês, realizar a discussão e a denúncia em todas as universidades sobre a privatização. 

Não ao “projeto alternativo”: por uma mobilização ampla dos docentes e estudantes para derrubar o projeto do governo 
Apresentar um projeto de lei para servir como base para uma mobilização independente é algo que em determinados momentos, os movimentos sociais podem fazer. No entanto, a tarefa do movimento sindical docente é a de derrubar o projeto reacionário e pró-imperialista do governo Lula e não fazer a comédia de que o Congresso Nacional irá discutir democraticamente dois projetos. Fazer isso é difundir a noção de que o Congresso Nacional é um árbitro imparcial de “projetos”.

Para derrotar o governo, é preciso concentrar toda a energia dos trabalhadores docentes e das suas organizações para derrubar o atual projeto e não confundir a questão fazendo a farsa de que será feita uma “discussão”.

Neste sentido, a única política viável é mobilizar massivamente a categoria para conseguir derrubar o projeto de conjunto, abrindo uma ampla mobilização não somente contra a reforma universitária, mas ao mesmo tempo contra o próprio governo Lula que é o verdadeiro autor do projeto e, mais ainda, o verdadeiro poder para a sua aprovação e não o Congresso Nacional. Com a apresentação do projeto Lei, o ANDES acaba por legitimar a própria reforma, pois cria a aparência de que existe um debate democrático em torno da reforma universitária, dispersando as forças dos trabalhadores em torno de um objetivo confuso e inexistente.

O Brasil é um país capitalista atrasado e oprimido pelo imperialismo. A universidade brasileira ressente-se deste atraso, sua existência e suas características estão determinadas pelas contradições históricas da formação nacional. A crise do conjunto do capitalismo afeta diretamente a universidade. O sonho de uma universidade produtora e transmissora de cultura e ciência, dedicada à pesquisa e a uma verdadeira formação profissional e intelectual, nunca se materializou.A chegada do PT ao poder federal, invés de alterar essa situação tem pelo contrário, aprofundando ainda mais o desmonte do sistema de ensino superior de ensino já sucateado, pelos sucessivos governos burgueses. O ensino público e gratuito é uma das maiores conquistas da população trabalhadora. A política do PT é destruir esta conquista sob a cobertura da demagogia e da racionalidade econômica. A defesa do ensino público e gratuito é uma questão política e deve ser levada adiante nestes termos em todos os lugares e não apenas na universidade. No interior das universidades públicas, esta questão fundamental está relacionada diretamente à luta pelo controle da própria universidade pela população trabalhadora. A tarefa estratégica do próximo período para o movimento docente consiste em buscar construir uma alternativa de direção que supere as contradições entre a necessidade de luta contra as reformas privatistas do governo Lula e seus respectivos ataques contra as condições de vida da população em geral, e a educação publica em particular e a política colaboracionista e divisionista tanto do ANDES-AD quanto do Proifes. Este exemplo serve para evidenciar a necessidade da luta para colocar o ANDES a favor dos interesses dos docentes e da luta dos trabalhadores, deve ser um verdadeiro movimento político das bases em torno de um programa de defesa das reivindicações essenciais dos professores e da independência diante de todos os partidos e governos da burguesia.

Pior ainda, é a defesa envergonhada que ambas as forças, “situação” e “oposição” fazem do ensino pago. A única luta democrática e progressista é a defesa incondicional do ensino público e gratuito para todos. A defesa do ensino pago, mal camuflada detrás de uma política dita de “transição” é um abandono de todo e qualquer programa verdadeiramente democrático, progressista e antiimperialista para a universidade e para a educação brasileira, para não falar na luta pelo socialismo. 

Educação e Revolução

TEXTO 6  
Contribuição do prof. José de Anchieta Ferreira Anchieta Lopes – Sindicalizado da ADURN S.Sind.

A TEIMOSIA DA ANDES

Segundo a CEPAL a América Latina junto com o Caribe tem pelo menos 205 milhões de famintos. Segundo essa mesma entidade, temos uma melhora de 29% em relação ao ano passado. Considerando-se o crescimento que houve, nesta área do globo, particularmente na América Latina, há de se perguntar, por que esses índices se mantêm. A fome e a miséria é uma lástima. Tem-se que mudar a forma de produzir. Tem-se que deixar de adorar uma coisa (capital) e adorar um ser humano (trabalho). Para tanto, como diz Nietzsche, é preciso se dizer e fazer a verdade, é preciso escrevê-la com o próprio sangue.    

Tudo passa pelo método, paradigma, o como fazer e o que fazer. É bom lembrar que isto a que me referi (o método), também está sujeito a modificações, não depende nunca da vontade de um indivíduo ou grupo. É, antes de tudo, um produto social, uma ciência. Como a causa é um produto social, a solução é, igualmente, um produto social. Nunca individual ou de um grupo de iluminados. Não é a toa que já foi dito, pelas autoridades no assunto, que a transformação social é obra da sociedade e não de partidos políticos. 

Estou convencido que o problema da fome não é obra de governos conseqüentes, como querem alguns, estes (os governos) servem ao objetivo maior da transformação social, quando entendidos nesse contexto. Os movimentos sociais não podem fechar os olhos às mudanças no mundo. Como dizem Antunes, Márcio Pochman e tantos outros, em seus artigos e livros, que o trabalho está diminuindo, o lucro está aumentando, o capital está concentrando-se e centralizando-se como afirma François Chesnais. Enquanto isso um pequeno grupo entende que os movimentos sociais devem continuar como eram antes dessas mudanças e apostam numa transformação social fictícia, cuja base está na vontade de alguns.

Como a fome, os baixos salários fazem parte dessa seara, ou seja, da produção do capital, fica praticamente impossível extirpá-los sem mexer nos interesses do mesmo. Um dos erros de nossos líderes da Andes é entender que o estado tem esta função, a de extirpar o capital financeiro. Só uma mudança profunda na sociedade isso se tornaria factível. O estado é de casse e serve à classe que o criou. Tem outra, em 2002 com a eleição de Lula para presidir o governo, mesmo se ele tivesse feito tudo que a pequena burguesia achava, não teríamos derrubado o estado. Os professores em sua ampla maioria, não concordam com o que está sendo feito pela diretoria atual da Andes.  

A fome e os baixos salários crescem inversamente proporcional ao crescimento do capital. O estado existe para garantir essa realidade. Ou é de outra forma? Temos que lutar por melhores salários e pelo fim da fome, contudo, sem perder de vista o real. Do contrário nos tornamos idealistas. Nossos propósitos se diluem como uma colher de açúcar em um copo de água. No congresso de C. Grande, em fevereiro de 2007, a diretoria da Andes decidiu que vai filiar os professores que formam a entidade ao CONLUTAS, este é o objetivo central da direção. Devemos saber deles (dos professores) da UFRN se devem ser enviados os representantes ao congresso, sabendo que essa participação implica em alto custo e referenda tudo que for decidido lá. Para tanto, devemos fazer uma assembléia representativa. 

 TEXTO 7 
Contribuição do professor Francisco Wellington Duarte – Sindicalizado da ADURN S.Sind.
E VIRÁ UMA GRANDE ESCURIDÃO? PROBLEMAS URGENTES DO MOVIMENTO DOCENTE

Às vésperas de mais um Congresso do ANDES-SN, a discussão acerca dos caminhos a serem seguidos pelo movimento docente assume conotação de verdadeira encruzilhada política, visto que nos últimos anos e mais especificamente nos meses que antecedem este evento, as correntes internas que buscam a hegemonia política entre os professores de ensino superior, tem afiado suas garras em ações e discursos cada vez mais indicativos de que o movimento tende a sofrer uma cisão. É revelador que a Direção Nacional – DN tenha dado mostras de que a proposta a ser colocada na pauta de discussões seja a tomada de rumo para a organização denominada Coordenação Nacional de Lutas – CONLUTAS, consolidando de vez a ruptura com a Central Única dos Trabalhadores – CUT, enquanto uma corrente oposicionista articulada no Fórum Nacional dos Professores das Instituições Federais de Ensino Superior – PROIFES consegue espaço dentro do governo federal como uma representação da categoria e nas suas ações parece ter colocado a luta dentro do ANDES-SN como algo secundário.

Diante do que está posto no campo da luta política, questiona-se até quando esta crise de representação que vem se arrastando já há alguns anos, mas que agora assume contornos mais graves, manterá o movimento sindical docente na  atual inércia política. Recusar a entender o momento como um momento de crise é tentar deslocar os problemas gerados no interior do movimento docente e de sua representação sindical para um segundo plano, o que pode ser catastrófico para o futuro político da categoria. Por outro lado tentar impingir à corrente que dirige o ANDES-SN toda a responsabilidade por este momento é superestimar sua força política e subestimar o impacto que as estratégias e ações da oposição sindical tiveram ao longo do tempo na base.

Portanto a análise da “crise de representação” do ANDES-SN deve considerar os aspectos gerais da crise do próprio sistema capitalista; do impacto que o reordenamento desse sistema provocou nas relações entre o capital e o trabalho; dos efeitos que a “adaptação” estatal teve no serviço público e nas organizações dos servidores públicos e finalmente na influência que o capital passou a exercer dentro da categoria dos docentes universitários a partir da introjeção da lógica mercantil no ensino público. Desconsiderando esses suportes analíticos ou subestimando a importância de alguns deles corre-se o risco de adentrar no caminho da subjetividade e ou da pura simples ideologização do discurso.

A heterogeneidade política versus a hegemonia militante

Talvez um dos aspectos mais importantes a serem considerados nesse momento crítico seja o fato de que as correntes que se digladiam (ou digladiavam) dentro do ANDES-SN foram igualmente atingidas – na sua concepção política -  pelo processo de reorganização do modo capitalista de produção em todas as suas vertentes, embora o processo de leitura dele tivesse conotações diferentes e, por conseguinte, respostas desiguais. O Estado moderno brasileiro, erguido sob Vargas e deformado  sob o regime dos generais, entrou em colapso na mesma época em que o Consenso de Washington dava o pontapé inicial do que viria a ser a “tsunami” política do final do século XX. A quebra do Estado-previdência, as derrotas políticas da social-democracia, o colapso do Estado-produtor e a perda das referências socialistas, todas elas concentradas no início da década de 90, provocaram um cataclismo na esquerda mundial e nas organizações sociais, que passaram a adotar uma postura defensiva diante da avalanche neoliberal.

É nesse ambiente de retraimento organizacional e confusão ideológica que a “Era FHC” se inicia e com ela um ataque cerrado contra as organizações sindicais mais fortes e com um processo de desregulamentação e privatização do Estado sem paralelo na história desse país.  A esse processo as lideranças sindicais se tornam “reféns da história” ao manter um discurso de resistência, mas sem conseguir articular uma linha de ação que unisse a base em torno de um conjunto de demandas cada vez mais concentradas na questão salarial. Apesar disso houve uma tendência a uma confluência de interesses entre as diferentes correntes na medida que o “inimigo comum” era FHC e a trupe tucano-pefelista. Dessa forma as divergências se mostravam na forma de resistência e não se debruçou, de maneira suficiente sobre os impactos futuros na categoria dos servidores públicos que esse reordenamento do capital provocaria. 

Entretanto é necessário destacar que nesse momento histórico de reorganização do movimento sindical brasileiro há uma folgada hegemonia do Partido dos Trabalhadores – PT sobre o movimento sindical e sobre a CUT, que afinal fora fundado por dirigentes petistas. O “hegemonismo” petista se reforça pelo fato de que as diversas  tendências que o compõem se espalharam pelo movimento dos trabalhadores criando um corpo descentralizado, é verdade, mas com uma forte referência nas direções o que colocava as oposições sob forte pressão política. Além do mais a recusa sistemática da CUT em negociar com o governo quaisquer ação deste no sentida das privatizações e reformas, dava ao PT e as correntes que o representava no movimento sindical um capital político extraordinário. Mas é a própria “diversidade” petista que faz com sua hegemonia possa ser contrabalançada por alianças das oposições com determinados segmentos do PT o que possibilita manobras mesmo num espaço político restrito.

Nesse contexto é que se insere o ANDES-SN. Sendo um sindicato nacional cuja base, formada por professores do ensino superior dos diversos entes federados se revela como um espaço de alta complexidade ideológica e funcional, na medida em que é composto por diferentes segmentos de renda que se dividem por suas relações com o poder central. O ANDES-SN é, antes de tudo, um espaço político onde a heterogeneidade ideológica se submete, por força da lógica política, à lógica da categoria, ou seja, os interesses da categoria se revelam mais intensos na hora de dar sustentação a ação política do sindicato. Não há uma coesão de interesses de classe posto que mesmo dentro dos trabalhadores dos serviços públicos as diferenciações de renda criaram grandes abismos entre as diversas camadas e o corporativismo passou a ter um peso político significativo entre aquelas mais abastadas e mais organizadas. Não há uma coesão ideológica visto que o que agrega a base não são os interesses gerais dos trabalhadores, ms os interesses gerais da categoria. Não há coesão estratégica posto que a base é regida por regras políticas e funcionais diferenciadas, de acordo com a entidade a qual estão ligados.

Portanto a construção de uma hegemonia política no ANDES-SN foi feita às custas de uma intensa mobilização em defesa do ensino superior gratuito nos seus princípios gerais e em defesa do serviço público sob as mais diversas formas. A hegemonia de princípios foi – em boa medida – o que aglutinou a base e fortaleceu a corrente agrupada no ANDES-AD diante dos ataques sistemáticos de FHC aos princípios do ensino público superior. Qualquer tergiversação acerca do caráter reacionário do governo FHC era prontamente repudiada pelas bases que o enxergavam como uma forte ameaça à própria existência da universidade pública e a posição dos setores mais moderados não tinha espaço político devido ao acirramento da luta sindical. 

Pode-se arriscar a dizer que a hegemonia construída pelo ANDES-AD deveu-se à sua capacidade de internalizar as demandas da base e, ao mesmo tempo, ter sido capaz de articular um discurso próprio ao momento político que se vivia. Ao mesmo tempo essa hegemonia política era contrabalançada por uma oposição que, apesar das suas indefinições ideológicas, mostrou-se capaz de articular um discurso que privilegiava a conquista de “vitórias possíveis” num contexto de revés do movimento dos trabalhadores, o que pressupunha a capacidade de ser um agente negociador com um governo conservador. Essa postura atraiu boa parte da base mas não foi capaz de derrotar politicamente a hegemonia do ANDES-AD. Ocorre que o acirramento das duas posições iniciou um processo, que se arrasta até os dias de hoje, onde a hegemonia passou a ser o foco central da disputa, ou seja, as correntes passaram da disputar o domínio político para construir sua hegemonia o que levou inexoravelmente à construção de “práticas hegemonistas” no processo de luta política. Ora construir a hegemonia através da modelagem da estrutura e não do convencimento político ergueu uma barreira tremenda entre as correntes, que passaram a se excluir.

O Governo Lula: o acirramento do “hegemonismo” e prenúncios de uma cisão

A vitória de Lula, em 2002, e o início do seu governo trouxeram muitas perspectivas, esperanças (algumas delas fantasiosas) e no movimento dos docentes foi encarado, pela direção cada vez mais ortodoxa, como uma oportunidade de dar um impulso nas suas “pretensões revolucionárias” posto que caberia exigir do governo entrante o cumprimento das suas “bandeiras históricas”. Na sua fértil imaginação esquerdista a direção nacional acreditava em duas possibilidades: empurrar o governo cada vez mais para a esquerda com suas exigências ou desmascarar o mesmo governo como “pouco esquerdista”. Sem levar em consideração que o governo era uma coalizão e que o PT desde o II Congresso se inclinara para uma posição de esquerda moderada, a corrente hegemonista passou a enxergar no governo Lula um adversário e não um potencial “dialogador”. A Reforma da Previdência, uma das ações mais catastróficas do ponto de vista político, provocou no seio do movimento dos servidores públicos uma reação forte e fortaleceu aqueles que, como a direção do ANDES-SN, já viam o governo como inimigo.

A partir da Reforma da Previdência a corrente hegemônica, lastreada pelas ações conservadoras de um governo preso na armadilha construída por FHC, passou a construir um discurso em que foram clareadas suas posições ultra-esquerdistas : tratava-se de taxar o governo de “neoliberal” e “traidor”; o PT passou a ser demonizado e os que apoiavam o governo passaram a sofrer uma espécie de patrulhamento através da pecha de “pelegos”. Por outro lado a oposição, cuja base mais forte era composta pelos petistas, num primeiro momento ficou um tanto quanto entorpecida pelas ações do governo, mas logo ergueu-se em um “discurso oficial” cujo centro era a defesa do governo e passou a funcionar como um “colchão” de amortecimento contra as críticas dirigidas a Lula. O cenário de embate estava definitivamente marcado pela ortodoxia da Direção Nacional – DN e pelo “institucionalismo” dos petistas e isso passou a ditar as formulações políticas de lado a lado.

Com o avançar do governo Lula a corrente hegemonista passou a construir uma perspectiva de ruptura, alicerçada por uma parte do movimento dos servidores públicos que foram cooptadas pelos trotskystas do Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado – PSTU e pela esquerda petista que formaria o grosso do Partido do Socialismo e Liberdade – PSOL. É nesse ponto que a política sindical passa a dar lugar a uma escancarada ação de aparelhamento do sindicato a fim de possibilitar a consolidação do PSOL, o fortalecimento do PSTU e o rompimento com a CUT, agora eleita a “central peleguista”. As análises contidas nos diversos documentos do ANDES-SN passaram a ter um tom marcadamente esquerdista, sendo transformadas em panfletos e com um linguajar desconectado da realidade política. À essa “sofreguidão revolucionária” a oposição “institucionalista” e petista articulou a criação de uma entidade, nascida sem discussão e marcadamente hegemonizada pelo PT, denominada de PROIFES e que, ao invés de construir uma oposição interna, passou a agir como uma entidade representativa dos professores, sendo inclusive aceita pelo governo e introduziu a idéia de uma entidade virtual como uma “nova forma” de ação sindical.

A DN do ANDES-SN é, de fato, o resultado de um processo de retrocesso político dentro do movimento docente. Ela é a expressão das contradições do movimento. Revela-se como uma corrente marcada por uma visão obreirista, enxergando a base do movimento como sendo homogênea e isso a faz assumir um discurso classista; suas estratégias são ditadas por um trotskysmo cuja característica principal é a capacidade de dividir qualquer movimento que dirige e que tem uma visão distorcida de Revolução e de luta de classes, o que a faz embriagar-se em lamúrias esquerdistas e propor ações tresloucadas do ponto de vista político; suas ações têm um tom concentrador e autoritário na medida em que exerce um forte patrulhamento ideológico sobre a base e, desconsiderando a complexidade da mesma, passa a utilizar os mecanismos organizativos da entidade para propagar as suas idéias messiânicas e, ao mesmo tempo, fortalecer o discurso de satanização de Lula, do Governo, do PT e daqueles que apóiam o governo. A outra face da moeda é o PROIFES cujo autoritarismo hegemonista se revela na forma de sua criação, na pouca importância que dá ao debate aberto e na sua ligação quase intestina com o governo. Além disso, o PROIFES, sem nenhum tipo de discussão mais profunda com os professores, tenta passar a idéia de que um movimento virtual é a resposta para o processo de “crise de representação” vivida pelo sindicato.

As duas correntes, na luta pela hegemonia política, transformaram o movimento docente num campo de luta partidária, embora os discursos “oficiais” rejeitem essa crítica. Luta partidária, que é justa, mas que sendo utilizada para transformar o sindicato numa caixa de ressonância das propostas deles acaba por inocular no movimento uma objeção cada vez mais presente aos partidos, lançando uma idéia, absolutamente equivocada, de “apartidarismo”; esvazia o conteúdo das discussões que passam a se caracterizar por “rusgas ideológicas” inúteis pois o sindicato assume a atitude de ser um “escudo” contra o suposto neoliberalismo do governo e se recusa a dialogar com o mesmo no que se refere aos diversos temas postos na mesa de discussão (PROUNI,cotas,Reforma Universitária, etc), tentando bloquear as discussões com “táticas de guerrilha”, ou seja, não dialoga, quando vai dialogar rejeita as propostas e se recusa a participar – na prática – da construção de projetos temáticos. Ao mesmo tempo a DN busca consolidar a construção da CONLUTAS, um amálgama fantasmagórico das correntes ultra-esquerdistas de alguns sindicatos (a maioria de servidores públicos) e para isso articula que o Congresso enterre de vez a possibilidade de voltar a CUT e colaborar “na alternativa CONLUTAS”.

A ameaça de cisão se dá nesse ponto pois o PROIFES que hoje é a representação oposicionista mais visível do movimento docente parece já ter excluído o ANDES-SN como espaço de representação política e a DN sequer reconhece o PROIFES como um agente político. Ambos se excluem e a base sindical, por sua vez, é excluída dessa disputa. Uma dança macabra que pode enterrar o movimento docente numa disputa inglória e afundando – ainda mais – o sindicato no gueto político pantanoso que já está. Talvez a solução seja negar a tese e a antítese e construir uma grande frente democrática e plural que conceba o sindicato como um agente político marcado por suas especificidades, suas complexidades e suas contradições. Reconhecer as diferenças para tentar articular uma frente de interesses que não ponha de lado suas feições ideológicas mas que aceite o princípio de que ao negociar há de se reconhecer o princípio da correlação de forças, algo essencial para compreender o movimento real da sociedade e poder articular ações políticas que tenha ressonância na categoria e possuam a capacidade de ter a força para dialogar, negociar e enfrentar o governo.

TEXTO 8 
Contribuição dos sindicalizados Aloizio Soares Ferreira (Aspuv-SSind.), Angela Maria Soares Ferreira (Aspuv-SSind.), Antonio Luiz Andrade (Adunesp-SSind.), Célia Regina Otranto (Adur-RJ-SSind.), Dileno Dustan Lucas de Souza (Aspuv-SSind.), Francisco Carlos Vitória (AdufPel-SSind.), Frederico José Falcão (Adur-RJ-SSind.), Levy Paes Barreto (Aduferpe-SSind.), Janete Luzia Leite (Adufrj-SSind.), Luís Mauro S. Magalhães (Adur-RJ-SSind.), Marcelo Castanheira (AduniRio), Marcelo Barreto Cavalcanti (Adufepe-SSind.), Marcos César Araujo Carvalho (Asduerj), Marilia Leite Washington (AdufsCar-SSind), Mary Jane Teixeira (Asduerj), Mônica Ribeiro Pirozi (Aspuv-SSind.), Rosimê da Conceição Meguins (Adufpa-SSind.), Sandra Bernadete Moreira (Adufpa-SSind.), Zenilde Moreira B de Morais (Aduferpe-SSind.).
DERROTAR O PENSAMENTO/PESADELO ÚNICO QUE DESPREZA A VIDA E ADORA AS COISAS. LIBERTAR A AÇÃO COLETIVA CRIADORA DO NOVO QUE EXPLODE EM NOSSOS SONHOS

Não basta ter belos sonhos para realizá-los. Mas ninguém realiza grandes obras se não for capaz de sonhar grande. Podemos mudar o nosso destino, se nos dedicarmos à luta pela realização de nossos ideais. É preciso sonhar, mas com a condição de crer em nosso sonho; de examinar com atenção a vida real; de confrontar nossa observação com o nosso sonho; de realizar, escrupulosamente, nossa fantasia. Sonhos, acredite neles.

Lenin

A minha alma está armada / E apontada para a cara do sossego

Pois paz sem voz / Paz sem voz

Não é paz, é medo

Marcelo Yuka

O desenrolar dos acontecimentos, durante o ano de 2006, confirmou, no geral, as análises apresentadas por muitos de nós no texto "Pontos de Partida e horizontes de espera" no último Congresso do ANDES-SN (Cuiabá, 2006). Assim é que, se o conservadorismo, o fundamentalismo religioso e, especialmente, o neoliberalismo continuam a exercer um papel dominante na política mundial, a partir de sua matriz estadunidense, as contestações a essas políticas espraiam-se, por diversas partes do mundo, tendo como destaque as áreas onde elas assumem sua face mais radical e mais deletéria.

Partindo-se do centro formulador, os Estados Unidos da América, o ano que findou nos mostrou uma derrota profunda, em termos eleitorais, das propostas levadas a efeito pelo governo de Bush filho. Depois de 6 anos de ações internas, valorizadoras do poder das grandes corporações capitalistas e, por conseqüência, de ataques aos direitos dos trabalhadores e da população pobre, depois destes anos de expansão imperialista/militarista desmesurada, de desrespeitos tanto a soberanias nacionais quanto a direitos humanos – a maioria da população daquele país demonstra convicção do fracasso de tais proposições voltadas, segundo seus formuladores, a garantir prosperidade para o conjunto dos estadunidenses e segurança para eles e para a população mundial. Um exemplo desse fracasso aparece, no último levantamento de vítimas fatais entre os civis iraquianos, em 2006, que passaram de 34 mil. Só de soldados invasores contabilizaram-se mais de 3 mil, além de mais de 20 mil feridos, o que parece “justificar” a “nova”política de Bush Filho e seus asseclas no Iraque. O eixo central dessas idéias passaria pela “pacificação do Iraque”, do Afeganistão e da Palestina, uma Pax Americana intervencionista, silenciadora dos descontentes e geradora de uma democratização formal, que mostraria ao mundo como os seus gestores, a partir de Whashington, tinham razão, em sua visão de como superar as crises militares.

Pois bem: se o agravamento das condições dos trabalhadores e pobres, no grande pólo do capitalismo mundial, resultou em perdas eleitorais que não podem ser desconsideradas, o malogro da política externa foi como uma pá de cal nas pretensões bushianas de manter um parlamento e o conjunto da população dócil e acuado, como o ocorrido no pós-setembro de 2001. O pântano iraquiano visto, até o ano findo, transforma-se, sob o olhar quase passivo dos falcões do Pentágono e do Departamento de Estado, em um gravíssimo processo que muitos já qualificaram como de guerra civil. Tudo isso desencadeado por uma arrogante e genocida intervenção militar, que desmanchou os elos do poder existentes com Saddam Hussein, sem ser capaz de reconstituí-los, de forma minimamente aceitável, para o conjunto dos iraquianos. O resultado da união da ação militar com a "democratização" formal pode ser encontrado (e lamentado), nas páginas dos jornais diários.

Caso similar é o afegão. Intervenção armada da OTAN e "eleições" de aliados do "Ocidente" não conseguem esconder as divisões internas, a incapacidade de Kharzai "governar", para além dos limites de Kabul, e o crescimento da guerrilha talibã, baseada em Kandahar, fustigando as tropas estrangeiras e desmoralizando as promessas de estabilidade partidas da Casa Branca. E, last, but not least, como gostam os estadunidenses, onde está Bin Laden? O foco inicial da "guerra contra o terror" continua assombrando Bush Filho e seus seguidores e iluminando, simbolicamente, seu retumbante desastre.

Na Palestina, a aposta em eleições que coonestassem a política de "pacificação" da região, mantendo o status de dominação israelense, acabou com a vitória do Hamas e a derrota dos objetivos traçados pela Casa Branca e seus aliados europeus. Como vingança, estes tentam criar o caos, na região, bloqueando recursos para o novo governo palestino, para inviabilizá-lo, enquanto os mandatários israelenses fazem o trabalho sujo de ataques sistemáticos contra a população. A invasão e a destruição de boa parte do Líbano pelo Exército de Israel, resultando no assassinato sistemático de habitantes do país, representam, também, um bom exemplo de tal política.

No texto do início de 2006, afirmávamos que "intervencionismo econômico-financeiro e manutenção do subdesenvolvimento [...] políticas neoliberais e perda de direitos por milhões de trabalhadores são sempre duas faces da mesma velha moeda: a ação destrutiva do imperialismo sobre amplas parcelas da humanidade". E comentávamos acerca dos protestos que se generalizavam, em diferentes continentes e países, contra aspectos ou o conjunto das práticas neoliberais. Amainados, mas não extintos (e muito menos resolvidos), os protestos de setores da juventude francesa contra discriminações sociais se generalizaram, quando da tentativa de implantação de uma reforma universitária que reduziria o papel do Estado. A próxima eleição francesa promete abrir mais um foco desse conflito, na medida em que a direita escolheu, como seu candidato, o atual ministro do Interior, Sarkozy, responsável maior pela repressão dos jovens dos subúrbios franceses, os quais eram por ele tratados, à época, como “canalhas” e outros insultos.

No Chile, logo no início do novo governo (Bachelet), protestos semelhantes, visando a melhoria do funcionamento do ensino superior e, depois, festejando a morte do famigerado Pinochet, demonstraram que a insatisfação existente não se resolverá com palavras de apaziguamento oriundas de canhões de jatos d´água e que, sem a apuração dos crimes da ditadura e mudanças profundas na legislação que vêm daquele período, não será possível superar a "democracia tutelada pelos quartéis", que, até hoje, sobrevive.

Se, sem necessidade de um olhar muito atento, podemos observar a ocorrência mais ou menos generalizada e ampla de protestos antineoliberais e seus efeitos pelo mundo, não há dúvidas de que a América Latina manteve o papel de destaque, nesse período. Em eleições presidenciais, nas quais estava marcada a dicotomia entre um projeto neoliberal e um crítico (mais ou menos profundo), ou ocorreu um repúdio daquele (Venezuela, Equador) ou a denúncia de fraudes marcou uma "vitória" dos “liberais” (México). Mesmo no Chile ou no Brasil, os candidatos mais escrachadamente liberais foram derrotados. Mas, foram ações como a dos professores e trabalhadores em geral de Oaxaca (México) que marcaram o movimento popular latino-americano. Protestando contra a corrupção e os desmandos do governo local, organizados aos milhares em associações de defesa, eles conseguiram resistir à furiosa ofensiva da força de repressão federal que, ao lado de milícias (verdadeiros "esquadrões da morte") formadas por esbirros governamentais, seqüestraram, torturaram e mataram dezenas de manifestantes. A resistência que é mantida hoje, inclusive de forma clandestina, reforça o contraste criado, em Chiapas e outras regiões do país, frente a uma imagem de "harmonioso crescimento do México dentro do NAFTA", que, durante anos, se tentou passar como modelo para os demais países da latino-América.

Na Venezuela do reeleito Hugo Chaves, a radicalização do processo (caracterizado, por ele, como de rumo ao socialismo do século XXI) é acompanhada pelo aprofundamento da organização popular, a partir da construção dos Círculos Bolivarianos, os quais, com sua variada denominação, descentralização e, mesmo sob forte influência de personalidade de Chaves, podem vir a se transformar em embriões de poder popular que, para além da defesa do mandato do presidente reeleito, em muito contribuiria como exemplo para outras populações, dentro e fora do continente, acuando os setores golpistas e desenvolvendo uma lógica de luta ofensiva, que ultrapasse a mera resistência antineoliberal.

Quando, há um ano, apontávamos as dificuldades para a existência e o aprofundamento dessas ações, caso estas se mantivessem isoladas, em caráter puramente nacional ou local, é porque partíamos de experiências anteriores, que fracassaram pela incapacidade de espraiamento e a falta de solidariedade. Situações como as citadas acima, ou a ação da população indígena e trabalhadora boliviana contra os que tentam sabotar as mudanças econômicas e institucionais (mesmo que, muitas vezes, tímidas) de Evo Morales, dentro e fora do país, têm de contar com o apoio ativo dos trabalhadores de todo o mundo, em especial os latino-americanos, superando tacanhas visões nacionalistas (como no caso do gás boliviano) ou de qualquer viés conservador.

A construção de uma unidade ativa dos trabalhadores latino-americanos é a única garantia real da derrota de seu maior inimigo: o capitalismo imperialista e suas práticas neoliberais.

Quem tem um sonho não dança

Cazuza

Se focos de insurgência e resistência que prenunciam uma ofensiva das forças populares começam a ecoar e a se espraiar na América Latina, em terras Tupi ainda se encontram percalços, apesar de inquestionáveis avanços.

Isto porque a “herança maldita” legada pelo Partido dos Trabalhadores, a que já aludíamos no início de 2006 (25º Congresso do ANDES-SN, 2006), mostrou-se absolutamente nefasta para o conjunto da esquerda brasileira que, dividida, não conseguiu demonstrar condições suficientes para um esforço conjunto, em torno de um projeto de organização dos trabalhadores, no enfrentamento das políticas neoliberais levadas a cabo, com rara maestria, no país, pela camarilha que chegou ao Planalto, em 2003.

Das várias possibilidades surgidas em movimentos e grupos, a Coordenação Nacional de Lutas (CONLUTAS), fundada em 2004, em Luziânia, quando ainda da defesa, por parte de vários setores, da tese do “governo em disputa”, é a que, inequivocamente, tem conseguido a maior capacidade convocatória para congregar um amplíssimo leque de forças progressistas – do campo e da cidade – em torno de um projeto que possa contrarrestar as políticas neoliberais em curso, no Brasil.

O Congresso Nacional dos Trabalhadores (CONAT) que, em maio de 2006, reuniu 3550 pessoas (das quais 2729 delegados, eleitos em assembléias de base, e 235 observadores, representando 1.771 mil trabalhadores, estudantes e participantes de movimentos sociais de base), formalizando a CONLUTAS como entidade nacional, construiu a estrutura de uma entidade, com características absolutamente inovadoras para a história das lutas de classes, no país.

A força demonstrada por esse movimento levou os delegados presentes ao 51º CONAD (Juiz de Fora, 2006) a, acertadamente, aprovarem o conteúdo e o calendário propostos, no TR 19, assumindo o compromisso de aprofundar e enraizar, nas bases, a discussão sobre a relação do ANDES-SN com a CONLUTAS, a fim de subsidiar a deliberação, neste 26º CONGRESSO, acerca da filiação do Sindicato à recém-criada entidade.

É fato que, se, em 2005, esse debate foi prejudicado pela greve das IFES, de 2004, a conjuntura pré-eleitoral, de 2006, em muito contribuiu para atrasar o início da discussão, no interior do ANDES-SN, sobre as alternativas de organização da classe trabalhadora. Entretanto, se, no primeiro caso, o encaminhamento do 24º Congresso foi obstaculizado, no segundo, as Seções Sindicais, Secretarias Regionais (com poucas exceções) e a militância do ANDES-SN levaram adiante essa responsabilidade, dando conseqüência àquelas deliberações.

Ainda, durante aquele CONAD, o Sindicato já avaliava que, na corrida presidencial, os dois candidatos com maiores chances de ganhar o pleito, independentemente de quem fosse o vencedor, levaria a cabo as políticas neoliberais exigidas pelos organismos financeiros (leia-se: ao grande capital nacional e internacional). Portanto, “[...] as conseqüências da confirmação de quaisquer dessas alternativas exigirão saltos qualitativos na organização e na capacidade de convocação dos trabalhadores, pois, o contexto de crise mundial, as contra-reformas serão intensificadas em favor do capitalismo [...]” (Diretoria do ANDES-SN. Texto de Conjuntura. 51º CONAD, 2006), era palmar a certeza da reeleição de Lula da Silva.

Nesse sentido, como era esperado, a reeleição de Lula da Silva não aportou, no todo, maiores novidades – internas ou externas.

Se, num primeiro momento, a petulância de Lula da Silva e sua grei pareceu abalada com o indicativo de um 2º turno vindo das urnas, os “debates” (que Lula da Silva não enfrentou, no 1º turno, e que não conseguiram mobilizar a nação, no 2º turno) evidenciaram que, na verdade, não havia o que debater, posto que os projetos – tanto o do PT quanto o do PSDB –, em seus contornos globais, eram exatamente os mesmos.

Assim, foi necessário “anabolizar” a vitória de Lula da Silva, no 2º turno, reverberando o mote de FHC – ou eu ou o caos -, apelando, inclusive, para o voto no “menos ruim”, o que calou fundo em alguns partidos, que tinham cerrado fileiras contra a reeleição de Lula da Silva e que chamaram seus militantes ao voto (crítico?!) em Lula da Silva, no 2º turno. É óbvio que a vitória do candidato da Opus Dei não seria desejável. Entretanto, o cordão ideológico montado sobre uma suposta (e remota) “possibilidade” de Alckmin ser eleito gerou um deslocamento, no 2º turno, que não deve ser desconhecido e, muito menos, desconsiderado. Assim é que presenciamos o “milagre da multiplicação dos votos” que, diante do enfraquecimento parlamentar do PT e o histórico recente de falcatruas que não poupara o partido (enquanto delas o Presidente da República se escondia), abriu espaço para vôos mais livres do chefe do governo, buscando divorciar-se da herança petista. Em contrapartida, em uma tentativa desesperada de retomar seu protagonismo, o PT entra na disputa para a presidência da Câmara, comprometendo, ao menos parcialmente, a montagem da ampla política de alianças do governo reeleito, gerando, no mínimo, animosidades na base aliada.

No processo eleitoral, como já esperado, o Bolsa-Família foi a principal moeda de troca, notadamente entre os segmentos mais pauperizados da população. Aliás, um assistencialismo dos mais xumberga foi cuidadosamente administrado à população, ao mesmo tempo em que as políticas macroeconômicas de corte o mais ortodoxo possível a empobrecia, durante o primeiro mandato de Lula da Silva. Produziu-se, assim, uma química altamente apassivadora de prováveis conflitos advindos de uma horda de miseráveis. Some-se a isso um discurso messiânico de péssima envergadura e tem-se, facilmente, a maior parte dos 49% de votos em Lula da Silva, no 1º turno.

Destarte, esse assistencialismo de meia-pataca prima: não somente retira, paulatinamente, toda e qualquer responsabilidade do Estado, no que diz respeito ao financiamento e à gestão das políticas sociais públicas, como também joga, pesadamente, essa responsabilização sobre as famílias e comunidades (outorgando-lhes, ainda, uma boa dose de culpabilização pela sua própria situação de penúria social.

Garante-se, assim, a continuidade (sempre aprofundada) do projeto iniciado por Fernando I, o Belo (que desorganiza o Estado), assumido por Fernando II, o Bom (que o desmonta) e que, provavelmente, será coroado por Fernando III – perdão, Luiz I – o Messias (que redesenha o Estado).

As reformas que não lograram êxito, no 1º mandato, terão, agora, que ser encaminhadas, em um outro patamar de negociação, embora com a mesma celeridade. Entretanto, uma demonstração de força já foi dada, em novembro, com a aprovação do Super-Simples, que não fora conseguida, pouco antes das eleições, por acordo de lideranças (o PDT o barrou) e que, agora, obtém uma votação significativa (nenhum voto contrário), inclusive dos representantes do único partido de esquerda com representação parlamentar (salvo duas abstenções).

Conseguiu-se, assim, dar o primeiro – e fundamental – passo para o encaminhamento da Reforma Trabalhista. Isto porque, ao minimizar ou limitar a fiscalização, nas microempresas, do cumprimento das leis trabalhistas; a isso conjuga-se a concentração do poder, nas mãos das Centrais Sindicais, de negociar em nome dos sindicatos. Retira-se, de um lado, direitos (férias, 13º salário, descanso remunerado etc.) dos trabalhadores pouco ou nada organizados e, de outro, no que concerne aos trabalhadores com vinculação sindical, anula-se o seu poder deliberativo advindo das assembléias gerais de base.

Já está em curso, para 2007, a entrega final da Previdência Social ao mercado, a partir da instituição da compulsoriedade da previdência complementar. As palavras do ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, já indicam, cristalinamente, seu teor central, bem como a exclusão da população do “Fórum de Negociação” (a ser, criado, ainda em janeiro, por Decreto, e coordenado pelo ministro da Previdência), para “discutir amplamente” a proposta: “O presidente [...] quer uma Previdência universal para todos os trabalhadores e pretende negociá-la com o Congresso, as centrais sindicais e os empresários.” (Folha de São Paulo, 15/01/07 – grifos nossos).

Renovado o fôlego, após a “dura” batalha eleitoral, as (contra)reformas (não esquecendo a Administrativa e a Tributária) seguem “fatiadas” e a conta-gotas, incidindo, liminarmente, nas mudanças axiais – que, na falta de aprovação, seguirão caminho da sua “viragem” em MP – de modo que as “filigranas” necessitem, apenas, da forma da Lei. No todo, em seus princípios fundamentais, já estão “sacramentadas”. A pá de cal virá, quando da reabertura do Congresso, tempo necessário para que novas alianças sejam consolidadas.

Exemplo cabal se encontra em nosso próprio território – a Educação. Depois de aprovados, por um sem-número de MP e decretos, os pilares centrais da Reforma Universitária, o governo se prepara para os “ajustes finais”, transformando, assim, toda a Educação Superior brasileira em um grande nicho para as empresas investirem, dela retirando o que ainda restava de ensino e pesquisa de qualidade socialmente referenciada.

Sonhei que estava sonhando um sonho sonhado...

Martinho da Vila

Adentramos o segundo mandato do “democrático e popular” presidente Lula da Silva, com a consolidação, acelerada e fragmentada, de políticas educacionais - como, de resto, de todas as políticas sociais - consistentes com as agendas dos organismos internacionais para os países “pobres” ou “do terceiro mundo” ou “emergentes” ou “de baixa renda” ou “periféricos” – não importa o jargão, a geopolítica é a mesma. Colocando em foco o arcabouço conceptual, as diretrizes operacionais e as estratégias de pressão do Banco Mundial (BM), envoltas em proposições místicas e mistificadoras como “Combate à Pobreza”, “Educação para Todos”, “Metas de Desenvolvimento do Milênio”, “Economias do Conhecimento” e outras de semelhante jaez, esse caminho tem sido trilhado, desde a primeira metade dos anos 1990, com a adesão dos diferentes governos brasileiros do período. É bem verdade que alguns deslocamentos de ênfase, gerados, principalmente, por crescentes manifestações de descontentamento por parte dos “países-clientes”, têm sido observados, passando a ilusória impressão de que o “novo discurso” do Banco é, de fato, novo, ou que os documentos de avaliação e orientação, de 1993 a 1998, têm diferenças substantivas por comparação com o conjunto de publicações de 1999 em diante. 

O citado deslocamento de ênfase significa não mais que atenuar eixos como a chamada “perspectiva de oferta”, a diretriz financeira de redução de custos, as análises custo-benefício ou o imperativo de melhor capacidade de gestão dos governos – que cada governo brasileiro de plantão, na última década, tem diligentemente buscado implementar. E significa, mais que isso, dar total destaque às orientações voltadas para a “perspectiva de demanda”, com críticas ocasionais ao enfoque anterior, o que, na essência e em síntese, representa a defesa de todas as formas de transferência de recursos públicos para indivíduos, grupos e instituições privados e do livre comércio da educação bem como da produção científica e tecnológica que se dá nos ambientes educacionais de nível universitário. Coroando tudo isso, a idéia de que as famílias e as comunidades devem arcar com uma parte maior dos custos educacionais. A retórica dos gurus do Banco inclui afirmações como “[...] os recursos devem seguir os estudantes”, o enfoque “no indivíduo”, ou “geralmente é o pobre que irá se beneficiar mais da possibilidade de escolher [sua] escola”
, como sustentação da defesa do setor educacional privado e do livre mercado da educação, enfatizando os benefícios – eficiência do sistema e melhor desempenho dos atores envolvidos – gerados pela competição. Entendemos que, em termos formais, consubstanciado em documento oficial do BM, um divisor de águas a considerar é o documento intitulado “Estratégia para o Setor Educacional”
. Embora mantendo, em larga medida, a importância das diretrizes anteriores, sobretudo quanto à essencialidade da educação básica, do ensino fundamental, em especial, e seu potencial como redutor da pobreza e das desigualdades, o documento de 1999 e sua atualização de 2005 trazem, com inequívoca clareza, a centralidade da abertura do setor educacional, como opção de investimento para a iniciativa privada com interesse no setor. Ou seja, uma visão totalmente comercial, mercantil, estando, nos documentos, os empréstimos e os outros “serviços” ofertados pelo BM designados como “o negócio educacional do Banco”. Fica, assim, caracterizada a remoção, do cenário e das discussões educacionais, da noção de direito humano e social.

Em termos operacionais, a “Estratégia para o Setor Educacional” enfatiza a “construção de escolas, currículos modernos vinculados à nova era tecnológica e às necessidades reais do mercado local emergente, [assim como] o efetivo treinamento e a supervisão de professores são fatores que contribuem para o estabelecimento de programas educacionais prósperos” (BM, 1999, iii). Ora, parece haver uma relação direta entre “o efetivo treinamento de professores” e a utilização maciça da educação à distância e da Internet, principalmente quando isso vem acompanhado do argumento de que usar a tecnologia é mecanismo certo para reduzir custos educacionais e incrementar o treinamento – não se fala em formação! - de professores. Além dessa ênfase na utilização ampla, geral e irrestrita da educação à distância, três outras áreas integram a sugestão de reforma sistêmica do BM: (a) padronização do conhecimento a ser alcançado (standards), currículo e avaliação de resultados [no caso brasileiro, sem nos esquecermos da própria LDB (de 1996), tomada em seu conjunto, podemos citar as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação – reducionistas em conteúdo, método e tempo - e o SINAES, como exemplos da adoção dessa diretriz]; (b) gestão e descentralização [a lógica subjacente aos Planos de Desenvolvimento Institucional – PDI, por exemplo]; e (c) os provedores e financiadores não governamentais [as parcerias público-privadas e a inovadora participação do sistema bancário tanto no financiamento estudantil direto quanto no de materiais e equipamentos, para citar duas possibilidades, estão em curso].

Ao atualizar suas orientações, em dezembro/2005, o Banco Mundial propõe “fortalecer a capacidade do sistema educacional de responder às necessidades do mercado de trabalho [...] por meio das reformas curriculares da educação secundária e terciária, garantir a qualidade docente nesses níveis, construir parcerias público-privadas e dar destaque à educação para a ciência.” (BM, 2005, p.8). Citamos, acima, como exemplo, as DCN, às quais, para ilustrar as diretrizes do BM, podemos adicionar a diversificação de cursos e programas de graduação e pós-graduação, sem nos esquecermos dos cursos seqüenciais, todos criados e oferecidos “por encomenda” do mercado de trabalho, verdadeiras máquinas caça-níqueis a funcionar nas IES, sobretudo nas particulares, e, gradativamente, firmando sua presença nas IES públicas. As parcerias público–privadas têm adquirido vida própria, seja no sistema educacional seja em outros setores da vida nacional. Dentro do mesmo Tema Estratégico 1, o documento registra: “Ajudar a garantir que uma política nacional para as tecnologias de informação e comunicação deve incorporar as necessidades do setor educacional quanto a essas tecnologias, incluindo acesso sustentável e de baixo custo à Internet, necessário para que se multipliquem as oportunidades de aprendizagem e melhore a qualidade do ensino.” (Id., ibid., p.10). As tecnologias de informação e comunicação – TIC – são a base de sustentação da Educação à Distância, o carro-chefe da reforma educacional que se coloca em movimento, discreta mas firmemente, com FHC, e com alarde e absoluta prioridade, sob Lula. Ao longo dos textos do BM citados, seções inteiras são dedicadas à apologia da inserção e da contribuição do setor privado, na área educacional. Apenas, mais do mesmo! Nada de novo para nós, que vimos acompanhando e combatendo, há décadas, as diferentes formas de privatização dos espaços, atividades e, agora, também, dos valores educacionais, no Brasil.

As metas do governo Lula da Silva incluem dobrar o número de vagas nas universidades federais, até 2010, como anunciado, com grande estardalhaço, no início de 2006. Todavia, não tem sido alardeado que as IFES formalmente criadas, em 2006, permanecem funcionando em prédios emprestados ou improvisados e, quando dispõem de campus (pré-existentes, a bem da verdade), com considerável precariedade de pessoal (docente e administrativo).

Mas o MEC está disposto a fazer seu dever de casa para o Banco Mundial, como comentamos, anteriormente: a previsão de investimentos para o programa Universidade Aberta do Brasil (UAB), este ano, é de R$ 167 milhões. Em comparação com 2006, quando o MEC destinou R$ 26 milhões, o investimento será seis vezes maior. Em 2007, a UAB abrirá 60 mil vagas, na rede pública de educação superior, em cursos à distância, de graduação e pós-graduação lato sensu. Os primeiros cursos oferecidos, em modelos semelhantes ao do Sistema UAB, na forma de projeto-piloto ou experiências anteriores articuladas diretamente pelo MEC, incluem o curso de graduação em Administração e o Pró-Licenciatura. O de Administração, resultante de acordo de cooperação técnica entre o MEC e o Banco do Brasil, atende 11.140 estudantes matriculados em universidades federais e estaduais, em dezoito unidades da federação, e os cursos do Pró-Licenciatura atendem, hoje, cerca de 30 mil estudantes, especialmente, professores em efetivo exercício, na rede pública, sem título de nível superior. (Cf. www.seednet.mec.gov.br). 
Com a mesma quantidade de decibéis, anunciou-se a ampliação, já em 2007, dos recursos do ProUni, para que haja a correspondente ampliação de vagas. Considerando-se que esse programa é financiado por significativa renúncia fiscal – i.e., doação de dinheiro publico para a valorização do capitalismo educacional - e, ainda, que persiste a lesiva decisão de que cursos reprovados nos mecanismos governamentais de “avaliação” participem do programa, resta ver em que vai dar a iniciativa do Congresso Nacional (PL nº 7.410/2006, do Senado) de tornar mais rígidas as normas de credenciamento e recredenciamento das IES participantes. Afinal, dados do 1º semestre de 2006, quando foi distribuído um total de 92 mil bolsas, indicam que cursos reprovados no antigo “provão” (Exame Nacional de Cursos) e na primeira edição do SINAES tiveram autorização para manter sua cota de bolsas no ProUni. Educação de segunda categoria para cidadãos de segunda classe. 

No que tange à (contra)reforma universitária, propriamente dita, o primeiro registro a fazer é que todas as referências acima citadas, e outras tantas, integram, de formas variadas, a letra do PL nº 7.200/2006 ou, na estratégia governamental de fragmentação, integram outros instrumentos legais, como alguns dos citados (DCN, Lei de Inovação Tecnológica, SINAES etc.); no conjunto, eles compõem a reformatação da educação superior, como parte das pressões exercidas não somente pelo Banco Mundial, como também pela Organização Mundial do Comércio (OMC). Na linha assistencialista, compensatória, o ProUni, mencionado acima, deve ser sempre lembrado como parte dessa estratégia; sua crescente demanda reforça o “acordo de compra e venda” de vagas, a transferência de recursos públicos para o setor privado, e a “mercadorização” do direito à educação. Voltando especificamente ao PL nº 7.200/2006, foi ele apensado ao PL nº 4.212/2004 (como, também, o PL nº 7.444/2006 o foi) – a tríade forma um monumento à privatização da educação superior! – e se encontra parado, desde 09/10/2006, com suas 368 emendas, na Comissão Especial da Câmara Federal, encarregada da reforma universitária (Cf. www.camara.gov.br/proposicoes. Acesso em 14 jan 07). As grandes diretrizes referentes a autonomia, financiamento, administração, programas e cursos, avaliação, relações de trabalho, assistência estudantil vêm sendo implementadas, por meio das iniciativas já citadas – a reforma universitária está em curso, valendo-se da “metodologia popular” conhecida como “comendo pelas beiradas”. 

Nossa visita ao sítio da Câmara dos Deputados, na Internet, citada no parágrafo anterior, nos levou ao Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 355/2006, de iniciativa parlamentar, que “dispõe sobre o financiamento e as normas de gestão financeira das instituições federais de ensino superior, nos termos do art.165, §9º, II, da Constituição Federal, e dá outras providências”, com indicação de aprovação, com emenda, pelo respectivo relator. A proposta obriga a União a alocar às instituições federais de ensino superior por ela mantidas no mínimo 75% do percentual constitucional obrigatório destinado à educação, que equivale a 18% da receita arrecadada. Além desse montante, deverá, também, enviar os recursos voltados para a “cobertura das despesas de pessoal e encargos dos inativos e das despesas do âmbito dessas instituições que não se enquadrem na condição de manutenção e desenvolvimento do ensino, repassados em duodécimos mensais”. A intenção da proposta é garantir que haja recursos para o desenvolvimento da atividade acadêmica, independentemente da cobertura das despesas de pessoal. Essa iniciativa recupera luta histórica do ANDES-SN, no Congresso Nacional, pela aprovação do PLP nº 119/1992; reiterado em praticamente todos os nossos Congressos para as políticas educacionais. O PLP nº 355/2006, por um lado, traz, na sua letra, a proposta aprovada pela base social do ANDES. Por outro, representa verdadeira rota de colisão com a orientação do Executivo e com a tendência hegemônica, na sua base de sustentação parlamentar, quanto à sua retração no financiamento estatal da educação superior pública e ao favorecimento do setor privado nesse nível de ensino, o que nos obriga a aprofundar esse debate e organizar o enfrentamento de tal confronto, diante da possível tentativa de esvaziamento do projeto e/ou de sua descaracterização, por meio de emendas, ou, pior ainda, que a burla seja protagonista nesse processo.

Nota de destaque, nos meios educacionais, foi a promulgação, pelo Congresso Nacional, em dezembro p.passado, da Emenda Constitucional nº 53, que cria o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), que prevê investimentos de R$ 50 bilhões, nos próximos 14 anos. Para entrar em vigor, a lei ainda precisaria ser regulamentada pelo governo federal, que optou por medida provisória (MP nº 339, de 28/12/2006), caminho mais curto para que pudesse entrar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2007, logo, sem tempo hábil para que a regulamentação se desse por meio de projeto de lei. O FUNDEB é uma cesta de impostos que financiará o ensino de crianças matriculadas em creches, com até 3 anos de idade, até o ensino médio. Substitui o Fundef, fundo criado nos mesmos moldes, em 1996, com 10 anos de vigência (cessada em dezembro/2006), destinado exclusivamente ao atendimento de crianças matriculadas no ensino fundamental regular. Com as modificações que o FUNDEB oferece, as lacunas do extinto Fundef ganham chance de ser preenchidas, visto que o novo fundo atenderá não só ao Ensino Fundamental [6/7 a 14 anos], como também a Educação Infantil [0 a 5/6 anos], o Ensino Médio [15 a 17 anos] e a Educação de Jovens e Adultos, esta destinada àqueles que não tiveram oportunidade de realizar e concluir seus estudos básicos, na idade própria. Em que pesem nossos posicionamentos contrários à política de fundos, em si, o FUNDEB não deixa de representar a reparação da injustiça da E.C. nº 14/1996, que acompanhou a promulgação da LDB, em 2006, dando exclusividade de financiamento ao ensino fundamental, em detrimento e prejuízo dos demais níveis e modalidades de ensino que compõem a Educação Básica. Espera-se, assim, que proporcione a garantia da Educação Básica a todos os brasileiros, da creche ao final do Ensino Médio, inclusive àqueles que não tiveram acesso à educação em sua infância e juventude. Por outro lado, espera-se, também, e muito especialmente, que mecanismos mais rigorosos e eficazes impeçam a ocorrência das defasagens dos valores aluno/ano, dos calotes, dos desmandos e das fraudes que acompanharam e marcaram a década do Fundef. A nova legislação exige, do GT de Política Educacional do ANDES-SN, análise detalhada do que representam os elementos constitutivos do financiamento proporcionado pelo FUNDEB e suas repercussões – uma vez que o mesmo montante terá de ser dividido por quatro níveis de ensino, e não mais destinado a apenas um. Não podemos perder de vista que o fundo poderá alcançar significativo grupo da base social do ANDES-SN, vinculado à Educação Básica, o que nos abre duas frentes de intensa atenção, acompanhamento e luta: uma, para que não tenhamos mais fraudes, e que essa verba contribua, realmente, para a melhoria e a universalização da educação básica brasileira, além de proporcionar condições para a capacitação docente e viabilização de propostas de formação continuada. Outra, porque essa suposta responsabilidade política do atual governo, ao apagar das luzes de seu primeiro mandato, pode representar moeda de troca, perante os organismos multilaterais, com a intensificação da abertura para a privatização do ensino superior, em especial, da educação à distância.

Isso nos leva a uma consideração final: fechamos o ano de 2006 com mais uma demonstração de que, em se tratando de mercantilismo, o atual governo está disposto a abraçá-lo, de todas as formas, a exemplo dos mandatos de governantes anteriores. A educação à distancia – EAD – tem visível centralidade nas políticas do MEC, para diferentes níveis e modalidades de ensino e situações educacionais, podendo-se antever um quadro de nefastas conseqüências para a educação brasileira. Debates, eventos e documentos de nosso Sindicato já alertaram para isso, de longa data. O Plano Nacional de Educação (de lavra completa do governo de FHC) apresenta, em suas diretrizes e metas, uma variedade de usos e abusos da educação à distância. Com isso, o MEC pretende ampliar a oferta de educação superior, de modo a alcançar, em dez anos, 40% das vagas nas IES públicas, como previsto no PNE, sem maiores preocupações quanto a investimentos nas instituições. A criação e o funcionamento da Universidade Aberta do Brasil, já mencionada por nós, instituição não-gratuita, de direito privado, confirma essas afirmativas como confirma, também, ao lado de inúmeras outras iniciativas (algumas das quais denunciadas em nossos textos de conjuntura, apresentados, respectivamente, ao 25o Congresso e ao 51o CONAD, do ANDES-SN), a opção do governo brasileiro por submeter-se às pressões da OMC, no bojo do Acordo Geral de Comércio de Serviços – AGCS (ou GATS). Essa abertura do mercado brasileiro ao comércio transnacional de educação caminha ao encontro dos interesses daqueles que, mundo afora, estão ávidos pelo atraente mercado, para o ensino superior [no Brazil], que projeta, para 2008, um contingente superior a 6 milhões de estudantes dispostos a cursar uma “cyber-universidade”, no país. Os anúncios, ao longo do dia, nas redes de TV aberta, inclusive no horário nobre, de cursos à distancia “bem baratinhos” são preocupantes indicadores dos rumos que essa modalidade de ensino vem tomando, com as bênçãos do MEC, aplausos do BM e da OMC e agradecimentos dos comerciantes do ensino. 

Temos clareza de que, em um país com as características geográficas e demográficas e com uma população carente de e ávida por educação, a EAD não pode ser descartada. Todavia, quando consideramos que, do ponto de vista governamental, a ampliação dos cursos universitários à distancia se dá, sobretudo, na direção da formação de professores, não podemos deixar de registrar mais uma falácia pseudo-democrática e populesca, que parte do pressuposto de que esse contingente de professores se destina aos segmentos mais pobres, logo não necessitam da formação de qualidade técnica, social e política. Sobre isso, interessante reflexão e nomenclatura inovadora apresenta a “Defesa da formação presencial, questiona a tentativa de adoção indiscriminada do EaD, enquanto política pública, na educação sistemática, apresentando, em especial, argumentos de cunho antropológico e metodológico para mostrar a inadequação de sua adoção, sobretudo para a formação de professores que, no limite, deve comportar uma espécie de “cláusula de barreira” para impedir que isto aconteça.” (FETIZON e MINTO, 2006, mimeo. Grifos nossos). Todavia, o PL nº 7.515/2006, procedente do executivo (MEC) altera dispositivos da LDB para determinar que “A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, inclusive em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, continuada, e a capacitação dos profissionais de magistério, utilizando especialmente recursos e tecnologias de educação à distancia” (grifos nossos). Se aprovado, a “cláusula de barreira” é demolida, logo urge assumirmos, no ANDES-SN, ativa e atuante oposição a mais uma nefasta proposta, representada, agora, pelo PL nº 7515/2006. A “cláusula de barreira” é urgente!

Objetos de resistência e luta, para o ANDES-SN, no próximo período? Mais do mesmo, especialmente à distância.

Porque se chamavam homens

Também se chamavam sonhos

E sonhos não envelhecem

Milton Nascimento

O início de 2007 – e também no novo (velho) governo – aporta perspectivas desalentadoras para a população brasileira em geral, e para o movimento docente, em particular.

Como já sinalizado, a Reforma Universitária continua sua marcha rumo à finalização.

Os docentes das IPES, aviltados em seus salários e regimes de trabalho, estão tendo, ainda, que enfrentar uma vaga de demissões cujo passado recente desconhecia. A reversão dessas demissões, na UNIMEP, por exemplo, se deveu, principalmente, à rapidez de intervenção do Sindicato. Já os docentes da PUC/SP não lograram o mesmo sucesso.

Nas IEES, as várias e longas greves – com relativo êxito, em alguns casos – não conseguiram demover o ímpeto da simbiose governo federal/governos estaduais no trato das reivindicações. Aparato policial ostensivo para conter manifestações e o uso abusivo de medidas administrativas punitivas foram utilizadas a granel.

Para os docentes das IFES, a longa greve levada a cabo, em 2004, obrigou a um reajuste de calendário, que se materializou no crescimento da desmobilização já enfrentada nas bases. A instituição da classe de Professor Associado (nível superior) e Especial (1º e 2º graus) também serviu como amortecedor de muitas das reivindicações – notadamente, as salariais – de parcela significativa dos docentes. Finalmente, o aumento devido pelo governo – fruto do acordo do final da greve de 2004 – pago em “suaves prestações”, serviu para dar a ilusão de um reajuste salarial que, na verdade, não existiu.

No interior da CNESF, mesmo com a vontade férrea de várias entidades em reorganizá-la e reunificá-la, os passos foram lentos, apesar de importantes.

Para além, os movimentos sociais (à exceção daqueles locupletados com o governo federal) continuaram a ser duramente reprimidos, marginalizados e criminalizados.

O “crescimento do espetáculo” levou, praticamente, quatro anos para ser desvelado, mas houve um descolamento importante de entidades e dirigentes que, quando do seu início, prenunciaram grandes transformações para os trabalhadores. Eles acertaram. Mas o sinal estava invertido.

Não obstante, a positividade de 2006 foi o fato de que esse “acordar” propiciou uma grande movimentação – no interior dos movimentos sociais e sindicatos – no sentido de reorganizar os trabalhadores.

O ANDES-SN, ciente de seu papel nesse cenário, fez o chamado à participação de suas bases – e foi atendido – no Seminário Nacional “Organizar a luta contra as reformas neoliberais”, organizado pela CONLUTAS, no mês de outubro. Durante três dias, aproximadamente 450 dirigentes e ativistas (representando 150 entidades sindicais e movimentos sociais do campo e da cidade) reuniram-se, em São Paulo, para debater e prospectar os rumos das reformas neoliberais, no país.

A partir desse momento – e também dando seqüência às deliberações do 51º CONAD – diversas Seções Sindicais começaram a organizar seminários, para debater o tema com suas bases.

Em dezembro, foi a vez do próprio ANDES-SN organizar o seu seminário, que contou com a participação de cerca de 30 Seções Sindicais e que, entre mesas redondas e grupos de discussão, pôde aprofundar o debate sobre a organização da classe trabalhadora.

Há, agora, portanto, um acúmulo no conjunto do Sindicato que permite que, no seu 26º CONGRESSO, o ANDES-SN delibere sobre sua filiação à CONLUTAS – e defendemos que as Seções Sindicais o faça.

A análise de conjuntura nos coloca, indubitavelmente, diante de um grande desafio, cujo mote principal é definir a contribuição que o ANDES-SN pode dar para a construção de um outro projeto de sociedade, diferente daquele que está sendo proposto pelo atual governo. Um projeto que tenha condições de enfrentar o grande consenso que se configura em torno da apresentação do capitalismo, na sua expressão mais perversa, como única forma de sociedade capaz de organizar as relações sociais. Um projeto de sociabilidade, que permeie os mais variados planos da existência social, atuando e interferindo diretamente nos valores e princípios éticos, políticos, estéticos e morais.

Essa deve ser a nossa meta, para que se mantenha em consonância com os objetivos do ANDES-SN, desde a sua fundação, até os dias atuais. Ela inclui a elaboração de novas estratégias e a apresentação de propostas alternativas ao modelo de educação e de sociedade que nos estão sendo impostos. Isso significa uma “resistência ofensiva”, capaz de interferir nos rumos da sociedade e da educação brasileiras, fazendo história e, não somente, sendo vítima de uma história com a qual não concordamos.

É tempo de arregaçar as mangas e lutar com todas as armas que dispomos, enquanto ainda há condições para que a luta aconteça. É tempo de cada um de nós acordar o guerreiro adormecido que nos fez abraçar o sonho da causa sindical. Mas, para que isso aconteça, é imprescindível que o nosso Sindicato Nacional tenha consciência do seu papel, em todo esse processo, e tomá-lo nas mãos. É tempo de enfrentar o desafio e realizar o sonho! É tempo de agir!


TEXTO 9
Contribuição do prof. Rodrigo Dantas - sindicalizado na ADUnB S. Sind

O DESAFIO HISTÓRICO DA REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA: PORQUE O ANDES-SN DEVE ENGAJAR-SE NA CONSTRUÇÃO DA CONLUTAS

TEXTO DE APOIO

1. Desde o início da história da CONLUTAS em 2004, os vínculos entre o ANDES e a Coordenação vêm sendo construídos nas jornadas de lutas contra as reformas e políticas neoliberais que continuam a ser implementadas no Brasil pelo governo Lula. Ao longo desse período, de acordo com suas deliberações congressuais, o ANDES tem participado ativamente da CONLUTAS e tem se feito presente em todas as iniciativas classistas que têm surgido no processo histórico de reorganização da classe trabalhadora brasileira, sempre na perspectiva de construir as condições para que se possa unificar na luta e organizar da forma a mais aberta e democrática os setores que rompem com a CUT e o governo Lula e buscam construir alternativas unitárias de reorganização dos trabalhadores.    

Desde o 24º Congresso do ANDES em 2005, quando decidimos pela desfiliação da CUT, está aberta em nosso sindicato a discussão sobre a reorganização da classe trabalhadora no Brasil e o papel que o ANDES deve assumir nesse processo – e em particular, o importante debate sobre nossa filiação a CONLUTAS, que ao longo desse período se transformou no mais importante e no mais avançado pólo de reorganização da classe trabalhadora no país e o único que tem condições de se constituir na principal base de sustentação do movimento que teremos de fortalecer e ampliar no próximo período para lutar contra a nova série de reformas neoliberais que será encaminhada pelo governo Lula. 

No 26º CONGRESSO, em face das alternativas que foram desenvolvidas ao longo desse período e do necessário balanço histórico da conjuntura e do processo de reorganização da classe trabalhadora, o ANDES tem agora a responsabilidade de conferir uma direção clara, coerente e conseqüente à nossa decisão de desfiliação da CUT, que nos permita definir a posição e o papel a ser exercido pelo movimento docente na história da reorganização da classe trabalhadora brasileira.        

2. Quando decidimos pela desfiliação da CUT, o fizemos sob a compreensão acertada de que o ciclo histórico em que a CUT e o PT foram os principais instrumentos da classe trabalhadora no Brasil havia chegado ao fim com o governo Lula. Àquela altura, o processo de rupturas com a CUT e o PT já estava em curso e a experiência com o governo Lula e as forças sociais que integravam o governo e lhe davam sustentação no movimento de massas já havia demonstrado em que medida essas organizações haviam sido absorvidas e integradas pela ordem do capital como importantes instrumentos para a contenção das lutas, a retirada de direitos históricos dos trabalhadores, a sustentação do governo e do Estado do capital e a destruição da subjetividade da classe trabalhadora e de sua capacidade de construir uma compreensão própria do mundo e um projeto societário que nos permita ir além dos limites da ordem cada vez mais autodestrutiva do capital. Ao assumirem a condição de representantes junto à classe trabalhadora de um governo de coalizão com a burguesia que traiu seus compromissos históricos para assumir a gestão da crise do Estado do capital e a implementação das políticas neoliberais, essas organizações deram um salto qualitativo no processo de sua progressiva conversão em instrumentos de colaboração de classes e de integração alienada dos trabalhadores e suas organizações numa ordem inteiramente dominada pelos imperativos autodestrutivos do sistema do capital. 

Se num primeiro momento após a desfiliação foi correto abrir a mais ampla discussão sobre o processo de reorganização e aguardar uma definição mais clara das alternativas que então se esboçavam, a essa altura já não basta apenas romper com a CUT, deixando em suspenso a definição política do curso de ações estratégicas que deve ser conscientemente adotado para impulsionar de forma conseqüente o processo de reorganização da classe trabalhadora. A ruptura com a CUT só faz sentido se ela tiver como desdobramento a construção de uma organização que possa democraticamente abarcar todos os setores da classe que hoje se colocam na perspectiva de reconstruir uma alternativa unitária de organização da luta dos trabalhadores.   

3. Dois anos depois da desfiliação da CUT, a decisão sobre o processo de reorganização se nos coloca concretamente em nosso 26º CONGRESSO como a questão pela filiação do ANDES a CONLUTAS. A essa altura, já poderiam estar colocadas outras alternativas, mas o que há de concreto é que as outras iniciativas de reorganização da classe jamais chegaram a se definir e se desenvolver com a necessária clareza e densidade: a rigor, elas não apenas fracassaram até aqui, como assumiram contornos que, como veremos, são rigorosamente incompatíveis com as análises e posições desenvolvidas pelo ANDES nos últimos anos.  

Buscando credenciar-se como alternativa a CONLUTAS, a Assembléia Nacional Popular e de Esquerda articulou setores que estão dentro e fora da CUT, embora jamais tivesse conseguido reunir forças que sequer se aproximassem às que se acham organizadas na CONLUTAS. Após um “racha” ocorrido já em sua segunda reunião, foi constituída a chamada Intersindical. Consultando o material de divulgação produzido pela Intersindical, que sintomaticamente sequer faz menção à existência da CONLUTAS, podemos observar que ela defende, na prática, a continuidade de luta sindical no interior da CUT e faz apenas uma ponderação de que “só resistir dentro da CUT nesse momento não é suficiente para enfrentarmos os ataques aos nossos direitos (...). Por isso é necessário ir além da CUT e através da Intersindical retomar o movimento conjunto da classe trabalhadora em unidade com os diversos movimentos sociais”.  

Como adverte o documento produzido pelo GTPFS do ANDES-SN em setembro de 2006, “a CONLUTAS fez um percurso político no sentido de ampliar seu projeto do âmbito sindical para o das lutas e movimentos sociais mais amplos exatamente porque sua constituição como uma intersindical teria um caráter muito restrito ante a complexidade e as necessidades impostas pela conjuntura. O ANDES criticou, num dado momento, a formalização da CONLUTAS em entidade, especialmente como uma intersindical, exatamente por defender essa perspectiva. Dessa forma, está claro que a Intersindical é uma organização recuada frente aos avanços do Movimento Docente; aliás, caminha em sua contramão, pois preserva a valorização da CUT como espaço de luta em detrimento da CONLUTAS”. 

Ainda no mesmo documento, o GTPFS coloca que, diante da “posição do ANDES, aprovada no 51º CONAD, de que a CONLUTAS é a principal alternativa para reorganização da classe, seria um contra-senso perante suas bases uma aproximação com a Intersindical, sem uma prévia análise crítica aprofundada das contradições que isso implicaria em relação às avaliações de conjuntura e deliberações dos nossos fóruns decisórios. A posição da Intersindical (que só traria confusão às nossas bases) de critica à CUT e chamada à permanência nesta para lutar contra aquilo que a Central defende e implementa (como, por exemplo, a colaboração para implementação das reformas neoliberais do governo Lula); sua visão estreita acerca das necessidades da atual conjuntura quanto a reaglutinação da classe (que extrapolam os limites de uma intersindical), e por fim, sua negação em relação à existência da CONLUTAS, nos indica, primeiramente, que seu caráter é fragmentador e não unificador dos movimentos”.

Tudo isso demonstra que falta à Intersindical qualquer perspectiva estratégica clara para a direção do processo histórico de reorganização de classe: afinal, o que nela se busca construir para além da CUT, em termos estratégicos, se a própria Intersindical ainda considera a CUT como o principal espaço de disputa?  Por que retardar o processo de reorganização para nutrir ilusões em torno de uma pretensa disputa pela direção de uma entidade burocratizada e materialmente dominada pelo capital, pelo governo e pelo Estado, onde inexistem espaços orgânicos e horizontais de interação entre os sindicatos que a compõe?  A essa altura, é mais do que evidente que a melhor forma de acelerar rupturas com a CUT não é permanecer na Central, mas fortalecer a alternativa que estamos construindo para a CUT. Para que então serviria a Intersindical? Para construir a unidade de ação contra as reformas neoliberais? Para isso não seria necessário construir uma nova entidade: seria muito mais sensato se incorporar a CONLUTAS e fortalecer esse que será o principal pólo de organização da resistência às reformas neoliberais do governo no próximo período para então buscar atrair outros setores para a luta. Qual o sentido de se construir uma nova organização que sequer é capaz de delimitar claramente o espaço político e os horizontes estratégicos da necessária reorganização da classe trabalhadora?  Ao fim e ao cabo, que espécie de reorganização está se construindo quando o centro de sua atividade permanece a improvável disputa pelos rumos da CUT?  

Diante da completa omissão a CONLUTAS nos documentos da Intersindical, caberia ainda acrescentar as seguintes indagações: os esforços de aglutinação que empreendem a Intersindical abrangeriam também a CONLUTAS?  Por que a Intersindical omite de suas análises a CONLUTAS, mesmo quando sabemos que ela reúne hoje forças sociais muito mais abrangentes do que a Intersindical?  Que processo de reorganização da classe poderia ser dirigido por uma organização que simplesmente exclui de suas considerações o principal pólo histórico de reaglutinação das forças que já romperam com a CUT?  

É evidente que há hoje uma divisão do movimento de massas entre os que permanecem na esfera do governo Lula e das organizações que lhe emprestam seu apoio e os que já romperam ou estão em via de romper com o governo e as forças que lhe dão sustentação. Mas essa divisão não poderá ser superada pela constituição de uma organização que se dedique a articular a pretensa unidade ou alguma espécie de intersecção entre os dois campos em que hoje se divide o movimento: uma estratégia como essa serve apenas para dividir e enfraquecer o campo dos que hoje já romperam ou estão em vias de romper com a CUT e seu governo e retardar o processo de reorganização dos setores que já se situam à esquerda do governo e da CUT. Para abrir o diálogo com os setores governistas do movimento – ou ao menos com os setores que expressam críticas mais duras ao governo que continuam a apoiar –, chamá-los para a luta contra as reformas neoliberais do governo e preparar assim as condições para uma síntese superior no processo histórico de reorganização da classe, seria taticamente muito mais adequado e eficaz que o fizéssemos a partir da necessária unificação dos setores que compõem hoje o campo dos que já romperam com a CUT e seu governo. Afinal, qualquer síntese possível entre os campos em que hoje se divide o movimento depende fundamentalmente da capacidade que tenhamos de unificar, primeiramente, o campo em que já nos encontramos. Esse é o debate que temos a fazer com os companheiros que se organizam na Intersindical, chamando-os a construir conosco a CONLUTAS. 

4. Objetivamente, a CONLUTAS é hoje a única alternativa concreta de reorganização dos mais diversos setores da classe trabalhadora que fomos capazes de desenvolver ao longo desse processo histórico. Quantitativamente, a Coordenação abrange hoje muito mais forças sociais do que qualquer uma das iniciativas esboçadas no processo de reorganização. Qualitativamente, sua estrutura radicalmente democrática de coordenação aberta, horizontal, antiburocrática e anti-hierárquica prevê mecanismos que asseguram o exercício da democracia direta e previnem a possibilidade de formação de uma casta burocrática que se separe das próprias bases da organização. Sua estrutura organizativa foi concebida para acolher democraticamente todos os segmentos da classe, não se limitando meramente ao campo sindical, que hoje abrange apenas cerca de 20% da classe trabalhadora; em sua forma, ela abrange organizações que representam hoje todos os setores em que se acha fragmentada a classe que vive ou precisa viver de seu próprio trabalho: sindicatos, movimentos do campo e da cidade, juventude e movimento estudantil, oposições sindicais e estudantis, minorias, lutas populares, coletivos de toda espécie e indivíduos. 

Há razões objetivas na história da luta de classes para que a forma de organização concebida pela CONLUTAS venha a ser adotada por todos os setores que estão engajados no processo histórico de reorganização da classe trabalhadora. Estamos diante de uma ordem e de um projeto global de dominação em que o capital busca subordinar a totalidade histórica da produção e da reprodução social da vida aos imperativos de sua reprodução sempre ampliada. Diante disso, as formas de organização da classe trabalhadora não podem permanecer segmentadas, fragmentadas, isoladas e incomunicáveis entre si, replicando inconscientemente a mesma lógica dos espaços estratificados e compartimentados que lhe são atribuídos pela divisão social hierárquica do trabalho na ordem do capital: para fazer frente ao projeto único e global do capital, elas devem poder abranger todos os segmentos da classe, todas as formas de sua organização e todas as suas lutas específicas numa única organização, capaz de coordenar suas ações, criar laços orgânicos de solidariedade entre seus diversos segmentos e construir progressivamente, num processo histórico de síntese, a subjetividade, a consciência e a cultura própria da classe trabalhadora, na perspectiva da unificação de suas lutas e da construção de um projeto histórico de sociedade elaborado organicamente do ponto de vista da classe trabalhadora. 

Essa concepção estratégica leva em consideração que as formas de organização da classe trabalhadora devem ser concebidas conscientemente na direção da superação necessária de toda uma série de contradições que se constituíram historicamente no processo pelo qual a divisão social hierárquica do trabalho na ordem do capital definiu a seu modo as próprias formas e condições de existência e de organização da classe trabalhadora e que se transformaram desde o início em entraves estruturais ao movimento pelo qual a classe pode chegar a reconhecer-se a si mesma e a pensar e mover-se desde si própria como classe.  

a) antes de tudo, temos a contradição geral entre a subjetividade única e global do capital e as formas estratificadas e fragmentadas de composição e organização da classe trabalhadora definidas pela divisão social hierárquica do trabalho na ordem do capital; essa contradição determinante se desdobra na série de contradições determinadas que se seguem, que representam, na forma sintética dessa exposição, o conjunto articulado de contradições que vem impedindo, até aqui, que a classe trabalhadora desenvolva sua subjetividade potencialmente antagônica na direção de uma subjetividade histórica plenamente constituída e capaz de apropriar-se como sujeito social da totalidade histórica da produção e da reprodução social da vida;

b) a contradição entre a territorialidade do espaço global de atuação do capital e a territorialidade restrita da intervenção dos trabalhadores na luta de classes, confinada a sua divisão funcional em categorias e locais de trabalho e aos espaços institucionalmente definidos pelo Estado nacional;

c) as desigualdades e contradições crescentes entre as condições de vida e de trabalho da classe trabalhadora, cada vez mais agravadas pelas conseqüências do desemprego de massas, que tende a converter progressivamente o conjunto da classe trabalhadora num imenso exército industrial de reserva para o capital. Dentre elas, é importante ressaltar o papel que tem exercido na sustentação da ordem do capital a contradição historicamente construída entre os trabalhadores dos países de “capitalismo avançado” e os trabalhadores de países “periféricos”, responsável no século XX pela destruição das bases materiais da necessária solidariedade internacional entre a classe trabalhadora mundial;

d) a contradição entre uma classe cuja composição fragmentada, desigual e heterogênea se reflete na existência de formas de organização igualmente fragmentadas e a necessidade objetiva de unificar a classe, construir a sua subjetividade própria, suas organizações e suas lutas em torno de um processo que lhe permita desenvolver organicamente sua própria compreensão de mundo, sua própria cultura, seu próprio projeto de sociedade;

e) a contradição entre a condição objetivamente antagônica, a subjetividade apenas potencialmente antagônica dos trabalhadores e as formas pelas quais a sua consciência da classe vem sendo cotidianamente destruída pelo modo como o capital tem conseguido educar a classe dentro das relações e práticas que organizam a sociedade burguesa;

f) a contradição entre as formas burocráticas, hierárquicas, verticais, autoritárias e fragmentadas vigentes nas formas tradicionais de organização da classe, inteiramente condicionadas por sua subordinação alienada à ordem do capital, e a necessidade de construir nas organizações dos trabalhadores os germes da verdadeira democracia socialista, horizontal, auto-gestionária, anti-hierárquica, anti-burocrática, aberta, livre de práticas “hegemonistas” e disputas intestinas e fratricidas, livre de qualquer laço de dependência ou subordinação material com o capital e seu Estado e da lógica corruptora da ocupação progressiva de espaços institucionais de poder na sociedade e no Estado do capital, capaz de respeitar as posições divergentes e as minorias que se constituem em seu interior sem jamais perder sua disciplina interna e sua capacidade de intervenção unificada. 

O momento de crise que abriu espaço para o processo histórico de reorganização da classe trabalhadora permite que essas contradições possam ser mais facilmente reconhecidas e as concepções estratégicas que devem moldar as novas formas de organização da classe possam ser conscientemente orientadas pela necessidade de construir formas de organização que permitam reconhecer e superar concretamente essas contradições. A forma de organização concebida pela CONLUTAS, se não resolve os problemas colocados, é no mínimo uma condição necessária para que possamos começar a enfrentá-los. 

A rigor, todas essas contradições vêm apenas se aprofundando na era do desemprego de massas, em meio ao processo histórico de mundialização do capital e à estratificação crescente da composição cada vez mais complexa, desigual e fragmentada que vem assumindo a classe trabalhadora ao longo do desenvolvimento histórico do capitalismo. Em seu conjunto, elas representam notáveis constrangimentos ao processo de construção da subjetividade histórica da classe trabalhadora, que vêm contribuindo decisivamente para as seguidas derrotas que viemos experimentando nas últimas décadas. Quando o capital, por exemplo, ataca os metalúrgicos com programas de demissão em massa e cortes de direitos, são apenas os metalúrgicos das unidades da empresa em questão que se mobilizam, para serem em seguida facilmente isolados e derrotados; quando o capital utiliza-se do governo de plantão para atacar os trabalhadores do setor público, são apenas os trabalhadores do setor público que se mobilizam pela defesa de seus direitos – apresentados como privilégios aos olhos dos trabalhadores do setor privado, que já perderam ou jamais tiveram esses direitos –, mais uma vez para serem facilmente isolados e derrotados; quando o Estado do capital busca implementar reformas na direção da privatização e da mercantilização da educação e do conhecimento, apenas uma pequena parte dos membros da comunidade universitária se mobiliza, mais uma vez para serem facilmente isolados e derrotados. A rigor, todos os ataques do capital expressam as necessidades de sua reprodução sempre ampliada e se articulam numa única ordem e num único projeto global de dominação, que apenas pode prevalecer na medida em que a fragmentação das condições objetivas de existência, das formas de organização e da própria consciência da classe continua a impedir que a classe trabalhadora possa constituir-se como um sujeito histórico. A série de exemplos similares poderia seguir até a exaustão: eles expressam concretamente a inadequação das formas estratificadas de organização da classe e de sua consciência para construir a correlação de forças necessária para enfrentar o despotismo da ordem global do capital e seu projeto de privatização e mercantilização de todos os setores da vida social. 

5. A concepção do processo de reorganização da classe expressa na forma organizativa assumida pela CONLUTAS nasce da necessidade concreta, colocada pela própria composição da classe trabalhadora e pela dinâmica da luta de classes, de favorecer as condições que permitam que a classe possa se organizar na perspectiva da unificação de suas lutas e do desenvolvimento de sua consciência e de sua capacidade de construir progressivamente a sua própria subjetividade histórica e o seu próprio projeto societário. 

A rigor, não há nada na estrutura de organização da Coordenação que impeça que todos aqueles que rompem ou já romperam com a CUT possam se organizar na CONLUTAS: ela é uma frente única, que busca abrigar todos os setores da classe e as mais diversas posições políticas e ideológicas no campo dos que defendem a organização classista e independente dos trabalhadores. A essa altura, não há porque dividir o campo dos que estão em vias de romper com a CUT para criar outras formas de organização: pelo contrário, se quisermos chegar a uma síntese superior no processo histórico de reorganização da classe, será preciso começar pela construção dessa síntese no próprio campo das forças que já se situam à esquerda do governo e das organizações de massa que lhe dão sustentação. 

No momento em que estamos na iminência da possível aprovação de uma legislação anti-sindical e antitrabalhista pelo governo Lula, com o apoio da própria CUT, o fortalecimento e a unidade das forças que já romperam com o governo e a CUT será absolutamente fundamental para resistir a esse processo e aos duros ataques que virão a seguir, caso as reformas sindical e trabalhista venham a ser aprovadas. Ao longo de um segundo mandato que tende a ser marcado pelo aprofundamento das políticas e reformas neoliberais, as contradições internas tendem apenas a se acirrar no interior da própria CUT e das forças que emprestam seu apoio a esse governo – e nesse quadro, não deveríamos ter dúvidas, a melhor forma de acelerar o processo de ruptura com a CUT é fortalecer a única alternativa a ela que fomos capazes de construir até aqui. 

Se a CONLUTAS representa hoje a principal expressão do reagrupamento da classe trabalhadora e da esquerda socialista brasileira depois da tragédia do ciclo PT/CUT/Lula e a forma mais adequada de organização que a classe pode assumir hoje, é a partir dela que devemos nos engajar conscientemente no processo de reorganização da classe trabalhadora. 



TEMA II - CENTRALIDADE DE LUTA EM 2007


TEMA II - CENTRALIDADE DE LUTA EM 2007
TEXTO 10 
Diretoria do ANDES-SN

TR - 10
A partir da análise Movimento Docente e Conjuntura o 26º CONGRESSO delibera que a centralidade da luta do ANDES-SN para 2007 seja:

1. reorganização e unificação da classe trabalhadora, com liberdade de organização sindical, para garantir direitos e avançar na conquista de melhores condições de trabalho; pela defesa e fortalecimento do ANDES-SN;

2. defesa do serviço público, da universidade pública com financiamento público, pela valorização do trabalho docente e recomposição salarial;

3. luta contra as reformas neoliberais.



TEMA III - POLÍTICAS SOCIAIS



1 - POLÍTICA EDUCACIONAL

TEXTO 11 
Diretoria do ANDES-SN

A EDUCAÇÃO SUPERIOR EM PERIGO: expansão sem qualidade e precarização do trabalho docente

TEXTO DE APOIO

Em síntese, pode ser afirmado que na área social as ações dos governos, nos vários níveis da federação, têm se caracterizado pelo lema: “o máximo de propaganda com o mínimo de investimento”. O ANDES-SN vem denunciando essa prática e suas conseqüências, buscando fundamentar suas críticas em análises consistentes.

O último pleito eleitoral demonstrou que a educação superior, muito em função de demandas artificiais induzidas pelo setor mercantil, tem apelo popular considerável e, assim, foi alvo de exploração, na propaganda eleitoral, pelos dois candidatos a presidente e por muitos candidatos a governador. Analisando a situação real, o ANDES-SN vem denunciando que a expansão de vagas no setor público, alardeada pelos então candidatos, se deu, e continua se dando, às custas de um processo de desqualificação da educação e de precarização do trabalho docente.

O que caracteriza o trabalho docente é a necessária liberdade de pensamento e de ação do professor, que só pode ser garantida na medida em que se reconhece a importância da contratação por seleção pública em regime de Dedicação Exclusiva, como potencializador desse caráter autônomo. Tal regime permite que o docente integre-se a uma atuação institucional que articule o ensino, a pesquisa e a extensão e tenha, também, acesso a uma formação continuada, indispensável à qualificação dessa atuação institucional. Nesse mesmo patamar, insere-se a questão da isonomia salarial, já que a intervenção do docente na instituição visa a concretizar-se no exercício das três atividades-fim da educação superior, sendo preciso percebê-las como dotadas de peculiaridades, mas não desiguais em importância. Ou seja, aqueles que as desempenham, independentemente de seu maior ou menor vínculo específico com uma dessas atividades, desde que no mesmo patamar de qualidade, devem fazer jus à mesma remuneração. Ainda que a mensuração seja difícil, pelas próprias singularidades do trabalho docente, acreditamos que poderá ser estabelecida a partir de critérios fundantes instituintes e instituídos na carreira docente.

A discussão sobre carreira no interior do ANDES-SN tem se dado no entendimento de que é fundamental garantir as condições de trabalho necessárias para que os objetivos do sistema universitário, consolidados na Proposta do ANDES- SN para a Universidade Brasileira, sejam alcançados. Nessa perspectiva, as várias posições no interior do Sindicato foram fundamentais no estabelecimento do intenso debate que culminou na construção da proposta do ANDES-SN para a Carreira Única dos Docentes do Ensino Básico e do magistério superior, para os três setores, e também do Plano Nacional de Capacitação Docente. Essa proposta de carreira é expressão da concepção de universidade fundamentada no princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e isonomia do trabalho docente.

Dada a realidade diferenciada dos docentes no setor público e no privado, as dificuldades para a implantação de uma carreira devem ser consideradas em separado.

No que se refere ao setor das IFES, embora o ANDES-SN tenha protocolado no MEC, por várias vezes, a sua proposta de carreira única, o governo, para além de ignorá-la, sempre reduziu a discussão sobre o tema a recorrentes concessões e, especialmente, á ampliação de gratificações de caráter produtivista, tentando, assim, fugir de uma discussão conseqüente sobre carreira docente. Mais recentemente, o governo Lula, reproduzindo a política de governos anteriores, tem apresentado às diversas categorias de servidores públicos federais planos de carreira, construídos segundo referências neoliberais de Estado Mínimo, que representam perdas de direitos. 

De forma análoga, nos estados, os governadores não têm poupado esforços para reproduzir as iniciativas do governo federal na implementação de políticas de descaso e retirada de conquistas dos servidores. Por desvirtuamento completo dos princípios básicos do trabalho docente, é realizada, de modo abusivo, a contratação maciça de professores substitutos ou assemelhados por IES públicas federais, estaduais e municipais, ao invés de haver a abertura dos necessários concursos públicos. Esses professores são tratados como “mão-de-obra” de segunda classe, alijados de quase todos os direitos, ocupados, de modo exaustivo, com as atividades de ensino, praticamente não têm acesso às atividades de pesquisa e à extensão universitária.

No Setor das IPES, a situação é ainda mais grave; praticamente inexistem carreiras estruturadas e as poucas e precárias iniciativas, ditadas pelo livre arbítrio dos gestores das instituições particulares, restringem-se apenas à particular empresa educacional, não tendo reverberação sobre as outras. Nem mesmo as instituições confessionais e/ou comunitárias, em sua absoluta maioria, têm qualquer procedimento comum em relação à carreira. O regime horista reforça um modelo que distingue o docente apenas no pagamento da hora/aula, conforme seja graduado, especialista, mestre ou doutor, sem que a isso corresponda qualquer caráter acadêmico ou funcional. As exigências da LDB são cumpridas apenas burocraticamente em seus percentuais e, em geral, quase exclusivamente nos momentos de credenciamento e recredenciamento da IPES, após os quais são demitidas grandes levas de mestres e doutores, fato já ampla e publicamente denunciado na mídia, em documentos, debates e delações à OIT.

Há uma multiplicidade de iniciativas mercantis do empresariado da educação, que somadas, constituem mundialmente a terceira maior fonte de lucros, perdendo apenas para a indústria bélica e o livre comércio das drogas. Dada a “dificuldade” do MEC em exercer um controle efetivo sobre essas instituições, “reguladas” apenas pela liberdade de organização das empresas e pelas “leis” do mercado, a construção de uma carreira única para as IPES é impensável a curto prazo. Nesse caos educacional e sem gozar de nenhuma prerrogativa de estabilidade, trafega o docente das IPES, entre uma instituição e outra ocupando precariamente diferentes lugares. O docente, na prática, é coagido a se tornar um “parceiro passivo” do não-cumprimento do princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino pesquisa e extensão, aderindo às formas precarizadas propostas pelo patronato, já que esse não encontra dificuldade em ameaçar, reter salários ou demitir sumariamente qualquer um que obstaculize  sua busca desenfreada do lucro.

Nesse sentido, está evidente que existe uma clara disputa de posição em relação ao significado da carreira no serviço público e que é necessário introduzir, de modo firme, a demanda pela carreira no setor privado. Para o ANDES-SN, a carreira é a expressão da especificidade do trabalho que os docentes realizam, no sentido da profissionalização e da valorização desse trabalho. Para o governo federal, para o estadual e para os dirigentes das IPES a discussão da carreira tem exatamente o propósito oposto: visam instrumentalizá-la como mecanismo de retirada de direitos e recrudescimento da precarização das relações de trabalho. Nessa perspectiva, é fundamental que o ANDES-SN ratifique uma proposta de carreira única para os docentes do ensino básico e  do magistério superior e para todos os setores.

Os ataques às condições de trabalho dos docentes não ocorrem, de fato, de forma isolada. A partir da década de 90, o Banco Mundial intensificou sua inserção na América Latina, afetando especialmente os trabalhadores ao indicar políticas de privatização e diminuição brutal dos seus direitos. Assim, para atender aos ditames do BM, os últimos governos, em todos os âmbitos, não pouparam esforços e se utilizam, cada vez mais, de todas as iniciativas para se desobrigarem do financiamento de políticas públicas de longo prazo. O arrocho de verbas e salários nos serviços públicos essenciais, como saúde e educação, tem fornecido terreno fértil para a proliferação das mais variadas formas de privatização, interna e externa, do espaço público. Em um jogo de interesses facilmente detectáveis, os empresários da educação têm-se beneficiado da desresponsabilização do Estado, no que tange a seu papel e sua obrigação constitucional na oferta universal de educação gratuita de boa qualidade, e  expandido a sua influência em todas as regiões do país.

Na educação, o Banco Mundial priorizou o ataque às universidades públicas acusando-as, com base em estatísticas falaciosas, de elitistas e “caras” para o Estado. Insistiu na tese da concessão de total liberdade aos gestores para que estes possam buscar no mercado recursos complementares ao, cada vez mais parco, orçamento público, para cobrir, mesmo que parcialmente, as demandas da universidade, numa grosseira burla destinada a implementar a privatização interna dessas instituições. Assim, o incentivo à criação e ao fortalecimento das fundações privadas, ditas de apoio, no interior das instituições públicas de ensino foi, e continua sendo, fundamental para o governo e boa parte dos dirigentes universitários não verdadeiramente comprometidos com o destino da instituição. Em conseqüência, essas entidades privadas vêm exercendo um papel de destaque no interior das instituições públicas de ensino, ampliando progressivamente sua influência em vários setores, apesar das várias irregularidades praticadas por elas.

Essas fundações, criadas com o pretexto de contornar dificuldades de natureza administrativa, têm se constituído em meios de apropriação privada do dinheiro público, propiciando, em alguns casos, complementações salariais vultosas para os seus integrantes, com evidente desrespeito ao bom trato do dinheiro público. Além disso, interferem no funcionamento da instituição ao gerar enormes distorções nas atividades de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidas na universidade, submetendo-as à lógica do mercado e da produção capitalista, incompatível com a atividade acadêmica crítica e socialmente referenciada, que é parte central das obrigações da universidade pública. Além disso, essas fundações promovem também um agravamento da precarização das condições do trabalho docente, na medida em que induzem os beneficiários dos recursos das fundações a se afastarem do movimento docente. Uma das conseqüências de tal atitude é um rebaixamento dos vencimentos básicos, o que afeta o próprio docente, por ocasião de sua aposentadoria.

Ao contrário do que é freqüentemente alardeado, as fundações de apoio não são instâncias de transferência de recursos privados para o setor público, pois boa parte de seus ganhos são auferidos via contratação de seus serviços pelo setor público. Trazem, portanto, para dentro da universidade pública um caráter mercantil, incompatível com a natureza do trabalho acadêmico e com a responsabilidade social que esta deve ter. 

Os recursos públicos destinados à ciência e tecnologia no Brasil são inferiores a 1% do PIB, ao passo que nos países desenvolvidos eles alcançam patamares de até 3%. Países como Japão, EUA, França e Alemanha têm aplicado mais de 2,5% do PIB. Mesmo com o esforço realizado pela SBPC e outras sociedades científicas, em 2005, na tentativa de aumento dos recursos orçamentários, o montante obtido foi de penas R$ 800 milhões, que correspondem a apenas 0,05% do PIB. Esse montante é irrisório e foi insuficiente para atender às necessidades mínimas da pesquisa científica e tecnológica. 

A escassez de recursos é aprofundada pelo contingenciamento de verbas imposta pelo governo federal, visando à ampliação do superávit primário, que retém, por exemplo, 60% do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Fato marcante no último período foi a promessa feita pelo próprio presidente Lula, na abertura da 3ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, em novembro de 2005, de descontingenciamento gradual dos recursos do FNDCT, até zerá-lo em 2009. Entretanto, contrariando a promessa do presidente, o projeto de lei que regulamentou o FNDCT e que previa o descontingenciamento, apesar de aprovado no Senado, foi vetado pelo próprio Lula. Isso mostra que os compromissos com a manutenção de elevados índices de superávit primário falam mais alto do que a consciência das necessidades de recursos e de investimentos em ciência e tecnologia, gerando descompasso total entre a retórica intenções propagandeada e os fatos.

Há, entretanto, um problema estrutural mais grave no modelo de financiamento da área de ciência e tecnologia do governo federal, baseado nos fundos setoriais. Eles surgiram na esteira do processo de privatização, sendo que os recursos advêm do lucro das empresas privatizadas. Apesar de corresponderem a um volume de recursos nunca antes destinados à ciência e tecnologia (caso não fossem contingenciados pelo governo), eles representam uma clara fragmentação das áreas beneficiadas (aquelas vinculadas aos setores privatizados) e financiam apenas estas. Além disso, o processo decisório de estabelecimento de editais e de atribuição dos recursos, que são públicos, não é democrático e está delegado às agências nacionais reguladoras responsáveis pela área de cada fundo setorial. Essas agências têm realizado uma forte vinculação entre os interesses privados e mercadológicos e a liberação de recursos.

A linha de ação do governo federal, de restringir o financiamento de C&T à pesquisa aplicada voltada aos interesses do mercado, foi formalizada com a Lei de Inovação Tecnológica. Essa lei busca converter a universidade pública em prestadora de serviços ao setor privado, desviando os parcos recursos de C&T para o financiamento de “encomendas” desse setor e ameaçando a autonomia da produção do conhecimento.

Esses são os elementos de análise que devem ser aprofundados pelo ANDES-SN, com auxílio do GT de Ciência e Tecnologia. Os seminários regionais e o seminário nacional, a serem realizados paralelamente à Reunião Anual da SBPC, previstos para 2007, serão momentos privilegiados para o acúmulo nessa área e para a elaboração de ações que nos permitam modificar a conjuntura atual.

Para concluir a análise do contexto em que ocorrem os atuais ataques à universidade pública e à educação superior brasileira, é oportuno ampliar a abrangência do exame. Retomando a conceituação consolidada, a autonomia, que não deve ser confundida com soberania, é condição fundamental para que a educação superior possa cumprir seu papel histórico como fomentadora de análises críticas da realidade, lócus da pesquisa básica e indicadora de novas possibilidades. Não há autonomia real sem o financiamento público das IES, pois o financiamento privado necessariamente está acoplado à indução de ações que, na maioria das situações, têm interesses mais imediatistas e restritivos. Deste ponto de vista, a educação superior no Brasil está em desvirtuamento crescente, já que cerca de 80 % das vagas, após uma mercantilização progressiva, estão concentradas nas IPES.

Por outro lado, o financiamento público das IFES está contingenciado de várias maneiras, sendo os mecanismos principais a DRU e a burla contra as intenções originais dos constituintes de 1988, por meio da criação de taxas e contribuições, em substituição aos impostos vinculados a ações educativas. O ANDES-SN, diagnosticando essa situação, formalizou e aprovou o texto de uma PEC com o objetivo de, em ocasião oportuna, possivelmente apresentá-la ao Congresso Nacional, visando a restabelecer a vinculação dos recursos para a educação, segundo as intenções originais. Acentuando essa problemática geral, há ainda outros contingenciamentos, com reflexos nos necessários planejamentos de médio prazo, destacando-se a inexistência da garantia de que o repasse dos recursos seja feito a intervalos regulares e em quantias previsíveis. Esse tipo de entrave existe e é ainda mais acentuado em IEES mais fragilizadas frente aos seus executivos e afeta dramaticamente as IMES, que são forçadas a, na prática, funcionar muito mais como instituições particulares do que propriamente públicas.

Ao lado desse problema, nos últimos anos, inicialmente nos sistemas estaduais, que atualmente já oferecem vagas em número próximo ao do conjunto de todas as IFES, e, mais recentemente, no sistema federal, está em andamento um processo de expansão irresponsável sem financiamento adicional para a manutenção da qualidade do ensino e da pesquisa. Tal processo ameaça seriamente as conquistas históricas do movimento docente, que sempre se empenhou na defesa de uma educação superior pública de qualidade socialmente referenciada. A expansão irresponsável vem levando ao rebaixamento acentuado da qualidade da educação ofertada, já que é feita sem as condições materiais e de planejamento devidas e com acentuada sobrecarga dos docentes.

O direito de acesso ao conhecimento historicamente produzido é um dos ideais mais caros do pensamento humanista, progressista e revolucionário, que se desenvolveu no mundo inteiro nos últimos três séculos. Operar nessa direção é uma exigência da democracia e um objetivo sólido do ANDES-SN, que defende o combate à focalização dos direitos sociais, sustentando a bandeira da educação pública de qualidade socialmente referenciada para todos e, nessa perspectiva, busca um sistema educacional estruturalmente inclusivo. 

As políticas para assegurar a universalização do direito ao ensino superior não podem partir de um falso universalismo liberal, segundo o qual o mérito é um crivo igual para todos, como se a sociedade se constituísse de oportunidades iguais para todos. Como parte da implementação de um sistema estruturalmente inclusivo, é preciso colocar em prática, dentre outras medidas políticas afirmativas de ingresso e também de permanência, com vista à universalização.

O ANDES-SN considera essencial aprofundar o conhecimento sobre o processo de formação econômico-social do país para situar historicamente a necessidade da implantação de políticas afirmativas. É essencial que seja considerada a barbárie do processo histórico de ocupação do território nacional, que  se perpetua na expropriação das terras dos grupos tradicionais e quilombolas pelas classes dominantes. Esse processo redefine os espaços para o avanço das frentes de expansão, ocasionando o etnocídio e a expulsão desses povos de seus territórios e, ainda, possibilita a prática do trabalho escravo. O ANDES-SN defende o envolvimento das IES públicas na análise e no combate a tais processos excludentes e a urgente de elaboração de programas de suporte sistemático às escolas existentes nos territórios de maior concentração da exclusão estrutural.

Obviamente, não serão mecanismos de mercado que irão conduzir os setores historicamente hiperexplorados para a universidade. Por isso, as ações afirmativas devem ser políticas de Estado, democraticamente estabelecidas. Os processos de exclusão socioeconômica e étnica têm conseqüências particularmente nefastas para a universidade pública e o mundo do trabalho. O ambiente de formação universitária tende a ser homogêneo do ponto de vista da renda e perfil étnico, particularmente nos cursos de maior concorrência. Isso fragiliza a capacidade dos egressos da universidade de lidar com a diversidade da realidade social e contribui para a reprodução dos preconceitos de classe e racial. Portanto, a diversidade é essencial aos objetivos de formação qualificada com referência social, no ensino superior, defendidos historicamente pelo ANDES-SN.

Outros mecanismos de expansão, além da tradicional criação de novos cursos, ampliação de vagas e novos campi têm sido postos em marcha recentemente. Vale a pena salientar a ênfase impressionante conferida ao ensino a distância, especialmente por meio do processo atropelado de criação da Universidade Aberta do Brasil - UAB, que merece uma análise mais detalhada, por ser um processo novo a respeito do qual paira ainda muita mitificação de fácil apelo popular.

De fato, o debate sobre educação a distância no Brasil tem sido permeado pela polarização entre duas visões ideológicas opostas: uma, que defende sua adoção como forma democrática, moderna e oportuna de levar o conhecimento a todos, induzindo à idéia de que, assim sendo, grande parte dos nossos problemas educacionais estariam resolvidos;outra, que a advoga apenas como uma forma alternativa e auxiliar nas atividades didáticas presenciais, para a consecução do objetivo maior de garantir a educação, direito de todos e dever do Estado. Nesta discussão, entretanto, é necessário desfazer a indistinção entre educação e ensino e a confusão comum entre o ensino a distância e o uso de técnicas/tecnologias de informação e comunicação nas atividades didáticas. 

O conceito de educação é mais abrangente que o de ensino: a educação é um processo que, do ponto de vista mais amplo, representa o instrumental que visa a desenvolver atributos que permitam ao indivíduo construir-se humano a partir de seu equipamento pessoal e da ação do grupo. O conceito de ensino diz respeito à forma sistematizada (escolarizada, formal) – que constitui um conjunto organizado, envolvendo a seleção de conteúdos e métodos – de trabalho pedagógico, que é adotada com o objetivo de oferecer à sociedade as informações, os conhecimentos e as teorias que já compõem um acervo de saberes que, por sua vez, é patrimônio da humanidade.

Outras questões também precisam ser esclarecidas. A primeira delas refere-se ao fato de que o ensino é uma atividade muito mais complexa do que a mera difusão de informações por qualquer meio, moderno ou não. Relacionada com a anterior, a segunda questão diz respeito ao fato de que o conhecimento não pode ser confundido com acúmulo de informações. Um dos principais meios para o acesso ao conhecimento socialmente significativo é a educação escolar. 

Portanto, o processo em curso, pode, no máximo, ser denominado Ensino à Distância - EaD. Acrescente-se, ainda, a necessidade de desconstruir a confusão entre o EaD e o uso de técnicas/tecnologias de informação e comunicação nas atividades didáticas. Não há uma relação intrínseca e biunívoca entre EaD e uso de técnicas de informação e comunicação no ensino; tais técnicas (às quais não raro se agrega o adjetivo modernas podem e devem ser utilizadas em todas as situações de ensino, sejam estas presenciais ou a distância.

Dois instrumentos legais recentes ampliam enormemente as possibilidades de uso do EaD. Trata-se do Decreto n° 5692, de fins de 2005, e do Decreto n° 5800, de julho de 2006. O primeiro, a pretexto de regulamentar o art. 80 da LDB de 1996, escancara às IES, particulares e públicas, todas as possibilidades para o oferecimento de EaD na educação superior em todos os níveis, incluindo pós-graduação stricto sensu; o segundo é o decreto de criação da UAB, que, na verdade, não constitui uma universidade, já que desconsidera, totalmente, as dimensões de pesquisa e extensão. 

A UAB, chamada de sistema, é um consórcio, no qual as IFES, em 2007, e também as IEES e IMES, em 2008 (e possivelmente as IPES no futuro), prestam apoio a pólos presenciais, instituídos por municípios, por meio de pacotes instrucionais e orientação a distância. As empresas estatais, congregadas no Fórum das Estatais, contribuem com o financiamento, por meio de mecanismos ainda não totalmente esclarecidos. Num primeiro momento, ainda em 2005, o tal Fórum das Estatais pela Educação apresentou anteprojeto para a criação de uma fundação privada. Muito recentemente (29/12/2006), por intermédio da Resolução n° 44 do Presidente do Conselho Deliberativo do FNDE, o MEC, aparentemente, achou a solução da questão, permitindo o pagamento das bolsas, que serão a remuneração dos professores das IES e daqueles dos sistemas de ensino básico que atuarão como tutores. Adicionalmente, como pode ser conferido na página eletrônica do MEC, intitulada Transparência Pública, estão em andamento, ou em gestação, contratos altos entre o MEC e  fundações privadas de apoio para cooperação técnica, envolvendo IFES, em particular a UnB, com o objetivo de desenvolver ações para a UAB.

Além dos profundos problemas conceituais introduzidos pela EaD, especialmente  na formação de professores, tem-se, pois, uma interferência fundamental no funcionamento interno das IFES e dos sistemas estaduais, por meio da ruptura dos contratos de dedicação exclusiva e quebra da isonomia remuneratória, já que docentes das IES passam a ser bolsistas do sistema UAB, por decisão externa. A médio prazo, especialmente para os professores do ensino básico, recrutados como monitores ou tutores para os pólos, tal cooptação torna-se mais um mecanismo de precarização, já que a cada 2 anos podem ter seus contratos renovados ou não.

Vale lembrar que o Poder Público, distorcendo as determinações da LDB e, dizendo-se pressionado por dispositivos legais, promoveu maciçamente cursos superiores a distância de questionável qualidade para formação de professores, já em anos anteriores. Nesses cursos são utilizadas tutorias, mídias interativas e outros recursos tecnológicos, realizados, em sua maioria, por consórcios interuniversitários. O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), entretanto, representa, no contexto das políticas educacionais do Executivo, a admissão definitiva de que essa questionável formação pretende ser, prioritariamente, realizada de forma não-presencial a partir de 2007, destacando-se as licenciaturas de Física, Matemática, Química e Biologia, notoriamente deficientes em concluintes da graduação.

Entretanto, o objetivo maior do Sistema UAB é promover a expansão do ensino superior, estabelecida no PNE (Lei nº 10.172/2001), de forma que, até 2011, 30% dos jovens na faixa etária de 18 a 24 anos tenham acesso a esse nível de ensino. Atualmente, apenas 11% desses jovens estão matriculados no ensino superior. Diferentemente da expansão ocorrida em outros países da Europa e da América do Norte, onde o EaD assume um caráter complementar, no Brasil, tal modalidade tem sido adotada como a principal política de pseudodemocratização desse nível de ensino.

Assim, sob o manto da “democratização”, tal estratégia produz um equívoco sério, que diz respeito à massificação desqualificada do ensino, acarretando inúmeros prejuízos à maioria da população, em especial aos setores sociais mais pobres.

Outra dimensão da pretendida expansão, sem financiamento adicional, pode estar sendo associada a um possível ciclo básico ranqueador, como condição para posterior ingresso na educação superior pública profissionalizante, num primeiro momento apontado para as IFES. Prevê-se, no mínimo, a duplicação das vagas, para o ciclo básico, o que, necessariamente, desembocará num acréscimo de carga didática aos docentes associados a essas disciplinas não profissionalizantes. As conseqüências, a médio prazo, são provavelmente graves, extrapolam em muito o aspecto apontado, e são analisadas em detalhe no texto a seguir.

A nova correlação de forças no Congresso Nacional (a partir de fevereiro de 2007), em conjunto com a possibilidade de descaracterização ainda maior da proposta original do governo, pela natureza e quantidade das emendas ao PL nº 7200/2006, pode levar a encaminhamentos atualmente imprevisíveis. A reforma universitária vai depender do atual interesse político do governo, que pode ser, até mesmo, o de não dar apoio à continuidade de sua tramitação no Congresso Nacional, ou pode servir como moeda de troca nas negociações com os representantes dos partidos interessados nas formulações privatistas, em particular os do PMDB (partido que, no momento, está sendo cortejado para integrar a base governista).

Vale lembrar que a movimentação suscitada pela reforma universitária, proposta pelo governo, ao lado de medidas de apelo popular imediato, como o ProUni, a alardeada expansão de IFES e de vagas públicas já cumpriu o papel essencial de propaganda positiva que o Executivo lhes havia atribuído, no seu pleito com vista à reeleição.

Tal cenário pode ensejar outras iniciativas reformistas de natureza mais pontual do que o PL nº 7200/06. E tais iniciativas podem, também, angariar o apoio de segmentos da comunidade acadêmica, tanto na sua formulação como na sua implantação, em função de leituras incompletas ou incorretas da situação educacional. Na tentativa de apresentar-se como promotor de democratização do acesso à educação superior pública, o governo tem como possibilidade valer-se de uma estratégia semelhante à já formulada anteriormente pela Academia Brasileira de Ciências (ABC), que tem, porém, origens bem mais antigas e está baseada em preceitos de cunho neoliberal. Trata-se de estender a competição pela formação profissional para além do vestibular, por meio de um ciclo inicial – não profissionalizante, dito de formação geral – que admite a disponibilização de um grande número de vagas adicionais a curto prazo e que seria mais adequadamente chamado de curso pós-médio. No texto da ABC, de novembro de 2004, tal ciclo é denominado de ciclo básico, enquanto, mais recentemente, no projeto Universidade Nova
, que tem atraído a atenção da ANDIFES e do MEC, é chamado de Bacharelado Interdisciplinar.

Tais propostas prometem, como chamariz indispensável, um diploma ao final do ciclo, que, no caso da proposta da ABC, teria a duração de um ano e meio a dois anos, e no da Universidade Nova seria de três anos, aparentemente imitando a proposta “três + dois” do Consenso de Bolonha
  que, entretanto, possui propósitos diversos, num contexto europeu que nada tem em comum com a realidade brasileira.

Ora, de acordo com as duas propostas mencionadas, o ingresso na profissionalização propriamente dita seria conquistado apenas pelos que obtivessem a melhor classificação ao longo da competição que se instalará durante tal ciclo inicial, o que na verdade apenas estabeleceria um real sistema de ranqueamento. Classes superlotadas, portanto sem a possibilidade de prover um atendimento mais individualizado, inviabilizarão qualquer chance de resgate dos estudantes que tragam eventuais deficiências na formação escolar devido à precariedade da atual educação básica. Provavelmente, o resultado será uma elitização ainda maior das carreiras mais disputadas, fato este, aliás, reconhecido no próprio texto da ABC.

Além disso, o mais preocupante nesse processo, certamente será o descuido do sistema educacional no que se refere às condições de formação do caráter humano de parcela dos estudantes, ainda em fase da vida que corresponde à formação da personalidade. De fato, experiências relatadas por muitos professores que, passaram eles próprios por ciclos básicos ranqueadores, ou ministraram aulas em tais ciclos, aplicados nos anos 60 e início dos 70, dão conta de todo tipo de subterfúgios ilícitos utilizados por parcela ponderável dos estudantes, na tentativa pessoal de sobrepujar o concorrente próximo, que, ao contrário, deveria ser seu colega e colaborador.

Outra conseqüência da introdução desse tipo de proposta deverá ser a quase inevitável divisão entre as IES: aquelas que, além do ciclo inicial, possam oferecer opções profissionais e pós-graduação – ambas, certamente, a um grupo restrito de estudantes, e aquelas destinadas apenas a atender o grande afluxo de pessoas ao ciclo inicial – certamente, os setores mais pobres da população. Novamente, o citado texto da ABC é explícito: “o país precisa de mais de um tipo de instituição pública de ensino superior”. Desse modo, ao lado das IES públicas classificadas como de excelência, as demais serão assemelhadas aos Community Colleges norte-americanos, portanto, excluídas do exercício da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Complementando a transformação das IES, por certo ocorrerão reflexos em sua organização acadêmica interna, com provável extinção dos departamentos que deixariam de ter função e o reforço do papel centralizador das coordenações de disciplinas as quais obedeceriam preceitos muito rígidos e uniformes para satisfazer os critérios do ranqueamento pretendido

Do ponto de vista da atuação profissional dos docentes, tais modificações poderiam ter implicações profundas. Ao caracterizar esse ciclo básico como uma modalidade de ensino pós-médio, tendo em vista que a formação profissional em nível superior seria alcançada apenas após seu cumprimento, os docentes vinculados às suas disciplinas desenvolveriam suas atividades num patamar certamente muito aquém daquele que deve caracterizar a docência superior, podendo aproximar-se da forma de agir, por exemplo, a que são submetidos os professores nos cursinhos de cunho mercadológico.

Na medida em que possa perder o interesse imediato pelo processo legislativo de reforma universitária em curso, propostas do tipo das que foram comentadas anteriormente podem constituir-se numa saída honrosa para o governo. Na prática, a proposta a ser eventualmente adotada pelo Executivo poderá ser implantada por meio de seu incentivo a propostas construídas de forma “autônoma” pelas IES, inclusive às iniciativas capitaneadas pela ANDIFES.

Ademais, propostas que se utilizem de ciclos iniciais ranqueadores (não importa que nome tenham) não encontrarão, necessariamente, oposição no setor mercantil do ensino superior, nacional ou internacional, pois tais propostas viabilizarão a entrega da fatia que esse setor mais ambiciona, a da própria profissionalização em ciclo curto, pré ou pós-ciclo inicial no sistema público. Segundo a proposta de Universidade Nova em circulação, as próprias Licenciaturas para o ensino básico poderiam ser conquistadas “por mais um ou dois anos de formação profissional”, ressuscitando, num formato piorado, o antigo sistema três + um

Configura-se, pois, uma possibilidade de intervenção do Executivo sobre as IES, no caso, via incentivos diretos do MEC, semelhante ao que ocorre com o sistema UAB, que, sob a alegação de garantia de acesso à educação superior pública para uma parcela maior da juventude, pode distorcer o que resta de qualidade no sistema público. Portanto, a conjuntura demanda do movimento docente e de todos os preocupados com a educação pública, gratuita e de qualidade, um combate firme a essas “novas” tentativas de promover a expansão da educação superior sem o financiamento devido e, em conseqüência, sem a necessária qualidade social. 

Na verdade, na área da educação, as políticas adotadas pelo Governo Lula da Silva aprofundam o teor privatista herdado de governos anteriores. Emblemático, disso que se afirma, são as relações de nexo existentes, por exemplo, entre: 1) o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), que, apesar de ter ampliado o foco, antes apenas no Ensino Fundamental (FUNDEF), não deixa de ser uma forma fragmentada de tratar o financiamento da educação, com o agravante de não acrescentar recursos novos; 2) a reforma universitária em curso, que, se implantada, deixa de considerar a educação superior como direito; 3) a eventual adoção de propostas que envolvam a instauração de ciclos iniciais ranqueadores, seja nos moldes aventados pela ABC (ciclo básico) ou pela Universidade Nova (Bacharelado Interdisciplinar), sendo que esta última, até o momento, tem assumido ares de balão de ensaio. Isso posto, é imperioso reconhecer que, assim procedendo, o governo dá mostras de que o essencial é desresponsabilizar o Poder Público, em especial a União, no que se refere à garantia de mais recursos para a educação, ou, dito de outra forma, implantar a educação como mercadoria ou serviço.
A CONTRA-REFORMA UNIVERSITÁRIA E SUA RELAÇÃO COM A FALTA DE FINANCIAMENTO E A PRIVATIZAÇÃO

Parcela significativa do Congresso Nacional trabalha para transformar a educação, que é um direito social, em simples serviço. Tal intento ficou facilitado com o espaço aberto pelo Executivo ao enviar seu PL n° 7.200/2006 (reforma universitária) ao legislativo. Agindo dessa forma, tanto o Executivo como o Legislativo demonstram desejar promover a expansão da educação superior como um negócio, que permita às empresas do ensino auferir lucros sem riscos, de preferência por meio do acesso a recursos públicos.

Segundo o regimento da Câmara dos Deputados, durante a tramitação da reforma universitária, serão analisados, em conjunto, o PL nº 4.212/2004, (Dep. Átila Lira - PSDB/PI), o PL nº 4.221/2004.  (Dep. João Matos - PMDB/SC), o PL nº 7.200/2006 (do Executivo), o PL nº 7398/2006. (Projeto Universidade Cidadã para os Trabalhadores, proposto pela FASUBRA), sendo que os três últimos foram apensados ao primeiro, que por antiguidade tornou-se o projeto principal. Os dois projetos de 2004, convenientemente depositados na Câmara dos Deputados no início da discussão da reforma universitária, têm forte cunho privatista, dispondo sobre a total desregulamentação e uma ainda maior fragmentação do ensino superior no país. Afora isso, a maioria (83%) das 368 emendas apresentadas ao projeto do Executivo foram encaminhadas pelos seguintes partidos: 93 pelo PMDB (apresentadas pelo Dep. Gastão Vieira); 83 pelo PSDB; 56 pelo PFL; 33 pelo PP; 29 pelo PTB; e 11 pelo PL. Todas essas emendas têm também forte teor privatizante e, no conjunto, poderiam recompor tanto o PL de Átila Lira, quanto o de João Matos. Este último, uma formulação bem mais completa, constitui uma ameaça de maior complexidade. 

Cabe alertar que os projetos mencionados tramitam em regime de prioridade (até 24/8/06 tramitavam em regime de urgência), estando sob exame de uma Comissão Especial, constituída por representantes de todas as outras comissões parlamentares pelas quais regimentalmente teriam que passar. Com a mudança de legislatura, tão logo um novo relator seja indicado para substituir o Dep. Paulo Delgado (PT, não reeleito), é possível que este apresente seu parecer e obtenha aprovação na comissão especial. Assim, a reforma universitária alcançaria as condições técnicas regimentais para ser votada em Plenário. Tal situação demanda um estado de alerta especial da sociedade e, particularmente, do Movimento Docente e do estudantil.

É bom lembrar que o Brasil já ostenta hoje um dos maiores índices de privatização da educação superior no mundo, apresentando cerca de 80% das matrículas no setor privado, em decorrência da ampliação galopante de vagas nesse setor, em especial na última década. Tal situação está em contraposição com o que ocorre na maioria dos países desenvolvidos (Comunidade Européia, EUA, Canadá, dentre outros), onde o ensino superior é majoritariamente financiado  pelo setor público. Se a reforma universitária não for barrada, a situação quase certamente se tornará ainda pior.

No que se refere ao financiamento do ensino superior,  este foi um dos apoios propagandísticos do Executivo no meio das IFES, já que o MEC tem divulgado amplamente que o PL nº 7.200/2006 (do Executivo) garante um grande aumento de recursos para essas IES. Tal discurso não encontra sustentação quando cotejado com a análise dos dados do orçamento da União. Apenas dois artigos tratam do financiamento das IFES, assegurando que 75% dos 18% constitucionalmente vinculados à educação serão destinados a tais instituições. Dados do próprio MEC mostram que esses 18% têm-se revelado insuficientes, pois mecanismos de burla do dispositivo constitucional têm sido usados pelo governo para diminuir os recursos destinados às áreas sociais, entre elas a educação. Um desses mecanismos consiste na criação de contribuições e taxas, sobre as quais não incide a vinculação constitucional de recursos. A título de exemplo, em 2005, a receita proveniente de impostos representou apenas 29% da receita corrente bruta da União, enquanto a proveniente de contribuições atingiu 59%. Outro mecanismo de burla é a aplicação da DRU (Desvinculação de Receitas da União), que retira 20% das verbas das áreas sociais, aí incluída a educação.

Para que se tenha uma idéia dos montantes envolvidos, são apresentados, no quadro a seguir, os valores referentes ao exercício de 2005.
	DISCRIMINAÇÃO
	R$ (Milhões)

	Receita corrente bruta
	527.325

	Receita corrente líquida
	303.016

	Receita resultante de impostos (A)
	156.137

	(-) Transferências constitucionais e legais (B)
	(66.850)

	(-) Desvinculação das receitas da união – DRU (C)
	(31.208)

	Receita resultante de impostos para efeito do art. 212 da CF (D = A – B - C)
	58.079

	Recursos vinculados à educação – art.212 da CF (18% de D)
	10.454

	Receita de contribuições
	309.860

	Receita de taxas
	3.248

	Despesa líquida das IFES + dos CEFET
	12.194


Na verdade, o grande impedimento à melhoria da educação brasileira – em todos os níveis – é a sistemática insuficiência de investimento nessa área! No Brasil, o financiamento da educação como um todo beira apenas os 4% do PIB. Desses parcos recursos, em 2002, apenas 20% foram destinados à educação superior. No mesmo ano, nos Estados Unidos, que possuem um sistema educacional consolidado, foram investidos cerca de 7% de seu (considerável) PIB no financiamento da educação, sendo 5,6% de verbas públicas, o que correspondeu a 15,2% do total de seu gasto público. E, note-se, mais de um terço (37%) desse investimento destinou-se ao financiamento da educação superior.

Como indício da falta sistemática de visão estratégica dos governantes e das elites brasileiras, entre 1995 e 2002, o dispêndio público por estudante na educação superior encolheu para 88% do valor anterior, em contraste marcante com outros países; dado o inchaço das matrículas dos últimos quatro anos, é muito provável que a situação atual esteja ainda pior. A partir de levantamentos internacionais, verifica-se que, na maioria dos países desenvolvidos, houve, entre 1995 e 2002, aumento do gasto público por estudante no nível superior, chegando esse acréscimo a 32% na Espanha e 10% na Alemanha. Pode-se afirmar, assim, que tais países reconhecem, na prática, por meio da prioridade destacada para o seu financiamento, a necessidade de a educação e, em particular, a educação superior, constituir-se em importante política de Estado, a ser financiada pelo Poder Público. 

Os dados aqui citados desmentem frontalmente a interpretação – que alguns Ministérios têm divulgado – de que o Brasil investe muito em educação superior. A verdade é que o país investe muito pouco em educação, em todos os níveis, em particular na educação superior.

Ajudando a desmentir outras falácias empregadas com o propósito de cooptar a sociedade, a versão da reforma universitária, finalmente, apresentada ao Congresso em junho de 2006, (PL nº 7.200/2006, na verdade a 4ª versão do projeto, o qual começou a ser articulado em 2004) retirou do dispositivo o que restava de possibilidades para um gerenciamento mais autônomo das verbas pelas IFES, ou seja, a garantia de repasses em duodécimos e a transposição de recursos para o exercício seguinte. Mantém-se, assim, situação incompatível com as demandas da vida acadêmica, pela impossibilidade de um planejamento estratégico da IFES. Tal fato retirou do PL 7200/06 boa parte do apoio da ANDIFES.

Com respeito às IEES e IMES, que também compõem o sistema público, o projeto do Executivo praticamente nada dispõe, a não ser delegar sua regulamentação aos Conselhos Estaduais de Educação. O PL nº 7.200/06 aponta, assim, para a possibilidade de que as IEES acabem por assemelhar-se mais às atuais IMES do que às IFES em seu financiamento e, conseqüentemente, também no gerenciamento. Note-se que pouquíssimas emendas foram apresentadas aos artigos que tratam das IES públicas.

TR - 11
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. denuncie, em todos os espaços, por intermédio da análise e da divulgação de dados pertinentes, a insuficiência do financiamento público da educação como a principal causa da problemática da educação brasileira;

2. denuncie a forma ardilosa com que os governos estaduais e municipais vêm utilizando a questão da carreira para, a título de atender demandas legítimas dos servidores, subtrair-lhes direitos e minimizar conquistas, chegando ao extremo de torná-los cúmplices dessas perdas, na medida em que condiciona o alcance de pseudasvantagens a sua concordância em abrir mão de avanços historicamente conquistados.
3. refute toda tentativa de utilização do ensino a distância com vista à emissão de diplomas na educação superior: graduação e pós-graduação (mestrado e doutorado), bem como a emissão de certificados para os cursos de pós-graduação lato sensu, por entender que essa modalidade de ensino não tem propiciado formação humana e profissional, nos termos defendidos historicamente pelo Movimento Docente;

4. intensifique a luta da categoria pela Carreira Única e pelo Plano Nacional de Capacitação Docente, propostos pelo ANDES-SN, na perspectiva de implementá-los nas instituições de ensino superior públicas e privadas, atendendo, também, os professores do ensino básico das IFE;
5. denuncie amplamente a substituição paulatina e crescente de disciplinas dos cursos presenciais de instituições públicas e privadas por cursos na modalidade a distância como recurso de redução de custos e dispensa de professores;

6. denuncie e combata a pseudodemocratização do acesso ao ensino superior por meio da expansão de cursos de formação inicial de professores, prioritariamente a distância;

7. denuncie o desvio das verbas públicas da educação básica para oferecer cursos a distância com menor custo e de qualidade questionável via convênios com fundações de direito privado, municípios e Universidade Aberta do Brasil - UAB;

8. promova estudos sobre a situação do ensino a distância no Brasil por meio de levantamento de dados sobre: oferta de cursos, matrículas, número de ingressantes e concluintes, vagas oferecidas, condições de oferta de cursos, material e pessoal e outros dados com vista à elaboração de um diagnóstico;

9. realize estudos sobre a intensificação da precarização e da desqualificação do trabalho docente promovido pela ampliação do número de cursos por meio do EaD nas IES públicas e privadas;

10. denuncie e combata as conseqüências de um ciclo básico ranqueador, no contexto da realidade educacional brasileira, com o objetivo de barrar qualquer iniciativa que resulte em uma maior elitização, em decorrência da exclusão das camadas mais pobres da população do acesso à educação superior profissionalizante e de qualidade. 

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre política educacional:

1. Defender intransigentemente a educação pública, gratuita, democrática, laica, de qualidade social e sua universalização, em todos os níveis e modalidades, como dever do Estado e direito de todos, combatendo todas as formas de privatização e mercantilização da educação, dentre as quais a inclusão da educação no Acordo Geral de Comércio e Serviços da OMC, seu impacto e suas conseqüências nas relações do trabalho docente 

2. desenvolver, em conjunto com as entidades do setor da educação e os movimentos sociais e populares organizados, ações de mobilização e da luta em defesa da educação superior pública, gratuita, laica e de qualidade socialmente referenciada em oposição a todo modelo de educação que fira esses princípios, como o delineado no projeto de lei da educação superior do MEC, buscando o apoio de reitores e acadêmicos e de todos aqueles que têm compromisso com a defesa da educação pública; 
3. Intensificar ações em conjunto com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis e demais segmentos que defendem a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada. 

4. Lutar intransigentemente em defesa da universidade pública brasileira e sua autonomia, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, bem como dos princípios da indissociabilidade entre ensino-pesquisa-extensão, do acesso universal com gratuidade plena, do padrão unitário de qualidade, tendo a ampliação do financiamento público estatal e o autogoverno democrático como pilares da expansão e do desenvolvimento das IES públicas, nos marcos referenciais políticos, conceituais e metodológicos da “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira” (Cadernos ANDES, nº 2, 2003) e nas diretrizes e metas do “PNE: Proposta da Sociedade Brasileira” e nos projetos do ANDES-SN aprovados no 6º CONAD Extraordinário 

5. Lutar por uma reforma universitária que tenha como referência o conjunto de propostas do ANDES SN para a universidade brasileira, a partir de amplo, participativo e representativo processo de discussão com o conjunto da sociedade. 

6. Reafirmar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal - Autonomia Universitária. 

7. Combater toda proposta para o sistema de ensino superior que desvincule o caráter público do estatal. 

8. Lutar pelo estímulo a pesquisas não vinculadas às demandas do mercado e pela ampliação das verbas orçamentárias para os órgãos de fomento à ciência e à tecnologia, pelo seu pleno controle social e pela participação ativa da comunidade acadêmica na gestão democrática dos órgãos de fomento públicos, na definição das políticas, prioridades e planejamentos do setor; pela alocação de recursos não condicionada a programas governamentais e empresariais 

9. Lutar contra todas as formas de privatização da pesquisa desenvolvida com recursos públicos; contra o corte de verbas públicas; contra as políticas de favorecimento dos projetos direcionados às demandas de mercado e/ou interesses privados; contra os cursos pagos em instituições oficiais e o favorecimento das fundações de direito privado, denominadas “de apoio” às instituições de ensino superior públicas; pela revogação da legislação que dá suporte jurídico à existência dessas fundações 

10. Implementar ações de defesa da produção científica e tecnológica nacional, lutando pela revogação da Lei nº 10.973/04, que trata da Inovação Tecnológica.

11. Lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando a implementação da carreira única, do Plano Nacional de Capacitação Docente, do piso e da malha salariais propostos pelo ANDES-SN, bem como pela formulação de políticas permanentes de reposição salarial. 

12. Estabelecer diálogos com pesquisadores e militantes de universidades latino-americanas que possam fortalecer o projeto de educação do ANDES-SN. 

13. Estabelecer um processo sistemático de discussão com as Comissões de Educação da Câmara e do Senado e demais parlamentares, objetivando o apoio aos projetos do ANDES-SN. 

14. dar continuidade às ações do sindicato em conjunto com a Frente Parlamentar e Movimentos Sociais em Defesa da Educação Pública, por meio de atos no Congresso Nacional em defesa das IES públicas, combinada com ações nas bases parlamentares e assembléias legislativas; 

15. Intensificar o debate na sociedade a partir da Agenda da Educação Superior Brasileira do ANDES-SN e das propostas de projetos de lei e de emenda constitucional aprovados no 6º CONAD Extraordinário.

16. Promover ação nacional pela reformulação de estatutos e regimentos das IES, por meio de processos democráticos definidos no âmbito de cada instituição, e que nela se esgotem, tomando como referência o projeto do ANDES-SN que dispõe sobre a gestão democrática nas IES 

17. Intensificar a luta para garantir a paridade como princípio mínimo de representação que deve orientar a escolha de reitores e direção de unidades e para a composição de órgãos colegiados das IES. 

18. Aprofundar o debate sobre autonomia e financiamento das instituições de ensino superior, em conjunto com as outras entidades do campo da educação, com vista à construção e à implementação de ações que contribuam para: 

18.1 o combate a todas as formas de financiamento que impliquem o comprometimento da autonomia didático-científica, pedagógica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial das universidades;

18.2 a defesa do financiamento público/estatal da educação técnica e tecnológica, em contraposição a verbas do PROEP, assim como a auditoria no PROEP, nas fundações de apoio e nas cooperativas;

18.3 a luta pela revogação de normas, resoluções, regimentos, estatutos, decretos e leis que restrinjam o exercício da plena autonomia universitária como, por exemplo, as que definem e regulamentam a avaliação das IES, a escolha de dirigentes e a nomeação de procuradores nas IES

19. Apoiar as atividades acadêmicas e a formação dos docentes das IPES  nos termos do Caderno 2 do ANDES-SN.

20. Reivindicar que as discussões sobre avaliação sejam encaminhadas de forma articulada com as políticas de financiamento do ensino público, inclusive de pós-graduação e de fomento à C&T 

21. Lutar por um projeto nacional de avaliação institucional de caráter autônomo e democrático, baseado em critérios não-quantitativos e não-produtivistas, tomando como referência o projeto político-acadêmico da IES e desenvolvido interna e externamente a esta que respeite as especificidades nacionais e regionais e esteja alicerçado em um projeto global para a educação superior brasileira, e este, em um projeto político para o país, como indicado na “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”. 

22. Lutar pela revogação da Lei n. 10.861, de 14/4/04, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), por violar a autonomia universitária (art. 207 da Constituição Federal); por ser eixo estruturante da contra-reforma da educação superior; por introduzir, sem definir, os conceitos privatizantes de “responsabilidade social” e “sustentabilidade financeira”; por ter composição majoritária ministerial na CONAES (Comissão Nacional de Avaliação Superior); por dar amplos poderes às CPA (Comissões Próprias de Avaliação), no âmbito das IES; e por centralizar as decisões finais na figura onipresente do ministro da educação. 
23. a denúncia contra o SINAES/ENADE por seu caráter compulsório, antidemocrático, inapropriado para a avaliação do trabalho acadêmico e legitimador das instituições mercantis, promovendo ações conjuntas com o movimento estudantil contra a sua realização; 

24. Realizar debates públicos nas IES sobre a Comissão Própria de Avaliação (prevista no SINAES), objetivando ações unitárias em defesa de uma avaliação nos termos do Caderno 2 do ANDES-SN e dos demais instrumentos elaborados pelo Sindicato;

25. combater à prática de utilização de serviços de empresas privadas no processo de avaliação das instituições públicas de educação; 

26. Assumir posição contrária à “Proposta de Políticas Públicas para a Educação Profissional e Tecnológica” e ao “Projeto de Lei Orgânica para a Educação Profissional e Tecnológica, por seu caráter dualista e privatista, bem como aos Decretos nº 5154, 5224 e 5225, e ao projeto Escola na Fábrica, por anteciparem parte da reforma pretendida para a educação profissional; 

27. Refutar toda tentativa de utilização da educação a distância com vista a emissão de diplomas na educação superior: graduação e pós-graduação (mestrado e doutorado), bem como a emissão de certificados para os cursos de pós-graduação latu-sensu, por entender que a educação a distância não propicia formação humana e profissional, nos termos defendidos historicamente pelo movimento docente; 
28. Posicionar-se contrariamente ao reconhecimento de diplomas estrangeiros oferecidos na modalidade de ensino a distancia;
29. Posicionar-se contrariamente ao comércio transfronteiriço de educação, tanto por meio de associações com empresas estrangeiras, quanto pela participação direta do capital estrangeiro em instituições de ensino;
30. Lutar em defesa da expansão e crescimento do setor público da educação superior brasileira para universalizar o acesso, com gratuidade e qualidade socialmente referenciada, incluindo uma avaliação crítica das recentes iniciativas do governo federal de criação de novos campi e expansão de vagas;
31. Lutar para que o modelo de expansão do ensino no setor público tenha como condição o financiamento nos termos da proposta do ANDES-SN;

32. Lutar para que o objetivo da expansão do setor público seja a universalização do pleno direito ao acesso e garantia de permanência na universidade pública de qualidade, com o provimento das condições para a assistência e permanência dos estudantes, e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão nos termos da proposta do ANDES-SN;
33. Lutar pela ampliação do número de cursos regulares e presenciais de licenciatura e de pedagogia, em especial em período noturno, nas universidades públicas, com verbas específicas da União e dos estados para a manutenção dos destes;

34. Lutar, em conjunto com as entidades do movimento estudantil, por uma política de assistência e incentivo ao estudante (alimentação, moradia, transporte, material didático, monitoria, iniciação científica, entre outras), com orçamento definido, revogando as normas que impeçam a alocação de verbas para tal fim;

35. Lutar pelo preenchimento dos cargos de docentes vagos nas IES públicas por concurso público e pela criação de novos cargos para viabilizar a expansão das universidades públicas, pela instalação de novos campi e criação de novas universidades;
36. Organizar e implementar ações voltadas à revogação do Programa de Qualificação Institucional – PQI e lutar paralelamente pela implementação do projeto de capacitação docente do ANDES-SN;

37. Lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas: sobrecarga de trabalho docente ocasionada pela falta de contratação de servidores técnico-administrativos, aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos, utilização indevida de bolsas para aposentados, bolsa de aproveitamento de jovens doutores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente, redução do número de vagas efetivas e diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado;

38. Combater os Parâmetros Curriculares e as Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, não discutidos com a sociedade e que comprometem a qualidade da educação básica e da educação superior e de suas respectivas modalidades, com o aligeiramento dos cursos e a superficialização dos conteúdos curriculares;

39. Lutar pela revogação dos Decretos nº 3.276/1999 e nº 3.462/2000, assim como de todas as resoluções do CNE que deslocam a formação dos docentes das faculdades de educação para os institutos superiores de educação (ISE) e os CEFET, buscando apoio, na Câmara dos Deputados, para a apresentação de projeto de decreto legislativo que os revogue;

40. Denunciar e combater os conselhos profissionais que, por sua ingerência, firam a autonomia das instituições de ensino superior e restrinjam o livre desenvolvimento da ciência, da tecnologia, da filosofia e das artes;

41. Defender a revogação da legislação que implementa a contra-reforma: Decreto nº 5205/04 e a Portaria Interministerial nº 3185/04; Decretos nº 5.154/04, (extinguindo a separação estabelecida pelo Decreto 2.208/97 e resguardando a oferta do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio, conforme estabelecido na LDB), 5.224/04, 5.225/04; Lei nº 10.861/04 e a Portaria nº 2.051/04; Leis nº 10.973/04, 11.079/04, 11.096/05
;

42. Desenvolver, juntamente com o SINASEFE, um processo de análise e discussão dos decretos do governo que alteram a organização dos CEFETs, a proposta de subsistema de educação profissional e tecnológica, correlacionando essas medidas com o projeto de lei da educação superior, com o objetivo de organizar a luta por uma educação profissional que possibilite uma formação omnilateral, cultural e crítica, com sólidos conhecimentos acadêmicos, científicos, éticos e políticos; 

43. Dar continuidade à luta pela revogação do Decreto nº 3.276/99, que institui o Curso Normal Superior;

44. Lutar contra a proposta de resolução do CNE/2005, que institui as Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia, reduzindo a profissionalização do educador a dimensão técnico-instrumental; 
45. Intensificar a luta para barrar a PEC 217/2003, da deputada Selma Schons, que institui cobrança de taxas a ex-alunos de graduação e pós-graduação para financiar a educação superior, retomada no parlamento, em 28/4/05, tendo como relator o deputado prof. Luizinho, PT–SP;
46. Lutar por políticas afirmativas, como parte de políticas universalistas, de acesso à educação em seus diferentes níveis e modalidades,  com garantia de permanência, bem como o acesso à pesquisa, ao mercado de trabalho e à mídia;

47. Desenvolver ações em defesa da produção científica e tecnológica nacional e lutar pela revogação da Lei nº 10.973/04, que trata da Inovação Tecnológica

48. Lutar contra o desmantelamento da CAPES, reivindicando orçamento para a manutenção e ampliação de seus programas e combatendo todas as formas de uso indevido de seus recursos para outras finalidades que não o fomento à qualificação de pessoal e à pesquisa, defendendo a proposta de capacitação presente no Caderno nº 2 do ANDES-SN;

49. Lutar pelo reajuste do valor das bolsas da CAPES e do CNPQ, tomando como referência os índices de inflação registrados entre 1995 a 2005 conforme cálculos do DIEESE;

TEXTO 12
Diretoria do ANDES-SN

ATUALIZAÇÃO CADERNO 2

TEXTO DE APOIO

Como forma de dar conseqüência à deliberação do 25° CONGRESSO, no sentido da atualização e revisão do Caderno 2, foi constituído, no âmbito da Diretoria, um grupo-tarefa. Neste momento, a Diretoria apresenta os resultados dos trabalhos do grupo, quais sejam:

1. um texto-documento de atualização, propriamente dita, restrito ao Capítulo 7, atualmente intitulado Gestão Democrática, que passa a chamar-se “Democracia Institucional”, incorporando documentos e posicionamentos, já aprovados nas instâncias do ANDES-SN, sobre a questão da democratização do acesso e da permanência. Nessa perspectiva, ele vem acompanhado de um TR que encaminha sua aprovação; 

2. uma proposta de TR visando a encaminhar um processo de atualização do Caderno 2, justificada pelas razões apresentadas em seguida:

- as novas deliberações a serem incorporadas exigem uma nova estrutura para o documento;

- a necessidade de condensação dos novos posicionamentos aprovados nas lutas do Sindicato em defesa da universidade pública, gratuita, laica, democrática e de qualidade socialmente referenciada;

- a necessidade de formular novas fundamentações e propostas diante das novas configurações dadas à educação superior.

O acúmulo de experiência e de elaboração teórica conquistado pelo ANDES-SN constitui o material para a necessária atualização do Caderno 2 com vista a torná-lo um instrumento de referência no aperfeiçoamento de sua atuação sindical.

TR - 12
1. Que seja aprovado o texto-documento de atualização do Caderno apresentado a seguir.
2. Que seja deflagrado um processo de revisão do Caderno 2, “Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira”, abrangendo as diversas instâncias do Sindicato, a ser coordenado por sua Diretoria.

TEXTO DE DOCUMENTO

Atualização do caderno 2

* Substituição do item 7 “Gestão Democrática”, e de todos os seus subitens por:

7. Democracia Institucional (Gestão Democrática)
7  Democracia Institucional

7.1 Democratização do Acesso e da Permanência

7.2 Gestão Democrática

7.2.1. Princípios da Gestão Democrática

7.2.2. Participação Democrática da Comunidade Acadêmica

7.2.3. Escolha de Dirigentes.

Os novos subitens 7.2, 7.2.1, 7.2.2, 7.2.3 serão os atuais item e subitens 7, 7.1, 7.2 e 7.3. Ou seja, de novo, em termos de texto, está sendo proposto um texto de abertura para o item como um todo e o teor integral do subitem 7.1, apresentados abaixo.

7. Democracia Institucional

Os princípios que fundamentam o Padrão Unitário de Qualidade, apresentados no caderno 2, exigem, em suas articulações recíprocas, que, na formulação da dimensão da democracia institucional, sejam abordadas duas grandes vertentes.

A primeira delas, que diz respeito, fundamentalmente, às IES públicas, refere-se à democratização do acesso e à garantia das condições necessárias de permanência para os que nelas ingressarem. A segunda, que se aplica à globalidade das IES, tem como foco a questão da gestão democrática.

Como poderá ser visto a seguir, a implementação associada desses dois preceitos é, sem sombra de dúvida, fator necessário para que seja possível caracterizar a universidade brasileira como, efetivamente, democrática. Isso não significa, entretanto, que ela seja suficiente: cabe, ainda, aprofundar os desdobramentos sobre a democracia institucional da própria escolha dos conteúdos trabalhados, articuladamente, no ensino, na pesquisa e da extensão.

7.1 Democratização do acesso e da permanência

O direito de acesso ao conhecimento historicamente produzido é um dos ideais mais caros do pensamento humanista, progressista e revolucionário, que se desenvolveu no mundo inteiro nos últimos três séculos. Operar nessa direção é uma exigência da democracia e um objetivo sólido do Sindicato Nacional. Para enfrentar as políticas neoliberais e a forma assimétrica como a economia-mundo está organizada, muitas e variadas lutas devem ser empreendidas. O ANDES-SN defende que uma delas é combater a focalização dos direitos sociais, sustentando a bandeira da educação pública de qualidade socialmente referenciada para todos. Propõe a mudança na orientação geral das políticas em curso que trabalham na perspectiva da focalização do acesso, reconhecendo, contudo, a justeza das reivindicações elaboradas pelos movimentos sociais, a partir dos anos 80, que exigem maior acesso ao ensino superior para negros e índios a partir de políticas de ação afirmativa. Uma agenda democrática tem de partir do princípio de que o acesso e permanência são direitos inalienáveis e dever do Estado. Assim, considera indispensável garantir, no plano da legislação, direito constitucional da educação superior pública, universal, gratuita, aberta a todos aqueles que desejem dar prosseguimento aos estudos e garantir os conhecimentos necessários para continuar com probabilidades de êxito seus estudos. Considera, ainda, que a sociedade tem classes e que as classes têm “cor”, territórios, realidades regionais distintas, povos originários e outros que reivindicam construir a nação brasileira sem abrir mão de suas autonomias; assim, recusa e critica a noção de “todos” numa acepção liberal e abstrata.

Em uma sociedade capitalista dependente como a brasileira, dirigida por políticas macroeconômicas que somente aumentam as desigualdades, o acesso à educação superior pública e gratuita não é livre, aberta a todos os que desejam dar seguimento aos seus estudos. As barreiras atualmente existentes são de várias ordens: muitas crianças e jovens têm de buscar formas de sobrevivência que os impedem de concluir a educação básica; entre os que terminaram o ensino médio, milhões não podem sequer sonhar com o direito de cursar uma universidade, visto a escassa oferta de ensino público no país e o elevado custo das mensalidades do particular, isso sem falar dos gastos com transporte, material didático, moradia, alimentação. Esses desafios não são passíveis de serem revertidos com a manutenção das políticas neoliberais, ao contrário a ampliação da exclusão lhe é inerente. Por isso, é correta a avaliação do PNE-Sociedade Brasileira de que medidas urgentes devem ser empreendidas desde o presente com o objetivo de assegurar a universalização concreta desse direito. 

As políticas para assegurar a universalização não podem partir de um falso universalismo liberal, segundo o qual o mérito é um crivo igual para todos, como se a sociedade fosse de iguais em direitos. Por isso, como parte da implementação de um sistema estruturalmente inclusivo é preciso colocar em práticas, dentre outras coisas, políticas afirmativas tratadas como direitos e capazes de assegurar aos segmentos mais duramente explorados melhores condições de acesso à educação superior. No processo de formação econômico-social do país, a constituição das classes se deu a partir de sua superposição à desigualdade racial oriunda de mais de três séculos de vigência de um sistema escravista. Assim, a condição econômica e o pertencimento étnico se somam, tornando a discriminação simultaneamente econômica e étnica. Obviamente, não serão mecanismos de mercado que irão conduzir os setores historicamente hiperexplorados para a universidade. Por isso, as ações afirmativas devem ser políticas de Estado, democraticamente estabelecidas e duradouras.

Como estratégia para assegurar o acesso universal, o ANDES-SN sustenta a sua posição quanto à necessidade de políticas estruturais para garantir os direitos sociais. O eixo da política afirmativa está centrado na oferta de educação básica de qualidade socialmente referenciada prioritariamente em territórios em que a renda é menor e os equipamentos urbanos e níveis mais débeis. A definição desses territórios não é simples, merecendo estudos adicionais, por envolver a consideração de muitas variáveis. A caracterização desses territórios de maior exclusão estrutural é necessária pois são nestes que as políticas afirmativas devem ser praticadas prioritariamente.

As escolas públicas localizadas nessas áreas de maior concentração da exclusão devem contar com o apoio federal objetivando assegurar maior jornada escolar, ensino noturno regular e de qualidade e infra-estrutura compatível com a elevada função social dessas escolas. As universidades públicas e os CEFETs devem desenvolver obrigatoriamente programas de suporte pedagógico sistemático a essas escolas e, necessariamente, garantir acesso diferenciado aos alunos provenientes dessas unidades, conforme definição dos colegiados competentes.

No gozo da autonomia universitária, as instituições devem buscar estratégias para assegurar acesso a descendentes dos povos originários, às comunidades quilombolas e a movimentos sociais do campo, no sentido de fortalecer as iniciativas desses segmentos de ocupação democrática do território, respeitando o meio ambiente e a diversidade cultural do povo.” (Agenda para a Educação Superior, pp 6, 7 e 8, sem os subtítulos).

Além disso, no que tange à permanência, uma vez que apenas o ingresso não assegura a necessária duração ao processo de apropriação do conhecimento, é indispensável que as IES públicas desenvolvam, com recursos orçamentários em montante suficiente, agressivas políticas de assistência e promoção estudantil “objetivando assegurar material pedagógico, alimentação em restaurantes universitários, subsídios para transporte, moradia estudantil e, como parte do trabalho acadêmico, bolsas de iniciação para todos os estudantes que atenderem aos requisitos democraticamente estabelecidos pela instituição com ampla participação do movimento estudantil (Agenda, p. 10).

Faz-se necessária, ainda, para concluir a presente abordagem, uma análise crítica, mesmo que breve, de algumas iniciativas, de alcance amplo, que vêm sendo adotadas/ estimuladas pelo Governo, cuja divulgação busca caracterizar como soluções (as melhores, únicas) para as questões aqui apontadas, em primeiro lugar, o conjunto de ações compreendido pela implementação do Programa Universidade para Todos (PROUNI) associada à reserva de vagas nas IES públicas. Como se pronunciou o 23º CONGRESSO do ANDES-SN, esse programa “apoiando-se demagogicamente na legítima reivindicação dos setores oprimidos pelo acesso à educação superior e com base em premissas falsas, cria um mercado cativo, subvencionado pelo Estado, para os empresários da educação, sob a forma de ‘cotas para as minorias’. Trata-se de uma política destinada a dar sobrevida à “massa falida” das universidades privadas e, ao mesmo tempo, dividir a classe trabalhadora no movimento de luta pelo acesso à universidade pública, gratuita de qualidade” (23º CONGRESSO - Resoluções, Tema III- I, 2.1). Nessa mesma linha, a implantação da reserva nas IES públicas, como vem sendo feita, desacompanhada de medidas de natureza estrutural, terá como efeito, tão somente, eternizar, maquiando, o caráter antidemocrático do acesso às IES públicas em nosso país.

Além disso, é preciso que se mencione o papel que vem sendo atribuído ao ensino a distância, renomeado como Educação a Distância - EAD, como o grande paradigma educacional de democratização do acesso à educação superior. Já está estabelecida, pelo Sindicato, referendada em diversas instâncias, “posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio da educação a distância (EAD)” (23º e 24º CONGRESSOS, 47º, 49º, 50º e 51º CONAD) e a refutação “a toda tentativa de utilização da educação a distância com vista à emissão de diplomas na educação superior por entender que a educação a distância não propicia formação humana e profissional, nos termos defendidos historicamente pelo movimento docente” (25º CONGRESSO, 50º e 51º CONAD). O caráter sucinto da crítica aqui desenvolvida certamente merece maior qualificação e aprofundamento, considerando os vínculos dessa questão com o financiamento da educação e com as tortuosas relações entre o público e o privado atualmente estabelecidas no espaço educacional em nosso país. Mesmo assim, é impossível aceitar essa alternativa em detrimento de uma política efetiva, com recursos necessários a sua concretização com qualidade e com condições adequadas de aprendizado e de trabalho para, respectivamente, discentes e docentes, de expansão de vagas, regulares e presenciais na rede de IES públicas. O ensino a distância, em sua condição de metodologia didático-pedagógica, pode ter um papel a desempenhar na melhoria e na democratização da educação superior brasileira. Mas, para isso, é preciso delimitar com precisão seu campo de aplicabilidade e suas articulações com a modalidade presencial. Não é isso o que vem sendo feito na atual investida governamental, na qual é conferida à EAD a potencialidade de solucionar os atuais problemas da educação superior.

TEXTO 13 
Contribuição da profª Vera Lúcia Jacob Chaves – sindicalizada da ADUFPA S.Sind e aprovado na Assembléia da ADUFPA S.Sind. de 17/1/07
FUNDEB – O FALSO DISCURSO DA AMPLIAÇÃO DE RECURSOS E UNIVERSALIZAÇÃO/DEMOCRATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

TEXTO DE APOIO

A obrigação quanto ao financiamento adequado da educação pública em todos os níveis e modalidades de ensino fundamenta-se no fato de que a educação constitui um direito social, universal e, portanto, dever do Estado. O ANDES-SN historicamente tem assumido posição contrária ao financiamento da educação por meio de "Fundos" por compreender que é uma política pontual, temporária e focalizada, sendo insuficiente para a manutenção e desenvolvimento da educação. Os estudos realizados pelo sindicato comprovaram que tal política, não resolve o problema educacional uma vez que não ataca sua origem que é a necessidade urgente de ampliação dos recursos públicos para seu financiamento. 

A situação do financiamento público da educação em nosso país é muito grave. O governo brasileiro investe em média apenas 4% do PIB em educação [a Lei Orçamentária de 2005 previa para a educação o valor de            R$ 79,92 bi ou 4,32% do PIB], diferente da maioria dos países da OCDE que aplicam em média cerca de 7% do PIB em educação. Além da escassez de recursos disponibilizados para o financiamento da educação, o governo ainda retira 20% das receitas tributárias por meio da Desvinculação das Receitas da União (DRU) que, somente em 2005, subtraiu da base de cálculo do Orçamento Geral da União R$ 31 bilhões, o que significou retirar 5,6 bilhões de reais do orçamento da educação (35%).

No Plano Nacional de Educação: Proposta da Sociedade Brasileira, tendo por base o diagnóstico feito pelas entidades que integram o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública e as metas para a universalização da educação no prazo de 10 anos, avaliou-se ser necessário a aplicação de 10% do PIB para o financiamento da educação pública, como pode ser observado na Agenda Política e Plano de Lutas aprovado no 5º CONED, a seguir destacado:

“4. Lutar pela progressiva ampliação de recursos públicos para a educação, tal como apresentada nas Metas do Plano Nacional de Educação: proposta da sociedade brasileira, até atingir 10% do PIB destinado à educação, reconhecendo a urgência e a necessidade de um esforço nacional para melhorar o atendimento educacional, tanto em termos de quantidade como de qualidade, aproximando os índices brasileiros dos já atingidos pelos países que priorizam, de fato, a educação.” (Agenda Política e Plano de Lutas do 5º CONED, 2004).

Além das inúmeras distorções no cumprimento da CF/88 em relação ao financiamento da educação, efetuadas pelos sucessivos governos neoliberais brasileiros, outro problema grave que vem interferindo na redução da arrecadação de recursos públicos para o financiamento das políticas sociais que precisa ser enfrentado no país diz respeito a política tributária. Sobre essa questão, os participantes do 5º CONED manifestaram a seguinte preocupação:

 “a arrecadação dos impostos e demais tributos no país dão origem a muitas distorções. Seu caráter altamente regressivo transforma a carga tributária brasileira em instrumento de ampliação da concentração de renda das elites nacionais, sobretudo porque associado à sonegação de impostos (por grandes grupos econômicos), à não-cobrança do Imposto sobre Grandes Fortunas (IGF, criado pela Constituição Federal, mas até agora não regulamentado, portanto não arrecadado), às políticas de isenções, anistias e renúncias fiscais” (Manifesto do 5º CONED, 2004)

Em debate promovido pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (05/08/2003) sobre a política de fundos para o financiamento da educação, a professora Lizete Arelaro apresentou uma síntese da avaliação feita acerca do FUNDEF, ao afirmar que: 

“O FUNDEF, considerado pelo Governo FHC exemplo inovador de política social que, nos termos de documento do MEC, “articula os três níveis de Governo, incentiva a participação da sociedade na fiscalização dos recursos e define prioridades para que sejam atingidos os objetivos estratégicos de: promover a justiça social, promover uma política nacional de equidade, promover a efetiva descentralização e promover a melhoria da qualidade da Educação e a valorização do magistério público”, não passou de competente estratégia para transferir aos Municípios, responsabilidades até então da União e dos Estados, e manter, ao custo mais baixo que for tolerável para as crianças pobres – e só para elas – uma escola pobre. O velho lema que os cínicos (pré/pós) liberais pregavam em políticas públicas: “aos pobres, a pobreza” vê-se consolidada através do FUNDEF. Nunca o Governo Federal gastou, de forma tão competente, tão pouco no ensino fundamental.” (Disponível em: http:// www.adufpa.org.br/Poltic.fundos.educ.htm - Acesso: 14/01/2007)

De fato, nos 10 anos de vigência do FUNDEF, as entidades que integram o FNDEP fizeram ampla denúncia acerca do falso discurso do governo sobre a democratização e ampliação dos recursos para a educação com a implantação do FUNDEF; da manutenção da Desvinculação dos Recursos da União (DRU) que a cada ano retira cerca de 5 bilhões do orçamento da educação e da dívida da União para com os estados e municípios por não complementar os recursos necessários (até 2005 a dívida já ultrapassava 19 bilhões), descumprindo a Lei elaborada pelo próprio governo federal. A lógica de funcionamento do FUNDEF consiste no remanejamento de recursos dos estados e municípios. Tudo depende do valor custo/aluno definido anualmente por Decreto presidencial. De acordo com a lei, a complementação da União só deveria ser feita [e ela não faz] aos estados que não conseguirem arrecadar recursos suficientes para o atendimento da população matriculada no ano anterior. Na tabela a seguir, apresentamos os dados do valor mínimo anual por aluno definido nos dois últimos anos por Decreto presidencial.

Valor mínimo anual do FUNDEF por aluno/ano em reais.

	Ano
	séries iniciais do ensino fundamental
	séries finais do ensino fundamental

	
	Urbana
	Rural
	Urbana
	Rural e Ed. Especial

	2005
	620,56
	632,97
	651,59
	664,00

	2006
	682,60
	696,25
	716,73
	730,38


Fonte: MEC

É importante destacar, que os coeficientes de distribuição do FUNDEF são definidos com base nas estimativas de arrecadação fornecidas pelos governos estaduais. No ano de 2006, os únicos estados que apresentaram como estimativa o valor mínimo definido pelo Decreto presidencial foram o Pará e o Maranhão. O maior valor custo aluno/ano estimado, nesse ano, foi o do Estado de Roraima [de R$ 2.120,93 a R$ 2.269,39]; seguido de São Paulo [de R$ 1.774,62 a R$1.898,84].

Desde o início do ano de 2000, o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública vem discutindo a proposta apresentada pelo Partido dos Trabalhadores de substituição do FUNDEF pelo FUNDEB. A análise feita é que a lógica do FUNDEB é a mesma, ou seja, esse fundo só faz o remanejamento de recursos dos estados e municípios. A única diferença em relação ao FUNDEF é que, no FUNDEB, a lei determina que a complementação da União seja maior, por isso há um aumento na previsão de recursos apresentada pelo governo, no entanto, é importante considerar que o atendimento do número de alunos também será maior, pois serão incluídas as matrículas da educação infantil [após longa e difícil pressão dos movimentos sociais organizados no Congresso Nacional], ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos. Tudo dependerá, ainda, do valor custo/aluno a ser definido a cada ano por Decreto presidencial. 

Nos debates realizados durante o 5º CONED (maio/2004) sobre financiamento da educação, os participantes manifestaram a seguinte posição:

“Entre outros aspectos polêmicos do financiamento da educação, os “fundos” criados ou cogitados recentemente - FUNDEF, FIES, FUNDEB, FUNDES - entre outros, interferem claramente nas responsabilidades do Estado em seu dever para com a educação, podendo em diversos casos ocultar ou deslocar, e assim desvirtuar, os recursos previstos constitucionalmente para a educação”. (Manifesto do 5º CONED, 2004). 

Após debates e análises feitas pelo ANDES-SN acerca do financiamento da educação brasileira foi evidenciado que os sucessivos governos neoliberais brasileiros vêm utilizando diversos mecanismos de burla ao art.212 da CF/88 [que determina a vinculação constitucional das verbas proveniente de impostos para a educação]. Um dos instrumentos consiste na criação de contribuições e taxas sobre as quais não incide a vinculação constitucional de recursos. No ano de 2005, a receita proveniente de impostos representou apenas 29% da Receita Corrente da União enquanto a proveniente de contribuições atingiu 59% como pode ser observado na tabela abaixo:

	Receitas da União em 2005 (em valores nominais)

	
	R $1.000,00
	%

	Receitas correntes 
	527.324.578 
	100

	Receitas de impostos
	155.057.427
	29,0

	Contribuição
	309.860.186
	59,0

	Outras Receitas
	62.406.965
	12,0

	Fonte: Ministério da Fazenda. SIAFI – STN/CCONT/GEINC


O ANDES-SN, acompanhou e analisou as sucessivas propostas de projeto de lei para a Reforma Universitária, apresentadas pelo governo Lula da Silva, denunciando a redução de recursos para o financiamento das IFES, prevista em todas as versões. Diante do evidente retrocesso das propostas apresentadas pelo executivo para a reforma universitária, em especial para o financiamento das IFES, dos mecanismos de burla sistematicamente efetuados no financiamento da educação, e da necessidade urgente de ampliação dos recursos públicos para a educação brasileira, o ANDES-SN aprovou no 6º CONAD Extraordinário propostas de alterações na redação do artigo 212 da CF/88 por meio de uma Emenda Constitucional e um projeto de lei complementar para o financiamento da educação, como segue: 

“Alterar o caput do art. 212 da Constituição Federal de modo que fique assegurado que a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18% (dezoito por cento) e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, ou o percentual maior fixado nas respectivas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais, da receita líquida resultante de impostos e contribuições, já instituídos ou a serem criados, compreendida inclusive a receita proveniente de transferências constitucionais e legais, a dívida ativa oriunda de tais tributos, bem como os encargos e os rendimentos financeiros obtidos a partir deles, excluídas somente as receitas da seguridade social e do salário-educação, na manutenção e desenvolvimento do ensino público”.

As discussões realizadas desde a implantação do FUNDEF, [sobre o qual o ANDES-SN se posicionou contrário, pois além de não acrescentar recursos novos para o financiamento do ensino fundamental, excluiu do financiamento a educação infantil, o ensino médio e a educação de jovens e adultos, dentre outros problemas graves] e a proposta de sua substituição pelo FUNDEB [defendida e apresentada pelo PT ao Congresso Nacional no ano de 1999 e discutida pelo sindicato desde então], levaram os participantes do 25º Congresso do ANDES-SN, realizado em Cuiabá, a deliberar que o ANDES-SN deveria “Dar prosseguimento ao debate sobre a política de fundos, em particular o FUNDEB, tendo como referência as propostas de financiamento contidas nos projetos do ANDES-SN”.

Com a aprovação do FUNDEB (Emenda Constitucional nº.53 de 19/12/2006) pelo Congresso Nacional, sancionada pelo presidente Lula da Silva (DOU de 20/12/2006) e, considerando que:

· o FUNDEB mantém a lógica governamental de financiar a educação por meio da política de “fundos” que se fundamenta no remanejamento de recursos dos estados e municípios (agora com a duração de 14 anos) e que, apesar de ser estendido aos alunos da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos, não ampliará o aporte de recursos públicos para a educação básica, considerando o montante de recursos a serem destinados por aluno/ano (se não tiver a complementação da União será menor do que era destinado pelo FUNDEF – bastante criticado pelo MD) 
 [ver tabela abaixo]; 

· o governo mantém a Desvinculação das Receitas da União (DRU) que retira cerca de 35% do orçamento da educação, impossibilitando o acréscimo de recursos públicos para seu financiamento;

· a proposta de alteração do art. 212 da CF/88 aprovada no 25º Congresso do ANDES-SN, se contrapõe a lógica da política de “fundos” e que, de fato, possibilitará a ampliação real de recursos públicos para a educação inserindo, além da vinculação dos impostos, as contribuições.

TR - 13
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. posiciona-se contrário ao financiamento da educação básica por meio do FUNDEB (EC Nº 53/2006) por se constituir numa política de “fundos” pontual, temporária e focalizada, não possibilitando o acréscimo significativo dos recursos necessários para a promoção de uma educação pública de qualidade, o que só será possível, com a alteração do art. 212 da CF conforme propõe o ANDES-SN.

2. deve realizar estudos sobre a implantação do FUNDEB e sobre o montante de recursos aplicados com vistas a denunciar à população a falsa política de financiamento da educação e desvelar a real situação do financiamento da educação do país.


TEXTO 14
Contribuição da profª Suely dos Santos Silva – sindicalizada da Adcaj S.Sind

O CONTROLE ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

TEXTO DE APOIO

Os problemas enfrentados pelos docentes no Brasil têm sido cada vez mais dramáticos, com desrespeito aos profissionais das instituições de ensino superior, aos seus direitos trabalhistas, à profissão do magistério, dentre outras, o que tem causado uma precarização do trabalho docente cada vez mais comum. Este problema abrange tanto o setor privado, quanto o setor público. Assim o processo de precarização do trabalho docente, até então restrito ao magistério do ensino fundamental e médio tem, nos últimos tempos, atingido às universidades, faculdades e centro de ensino superior, sejam eles públicos ou privados. As instituições que, tradicionalmente, primavam pelo respeito ao trabalho docente, são vistas agora como mercantilistas a serviço do capital e que tem desrespeitado, muitas vezes, o profissional do magistério superior, o que tem deixado toda a categoria receosa do futuro do trabalho docente. Além disso, nas instituições públicas, as avaliações produtivistas são adotadas no sentido de contribuir para o processo de discriminação do trabalho docente, no sentido de que somos considerados por governantes “vagabundos”, por não produzirmos ciência, mais será essa a função da universidade? Não seria função das universidades formarem cidadãos capazes de ver o mundo, refletir e pensar alternativas, e neste sentido fazer ciência. Assim as instituições de ensino superior deixam de ensinar saberes para formar executores de métodos e aplicação de conceitos, os quais estão em desacordo com as mudanças sociais e conceituais do mundo moderno. Assim os professores são cobrados, para cada vez mais formar profissionais eficientes no exercício dos métodos, mais incapazes de inovar, modificar de criar. Discussões ideológicas à parte, os critérios de avaliação das instituições públicas, apesar de querer avaliar a produção científica dos seus docentes, muitas vezes não possui em seu orçamento recursos destinados ao financiamento de projetos de pesquisas. Desta forma, obriga o docente a buscar financiamentos para suas pesquisas,  contribuindo para precarizar mais o processo de ensino. O tempo gasto na elaboração e condução das pesquisas certamente é excluído do atendimento ao discente, função pela qual a instituição foi concebida. Assim as avaliações produtivistas são incapazes de refletir o potencial do docente no exercício do seu ofício de ensinar, bem como de perceber a formação cidadã das instituições de ensino. Assim o sindicato Nacional (ANDES) deve:
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O 26º CONGRESSO aprova:

1. Exigir que o MEC estabelecesse como critério para aprovação e renovação das licenças de funcionamento dos cursos superiores, o respeito aos direitos dos trabalhadores, onde a ocorrência de fatos que precarizem o trabalho docente sejam impeditivos para que os cursos sejam reconhecidos pelo MEC e funcionem;

2. O desrespeito às leis trabalhistas, bem como ao direito de livre associação sindical, constituirão faltas graves na autorização de cursos superiores imbuídos na formação do profissional/cidadão proposto pela LDB (1996);

3. Os critérios de avaliação devem primar pela estrutura de ensino de qualidade, com vistas à formação humanitária dos profissionais, e não apenas tecnicista;

4. Instituições de ensino deverão ser avaliadas no que diz respeito à produção científica desde que a mesma apresente verbas orçamentárias alocadas para tal, caso contrário tais avaliações devem primar pela avaliação do processo de ensino, o que muitas vezes fica renegado a último segundo plano nas instituições de ensino do Brasil.



2 – POLÍTICA SOBRE DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES
TEXTO 15
Diretoria do ANDES-SN

DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

TEXTO DE APOIO

O ANDES-SN, desde sua fundação, sempre expressou a posição de que a luta pelos direitos e condições de vida dos docentes não pode ser examinada separadamente das reivindicações e direitos mais gerais do conjunto da classe trabalhadora. Inserem-se nesse contexto: a previdência social, a saúde, a educação, o lazer, a moradia digna, a segurança, a democratização da comunicação, o direito à organização autônoma dos trabalhadores do campo e da cidade, o direito à terra, a liberdade das manifestações artísticas, entre outros.

O trabalho incessante pela concretização desses direitos jamais abalou a compreensão de que a conquista de melhores condições de vida e de trabalho para todos somente será possível com a democratização radical da sociedade, o que pressupõe, necessariamente, a superação do capitalismo.

Contribuem para essa superação o avanço das lutas sociais e a conquista de direitos sociais, que estão estreitamente ligados à capacidade de organização autônoma das classes trabalhadoras. Durante o chamado processo de redemocratização do Brasil, nos anos 80, os trabalhadores fortaleceram os sindicatos e constituíram organizações para aglutinar forças em torno de reivindicações comuns. Destas, a mais importante foi a Central Única dos Trabalhadores - CUT, fundada em 1983, cuja atuação, em conjunto com outros movimentos sociais, foi decisiva para a ampliação de direitos, principalmente os inseridos na Constituição de 1988.

No entanto, o capitalismo, em sua versão neoliberal, espremido por seus próprios limites, tem buscado por todos os meios a sua expansão mediante a conquista de novos mercados, exigindo dos governos nacionais a progressiva redução dos direitos sociais. A retirada desses direitos vem sendo feita, em muitos casos, por meio das chamadas reformas (na verdade contra-reformas), que transformam direitos em serviços - pagar, mercadoria ofertada a quem possa pagar. Assim, o capital encontra nova margem de lucro para resolver sua crise atual de acumulação. Assim, assistimos à saúde privada substituindo a saúde pública; os fundos de pensão substituindo a previdência social; a assistência social sob administração das ONG; o agronegócio avançando sobre a agricultura familiar; a educação pública substituída pelas empresas privadas de ensino, a segurança privada ocupando o lugar da segurança pública e o sistema de comunicação servindo como troca de moeda para a governabilidade política a serviço do setor privado.

Essa brutal retirada de direitos só foi possível pelo enfraquecimento dos movimentos, pela cooptação ou eliminação de lideranças sindicais e militantes. Desempenhou especial papel na cooptação de lideranças a criação de fundos de pensão geridos por "representantes" dos trabalhadores cujas ações passam a priorizar o rendimento desses fundos, ou seja, a defender os interesses do capital contra os interesses da classe trabalhadora.

A ascensão de Lula da Silva à Presidência da República é parte desse processo e possibilitou a perda de autonomia de vários movimentos sociais, inclusive a CUT, em relação ao governo e aos partidos políticos que o sustentam. A constatação da irreversibilidade deste processo de burocratização, do apoio irrestrito à política neoliberal e da traição à classe trabalhadora levou o ANDES-SN a desfiliar-se da CUT em 2005. Veja-se o papel que a CUT passou a desempenhar e o significado do surgimento político do PROIFES no mesmo período.

Desde 2003, diversos setores da classe trabalhadora brasileira vêm buscando aglutinar aqueles que foram abandonando a base social de apoio do governo por causa da política neoliberal de Lula. Esse esforço visou a estabelecer novas ferramentas de luta, entre elas, – Coordenação Nacional de Lutas - CONLUTAS, apontada no 51° CONAD como a principal alternativa para a reorganização dos diversos setores da classe trabalhadora, formalmente empregados ou não, do campo e da cidade.

Neste ano, será compromisso de todos os lutadores sociais o empenho em participar das atividades e da rearticulação dos fóruns gerais de resistência ao neoliberalismo e também daqueles específicos como os da educação, da comunicação e da seguridade social. Outro compromisso de igual importância é a participação nas lutas sociais e estudantis, mobilizando  todas as energias e toda a capacidade de aglutinação política para potencializar as necessárias ações de enfrentamento das tentativas de atingir os direitos sociais conquistados nas lutas dos trabalhadores.

Assim, no momento em que se agudizam os ataques às conquistas históricas dos trabalhadores em todo o mundo, entre elas o direito à organização sindical autônoma e independente, constitui em um desafio permanente para o conjunto da classe trabalhadora a defesa intransigente dos direitos que as suas lutas conseguiram manter. 

Formas de Organização

O capitalismo contemporâneo tem imposto, em escala planetária, uma reorganização da classe trabalhadora com o duplo objetivo de promover o fortalecimento de seus mecanismos de acumulação e o enquadramento dos trabalhadores. O alcance dessa meta está condicionado à crescente quebra de formas organizativas e à retirada de direitos sociais: tudo isso traduzido nas chamadas reformas neoliberais. A classe trabalhadora, nacional e internacionalmente, vem construindo formas de resistência a partir da maior ou menor experiência de lutas, de um maior ou menor grau de organização. 

A distinção que fizemos acima entre acumulação e enquadramento é meramente didática, pois são duas faces do mesmo processo. Ideologicamente o processo de reestruturação capitalista aparece no nível da consciência imediata dos trabalhadores como sendo produto de uma revolução científico-tecnológica, ou seja, de uma forma fetichizada do “apagamento” do trabalho vivo e do privilegiamento do trabalho morto, da atribuição ao capital do que é específico da força viva do trabalho. A história aparece como algo natural e sua matriz é a história do capital. Os conflitos são apagados e transformados em parcerias, as classes desaparecem e o antagonismo entre elas é negado.

Trata-se do conhecido processo de conquista da subjetividade antagonista e, portanto, da afirmação do chamado processo civilizatório do capitalismo. Tornados membros dessa “civilização”, os trabalhadores passam a se ver como iguais aos capitalistas, diferenciando-se destes não por suas origens de classe, mas por outros elementos como posições diferenciadas na escala de desigualdade social (da distribuição e acesso às riquezas, ao poder, etc.). Introjetam a possibilidade de tornarem-se eles próprios capitalistas. Não existem mais trabalhadores, mas colaboradores de uma equipe e, portanto, a parceria (jamais o antagonismo!) passa a ser a forma de relacionamento entre os indivíduos. A ideologia do mérito, do self made man reforça essa igualdade mítica entre trabalhadores e apropriadores. 

A categoria central desse tipo de formatação ideológica é a de cidadania. Esta veio variando desde a pura extensão dos direitos políticos aos sociais (resguardada a homogeneidade fundamental) até a idéia do direito de ter direitos. O que ocorre, insistimos, é a negação seja dos conflitos, seja das individualidades e subjetividades dos trabalhadores. O clímax dessa posição e sua dedução lógico-necessária é a constituição do pacto social.

Examinando a literatura existente, vemos reforçada a idéia da heterogeneidade e da fragmentação da classe trabalhadora como algo próprio do atual período e um dos limites à ação dos trabalhadores. Devemos, contudo, afirmar que isso nada tem de novo. Desde a formação do capitalismo, a classe trabalhadora sempre foi organizada a partir do capital. O processo de resistência das antigas formas artesanais impôs limites e se defrontou permanentemente com o processo de adequação que o capitalismo levou e vem levando a efeito. Não cabe obviamente neste documento aprofundar a questão. Mas queremos resgatar uma idéia central: o processo do capitalismo é o do permanente reconstruir das classes a ele submetidas, o que, na linguagem atual, chamaríamos de reestruturação capitalista.

As classes, como sabemos, não são uma mera localização no esquema da desigualdade, não se expressam como manifestações puras das relações entre capital e trabalho. Sua constituição se dá no processo do antagonismo gerado pelas relações capitalistas marcando essas relações com sua historicidade. Não são, como pensam os deterministas, uma forma mecânica. Expressam saberes e poderes todos construídos nessa relação de antagonismo.

A tradição liberal-capitalista sempre construiu uma separação/oposição entre economia e política. Assim de um lado expressava suas próprias contradições no plano da produção material deixando o campo da política como local privilegiado das relações de mediação e conciliação interclassistas e como espaço onde, a partir da conquista da subjetividade antagonista, podiam proceder ao “diálogo dos desiguais” como se fosse o campo comum de um único processo: o do capital.

Para os trabalhadores, essa separação/oposição consubstanciou uma divisão de tarefas entre sindicato e partido, impondo uma fragmentação ao conjunto dos trabalhadores e organizando-os a partir do capital (os metalúrgicos, os professores, etc.), separando-os, por exemplo, dos trabalhadores rurais, dos artesãos, etc. E, por outro lado, criando interdependência, na prática social-democrata, entre o partido (local da cidadania) e o sindicato (local da negociação econômica). Assim, a classe trabalhadora não se organizava como classe, mas como profissões e/ou credos políticos.

O que esse movimento do capital fazia era tentar manter os trabalhadores, permanentemente, no âmbito do econômico-corporativo, vale dizer: reduzir sua ação à pura sobrevivência ou a incorporação, no melhor dos casos, a uma escala de apropriação diferenciada de riqueza (excluído evidentemente o capital). A finalidade era impedir que a classe trabalhadora alcançasse o nível ético-político, aquele no qual seria possível pensar sua sociabilidade e assim construir o projeto de uma nova ordem.  

A experiência sindical padrão de mais de dois séculos inviabilizava, ou dificultava enormemente, a solidariedade interclassista, desenvolvia o chamado ciúme profissional e consolidava uma visão mercadológica de redução da classe trabalhadora à pura venda da força de trabalho. A afirmação de Marx, segundo a qual a luta econômica não se dissociava da luta política, era considerada uma palavra de ordem vazia. Afastado o antagonismo, o terreno da busca de melhor posição em uma escala de desigualdade e de apropriação diferencial da possibilidade de aquisição de bens materiais e simbólicos estava dada. A classe trabalhadora estava, portanto, alienada de si mesma e o jogo social aparecia como mera ação dos dominantes onde os dominados apareciam sob a forma do distúrbio, da perturbação da ordem, da falta de civilização.

O movimento operário e o movimento sindical vivenciaram fortemente esse processo. A Comuna de Paris e a Revolução de 1917 indicaram um cenário diferente e possível. As classes trabalhadoras não estavam destinadas, fatalmente, a serem meras coadjuvantes. E foi em resposta ao temor das burguesias face a essa nova perspectiva que surgiram formas diferenciadas de solução capitalista à sua crise. O fordismo, o fascismo e o welfare state foram formas pelas quais o problema foi encaminhado pelos dominantes. O welfare foi, talvez, a forma mais eficaz. O Estado passou a oferecer a parcelas da classe trabalhadora o acesso à saúde, educação, etc. e, com isso, aliviava o ônus burguês da reprodução da força de trabalho. Para além disso, promovia um outro elemento decisivo. Visto como pura conquista dos trabalhadores, o welfare incorpora-os ao reino da política institucional: eles passam a gerir a crise do Estado e do capitalismo. Afinal era o governo deles, as suas conquistas. A idéia de co-gestão atuou poderosamente nesse sentido.

Na Europa e nos países capitalistas avançados, a partir da década dos 70, com o fantasma do comunismo sendo afastado, formou-se uma estranha coalizão entre os neoliberais (Friedman) e os regulacionistas franceses (na origem membros de partidos de esquerda). A idéia é que a dificuldade do processo de acumulação capitalista se devia ao papel das organizações dos trabalhadores que limitava esse processo, engessando-o. Conseqüentemente, com isso, passou-se a uma ofensiva ideológico-política no sentido de reescrever (limitando ao máximo onde não era possível suprimir) os direitos sociais. O custo do trabalho, as “regalias” dos trabalhadores eram apresentados como entraves à expansão da acumulação e, portanto, da ordem do capital. Os sindicatos eram, diziam, inimigos dos trabalhadores.

Outras formas de organização dos trabalhadores foram tentadas. Algumas, como a COB boliviana, ultrapassaram os estreitos limites dessa visão corporativa. No processo de fundação da CUT, essa concepção esteve presente ao se formular a idéia da necessária articulação do movimento sindical com os movimentos populares. No entanto, esse movimento “domado” na escola do dissídio, despolitizado pela longa tradição de colaboração (implementada com Vargas) não conseguia dar conta das modificações no interior da própria classe.

O processo de reestruturação capitalista demorou a ganhar força no Brasil pela maior resistência oferecida a ele em comparação com o que ocorria em outros países. O fato de o Brasil ter desenvolvido o mais amplo processo de industrialização no continente e a longa constituição de uma classe operária moderna atuaram decisivamente nessa resistência.

Paralelamente, ao lado do processo da transição, veio se alterando todo o processo fabril. A introdução da reestruturação capitalista se dá conjugadamente à “redemocratização”. As leis fundamentais que garantiam a ordem do capital não foram tocadas e os parcos avanços conquistados no processo constituinte foram desde o início acusados de produtores da ingovernabilidade.

A Central Única foi progressivamente se afastando das suas bases e consolidando uma casta burocrática. Foram sendo perdidos os espaços democráticos no seu interior, a centralização decisória e a diminuição do poder das bases acentuadas, Congressos espaçados, com participação majoritária das direções e não da base, profissionalização de dirigentes e de assessores levaram a um processo de identificação com organizações partidárias e o favorecimento de campanhas eleitorais. As grandes batalhas necessárias não foram travadas. Avançou o processo de reconfiguração da classe do ponto de vista do capitalismo (banco de horas, câmaras setoriais, sindicato cidadão, sindicato propositivo e centralização política e financeira que se expressaria na direção do sindicato orgânico). Isso ganhou uma enorme relevância quando a Central passou a ser crescentemente financiada via governamental como, por exemplo, pela utilização dos recursos do FAT, o que a tornava similar à Força Sindical em muitos pontos. E, mais recentemente, nos defrontamos com o uso dos fundos de pensão. Associava-se, assim, ao sistema financeiro e tinha que, obviamente, colocar-se contra os interesses da classe trabalhadora no processo de destruição da Previdência e da Seguridade Social.

O ANDES-SN veio desde a metade da década passada analisando esse processo e denunciando as formas espúrias que a Central ia assumindo, o que a tornava indiferenciada em relação à Força Sindical (criada como braço sindical da patronal e do governo). Organizado a partir de sua base, autofinanciado e independente do governo e dos patrões, o ANDES-SN passou desde então a expressar sua inconformidade com o que ocorria. A reação da CUT foi a estigmatização do nosso sindicato como sindicato rebelde. Os servidores públicos, importantes na sua consolidação, eram vistos como privilegiados, e muitos dirigentes chegaram mesmo a tratar-nos como “marajás”. Nesse sentido, a Central vai se posicionando a partir dos seus interesses partidários, ou seja, do apoio às candidaturas de Luiz Inácio à Presidência.

Desde a posse de Lula, veio ocorrendo o que pareceu a muitos uma traição, mas que era uma lógica mais que previsível. Já na transição FHC-Luiz Inácio, medidas foram sendo tomadas em detrimento dos trabalhadores. Um exemplo gritante do desrespeito às lutas populares foi à confirmação pelo governo atual da perpetuação do segredo no que se refere a todas as formas repressivas da ditadura. A manutenção da mesma política econômica e a implementação das chamadas “reformas” previdenciária, sindical, trabalhista e universitária ilustram bem o sentido e a direção que o governo veio afirmando.

A Central não atuou em momento algum em defesa dos trabalhadores. Denunciou mesmo a movimentação dos servidores públicos como criadores de uma instabilidade política que poria em risco as “conquistas” democrático-populares. 

Foi no interior desse fazer político da Central que foram criadas as condições de questionamento mais preciso da CUT. Em março de 2004, com o objetivo de organizar a luta contra a reforma sindical e a trabalhista, o ANDES-SN e outras entidades sindicais e populares convocaram um encontro para Luziânia (GO), constituindo-se aí a Coordenação Nacional de Lutas.

O debate sobre a nova forma organizativa não se limitava apenas às chamadas traições da CUT. Partíamos da análise das transformações que as classes trabalhadoras experimentavam. Por isso, as deliberações congressuais do ANDES-SN enfatizavam a necessidade de uma entidade que não fosse estritamente sindical, mas que contemplasse o conjunto da classe trabalhadora e suas variadas formas de organização. Essa concepção foi vitoriosa no CONAT (Congresso Nacional de Trabalhadores), realizado em maio de 2006 em Sumaré-SP, que aprovou a formalização da Coordenação como entidade.

A CONLUTAS se configura como uma central sindical e popular. Não pretende apenas defender os trabalhadores já organizados, mas, atuar com o conjunto da classe incluindo sindicalizados ou não, precarizados, desempregados, movimentos sociais urbanos e rurais, movimentos de juventude, gênero e etnia, etc. para construir com eles a defesa dos seus interesses e a construção de um projeto de sociedade para além do Capital.

A CONLUTAS avança também para uma nova forma de direção, diferente das adotadas pelas demais centrais sindicais até hoje. Uma direção colegiada, sem mandato fixo, cujos membros são indicados pelas entidades e movimentos filiados e demissíveis caso não respeitem as instâncias deliberativas destes. Uma coordenação aberta dado que o mandato não é congressual e a possibilidade de novas filiações é uma constante. 

Uma última questão: a CONLUTAS é auto-sustentada, não recebendo verbas ou recursos governamentais. Depende única e exclusivamente dos movimentos e entidades a ela filiados.

A partir do exposto, a Diretoria do ANDES-SN encaminha o TR a seguir.

TR - 15
1. O 26º CONGRESSO aprova a filiação do ANDES-SN à CONLUTAS.
Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre políticas gerais e políticas dos direitos e organização dos trabalhadores:

1. Fortalecer a luta pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática, cuja construção requer a derrota do imperialismo, por meio da unidade internacional dos trabalhadores, visando a independência nacional dos povos oprimidos e a expropriação do grande capital internacional pelos trabalhadores. 

2. Denunciar a campanha internacional do imperialismo estadunidense e seus aliados contra os direitos, a autonomia e a independência dos povos.

3. Combater a intervenção imperialista no Oriente Médio, na Ásia Central, nas Américas e na África, assim como o ataque aos direitos civis, sociais e humanos e a criminalização dos movimentos sociais e da luta dos trabalhadores e minorias oprimidas em todos os países. 

4. Combater a ofensiva capitalista contra os trabalhadores do mundo, encabeçada por entidades como FMI, Banco Mundial e OMC e inspirada pelo Consenso de Washington, o Fórum de Davos e outras convenções e fóruns de interesse do capital. Intensificar as lutas contra o pagamento da dívida externa e os tratados de livre comércio que operam medidas econômicas e sociais responsáveis pela exploração dos trabalhadores e a promoção da miséria em larga escala em nosso país e fortalecendo os fóruns e as redes mundiais que se contrapõem ao processo de hegemonização do capital. 

5. Reforçar a unidade da classe trabalhadora, internacionalmente e, em particular, na América Latina, por meio de iniciativas concretas a serem tomadas pelo ANDES-SN para a unificação da luta do movimento docente universitário da América do Sul, em especial do Cone Sul. 

6. Apoiar a luta dos povos oprimidos em defesa da sua liberdade e autodeterminação frente ao imperialismo, recomendando às seções sindicais que se engajem nos comitês de solidariedade e promovam debates que visem a esclarecer os motivos dos massacres, em especial dos povos palestino, iraquiano e nações indígenas, bem como as conseqüências da ação do imperialismo no continente africano. 
7. Denunciar todos os acordos que visem a subordinação militar ao imperialismo, sejam eles de caráter bilateral ou celebrados no quadro das instituições internacionais como a OEA e a ONU, posicionando-se contrariamente à “integração militar latino-americana” e lutar pela unidade latino-americana baseada na solidariedade dos trabalhadores e setores excluídos. 
8. Lutar pelo retorno imediato de tropas brasileiras do Haiti e denunciar o governo brasileiro por adotar, em flagrante desrespeito ao princípio de autodeterminação dos povos, medida de colaboração com o imperialismo estadunidense. 
9. Exigir a retirada imediata das tropas e bases militares norte-americanas de toda América Latina. 
10. Lutar pela instituição de um Tribunal Internacional para julgar os crimes do imperialismo.  
11. Defender uma política externa autônoma, visando a ampliar as relações multilaterais de comércio com vistas a romper com os laços de subordinação à hegemonia dos EUA na América Latina, particularmente em Cuba. 
12. Apoiar os trabalhadores bolivianos e solidarizar-se com a sua luta pela estatização das empresas de petróleo e gás, incluindo a Petrobras, a maior empresa do setor na Bolívia.
13. Lutar contra toda medida que vise a impedir que os trabalhadores bolivianos exerçam controle sobre as riquezas naturais de seu país. 

14. Organizar firme oposição à continuidade da subordinação das políticas macroeconômicas do governo Lula às determinações do FMI, BID e Banco Mundial cujas conseqüências mais imediatas são o aprofundamento do arrocho salarial e o sucateamento do serviço público. 

15. Intensificar a participação do ANDES-SN como protagonista das ações políticas que se desenvolvem nos fóruns e movimentos organizados, tais como no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, Fórum Social Mundial, Fórum Mundial da Educação, Fórum contra a ALCA. 

16. seminários e encontros de abrangências internacional, nacional, regional e local, enfatizando os impactos da ALCA sobre a classe trabalhadora e a organização sindical, exigindo a realização de um plebiscito oficial, forçando a retirada do governo das discussões em curso. 

17. Aprofundar a discussão sobre as conseqüências da ALCA na educação pública, em geral, e na universidade pública, em especial, intensificando a luta do Sindicato contra a mercantilização da educação e pela retirada da educação do Acordo Geral do Comércio e Serviços – AGCS / GATS da Organização Mundial do Comércio – OMC. 
18. Lutar contra as reformas do governo Lula que retirem direitos dos trabalhadores, com destaque para as reformas universitária, sindical e trabalhista. 

19. Lutar pela revogação da Desvinculação das Receitas da União – DRU, medida que permite ao executivo retirar 20% de verbas da saúde e da educação.

20. Lutar contra toda proposta de reforma administrativa que objetive a privatização dos serviços públicos, a eliminação da estabilidade, a quebra da isonomia entre servidores e a redução das funções sociais do Estado. 

21. Lutar por uma reforma tributária que seja verdadeiramente progressiva, que diminua a carga tributária dos trabalhadores e da população de menor poder aquisitivo e que aumente os tributos sobre as altas rendas, o capital e as grandes fortunas. 

22. Intensificar a luta do Sindicato contra qualquer proposta de autonomia do Banco Central e pelo não-pagamento da dívida externa. 
23. Continuar denunciando o processo histórico de ocupação do território nacional brasileiro, que se vem perpetuando com a expropriação das terras públicas pelas classes dominantes, agravado pela violência com o qual o latifúndio e o agronegócio impõem-se como um modelo social de produção e reprodução da lógica do capital. Por esse processo, redefinem-se os espaços para o avanço das frentes de expansão capitalista, praticam-se o genocídio e a expulsão dos povos indígenas de seus territórios: caminho aberto para a imposição do trabalho escravo, aprofundando a barbárie. 
24. Continuar combatendo a política de prioriorização do agronegócio adotada pelo  governo Lula, sob o comando do FMI, como uma das soluções para a economia brasileira, cuja conseqüência imediata é a falta de assistência à agricultura familiar e a outras formas alternativas da produção desrespeitando o meio ambiente, a saúde e a identidade cultural. 
25. Exigir dos governos estaduais e federal providências no sentido de viabilizar e implementar políticas públicas, que conduzam a uma reforma agrária consistente, maciça e capaz de reorganizar a estrutura fundiária, fazendo cumprir a função social da terra impedindo a ação monopólica do capital. 
26. Exigir do governo federal a imediata concessão da titulação de propriedade da terra às comunidades remanescentes dos quilombos, proporcionando-lhes assistência técnica e apoio em suas lutas. 
27. Incentivar a articulação dos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade visando a fortalecer as lutas pela construção de uma sociedade socialista e radicalmente democrática 

28. Combater a política de submissão e subserviência do Brasil às orientações de organismos internacionais que vêm determinando a mercantilização e a privatização da educação, da ciência e da tecnologia e da Seguridade Social.

29. Participar da formação e da estruturação do Conselho Político da Auditoria Cidadã da Dívida, com o objetivo de lutar pelo cancelamento da dívida pública, externa e interna. 

30. Posicionar-se contrariamente à proposta de conversão da dívida em financiamento da educação, por considerar que, por esse arranjo, fica a dívida reconhecida como legítima. 

31. Construir, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, a luta pelo controle social dos meios de comunicação e pela garantia do direito coletivo e difuso à comunicação, compreendendo: 

31.1. a capacitação da sociedade para o conhecimento e a ação sobre a comunicação; 
31.2 a luta por uma política nacional de comunicação que priorize o sistema público de comunicação, democratize a gestão estatal e reprima a demanda histórica institucionalizada do sistema privado, além de garantir mecanismos democráticos de controle social sobre os meios de comunicação privados existentes; 

31.3 a ocupação, em conjunto com as entidades e movimento sociais, do espaço público das ondas de radiofusão, de sons e imagens, de baixa potência, nas localidades onde as universidades estão inseridas, para democratizar, em perspectiva, a comunicação e a sociedade.

32. Lutar, em conjunto com entidades e movimentos organizados da sociedade civil, principalmente o Fórum Nacional, pela Democratização da Comunicação – FNDC, para apresentar um programa político para o setor de comunicações, considerando o debate dos projetos que se encontram em tramitação no Legislativo e no Executivo Federais, na disputa pela regulamentação da radiodifusão, da TV digital e demais tecnologias visando ao desenvolvimento de uma tecnologia que contemple os interesses da sociedade brasileira. 

33. Lutar por uma política nacional que introduza o desenvolvimento de softwares livres e de código aberto, rompendo o ciclo de dependência onerosa de governos, IES, sindicatos e pessoas físicas do monopólio do mercado de softwares no mundo.

34. Lutar pela supressão do acordo que estabelece a manutenção do superávit primário, em razão desta  implicar crescente diminuição dos gastos em serviços públicos no Brasil  
35. Participar de eventos internacionais que discutam e defendam a liberdade a autonomia e a soberania dos povos. 
36. Lutar pelo direito à liberdade de organização e manifestação sindical; contra todas as formas de cerceamento desse direito no setor privado e no setor público; contra toda regulamentação, em especial no setor público, do direito de greve, e contra todo instrumento legal e toda medida que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, combatendo todo ato de intimidação, perseguição ou punição a membros da comunidade acadêmica, em decorrência de suas ações políticas e/ou sindicais. 

37. Defender intransigentemente junto aos movimentos sociais e populares os princípios da autonomia e da independência diante do governo, dos partidos políticos e das classes dominantes. Para isso, deverá chamar todas as entidades a romper integralmente com o governo neoliberal de Lula e atuar efetivamente na reconstrução da unidade da classe trabalhadora com plena liberdade de organização. 

38. Reafirmar seus princípios de autonomia e liberdade frente aos partidos, Estado, patrões e credos religiosos. 
39. Repudiar toda forma de ação sindical colaboracionista a serviço da divisão da classe trabalhadora, em particular a que vem sendo tentada na base do ANDES-SN.

40. Repudiar toda arbitrariedade do governo e patrões em relação à liberdade de organização sindical dos docentes.

41. Defender e praticar intransigentemente a democracia como alicerce sobre o qual os interesses dos trabalhadores, de fato, se expressem nas organizações sindicais, com plena compreensão de que as manobras divisionistas e organizações paralelas que vêm sendo utilizadas por alguns grupos como instrumento de enfraquecimento da luta do Sindicato devem ser rejeitadas com veemência.  
42. Intensificar, juntamente com suas seções sindicais, a análise e o enfrentamento das conseqüências perversas que a reforma sindical em curso possa trazer para a organização sindical em geral e, em particular, para os docentes das instituições de ensino superior públicas e privadas.

43. Lutar contra opressões, desigualdades e discriminações que envolvam classe, etnia, cultura, raça, religião, gênero, orientação sexual, idade, nacionalidade, origem regional, necessidades especiais ou doenças, intensificando a construção de estratégias para a inserção do ANDES-SN nessas lutas mais gerais com o conjunto dos movimentos organizados. 
44. Intensificar as relações com os diversos movimentos sociais e populares em âmbito local e regional com o objetivo de fortalecer os laços de solidariedade e avançar na construção de alternativas de luta contra as políticas de destruição da classe.

45. O ANDES-SN reconhece a CONLUTAS como a principal alternativa de organização em construção, defendendo o método do chamamento à unidade de todas as forças dispostas a lutar com base nos princípios da democracia, da autonomia e da independência de classe na perspectiva de que esta desenvolva um programa que seja aglutinador e capaz de cumprir papel protagonista nas lutas sociais. Dessa forma, o ANDES-SN deve participar como observador na coordenação da CONLUTAS contribuindo para a construção de um plano de lutas que seja agregador de amplos setores da classe trabalhadora. 
46. Reafirmar sua disposição em empenhar-se na construção de um pólo de resistência sindical e popular ao conjunto das políticas neoliberais do governo Lula, na defesa do movimento sindical, autônomo, classista e combativo e que caminhe no sentido da unidade entre trabalhadores do campo e da cidade, do setor público e do privado, bem como de formalizados e precarizados. 

47. Reafirmar-se como legítimo representante sindical dos professores das IES a partir de suas deliberações soberanas e exigir o respeito a essa representação em todo processo de negociação referente aos interesses de sua base.

48. Lutar, em todos os âmbitos políticos e administrativos, tanto do setor público como do privado, pela garantia de políticas salariais que assegurem poder de compra aos trabalhadores e pela manutenção e ampliação dos direitos da classe trabalhadora. 

49. Defender intransigentemente o Regime Jurídico Único – RJU e lutar pelo restabelecimento dos direitos do servidor público suprimidos do texto original da Lei 8112/90. 

50. Combater a contratação, via CLT/Emprego Público, nas IES públicas, bem como todas as formas de contrato que precarizem o seu trabalho. 
51. Empenhar-se no fortalecimento da CNESF, intensificando as ações conjuntas em defesa do serviço público e no combate às reformas neoliberais que retirem direitos dos trabalhadores.

52. Organizar e implementar ações sistemáticas pela revogação dos instrumentos governamentais vigentes que violentam direitos e conquistas dos trabalhadores, como as reformas sindical e trabalhista do governo Lula. 
53. Lutar contra a PEC-29/03, de autoria dos deputados Vicentinho e Maurício Rands, denunciando seu potencial de corromper a concepção de liberdade sindical, verticalizar a estrutura sindical e fortalecer a burocracia das centrais em detrimento das deliberações de base.  

54. Lutar, em conjunto com as entidades do campo da educação, contra o PL nº 337/03, de autoria do dep. Paes Landim (PFL/PI), que propõe uma “minirreforma trabalhista” exclusivamente para o magistério, removendo ou restringindo direitos, o que agravará a precariedade das relações e condições de trabalho dos profissionais da educação. 

55. Lutar contra todas as propostas de redução da Maioridade Penal que tramitam no Congresso Nacional pela implementação efetiva do Estatuto da Criança e do Adolescente em estados e municípios do país. 
56. Lutar pela revogação do Decreto Federal nº 5.261, de 3/11/04, que dispõe sobre a 11ª Brigada de Infantaria Blindada, a 5ª Brigada de Cavalaria Blindada e a 5ª Brigada de Infantaria Blindada para garantia da “Lei e da Ordem”. 
57. Exigir a retirada do “caveirão” da cidade do Rio de Janeiro e vetar sua utilização em qualquer outra cidade do país 
58. Lutar pela integralidade e universalidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento únicos, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização 
59. Intensificar a luta contra todo modelo previdenciário de caráter privado nos âmbitos federal, estadual e municipal, lutando também pela revogação da EC-20/98, 41/03 e pela não-regulamentação da última em qualquer esfera do Estado 
60. Denunciar o assistencialismo presente nas ações focalistas, fragmentadas e pontuais que mitificam a política de Assistência Social e procuram desresponsabilizar o Estado quanto a suas reais funções sociais 

61. Combater a mercantilização dos serviços de saúde como flagrante violação do art. 196 da Constituição Federal, no qual está determinado que saúde é direito de todos e dever do Estado e que tem caráter universal e igualitário.  

62. Lutar pelo caráter público da Seguridade Social e contra a previdência complementar e os fundos de pensão. 

63. Denunciar a forma privatista com que, na Lei nº 11302/2006 art. 9º, resultante da conversão da MP 272/05, foi regulada a assistência à saúde dos servidores públicos. 

64. Manifestar-se formalmente contra toda medida governamental, nos âmbitos federal, estadual e municipal, que implique supressão ou desvirtuamento da aplicação de recursos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde, aliando à intervenção política o emprego de medidas no campo jurídico, quando se tornarem necessárias. 
65. Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e a precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade dos governos federal e estaduais de negociar soluções com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes, na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais 
66. Lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE em defesa da natureza jurídica dos HUs como autarquias públicas, vinculadas ao MEC e às universidades públicas garantindo os cargos públicos do seu quadro de pessoal, bem como o seu preenchimento imediato por concurso público 
67. Lutar conjuntamente com a FASUBRA e o SINASEFE para que o financiamento dos HUs seja viabilizado por recursos oriundos dos orçamentos da Seguridade Social/Saúde, da Ciência e Tecnologia e da Educação de modo a garantir as condições adequadas de funcionamento e sua integração à rede do SUS (Art. 45 da Lei nº 8080/90) assegurando suas atividades de ensino, pesquisa e extensão 
68. Intensificar a luta pela Previdência Social Pública, única, assegurando a aposentadoria integral para todos os trabalhadores, de forma a garantir esse princípio tanto aos do setor público quanto do privado 

TEXTO 16
Contribuição dos professores Luís Mauro S. Magalhães, Frederico Falcão e Célia Regina Otranto, Sindicalizados da ADUR-RJ SSIND.

CONLUTAS – MAIS UM PASSO NA REORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

TEXTO DE APOIO

O ANDES-SN enfrenta hoje mais um desafio. A decisão sobre filiação ou não à CONLUTAS envolve questões fundamentais para a reorganização da classe-que-vive-do-trabalho, conforme a designação dada por Antunes (2005)
, e seu encaminhamento pode ter conseqüências para a nossa capacidade de resistência aos duros ataques que temos sofrido, nos últimos anos.

Este texto pretende contribuir para este debate, buscando trazer, além dos pontos envolvidos diretamente nesta questão, alguns ligados à estrutura desta entidade e possíveis efeitos para o seu funcionamento e preservação de seus princípios.

A QUESTÃO DA FILIAÇÃO

Temos vivido uma conjuntura extremamente adversa. Nos últimos anos fomos alvo de ataques, que buscaram sempre nos dividir e retirar direitos. Dentro do plano mais geral, no chamado mundo do trabalho e em particular no serviço público e nas instituições federais de ensino superior, temos visto mudanças que apontam claramente para o enxugamento de postos, exclusão de muitos trabalhadores, a precarização, terceirização e o avanço das corporações e de outros segmentos ligados ao capital, sobre as riquezas que temos gerado. O Estado tem conduzido e se mostrado um fiel seguidor destas políticas e aprofunda cada vez mais estas ações, governo a governo.

Para impor o recuo dos movimentos sociais e em particular os movimentos sindicais, na sua luta contra estes ataques, as classes dirigentes têm lançado mão de expedientes antigos e fartamente registrados em nossa história.

O primeiro é o uso da cooptação, da destruição “por dentro”, do aparelhamento de entidades representativas e traição de seus princípios e de sua combatividade. Se no governo FHC, as “Forças Sindicais” tentavam protagonizar este papel e liderar as iniciativas pelegas, no governo Lula a própria CUT passou a expressar claramente esta vertente, através da corrente majoritária de sua direção e baseada em sua estrutura burocrática, montada a partir da década de noventa.

Temos visto como este tipo de prática é nefasto para as nossas lutas. À medida que as direções das Centrais Sindicais foram “tomadas” pelo Estado e perderam a sua autonomia, elas passaram a “arrastar” seus filiados para o endosso de políticas contrárias a eles próprios, “por cima”, sem debates amplos e consultas na base, tornando a todos cúmplices daqueles ataques. Mais do que isto, ao permanecerem em uma Central como esta, os filiados e entidades de oposição estão sempre, por um lado, sendo anulados pela burocracia do “aparelho” e por outro sem ter como potencializar a sua energia de reação, plenamente, em outros espaços. Por quanto tempo e até que ponto vale manter esta submissão?

O segundo tipo de ação que os defensores do capital têm adotado está estreitamente ligado ao anterior e é reforçado bastante por ele. Dá-se através da quebra da unidade de ação classista e da promoção de uma fragmentação dos grupos opositores. Velha tática, ainda dos tempos coloniais.

Cabe aqui uma ressalva: um dos argumentos dos que defendiam (e ainda defendem) a permanência do ANDES na CUT é de que com a saída se promoveria um divisionismo. No entanto, se é justamente a impossibilidade de se construir uma unidade de ação que origina a fragmentação, como buscar unificar lutas classistas em uma entidade que foi tomada solidamente por ideais e atitudes que negam o classismo? A tentativa de tornar as Centrais onipresentes, através da Reforma Sindical, mostra que é mais fácil para o governo e seus aliados manterem as entidades oposicionistas fragmentadas e mais fracas dentro de suas Centrais do que fora, já que no segundo caso estas podem se reorganizar e desenvolver plenamente seu potencial de luta.

O governo atual soube realizar com muito mais sucesso esta fragmentação. Uma unidade, que já era tênue, contra o neoliberalismo e suas políticas, foi quebrada com as inflexões majoritárias do partido governista, que passou a escancarar o apoio a estas políticas. Nos movimentos sociais e em grande parte dos sindicatos mais combativos esta inflexão passou a ser trabalhada pelo governo e seus prepostos, no sentido de dividir as entidades, internamente ou em seus fóruns mais amplos. As ações do governo no ANDES e com relação à CENESF, nos últimos dois anos, ilustram isto de forma pacífica. Minar a unidade de luta é enfraquecer. Ao aparelhar as centrais e fragmentar seus opositores o governo e seus aliados buscam anular os movimentos que possam fazer frente ao seu projeto.

Neste contexto, as reações empreendidas pelos movimentos classistas e em particular pelo ANDES-SN foram acertadas. As propostas de reformas, e em especial a já citada reforma sindical, encaminhada por um conluio entre governo, Centrais e empresariado, significavam um retrocesso inadmissível, impossível de ser “assinado” por entidades que tinham os princípios fundadores da CUT. Aquela proposta trazia a derrocada da unidade de luta contra um liberalismo excludente, supressor de direitos e que condenava os trabalhadores aos caprichos e interesses do Capital.

A resistência, que era travada a duras penas, se fragilizou ainda mais com a ida de parcela significativa para o Estado; para o “outro lado”. Neste cenário, o ANDES soube empreender o debate e tomou a difícil decisão de se afastar da CUT. Indicou para suas bases o debate a respeito da reorganização dos trabalhadores, promoveu seminários, reuniões e participou dos diferentes fóruns que discutiam o assunto. O ANDES, através de suas instâncias deliberativas, soube abrir espaço para aprofundar a questão, que deve continuar a ser debatida e ampliada. Soubemos também respeitar o tempo do movimento docente, quando não deliberamos sobre a nova estrutura da CONLUTAS, bem como a nossa filiação, embora tivéssemos sido chamados para isto.

Estava claro que era preciso reconstruir a unidade de luta e neste sentido participamos dos fóruns que se apresentaram para este embate. Nos últimos anos se pode demarcar com muito mais clareza o conteúdo e a forma de ação política de cada um destes fóruns e certamente é a ponderação a respeito desta demarcação que resultou no fortalecimento da CONLUTAS. O ANDES, fazendo a leitura correta deste contexto, participou ativa e diretamente de sua construção. Vemos que a CONLUTAS tem sido capaz de cumprir o papel ao qual se propôs; nos últimos anos se consolidou como um espaço de reaglutinação de forças, promovendo ações unitárias importantes. Mesmo sabendo que as condições dadas hoje são diferentes da criação da CUT, o fato é que o movimento classista está fortemente representado naquela Coordenação.

Hoje voltamos a ter um novo desafio. Com a transformação da CONLUTAS em entidade nacional precisamos debater e decidir se nos filiamos ou não a esta nova estrutura.

Neste sentido, considerando os aspectos apontados, precisamos continuar a buscar a superação da fragmentação, promovida por nossos antagonistas, e criar condições para que a unidade de luta seja recomposta. 

Se buscamos a aglutinação de forças e uma organização dos trabalhadores e dos demais movimentos sociais em instrumentos cada vez mais fortes e abrangentes, o caminho é o de partir para as ações de fortalecimento de nossas entidades e neste sentido aprovar a filiação do ANDES-SN à CONLUTAS, que hoje representa a parcela dos sindicatos e movimentos classistas, autônomos que, como nós, fazem frente ao avanço liberal e de supressão de nossos direitos. A leitura dos Estatutos aprovados no CONAT em maio de 2006 mostra que esta é uma entidade plenamente identificada com os objetivos e princípios do ANDES-SN. Estão citados, com clareza, a independência de classe, a construção da unidade na luta dos trabalhadores, a defesa da ação direta, a autonomia, a democracia e a solidariedade internacional entre os trabalhadores. Embora o debate ocorrido nos últimos dois anos precise ser ainda expandido no interior do Sindicato, vemos hoje que o caminho mais acertado é a nossa adesão, de forma plena, nos integrando por inteiro à sua estrutura.

Alem disto, é preciso destacar que, a exemplo da discussão acerca da saída da CUT, precisamos também avançar na questão da forma de organização desta nova entidade. Nossa experiência tem indicado que este não e um detalhe menor e, após aprovarmos a nossa filiação, devemos nos engajar imediatamente na discussão a respeito dos estatutos e regimentos, já em andamento, e que deverão ser objeto de deliberação no próximo congresso da CONLUTAS, marcado para o primeiro semestre de 2007. 

A QUESTÃO DA ORGANIZAÇÃO DA CONLUTAS

A construção da unidade na luta, a reaglutinação de forças e a nossa capacidade de resistência nos parecem argumentos consistentes para embasar a nossa filiação. No entanto, como em outros momentos da história da organização de entidades dos trabalhadores, estas ações envolvem vivências, aprendizados, erros e algumas antinomias que precisam ser expostas e debatidas. Temos acumulado experiências importantes e neste momento estas devem ser trazidas, pesadas e servirem como subsídio para os próximos passos. O ANDES-SN tem uma história rica em sua origem e consolidação, que resultaram em “desenhos” organizacionais, que devem ser valorizados e trazidos para o debate desta nova entidade.

Antes, porém, de pontuar algumas questões, é importante lembrar que a forma de organização e a estrutura da entidade refletem a concepção política e a dinâmica existente entre os grupos políticos que a integram, principalmente os que são majoritários ao longo de sua história. Pudemos ver isto na CUT: a corrente majoritária, favorável à verticalização e hierarquização cada vez maiores, acabou por impor uma mudança naquelas direções, o que abriu espaço para uma forte burocratização, controlada pela própria corrente.

Ter uma concepção mais avançada e mesmo ter ela traduzida em estatutos e regimentos, como no caso citado, não garantiram a manutenção de seus princípios fundadores. O que pode garantir esta manutenção é a luta política, em seu cotidiano.

Mesmo assim, a forma de organização trazida por estatutos e regimentos é importante para dar referencia, embasar a discussão política e expor a práxis das forças políticas, com respeito a princípios importantes, como por exemplo, a democracia e o funcionamento da entidade pela base.

Neste sentido, após se filiar, o ANDES-SN deve também propor algumas questões, referentes aos Estatutos que se encontram em debate, bem como ao futuro Regimento, já apontado:

1º) Grande parte dos sindicatos atuais guarda ainda uma estrutura herdada do período do Estado Novo, hierarquizada, verticalizada, com cargos e diretorias detendo amplos poderes. Não é à toa que esta forma, que reproduz a concepção de organização capitalista e do Estado, foi tão valorizada por governos que buscavam a sua cooptação e seu controle. Como já citado, ela abre espaço para o oportunismo político, para o aparelhamento da entidade e permite com mais facilidade o seu uso como braço de governos e de seus aliados. De Magri a Luiz Marinho, temos pencas de exemplos, para citar apenas o período da Nova República para cá.

Ha muito que se tem chamado a atenção para os riscos e as conseqüências deste tipo de representação. A crítica a este método apontava sempre para formações alternativas, horizontais, onde não houvesse espaço para mandatos longos, cargos com concentração de poderes e lideranças que se eternizassem de forma burocrática. A existência de representatividades transitórias e curtas e colegiados e coordenações, ao invés de diretorias, também fazia parte destas idéias.

É importante ressaltar que, ao contrário do que muitos pensam, a hierarquização e verticalização não são requisitos para se avançar e melhor consolidar uma organização de trabalhadores. Este pressuposto, fortemente impregnado da ideologia do capital, foi muitas vezes desmentido pelos fatos. Entidades colegiadas, com pouca ou nenhuma verticalização, já se consolidaram e empreenderam lutas importantes. A CNESF poderia ser um exemplo mais próximo, mas na história do sindicalismo encontramos outras. A capacidade de luta não é função do grau de hierarquização da entidade e o sucesso e fracasso de representações mais horizontais ou mais verticais, em diferentes momentos de nossa história, indica isto.

Os Estatutos aprovados no CONAT representam um avanço significativo quanto a estes aspectos e mostram a disposição deste coletivo em avançar para uma organização que não dê espaços para a burocracia. O estabelecimento de Coordenações e não Diretorias e a possibilidade de mudanças nos integrantes desta Coordenação, pela sua base, são sinais claros de que a CONLUTAS está disposta a apontar uma nova forma. No entanto podemos avançar mais.

As forças políticas, sindicais e movimentos que compõem hoje a CONLUTAS têm concepções diferentes quanto a este ponto. Respeitados os objetivos e princípios contidos nos Estatutos, estas diferenças podem ajudar, certamente enriquecem o debate e de forma alguma deveriam servir de obstáculo para a construção da unidade. Já vimos que processos de organização envolvem algumas antinomias que devem ser trabalhadas, através da sua explicitação, reconhecimento e aceitação das diferenças e a criação de passos que permitam a unidade, no cotidiano político, sem exclusões. Não se trata de resolvê-los através de imposições, mas sim de trazê-los para o debate e, à luz de cada nova situação, buscar as respostas e criar condições para novos passos.

O ANDES-SN viveu e vive intensamente estas antinomias e pode servir de exemplo. A formação do sindicato nacional se deu com antagonismos entre a autonomia plena das ADs e o desejo delas próprias em criar uma entidade mais forte, que pressupunha uma transferência espontânea de deliberações importantes destas ADs para um coletivo maior. De forma democrática, e através de um debate fecundo, esta transferência espontânea foi efetivada e é reafirmada cotidianamente. Isto dá ao sindicato uma grande vitalidade. Não significa que este debate está sepultado, pelo contrário, ele tem ressurgido, por exemplo, em situações recentes de contestação do pagamento de mensalidades para a CUT ou no envio de delegados ao CONAT; no entanto o Sindicato mantém viva e aberta a sua discussão.

Na CONLUTAS não é e nem será diferente. Temos forças políticas, com uma participação significativa nesta entidade que, de forma legítima, defendem a idéia de que para promover uma mudança na sociedade, é necessária a existência de uma parte da classe trabalhadora, de vanguarda, que seja capaz de desenvolver uma prática política permanente, mesmo nos períodos de refluxo, funcionando como uma memória coletiva da classe trabalhadora. Grupos com uma forte ação e ancoragem no campo parlamentar se organizam em (ou como) partidos, que, na essência assumem a mesma forma hierarquizada e às vezes bastante verticalizada do Estado. Partidos aspiram a ocupar o Estado e se estruturam à sua semelhança. Sem entrar no mérito do acerto ou não deste caminho, em grande parte isto expressa a concepção que estas forças têm para a organização de movimentos sociais e é natural que a defendam para a entidade nacional. Vale ressaltar neste caso que os avanços nos Estatutos, quanto a esta organização, mostram que existe hoje uma sensibilidade política para esta questão e a aprovação de representantes na Coordenação Nacional, sem mandato fixo, é uma evidência forte neste sentido.

É de se esperar também que grande parte das forças políticas que integram a CONLUTAS busque a hegemonia política, na defesa legítima de seus pontos de vista, e que eventualmente alguma delas consiga esta hegemonia, inclusive no Congresso, instância máxima da entidade. Ao longo da criação e consolidação da CONLUTAS muitos dos percalços surgidos se referiam justamente ao controle majoritário, existente em alguns momentos, e às conseqüências deste às deliberações tomadas. O antagonismo entre a deliberação a partir da maioria e a necessidade de não se excluir os blocos minoritários tem sido trabalhado politicamente em nossas entidades e não deverá ser diferente neste caso. Entretanto, se juntarmos a possibilidade de controle majoritário com a idéia da burocratização, aí sim passamos a ter o risco de vivermos novamente o pesadelo recente da quebra de autonomia frente a partidos políticos. Se por um lado isto deve ser lembrado como alerta, por outro não pode servir como obstáculo para a superação da fragmentação e construção da unidade.

Neste sentido, podemos reforçar e explicitar ainda mais estes cuidados. Mesmo lembrando que a única garantia que teríamos contra esta “reprise” seria a ação política cotidiana, num momento em que estes pontos estão em debate vale alertar e expressar nos Estatutos o que buscamos. Assim, no parágrafo Quinto do Artigo 5º, referente aos Princípios, sugerimos a mudança, como segue:


“Parágrafo Quinto – A democracia e a unidade na ação. A CONLUTAS irá pautar o seu funcionamento através de formas e processos que assegurem a ampla participação do conjunto de trabalhadores em suas deliberações, em todas as instâncias, de maneira horizontal, que assegurem a democracia e um rico e saudável debate interno, respeitando a diversidade política existente em seu interior. Os processos....”

2º) Um dos problemas observados nas mudanças ocorridas na CUT se refere aos critérios de eleição de delegados para os Congressos. Este é um ponto sensível e de acordo com a proposta aprovada no CONAT, no Parágrafo Único do Artigo 11º. “Compete à Coordenação Nacional definir os critérios em base aos quais se elegerão os delegados”. A sugestão é de que esta deliberação passe para o próprio Congresso, substituindo o Parágrafo único por:

“Parágrafo primeiro – O Congresso Nacional será convocado pela Coordenação Nacional da CONLUTAS, através de Edital, publicado em órgão de circulação nacional e por meio de convocatória amplamente divulgada em toda sua base territorial.

Parágrafo segundo – Compete ao Congresso Nacional aprovar os critérios em base aos quais se elegerão os delegados para o Congresso do ano posterior. Compete à Coordenação Nacional elaborar proposta para estes critérios.

Parágrafo terceiro – Compete ao Congresso Nacional aprovar as normas que nortearão a sua organização sendo estas submetidas à aprovação, na abertura dos trabalhos.“

Adotando-se esta mudança se deveria incluir o seguinte artigo no Capítulo XIV, das Disposições Transitórias:

“A competência de aprovação dos critérios em base aos quais se elegerão os delegados, que é tratada no Artigo 11º, Parágrafo segundo, poderá ser da Coordenação nacional até o II Congresso da CONLUTAS.“

Também para manter a coerência com as demais instâncias, estas mudanças devem ser aplicadas para os Congressos Estadual e Regional/Municipal.

3º) Uma reflexão também necessária se refere às instâncias deliberativas, tratadas nos artigos 10º a 13º. De acordo com eles, se propõe Congressos, nos níveis Nacional, Estadual e Regional/Municipal. Além disto, se propõe também um Encontro Nacional, que só não poderia deliberar a respeito dos Estatutos. Várias questões estão envolvidas nestes itens e mais uma vez nos confrontamos com antagonismos que precisam ser explicitados.

Uma entidade como a CONLUTAS estará sempre envolvida em uma intensa dinâmica política, sendo fundamental a participação direta de sua base em todas as deliberações. O Congresso Nacional desta entidade, além de garantir esta participação, é a instância máxima onde se delibera e legitima a ação política. É nesta instância que as entidades e os filiados participam efetivamente da condução da entidade. 

Além disto, a reunião, a troca de idéias e o exercício da deliberação coletiva é o que oxigena e o que muitas vezes faz emergir uma nova praxis. Sabemos, também das nossas vivências, que este exercício coletivo tem resultados que vão muito além da soma de suas partes. A criação e concretização de idéias e ações tem um salto qualitativo a partir destes eventos. Diminuir o número de Congressos nacionais acaba por diminuir a vitalidade da entidade e a participação direta nos rumos da entidade. Além disto, é difícil acreditar que anualmente não teremos questões importantes para que a nossa base, através de seus delegados, possam se manifestar. 

A existência de Congressos Nacionais anuais e de CONADs semestrais, por exemplo, foi fundamental, em momentos em que um grupo ocupou a Diretoria do Sindicato e tentou verticalizar, burocratizar e esvaziar a participação da base do ANDES. A adoção de Congressos menos freqüentes foi um dos fatores que abriu espaço para as inflexões e desvios, promovidos pelos burocratas da CUT. Qualquer argumento ligado a dificuldades logísticas e/ou à falta de necessidade de debates com maior intensidade seriam facilmente contestadas pela conjuntura atual e pelas nossas vivências.

O Artigo 13º não define com clareza a abrangência e as atribuições que seriam dadas ao Encontro Nacional. Se estes podem deliberar sobre tudo, com exceção dos Estatutos, deveriam ser compostos de delegadas(os). Não seria admissível se deliberar acerca, por exemplo, da mudança (ou revisão) de um item do Plano de Lutas, sem que isto se desse através da participação da base e de seus respectivos delegados.

Portanto, a proposta é de alteração do Art. 11º, passando a: “O Congresso Nacional é a instância máxima de decisão da CONLUTAS e reunir-se-á a cada ano...”

A atualização do Plano de Ação poderia ser atribuição do Encontro Nacional, adotando-se a seguinte mudança:

- Alteração do Art. 13º: “O Encontro Nacional se reunirá anualmente, seis meses após o Congresso, será composto por um delegado da base de cada entidade e será convocado pela Coordenação Nacional da CONLUTAS”;

Ainda com respeito às instâncias deliberativas, algumas perguntas referentes aos níveis intermediários, aparentemente antagônicas à formulação proposta para o nível nacional, deveriam ser levantadas. Neste caso, temos tido concepções bastante arraigadas e seria pertinente o seu debate mais aprofundado, pela base, para se ver se podemos hoje avançar nestes aspectos. Se não temos dúvidas com respeito à participação direta, o debate e a deliberação em nossa instância máxima, o mesmo não acontece para os níveis regionais e principalmente estaduais. 

Assim, o ANDES-SN poderia solicitar ao Congresso da CONLUTAS que este remeta para as suas bases um debate mais aprofundado sobre o que está estabelecido no Artigo 10º, referente às instâncias intermediárias de organização, como Congressos Estaduais e Regionais/Municipais.

Para este debate se buscaria compreender melhor algumas questões, como segue:

- Quais os objetivos e o que se pretende com os Congressos Estaduais e Regionais? Eles visam à deliberação de assuntos circunscritos apenas ao Estado e/ou a Região? Pela nossa experiência, existem questões restritas a áreas geográficas ou na verdade a quase totalidade de lutas se constitui em versões locais das lutas (inter)nacionais?

- Os Congressos visariam uma maior participação das bases locais? As experiências das CUT estaduais mostram isto? Será que, em muitos casos, estas instâncias não serviram para “drenar” e dissipar energia, ao invés de potencializá-las para as deliberações no âmbito nacional? A estrutura estadual não acabou em muitos casos inibindo a atuação de regionais? Uma deliberação estadual ou regional não seria apenas uma adequação e atualização do Plano de Lutas para o estado ou para a região? Qual o sentido de se ter a decisão de um Congresso submetido às deliberações de outro maior? Qual a conseqüência deste tipo de relação com respeito à base? Isto não ajuda a dissociar a ação política da base à ação da entidade nacional? Não seria melhor se estabelecer Encontros Estaduais e Regionais, com a atribuição de discutir teses para o Congresso Nacional e atualizar o Plano de Lutas para seu estado e/ou Região?

- A instância municipal/regional pode ser utilizada de acordo com a lógica dos trabalhadores, mas para que serve a separação na lógica de Estados da Federação, a instancia estadual? Para reunir as regionais, criar mais burocracia e dissipar mais energia? Grupos regionais não poderiam ser formados, de acordo com suas necessidades e com o momento político, sem os limites do Estado?

No ANDES-SN não temos instâncias deliberativas estaduais ou regionais e a participação das AD se dá através da ligação direta no Congresso e CONAD. Temos as secretarias regionais que têm a possibilidade de aglutinar estas AD para lutas locais e muitas delas já foram conduzidas desta maneira. São questões para reflexão, que a base da CONLUTAS poderia se debruçar.

4º.) No Art. 42º, das Disposições Transitórias, está previsto que “a Coordenação Nacional deverá elaborar um Regimento Interno que normalize o seu funcionamento....”. Um documento com esta importância deve necessariamente ser respaldado pelo Congresso. Assim, deveria se adicionar, ao final do Artigo, o seguinte: “Este Regimento Interno deverá ser submetido à aprovação do Congresso posterior a esta elaboração e terá como prazo final o II Congresso da CONLUTAS.“
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1. O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN se filie à CONLUTAS;

2. O 26º CONGRESSO aprova as seguintes sugestões de mudanças dos Estatutos, a serem levadas ao Congresso da CONLUTAS:

2.1. Parágrafo Quinto, Artigo 5º, referente aos Princípios, sugerimos a mudança, como segue:


“Parágrafo Quinto – A democracia e a unidade na ação. A CONLUTAS irá pautar o seu funcionamento através de formas e processos que assegurem a ampla participação do conjunto de trabalhadores em suas deliberações, em todas as instâncias, de maneira horizontal, que assegurem a democracia e um rico e saudável debate interno, respeitando a diversidade política existente em seu interior. Os processos....”;

2.2. Parágrafo Único do Artigo 11º, “Compete à Coordenação Nacional definir os critérios em base aos quais se elegerão os delegados”. A sugestão é de que esta deliberação passe para o próprio Congresso, substituindo o Parágrafo único por:

“Parágrafo primeiro – O Congresso Nacional será convocado pela Coordenação Nacional da CONLUTAS, através de Edital publicado em órgão de circulação nacional e por meio de convocatória amplamente divulgada em toda sua base territorial.

Parágrafo segundo – Compete ao Congresso Nacional aprovar os critérios em base aos quais se elegerão os delegados para o Congresso do ano posterior. Compete à Coordenação Nacional elaborar proposta para estes critérios.

Parágrafo terceiro – Compete ao Congresso Nacional aprovar as normas que nortearão a sua organização sendo estas submetidas à aprovação, na abertura dos trabalhos.“

Adotando-se esta mudança se deveria incluir o seguinte artigo no Capítulo XIV, das Disposições Transitórias:

“A competência de aprovação dos critérios em base aos quais se elegerão os delegados, que é tratada no Artigo 11º, Parágrafo Segundo, poderá ser da Coordenação nacional até o II Congresso da CONLUTAS.“

Também para manter a coerência com as demais instâncias, estas mudanças devem ser aplicadas para os Congressos Estadual e Regional/Municipal.

2.3 Com relação ao Congresso e Encontro Nacional:

Alteração do Art. 11º, passando a: “O Congresso Nacional é a instância máxima de decisão da CONLUTAS e reunir-se-á a cada ano...”

Alteração do Art. 13º: “O Encontro Nacional se reunirá anualmente, seis meses após o Congresso, será composto por um delegado da base de cada entidade e será convocado pela Coordenação Nacional da CONLUTAS”;

2.4 No Art. 42º, das Disposições Transitórias, adicionar, ao final do Artigo, o seguinte: “Este Regimento Interno deverá ser submetido à aprovação do Congresso posterior a esta elaboração e terá como prazo final o II Congresso da CONLUTAS”. “

3. O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova a solicitação ao Congresso da CONLUTAS, para que este remeta para as suas bases um debate mais aprofundado sobre o que está estabelecido no Artigo 10º, referente às instâncias intermediárias de organização, como Congressos e Coordenações Estaduais e Regionais/Municipais, tomando como referencia a experiência destas instâncias, vivida em outras entidades.
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CONSTRUINDO A RESISTÊNCIA E FORTALECENDO A CONLUTAS

TEXTO DE APOIO

No momento, uma das questões mais cruciais para o movimento docente das Instituições de Ensino Superior (IES) diz respeito a sua articulação com os demais setores da sociedade. Reconhece-se que, apesar da necessidade de nos mantermos, relativamente, independentes (autônomos), não há como ignorar o fato de que, isoladamente, nenhum segmento dos oprimidos será capaz de alcançar seus fins, os quais, em sua essência, são os objetivos de todos. Há, portanto, a necessidade histórica de união e coordenação desses segmentos que, no seu conjunto, constituem a ampla maioria da população. Isso, a nosso ver, deve ser encarado como ponto de partida para a construção de condições mínimas com vistas ao alcance desses objetivos, nos quais certamente está incluída a preservação de direitos ameaçados pelas chamadas reformas sindical, trabalhista e previdenciária. 

Nesse momento de grandes dificuldades para um amplo segmento da sociedade brasileira é que, no próximo congresso do ANDES-SN em Campina Grande, deliberar-se-á sobre a filiação do movimento docente das IES à CONLUTAS, quiçá concluindo mais uma etapa na dinâmica do movimento, cujo marco inicial data de 2005 por ocasião do desligamento de nosso sindicato da CUT. Hoje, o que se tem de certo é que, em quase dois anos de debates após essa histórica ruptura, não se chegou ao desejado consenso sobre o rumo do movimento, o que, em nossa opinião, não é surpreendente. Há na mesa de debates, pelo menos, três propostas sobre a questão. Um grupo, do qual fazemos parte, defende, pura e simplesmente, a imediata filiação do ANDES-SN à CONLUTAS pelas razões adiante expostas. Outro defende nossa volta ao seio da CUT do qual deveríamos jamais ter saído. Finalmente, há um terceiro grupo achando que as discussões ainda não avançaram o suficiente para que se possa alcançar a sonhada unidade e daí deliberar sobre tão importante passo. Os comentários a seguir tratam de alguns aspectos relativos a esses diferentes pontos de vista.

Como já explicitado, há aqueles que defendem a simples refiliação do ANDES-SN à CUT. Possivelmente, em sua grande maioria, são os mesmos que até 2004 lutavam para que nosso Sindicato Nacional não se apartasse da CUT. Uma parte do grupo, provavelmente muito pequena a essa altura, acredita, ingenuamente, que a estratégia da CUT de atrelar-se ao governo Lula tem trazido dividendos para a classe trabalhadora e despossuídos em geral. Seus membros acreditam, também, que a entidade serve de contraponto à ala de direita existente no governo ligada principalmente ao setor financeiro do país. Citam estatísticas, mostram vitórias como a supostamente obtida quando da última fixação do nível do salário mínimo. Enfim, acham que seria pior não participar do governo federal. Outra parte admite que a CUT, já há tempo, escolheu trilhar caminhos diferentes daqueles que nortearam sua fundação e primeiros anos de sua existência. Concordam, inclusive, que a mudança paulatina que veio ocorrendo na prática da  CUT nem de longe atende aos legítimos interesses da classe trabalhadora. Muito pelo contrário! Porém, seus membros propunham, ainda na época dos debates que antecederam o desligamento do ANDES-SN da CUT, que nossa entidade lá permanecesse para, em luta interna, ajudar a trazê-la de volta à defesa intransigente dos trabalhadores. E essa volta afigurava-se de extrema necessidade visto que já estava em curso o assalto neoliberal contra as parcas e duras conquistas da classe obreira. 

Como é fato notório, a maioria do movimento, após anos de debates decidiu desligar-se da CUT, derrotando, portanto, a tese da “luta interna” como forma de resolver o problema do descaminho daquela central sindical. Tal decisão certamente levou em conta, na época, a extrema dificuldade, senão a impossibilidade, que se teria para fazer a CUT voltar a ser um instrumento da classe trabalhadora, uma vez que lá  não mais existe a prática democrática. De fato, as mudanças ocorridas em sua forma organizativa, isolando-se da base, não deixaram dúvidas quanto à disposição do grupo dominante e responsável pelo desvirtuamento da Central  de se encastelar no poder.

De lá para cá, nada mudou que favorecesse a posição daqueles que defenderam a permanência do ANDES-SN na CUT. Muito pelo contrário! A CUT tornou-se cada vez mais ‘chapa branca’, senão vejamos. a) Prossegue, em número sempre crescente, a ocupação de cargos públicos por antigas e não tão antigas lideranças da Central nos diversos níveis de governos dominados pelo Partido dos Trabalhadores (PT). Particularmente na esfera federal, a CUT tem sido instrumento importante de apoio do governo Lula o qual, até o momento, tem seguidamente posto em prática, no mais das vezes com maior eficiência do que a administração do senhor Fernando Henrique, o ideário neoliberal; b) Continua, também, a engorda dos cofres da Central por conta do erário público. Esses fatos ou, se assim preferir, essa compra de consciência, fazem com que a autonomia da CUT exista só no papel. Sua ação, ao contrário do deliberado pelas bases, tem sido concebida no Palácio do Planalto. Não foi por mero acaso, portanto, que a última reforma da previdência que, entre outras maldades, estabeleceu a contribuição previdenciária para o servidor público federal, não tenha sofrido um enfrentamento mais forte por parte da classe trabalhadora. O mesmo se pode dizer da atuação da CUT quanto à campanha salarial do movimento docente de 2006 e quanto à reforma universitária, já em discussão no congresso, essa última pavimentando o caminho para a transformação do ensino em mercadoria. Com mais razão ainda, não será por mero acaso a defesa, pela CUT, das próximas propostas do governo, aliás, já ensaiadas, sobre as reformas sindical e trabalhista e de nova reforma previdenciária.

Diante do que foi dito logo acima, fica claro que a posição daqueles que defendem um retorno à CUT é insustentável. A condição necessária, mas a essa altura não suficiente, dado o desenrolar dos acontecimentos, para uma revisão do ANDES-SN de sua atual posição, seria um retorno da própria CUT as suas origens, o que parece altamente improvável. Assim, entendemos que a entidade é uma parte importante da história da luta do trabalhador em prol de sua dignidade pelo que ela foi, mas jamais pelo que está sendo. Nas atuais circunstâncias, cumpre ao movimento docente, em nome da luta que se trava pela justiça social, ao invés de a ela se agregar, tentar reduzi-la em importância para que seu papel de duplo agente não cause mais estragos. Seu isolamento, hoje em dia, significa, sem sombra de dúvidas, um importante passo direcionado à construção da unidade da classe trabalhadora.    

Considere-se agora o segundo grupo contrário à filiação de nossa entidade â CONLUTAS já a partir do 26º CONGRESSO do ANDES-SN. Segundo o que se percebe, argumento seria o de que o assunto ainda não fora suficientemente discutido. Isso, entre outras causas, por conta do atual refluxo do movimento e do tempo exíguo que se teve até o momento para debater matéria tão complexa. Atitudes precipitadas como essas poderiam causar divisões profundas.

Em primeiro lugar, há que se reconhecer que a mencionada divisão já existe há bastante tempo, não pela possibilidade de filiarmo-nos à CONLUTAS, mas pelos fatos que culminaram com a nossa desfiliação da CUT e, mais recentemente, pela manobra divisionista do governo favorecendo a criação de entidades paralelas, com o intuito de isolar, fragmentar nosso movimento e enfraquecer, portanto, nosso poder de reivindicação. Isso, entretanto, não deve causar celeuma, pois haverá sempre grupos discordantes na maioria das questões debatidas e, quanto mais relevantes forem essas questões, maior a possibilidade de divergências. A importância do que se vai decidir no 26º CONGRESSO é inquestionável e daí seria ingenuidade de quem quer que seja esperar o consenso. O fundamental, nesse caso, é que se ponham em marcha os mecanismos e ritos democráticos de transparência, livre acesso à informação, discussão e, finalmente, votação, daí resultando a prevalência dos desígnios da maioria, sem que os "derrotados" se sintam burlados ou impedidos de expor suas teses com vistas à possibilidade de construção de uma maioria.

Em segundo lugar, é oportuno salientar que o tempo para se discutir a matéria foi suficiente, o que não quer dizer, necessariamente, que o assunto tenha sido amplamente debatido. Uma possível razão, além do alegado refluxo do movimento, talvez venha sendo a falta de vontade de assim fazê-lo, alguns na esperança de que o adiamento proporcione, em um futuro sem data precisa, uma conjuntura mais favorável aos seus intentos. É preciso lembrar, porém, que, em período recente, as ameaças e as práticas do Capital contra a classe trabalhadora se avolumaram e se avolumam de tal forma e com tal velocidade que nos obrigam a dar respostas imediatas, isso se quisermos ter alguma chance de sucesso na defesa e ampliação de nossos direitos. Enfim, não devemos nos dar ao luxo de protelar nossa reorganização, pois isso é o que mais desejam nossos inimigos, atualmente personificados na figura do atual governo.

Finalmente, passemos a fazer apreciações que culminarão com o apoio a nossa filiação à CONLUTAS. Já foi alegada a necessidade urgente de articulação de todos os segmentos da classe trabalhadora e dos despossuídos em geral. Isso nos remete à questão das alternativas disponíveis para esse importante papel de coordenação. A CUT, pelo que aqui foi dito, desde algum tempo não luta por nossas legítimas aspirações e nem temos como fazê-la mudar de rumo. Está, pois descartada como alternativa. Quem quer que tenha acompanhado o movimento docente, nesses longos anos de luta, sabe que as outras Centrais, como CGT, Força Sindical, nunca foram, sequer cogitadas pelo ANDES-SN para exercer esse importante papel. Restam, então, com certa importância, a Intersindical e a CONLUTAS.

Em relação à Intersindical, faz-se mister dizer que ela é uma das organizações que, no dizer do Prof. Rodrigo Dantas, da ADUNB, jamais chegou “a se definir e se desenvolver com a necessária clareza e densidade” para promover a reorganização da classe trabalhadora. Uma outra razão para que não consideremos a hipótese de filiação a essa entidade, é que ela tem um caráter muito restrito ante a complexidade e as necessidades impostas pela dinâmica e força do assalto neoliberal. Finalmente, uma outra e, também decisiva razão é que ela defende, na prática, não a ruptura, mas a continuidade de luta sindical no interior da CUT, coisa que, pelo dito acima descartamos. 

A CONLUTAS pode abrigar em suas fileira, de acordo com seus estatutos, não só os sindicatos representativos dos diversos segmentos da classe obreira, como, também, as organizações populares, movimentos sociais e até pessoas físicas, supostamente todos em oposição aos desígnios do Capital, atualmente prestes a nos enfiar goela abaixo as chamadas reformas universitária, sindical e trabalhista. Diferentemente da Intersindical, não pretende apenas defender os trabalhadores empregados e já organizados. De igual forma, diferentemente de outras centrais, sua existência e força não tem dependido de recursos governamentais. Sua forma organizativa assegura que sua coordenação geral venha da vontade majoritária das bases, sem mandato fixo, podendo ser mudada a qualquer tempo, de acordo com as suas instâncias de deliberação. Desde seu começo, seus vínculos com o ANDES-SN tem sido uma constante e muito profícuos na luta contra as políticas neoliberais. Portanto, nossa filiação significará mais um passo nessa construção e, importantíssimo, servirá para impulsionar o processo de formalização de outras entidades que já consideram essa possibilidade. Apreciando a questão em perspectiva, constatamos também, que se o ANDES-SN foi importante para o surgimento da CONLUTAS – e o encontro de Luziânia que o diga – a tendência daqui por diante é que os papéis possam se inverter. Em outras palavras, as ameaças contra nossa entidade poderão ser afastadas mais facilmente se juntarmo-nos com a CONLUTAS, pelo que hoje ela já representa e pelo seu potencial de agregação de todos os desfavorecidos em futuro breve.
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O 26° Congresso do ANDES-SN, delibera pela filiação do ANDES-SN à CONLUTAS.



TEXTO 18 
Contribuição dos professores Vera Jacob Chaves, Sandra Moreira, Vera Rocha, Edna Lima, Cleyde Sizo, Conceição Rebelo, Conceição Cabral, José Carneiro, Antonio Baena, Izabel Duarte, Ana Maria Martins,  Suelene Pavão, Olgaíses Maués e Sônia Moreira – sindicalizados da ADUFPA-Seção Sindical.
AS REFORMAS NEOLIBERAIS DE LULA, A REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA E A NECESSIDADE DO ANDES SE FILIAR JÁ A CONLUTAS.

TEXTO DE APOIO

Nos quatro anos de seu primeiro mandato, Lula conseguiu impor duros golpes à classe trabalhadora, especialmente aos servidores públicos federais que viram seus salários continuarem sem reajustes, a Previdência Social ser parcialmente privatizada e os principais serviços públicos, como a educação e a saúde serem destruídos. Os trabalhadores em educação, além de perceberem suas condições materiais de existência se deteriorar a cada dia, viram a educação pública agonizar por falta de verbas e condições minimamente adequadas de trabalho, enquanto a educação privada ganhava verdadeiro brinde, em forma do PROUNI, alardeado como a grande política democrática do governo que incluiria os pobres nas universidades, mas que não passou de um presente dos deuses para os patrões do ensino privado que tiveram garantidos seus lucros com a mercantilização da educação e ainda receberam incentivos fiscais do governo. 

Os movimentos sociais tiveram que se convencer de que a garantia de moradia e terra a quem precisa não estavam dentre as prioridades do governo, muito pelo contrário, nesse período os movimentos sociais foram duramente reprimidos e incriminados e no campo nunca morreu tanta gente na luta pela reforma agrária. Os trabalhadores da iniciativa privada tiveram que iniciar sua experiência de forma mais concreta com esse governo neoliberal ainda no final de seu primeiro mandato, quando foi aprovado o supersimples, projeto que na verdade é a reforma trabalhista para as pequenas e médias empresas, que retira direitos históricos, como FGTS, décimo terceiro e outros, enquanto isenta os patrões dos encargos tributários.  Atualmente, 27 milhões de trabalhadores (40% da população ativa) vivem desempregados ou na economia informal, sem cobertura da seguridade social e de direitos trabalhistas. Mais de 20 milhões de famílias, ou seja, 82 milhões de pessoas pobres vivem com menos de dois salários mínimos mensais. 
Se da parte da classe trabalhadora o primeiro mandato de Lula não teve nada a ser comemorado, a não ser por parte das camadas mais miseráveis que se viram contempladas com as “bolsas esmola”, não se pode dizer o mesmo por parte da grande burguesia nacional, especialmente os banqueiros e os donos do agronegócio. Em três anos do governo Lula, os lucros das grandes empresas com capital negociado na bolsa cresceram 71%. O lucro dos bancos aumentou 49% em relação ao governo FHC. Enquanto a renda dos trabalhadores só aumentou 1%. Foram pagos para os banqueiros R$ 105 bilhões só nos primeiros oito meses deste ano. Gastou-se mais em pagamento de dívida nestes meses do que em educação, saúde e reforma agrária em um ano. Pra arrematar, Lula acaba de perdoar milhões em dívidas dos latifundiários que pagarão menos de um por cento do total.
Porém, como todo governo burguês dos ditos países em desenvolvimento, Lula não serviu apenas aos senhores locais, porém foi fiel escudeiro dos planos do imperialismo, seguindo a risca a receita neoliberal ditada por Bush/ FMI, mantendo o pagamento da dívida em dia, garantindo um superávit primário de quase 5% do PIB, enviando bilhões de reais aos cofres dos EUA, à custa da fome, miséria e abandono dos trabalhadores e da juventude de nosso país. 

Apesar desse cenário, sem dúvida de grandes dificuldades para a classe trabalhadora, com certeza os primeiros quatro anos do governo Lula não significaram apenas ataques e derrotas para nós. A ilusão semeada ao longo de dezenas de anos de que a eleição de Lula significaria melhoria na vida dos trabalhadores e da população pobre, começou a desmoronar logo nas primeiras medidas desse governo, principalmente nos setores mais organizados da classe, como no caso do funcionalismo público federal, que teve que lutar contra os duros ataques de FHC e verem estes serem aprofundados por aquele que ajudaram a eleger. A reforma da previdência, aliada a traição da CUT que já nesse momento estava de malas e bagagens ao lado do governo, bem como uma boa parte das direções do setor, levou ao início do movimento de ruptura com a central e ao fortalecimento da oposição ao governo, iniciando o fim do ciclo histórico de hegemonia político-sindical do PT e da CUT. As diversas crises que o governo viveu devido aos escândalos de corrupção só vieram acelerar essa experiência.

Ainda que os trabalhadores não tenham conseguido impor derrotas à Lula em seu primeiro mandato, tendo prevalecido a confusão e a fragmentação da classe, ocorreu um fato de significativa importância, que provavelmente só terá seu pleno reconhecimento ao longo do próximo mandato de Lula. Os trabalhadores organizados não apenas protagonizaram o início do rompimento com esse governo, seu partido e a central que hoje o apóia, como iniciaram um verdadeiro processo de reorganização, construindo lutas fundamentais que ficaram como experiências acumuladas para o próximo período. Nessa tentativa de reorganização, buscando diminuir os efeitos nefastos que a traição da CUT trouxe às possibilidades de articulação e luta, uma parte significativa da classe iniciou o debate sobre a possibilidade de se construir alternativas de nova direção para o movimento. Nas discussões sobre essas alternativas, ficou claro que uma nova entidade que surgisse deveria representar um avanço na forma de organização experimentada com a CUT. Essa nova entidade deveria representar o novo momento de lutas que ocorre em todo o nosso continente, aglutinando todos os setores que enfrentam o capital e suas conseqüências (movimentos sindicais, movimentos sociais, movimentos das minorias oprimidas, dos trabalhadores informais, desempregados.....); deveria ser, também, um avanço na democracia e autonomia, sem representações hierarquizadas e com a participação direta da base nas decisões da entidade. 

É com esse desafio que vem sendo construída a CONLUTAS (COORDENAÇÃO NACIONAL DE LUTAS), fundada em maio de 2005, com a presença de quase três mil delegados e significando hoje a única alternativa concreta de organização da classe, independente dos partidos políticos e do governo, com um claro programa de oposição e representando parte significativa dos trabalhadores e dos movimentos sociais organizados. O ANDES-SN, além de ter se colocado desde o primeiro momento no campo de oposição ao governo Lula, foi um dos primeiros a não aceitar a traição da CUT e romper com a central. Esteve presente desde o início na construção da CONLUTAS e na luta que esta vem travando contra as reformas neoliberais por ter clareza que esta entidade representa, no momento, a possibilidade de superação do principal problema dos trabalhadores com a eleição de Lula: a perda de sua direção histórica.  

O segundo mandato de Lula representará, sem dúvida, um aprofundamento dos ataques ao nível de vida e os direitos históricos de nossa classe, com o pacote de reformas que pretende aprovar com a ajuda do congresso e dos partidos corruptos. A Reforma Sindical e Trabalhista significará a principal perda de direitos de toda a história de luta e conquistas dos trabalhadores bem como um ataque frontal contra a democracia e autonomia de nossas entidades. Por outro lado, a Reforma Universitária representará o fim da universidade Pública e Gratuita. Portanto, as tarefas que estão colocadas neste momento requerem a unidade o mais ampla possível dos trabalhadores, e o papel da CONLUTAS, que nos últimos tempos vem sendo a principal entidade a dar passos concretos no sentido de viabilizar essa unidade, tem sido fundamental. O ANDES-SN tem cumprido, juntamente com a CONLUTAS, um papel decisivo nessa batalha, principalmente no campo dos Servidores Públicos Federais, na luta pela rearticulação e fortalecimento da CNESF. Fortalecer a CONLUTAS, sendo parte formal dos sindicatos a ela filiados é uma responsabilidade que está colocada para nosso sindicato.

A avaliação do 51º CONAD de que a CONLUTAS representa a principal alternativa de reorganização dos trabalhadores e que no 26º CONGRESSO seria decidida a questão da filiação a essa entidade, significa o convencimento por parte de nossa direção da importância que o ANDES-SN tem na construção e fortalecimento dessa entidade, bem como o que significaria, em termos de fortalecimento de nosso sindicato, nos juntarmos aqueles que já estão um passo adiante nesse processo de reorganização, nos colocando em situação muito mais favorável na luta contra as tentativas de destruição do ANDES-SN por sua política autônoma e democrática.
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O 26º CONGRESSO delibera pela filiação imediata do ANDES-SN a CONLUTAS.



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS



TEMA IV - QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS

TEXTO 19 
Diretoria do ANDES-SN

ALTERAÇÕES NO ESTATUTO DO ANDES-SN

TR - 19
O 26º CONGRESSO aprova as alterações introduzidas no Estatuto do ANDES-Sindicato Nacional, nos termos a seguir.

Art. 70. O ANDES-Sindicato Nacional reconhece e dá prerrogativas de seções sindicais (ADs-S.SINDs) a todas as Associações de Docentes (ADs) filiadas, até o 27º CONGRESSO, ressalvados os direitos daquelas que, em Assembléia Geral, decidirem o contrário.

Parágrafo único. As ADs a que se refere o caput deste artigo, para se constituírem em ADs-S.SINDs, deverão, até o 27º CONGRESSO, aprovar seus regimentos e encaminhar à Diretoria atas das assembléias gerais convocadas especificamente para este fim, juntamente com comprovação de ampla divulgação prévia, inclusive em órgão de imprensa oficial ou de grande circulação local com, no mínimo, setenta e duas (72) horas de antecedência (art. 45), para homologação no CONAD, ad referendum do congresso (art. 23, XI), ou no congresso (art. 15, VI).

Art. 71. Fica prorrogada até o 27º CONGRESSO a possibilidade de alteração dos Estatutos do ANDES-Sindicato Nacional, desde que a alteração seja aprovada por mais de cinqüenta por cento (50%) dos delegados nele inscritos, suspensa, até então, a vigência do inciso I do parágrafo único do art. 21.

Art. 72. Nos termos definidos no X CONGRESSO do ANDES–SINDICATO NACIONAL, que enunciou a política de contribuição dos sindicalizados ao ANDES- SINDICATO NACIONAL, recomenda-se às seções sindicais a padronização da mensalidade dos sindicalizados no patamar de 1% (um por cento) da totalidade dos vencimentos ou remuneração de cada sindicalizado.

§1º. Cada seção sindical, na condição de depositária fiel, arrecadará as mensalidades a favor do ANDES-SINDICATO NACIONAL e, nos termos do inciso IV do art. 47 e do art. 67, repassará à Primeira Tesouraria do ANDES-SINDICATO NACIONAL o equivalente a 0,2% (dois décimos por cento) da totalidade dos vencimentos ou remuneração de cada sindicalizado.

§2º. O 26º CONGRESSO do ANDES-SINDICATO NACIONAL estabelece o 27º CONGRESSO como prazo final para a implantação da política de contribuição dos sindicalizados do ANDES-Sindicato Nacional, nos termos do estabelecidos no § 1º, para o caso das seções sindicais que ainda estejam arrecadando percentual inferior ao reconhecimento no caput.

§3º. Na hipótese do parágrafo anterior, a parcela a ser repassada pela seção sindical à Primeira Tesouraria do ANDES-SINDICATO NACIONAL não poderá ser inferior a um quinto do total das contribuições que a seção sindical arrecadar dos sindicalizados a cada mês.

TEXTO 20   
Diretoria do ANDES-SN

HOLOMOLOGAÇÃO DE SEÇÕES SINDICAIS

A Diretoria do ANDES-SN apresenta, para referendum do 26º CONGRESSO, as homologações de seções sindicais.
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1 Homologação das alterações em regimento de seção sindical

PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente à homologação das alterações no regimento da Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular do Sul da Bahia, Seção Sindical Multiinstitucional do ANDES-SN – SINDESP SSind/BA, ad referendum do 26º CONGRESSO.
Brasília, 17 de janeiro de 2007

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

2 Homologação de criação de seção sindical

PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do  Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente a constituição da  Seção Sindical Multiinstitucional dos Docentes do Ensino Superior Particular da Regional Sudoeste da Bahia, Seção Sindical Multiinstitucional do ANDES-SN – SINDESP-Sudoeste/BA, ad referendum do 26º CONGRESSO.
Brasília, 17 de janeiro de 2007

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

TEXTO 21
Diretoria do ANDES-SN

COMISSÃO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO

TEXTO APOIO

A Comissão Nacional de Mobilização - CNM foi criada a partir de uma iniciativa do GT Seguridade Social/A, por ocasião de uma das várias ações governamentais que visavam à reforma da Previdência. Posteriormente, entendeu-se a necessidade de ampliar as ações da CNM para dar conta das várias frentes de luta que se exigiam dos servidores públicos federais, em particular do Sindicato, quando então foi criada a CNM do setor das IFES, que se estendeu a todos os setores por ocasião do 24º CONGRESSO, mantendo os objetivos anteriormente definidos: 1) acompanhamento das ações do poder executivo, do legislativo e do judiciário, por ocasião da apreciação de PLs, MPs, PECs, e outras atividades desenvolvidas no Congresso Nacional; 2) possibilitar a participação de seções sindicais dos três setores, com poucos docentes na base, para acompanhar o trabalho do Sindicato mais de perto, em particular por ocasião de grandes mobilizações em Brasília, como passeatas, atos públicos e caravanas.

Desde que foi criada, a tarefa política desenvolvida pela CNM teve, sem dúvida alguma, um papel relevante, em particular nos momentos de grandes movimentações, como o acompanhamento de votações  no Congresso Nacional, trabalho de denúncia junto a parlamentares e da realização de atos públicos, caravanas, passeatas, etc. Desses momentos cruciais, destacam-se as várias reformas da Previdência, reforma administrativa, LDB, PECs e PLs tratando da autonomia universitária, entre outros. 

Sempre que a conjuntura política exigiu dos trabalhadores respostas imediatas às tentativas governamentais de retirada de direito e conquistas, a presença da CNM do ANDES-SN teve um papel importante, seja no trabalho de organização das atividades, seja acompanhando a Diretoria nas intervenções políticas no parlamento e em outros fóruns. 

Em que pese a sua importância nas tarefas políticas do Sindicato, é necessário reconhecer que se observa alguma dificuldade de ordem estrutural como, por exemplo, a sua composição que tem se dado quase sempre pelas mesmas seções sindicais; por docentes de seções sindicais com um grande número de docentes na base e do setor das IFES; participação em atividades de pouco interesse do Sindicato entre outras constatações, o que, de certa maneira, não atende aos objetivos anteriormente definidos. 

A comissão nacional de mobilização, cuja sustentação financeira se dá por contribuição das seções sindicais, tem uma receita mensal de aproximadamente R$15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais), um saldo, em 18/1/07, de aproximadamente R$801.000,00 (oitocentos e um mil reais), e uma despesa média, quando convocada, de R$5.000,00 (cinco mil reais).  Assim, se considerarmos a despesa mensal e o saldo atual das contribuições, o resultado nos permite convocar a CNM por, aproximadamente, 160 semanas sem que haja novas contribuições. 

Com base nos dados apresentados e considerando os desafios já vislumbrados na conjuntura próxima, torna-se necessário qualificar a CNM em seu funcionamento de forma que  os problemas e dificuldades apontadas sejam sanadas e sua participação política dentro do movimento sindical aperfeiçoada. Nesse sentido, a Diretoria do ANDES-SN submete ao 26º CONGRESSO as deliberações que se seguem.

TR - 21
O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que:

1. a Diretoria do ANDES-SN apresente ao 52º CONAD proposta de nova configuração da Comissão Nacional de Mobilização - CNM e delega a este a deliberação sobre o tema;
2. até o 52º CONAD, fica suspensa a contribuição financeira das seções sindicais à CNM;

3. até o 52º CONAD, a Diretoria convocará a CNM sempre que julgar necessário, considerando os seguintes critérios:

3.1 as convocações serão feitas às terças-feiras das semanas que antecedem os trabalhos da CNM;

3.2 a composição da CNM será por ordem de chegada das indicações, pelas seções sindicais, priorizando:

3.2.1 as seções sindicais que ainda não tenham participado da CNM;

3.2.2 a representação dos três  setores;

3.2.3 indicações de docentes de base;

3.2.4 seções com menor número de docentes na base;

3.2.5 no caso das seções sindicais que já tenham participado, dar preferência àquelas que tenham participado menor número de vezes; 

3.2.6 no caso de indicações de companheiros(as) que já tenham participado, dar preferência àqueles que tenham participado  menor número de vezes;

3.2.7 seções sindicais que tenham participado, nas últimas convocações, só poderão integrar a CNM caso não haja condições de composição a partir dos critérios acima;

4. quando ocorrer convocação, antecedendo atividades em Brasília, e os membro(s) da CNM for(em) escalado(s) para representar sua seção sindical na referida atividade, as despesas de passagem serão divididas entre a CNM e a seção sindical. As despesas de hospedagem e diárias no período da atividade é de responsabilidade da seção sindical.


TEXTO 22
Diretoria do ANDES-SN

Prestação de contas do 51º CONAD
	Nº
	 ITEM
	 Previsão
	Despesas 

ANDES-SN
	Despesas 

APES

	1
	Pessoal
	 
	 
	 

	1.1
	ANDES-SN
	 
	 
	 

	 
	Horas Extras
	5.000,00
	6.434,61
	0,00

	 
	Diária
	2.420,00
	2.420,00
	0,00

	 
	Passagem Aérea/Hospedagem (Pacote)
	2.838,10
	2.838,10
	0,00

	 
	SUBTOTAL
	10.258,10
	11.692,71
	0,00

	1.2
	APESJF - S. SIND
	 
	 
	 

	 
	Horas-Extras
	3.200,00
	0,00
	4.113,81

	 
	Vale-Transporte
	150,00
	0,00
	0,00

	 
	Alimentação
	300,00
	0,00
	341,60

	 
	Táxi
	200,00
	0,00
	212,05

	 
	Serviços Prestados de Limpeza e Conservação
	1.048,00
	0,00
	1.048,00

	 
	Diária Apoio - Segurança e Portaria
	1.200,00
	0,00
	665,52

	 
	SUBTOTAL
	6.098,00
	0,00
	6.380,98

	2
	Imprensa e Divulgação
	 
	 
	 

	 
	Impressão do Cartaz 
	290,00
	0,00
	290,00

	 
	Impressão/Crachas
	499,20
	0,00
	499,20

	 
	Adesivo
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	Folder
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	Banner
	540,00
	0,00
	540,00

	 
	Filmagem
	2.500,00
	0,00
	1.884,00

	 
	Confecção Logomarca
	200,00
	0,00
	200,00

	 
	Convites
	125,00
	0,00
	125,00

	 
	SUBTOTAL
	4.154,20
	0,00
	3.538,20

	3
	Infra-estrutura
	 
	 
	 

	 
	Xerox Andes - SN
	3.410,00
	3.410,00
	0,00

	 
	Material de Expediente/Papelaria/Copa
	1.000,00
	0,00
	1.297,06

	 
	Medicamentos / Farmácia
	200,00
	0,00
	59,35

	 
	Decoração
	400,00
	0,00
	450,00

	 
	Transporte e Fretes (Material do ANDES-SN)
	500,00
	940,00
	0,00

	 
	Transporte de material - APESJF
	300,00
	0,00
	303,50

	 
	Aluguel Fax
	100,00
	0,00
	100,00

	 
	Aluguel Copiadora
	2.925,00
	0,00
	2.950,00

	 
	Xerox APES
	0,00
	0,00
	286,50

	 
	Coffe Break
	6.000,00
	0,00
	6.000,00

	 
	Aluguel Equipamentos de Informática
	700,00
	0,00
	450,00

	 
	Água Mineral
	200,00
	0,00
	50,00

	 
	Café
	300,00
	0,00
	708,90

	 
	SUBTOTAL
	16.035,00
	4.350,00
	12.655,31

	4
	Material Distribuído para Delegados e Observadores
	 
	 
	 

	 
	Pastas
	2.225,00
	0,00
	2.225,00

	 
	Camisetas
	1.837,50
	0,00
	1.837,50

	 
	Blocos
	420,00
	0,00
	430,00

	 
	Jornal CONAD
	0,00
	0,00
	300,00

	 
	SUBTOTAL
	4.482,50
	0,00
	4.792,50

	 
	 
	 
	 
	 

	5
	Jantar (*)
	4.775,00
	0,00
	4.775,00

	 
	Banda de música 
	0,00
	0,00
	400,00

	 
	SUBTOTAL
	4.775,00
	0,00
	5.175,00

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	TOTAL 
	45.802,80
	16.042,71
	32.541,99

	 
	MARGEM DE SEGURANÇA
	4.580,28
	 
	 

	 
	DESPESAS REALIZADAS
	 
	48.584,70
	 

	 
	
	
	 
	 

	 
	DIFERENÇA
	1.798,38
	 
	 


TR – 22
O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova a prestação de contas do 51º CONAD


TEXTO 23
Diretoria do ANDES-SN

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO FUNDO DE SOLIDARIEDADE

TEXTO DE APOIO

O Fundo de Solidariedade do ANDES-SN foi criado para socorrer dirigentes sindicais que tiverem a sua estabilidade sindical desrespeitada. Desde 2002, em função principalmente da expansão do setor das IPES por meio de criação de seções sindicais e multiinstitucionais, o Fundo de Solidariedade atendeu onze dirigentes sindicais demitidos ou suspensos arbitrariamente de suas atividades docentes. Neste sentido, o recurso ao Fundo de Solidariedade tem sido mecanismo importante para que o ANDES-SN defenda os direitos dos sindicalizados em exercício sindical, bem como mantenha o trabalho de expansão do setor. Por considerar a eventualidade – infelizmente muito recorrente – de desrespeito à estabilidade dos dirigentes sindicais, a Diretoria do ANDES-SN propõe a prorrogação da vigência do Fundo de Solidariedade.

TR – 23
O 24º CONGRESSO do ANDES-SN aprova a prorrogação da vigência do Fundo de Solidariedade, regulamentado no 23º CONGRESSO, até o 28º CONGRESSO em 2009.

TEXTO 24
Diretoria do ANDES-SN

SEDE DO 27º CONGRESSO DO ANDES-SN

TEXTO DE APOIO

As seções sindicais que se dispuserem a sediar o 27º CONGESSO do ANDES-SN deverão apresentar proposta, por escrito, até o dia..........................., para oportunizar a discussão  nos grupos mistos do tema Questões Organizativas e Financeiras.

TR – 24
O 27º CONGRESSO do ANDES-SN será realizado na cidade de ......................., sob a organização da .........................Seção Sindical do ANDES-SN.

TEXTO 25
Diretoria do ANDES-SN

GRUPOS DE TRABALHO DO ANDES-SN

As seções sindicais que desejarem integrar-se a outros GTs ou modificar a sua participação deverão encaminhar suas propostas à Secretaria do ANDES-SN para homologação no 25º CONGRESSO.

TEMA V -  PLANO DE LUTAS


1 – PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

TEXTO 26 
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

Introdução de novo item nas diretrizes para a pauta unificada: direito à creche.

TEXTO DE APOIO

Ao longo de sua trajetória, o setor das instituições particulares de ensino superior do ANDES-SN desenvolveu mecanismos de negociação coletiva que tivessem abrangência em todo o território nacional, buscando trabalhar na perspectiva da unificação de direitos e ampliação de conquistas trabalhistas para os docentes.

A despeito da superioridade numérica das IPES em relação às IES públicas, os direitos estão restritos aos trabalhistas que são os mínimos garantidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que pouco avançam nos direitos sociais. As diretrizes para a pauta unificada do setor das IPES é um instrumento que indica para os docentes as bases de uma negociação que garantam tais direitos.

A cada evento deliberativo do ANDES-SN, reafirma-se a pauta unificada e, à medida que novos problemas ou sugestões se apresentam, são processadas mudanças. Assim o instrumento de luta tem sido aperfeiçoado com a contribuição de todo o Sindicato. A pauta unificada baliza os processos negociais com os patrões e vislumbra uma condição de igualdade de direitos para a categoria nas IPES. 

O setor indica para o ano de 2007 a introdução de especificações que enriquecerão o item 6.2 da pauta: Creche para filho(s) de docente(s).A necessidade deste adendo justifica-se pelo estabelecimento de melhores condições a serem defendidas nas negociações. Desse modo, o setor submete ao Congresso o pleito de aprovação do detalhamento do citado item nas diretrizes para a pauta unificada.

TR – 26
O 26º CONGRESSO referenda as diretrizes para pauta unificada dos docentes das IPES aprovada no 51º CONAD dando nova redação para os subitens 4.1 e 6.2 conforme se segue: 


4.1 o piso salarial de dois salários-mínimos, calculados pelo DIEESE (R$1.564,52, Dezembro /2006), correspondentes a 20 (vinte) horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo);


6.2 a mantenedora concederá auxílio-creche aos docentes, para custear as despesas com creche ou estabelecimento de pré-escola, de acordo com os seguintes critérios: 

6.2.1 o auxílio-creche será pago ao docente até o final do ano em que seu dependente(s) completar 7 (sete) anos; 

6.2.2 o auxílio-creche será creditado juntamente com o salário e corresponderá ao número de dependentes; 

6.2.3 o valor do auxílio-creche será definido de acordo os preços praticados pelos estabelecimentos em cada localidade.

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas (com as alterações indicadas) pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre eixos para a construção da pauta unificada das IPES:

I. as diretrizes para a pauta unificada dos docentes das IPES – 2006
1 Diretrizes gerais 

O ANDES Sindicato Nacional, dando conseqüência à luta pela implementação da Carreira Única e pela melhoria das condições de trabalho nas Instituições Particulares de Ensino Superior - IPES, construiu uma proposta de pauta unificada que vem sendo anualmente atualizada, de acordo com a demanda da sua base organizada, tendo como referência as diretrizes gerais que se seguem.

1.1 Gestão democrática - as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das IPES, como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras.

1.2 Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optarem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria. 

2 Carreira e Capacitação Docentes 

Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória (ES), 2003), criando-se estímulos para a sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu, como defendemos: 

2.1 a criação e a implementação dos Planos de Carreira que contemplem: 

2.1.1 o pagamento de adicional diferenciado por titulação; 

2.1.2 a contratação por concurso público, devidamente regulamentado pelos órgãos  colegiados da instituição, que atenda aos critérios da transparência e do padrão unitário de qualidade; 

2.1.3 a progressão funcional periódica, vertical e horizontal; 

2.2 criação e implementação do plano de capacitação docente que contemple a garantia das condições necessárias à: 

2.2.1 capacitação, com afastamento remunerado integralmente; 

2.2.2 participação em eventos acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação. 

3 Regime de Trabalho 

É fundamental que se avance no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória (ES), 2003). A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas assembléias gerais, locais e regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES Sindicato Nacional. O regime de trabalho deve contemplar: 

3.1 o plano de implementação do regime de tempo contínuo para todos os docentes; 

3.2 a inclusão, na jornada de trabalho do docente: 

3.2.1 das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

3.2.2 das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados; 

3.2.3 de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais didáticos etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas. 

4 Questões Salariais  

Neste item, as pautas de reivindicação devem contemplar: 

4.1 o piso salarial de dois salários-mínimos, calculados pelo DIEESE (R$ 1.596,11,  Agosto/2004), correspondentes a 20 (vinte) horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo); 

4.2 a reparação das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas assembléias da categoria, com base nos índices do ICV/DIEESE; 

4.3 o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas-aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes; 

4.4 a garantia do pagamento, pelo mesmo valor da hora contratada, de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos; 

4.5 pagamento de hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração, na convocação fora do horário de trabalho dos docentes; 

4.6 a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação; 

4.7 a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal, assegurada constitucionalmente; 

4.8 a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e incluído o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto);  

4.9 o cálculo do desconto das faltas, que será feito multiplicando-se o número de aulas não-dadas pelo valor correspondente à hora contratada; 

4.10 a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho; 

4.11 a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada. 

5 Estabilidade e Garantia do Emprego

As pautas de reivindicação devem contemplar: 

5.1 a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção nº 158, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa, os recursos cabíveis e, ainda, a prévia anuência de órgão colegiado, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com a aprovação de, no mínimo, 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos da unidade acadêmica a que estiver vinculado o docente;

5.2 a garantia de estabilidade à gestante, até seis meses após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade, por período de seis meses, contados a partir da data de concessão legal da guarda do adotando;

5.3 o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa; 

5.4 o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do ano, sendo esse direito extensivo ao previsto nos itens 6.1 e 6.2, das Questões Sociais; 

5.5 a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa;

5.6 a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento; 

5.7 a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria, que estejam contratados pela IPES, na proporção de 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados. 

6. Questões Sociais

As pautas de reivindicação devem contemplar:

6.1 a isenção integral de taxas e mensalidades, em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula, em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições; 

6.2 a creche para filhos(as) de docentes; 

6.3 o transporte do docente residente em outro município, quando se dirigir para atividades na instituição, bem como o pernoite, sempre que necessário, sem ônus para o docente; 

6.4 o seguro de vida em grupo; 

6.5 a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social, durante o período do seu afastamento. 

7 Relações Sindicais 

Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando: 

7.1 exercer mandato sindical no ANDES - SN, ou na seção sindical; 

7.2 participar de eventos e atividades do Sindicato.
TEXTO 27 
Diretoria do ANDES-SN

AÇÃO COMBINADA INTERSETORIAL PARA O FORTALECIMENTO E EXPANSÃO DO ANDES-SN

TEXTO DE APOIO 

É inegável o papel histórico do ANDES-SN na transformação da realidade da educação superior brasileira. O Movimento Docente assumiu a autonomia e a democracia como seus fundantes. Reunindo docentes das IFES, IEES e IPES, consolidou-se como o sindicato de todos os docentes do ensino superior, desenvolvendo uma ação sindical combativa, classista, que atinge os mais longínquos rincões do país. O ANDES-SN organizou-se criando formas democráticas, radicais e inéditas na sua estruturação como entidade sindical. Uma das mais significativas é a representação direta das bases, quer nas assembléias gerais ou em congressos e CONAD. 

Lutas concretas podem ampliar o horizonte de sua atuação para superar a compreensão externa de que o ANDES-SN é um sindicato que defende apenas os interesses dos docentes das instituições públicas, argumento dos privatistas que procuram desqualificar e descaracterizar a entidade. A proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira pauta-se na defesa da educação como direito de todos, gratuita e de qualidade. O Padrão Unitário de Qualidade defende isonomia salarial, carreira única e capacitação docente. A idéia de carreira única pressupõe integração entre os setores do sindicato. Para nos pensarmos uno, a prática vigente de organização dos setores deve ser repensada.

O Setor das IPES encontra enormes obstáculos à sua expansão, quer na criação de seções sindicais quer na sindicalização docente. O patronato, articulado nacionalmente em suas entidades, implementa ações que privam os docentes da possibilidade de tratar as suas condições de trabalho e de salário. Ele impede a ação coletiva de modo truculento, promove demissões, persegue aqueles que, conscientes da necessidade da presença do Sindicato na instituição, procuram organizar a luta. 

Assim sendo, o Setor das IPES, não obteve êxito numérico na política de expansão. Ressalte-se que o fenômeno não foi de paralisia, mas de repressão do patronato e aquiescência do aparelho estatal. As seções sindicais criadas, (Adunitins-SS; Aducb-SS; Sindunicaldas-SS) foram esvaziadas com demissões. Todos os diretores foram demitidos e impedidos de entrar nas instituições. As que lutam por sobrevivência têm reduzido número de sindicalizados, que não aumenta em função do medo de conseqüências. Observa-se, então, um claro cerceamento à liberdade sindical. A justiça, a cada julgamento de ação dos docentes das IPES, reafirma o direito potestativo dos empresários da educação. Alegam os juízes que não há como julgar fora do que está prescrito em lei. Aos docentes, resta a negação do direito à reintegração. 

Nas IPES, nunca se pode prever o futuro, instituições são fechadas freqüentemente, estudantes ficam sem curso, são surpreendidos com diplomas sem validade. Docentes perdem postos de trabalho e travam longa batalha judicial para receber seus direitos. Levantamentos informais realizados revelam que atuam nas IPES um significativo contingente de docentes oriundos do setor público, tanto os da ativa como aposentados. Esses fatos geram uma circunstância favorável para discutirmos, intersetorialmente, o direito à livre organização sindical e o estabelecimento de outra linha de atuação. 

Para o fortalecimento e expansão do Sindicato, para atingirmos condições de trabalho adequadas nas IPES, a resposta a essa situação não pode ser outra: unidade na luta. Somente o envolvimento de todos os setores mudará esse cenário. Os ataques aos docentes e a precarização do seu trabalho, em todos os setores precisam ser barrados. A atuação docente combinada é a resposta ao desafio. O desafio proposto ratifica a preservação do princípio que nos é mais caro: o ANDES-SN é um sindicato de TODOS os docentes do ensino superior. 

A unificação, passa pela aprovação de resoluções que favoreçam a criação de condições para a implementação das lutas do Setor das IPES, no interior das IES públicas e por sua divulgação para a sociedade. Passa, também, pela implementação das deliberações, nas seções sindicais das IFES e IEES. Enfrentamos hoje, como ontem, a necessidade de reflexão crítica sobre nossa atuação para atingirmos o Padrão Unitário de Qualidade, para tornar realidade a proposta constante do Caderno 2. Avaliar a questão faz-se premente, é necessário que todos sejam envolvidos e mobilizados para a expansão do número de sindicalizados e seções sindicais de IES particulares.
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O 26° CONGRESSO aprova:

1. divulgar, permanentemente, em veículos de comunicação das seções sindicais das IFES e IEES, as condições e problemas vivenciados pelos docentes das IPES, e/ou, suas ações organizativas;

2. utilizar os veículos de comunicação institucionais, como rádios e televisões universitárias das IFES e IEES, para denunciar a problemática das IPES;
3. organizar visitas às IPES locais para ajudar a divulgar o trabalho sindical e/ou auxiliar nos processos de criação de seções sindicais. A ação deverá ser organizada pelas secretarias regionais em articulação com as seções sindicais das IFES e IEES.

4. organizar atividades nas seções sindicais das IFES e IEES que propiciem a aproximação dos docentes das IPES, tendo em vista a viabilização de condições para a criação de seções sindicais;

5. convocar reunião dos três setores, tendo por pauta: A ação intersetorial para consolidação do Sindicato de todos os docentes do ensino superior; carreira única; precarização do trabalho docente e em defesa das liberdades sindicais;
6. debater a problemática das IPES em reuniões conjuntas com IFES e IEES, organizadas pelas secretarias regionais. 

TEXTO 28
Diretoria do ANDES-SN

LIBERDADE DE ORGANIZAÇÃO SINDICAL 

TEXTO DE APOIO

O Setor das IPES e a liberdade de Organização Sindical 

O Setor das IPES, em cumprimento às resoluções aprovadas nas instâncias deliberativas do ANDES-SN, denunciou o Brasil à Organização Internacional do Trabalho – OIT, em 2006. A representação foi acatada e o governo brasileiro foi notificado. 

Os casos selecionados, para compor a denúncia, sintetizam as situações vivenciadas pelos docentes das IPES, perseguidos por tentarem organizar seções sindicais do ANDES-SN e são apenas uma amostra das muitas arbitrariedades cometidas contra os docentes. A SINDUNICALDAS, ADUCB, ADUNITINS tiveram toda diretoria demitida, e a justiça brasileira não concedeu a reintegração dos docentes, justificando a decisão na legislação trabalhista, que garante aos patrões o direito de ter em seus quadros o perfil profissional que lhes aprouver. 

O patronato repele não só a organização sindical, mas qualquer iniciativa de organização, até mesmo as comissões de negociação coletiva, garantidas por lei. Perversamente, quando os docentes avançam para a criação de seção sindical do ANDES-SN, são exemplarmente punidos. 

A denúncia feita à OIT objetivou apresentar a situação aos trabalhadores dos países representados naquela organização internacional. Desde sua criação, a OIT firmou entre seus princípios e propósitos a defesa do direito à liberdade de organização dos trabalhadores. O Brasil, signatário desde sua fundação, faz vista grossa ao que vem ocorrendo com os docentes das IPES. Para o ANDES-SN, essa ação servirá para dar ampla divulgação ao cerceamento desse direito. 

A repercussão da provável condenação do Brasil não ficará restrita aos docentes do Setor das Instituições Particulares de Ensino Superior – IPES, do ANDES-SN, mas atingirá o trabalhador brasileiro que sofrer este tipo de cerceamento, em todas as categorias, que tiverem este direito essencial negado. Significa dizer, então, que essa ação sindical, uma vez resultando na condenação para o governo brasileiro, remeterá a uma nova construção legal. 
O processo de julgamento da representação apresentada pelo ANDES-SN envolverá uma discussão na Conferência Internacional do Trabalho, em junho de 2007, na qual essas denúncias são analisadas. Os representantes de trabalhadores brasileiros, patronato e governo participarão dela. 
Dessa forma, o Sindicato considera a necessidade de dar ampla divulgação ao fato e responsabilizar os representantes dos trabalhadores brasileiros que possuem assento na OIT, por ocasião do julgamento. Certamente, eles serão instados a dar depoimentos sobre os procedimentos patronais do setor educacional privado brasileiro. O ANDES-SN, na defesa da garantia da plena liberdade sindical, espera a condenação do governo brasileiro, que se omite diante das faltas graves cometidas pelo patronato e não garante esse direito trabalhista fundamental. 
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O 26º CONGRESSO delibera: 
1. divulgar, por meio das seções sindicais, para a sociedade e entidades sindicais a denúncia produzida pelo ANDES-SN, remetida à OIT. Por ocasião do julgamento, na Conferência Internacional do Trabalho, divulgar na mídia local; 

2. divulgar, por meio da Encarregatura de Assuntos Internacionais do ANDES-SN, o teor da denúncia entre os representantes brasileiros na OIT, bem como entre entidades sindicais. Por ocasião do julgamento divulgar na mídia nacional. 

2 - PLANO DE LUTAS DO SETOR IEES E IMES

TEXTO 29
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS IEES E IMES

TEXTO DE APOIO

O ANDES-SN tem aumentado significativamente, nos últimos anos, sua participação na luta dos docentes das instituições estaduais de ensino superior. Isso se deve a diversos fatores, entre os quais a expansão irresponsável que este setor tem sofrido, sem o devido aporte de recursos. O processo de expansão, aliado às precárias condições de trabalho que são oferecidas pelas instituições, aí incluído o alto percentual de docentes substitutos e colaboradores, tem intensificado o grau de lutas e feito com que os docentes se organizem, inicialmente, em âmbito estadual, em fóruns ou comitês estaduais de luta. A participação do ANDES-SN é resultado, sobretudo, da constatação, por parte dos docentes das IEES, de que as políticas de ensino superior implementadas em cada estado são desdobramentos de uma política neoliberal que é gestada em espaços que ultrapassam a própria federação e que, portanto, as dificuldades vivenciadas pelos docentes em uma determinada IEES de uma unidade da federação são similares àquelas vivenciadas pelos docentes das IES em outras unidades da federação. Nesse sentido, as formas de luta e de organização também devem ser compartilhadas. Foram esses os elementos que trouxeram para a base do ANDES-SN associações docentes de IEES de todo país, na forma de seções sindicais, contando o Setor atualmente com 32 IEES. Quanto às IMES, estas passaram a integrar o Setor a partir do 50º CONAD, realizado em Fortaleza, Ceará. Atualmente 4 IMES integram o ANDES-SN.

Como para todos os setores das áreas sociais, o grande gargalo para a educação pública, quanto ao seu dimensionamento e à qualidade proporcionada, é hoje, antes de mais nada, o financiamento. Especificamente, o governo da União se desobriga de suas IES, não lhes garantindo o financiamento condizente, ao mesmo tempo em que faz uso despudorado dos resultados de seu trabalho e de sua inserção social para propaganda eleitoral. Tal procedimento é exacerbado, contudo, no âmbito das estaduais e municipais. As IMES, de modo geral, não recebem das prefeituras financiamento algum, sobrevivendo basicamente da cobrança de mensalidades e taxas. Quantos às IEES cuja influência se estende a âmbito maior, os resultados dependem essencialmente do balanço de influências sociais e força política entre a IES, a Assembléia Legislativa e o Executivo estaduais e esse balanço tem se alterado, em desfavor das IEES, na grande maioria dos estados, especialmente com o avanço galopante do setor mercantil da educação superior e com a privatização interna de várias IEES.

Essas condições fizeram com que, no ano de 2006, eclodissem diversos movimentos reivindicatórios, alguns culminando em fortes greves e outros em um maior acúmulo de forças e melhor organização das entidades de docentes, servidores técnico-administrativos e estudantes.

No Ceará, os docentes das universidades estaduais protagonizaram, durante o ano de 2006, uma greve de mais de 150 dias por reajuste salarial, melhores condições de trabalho e em defesa das universidades. Esse movimento foi conduzido de modo unificado nas três universidades: Regional do Cariri (URCA), no Crato, Vale do Acaraú (UVA), em Sobral, e Estadual do Ceará (UECE), em Fortaleza e outras cidades, visando a mostrar à sociedade cearense o descaso do governo estadual para com a educação superior. O Comando Unificado de Greve das três Seções Sindicais do ANDES-SN (SINDURCA, SINDIUVA E SINDUECE), apoiado pela Secretaria Regional Nordeste I, realizou várias atividades públicas visando a demonstrar o importante papel que cumprem as universidades estaduais cearenses na formação humana, no desenvolvimento social, econômico e cultural do Estado. Foi demonstrado que esse patrimônio social encontra-se ameaçado pela ausência de uma política adequada que contemple as demandas relativas à valorização docente, discente e de infra-estrutura. Nesses atos públicos ficou demonstrada a justeza e a oportunidade do movimento, bem como a necessidade do engajamento da sociedade civil organizada objetivando a conquista de uma política de ensino superior estadual e a defesa do caráter público, gratuito e de qualidade das universidades estaduais. Foi realizado, ainda, um seminário sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários, visando à construção de um plano único de cargos, carreiras e salários para os docentes das universidades estaduais cearenses.

Apesar da conjuntura adversa, pelo momento eleitoral, o movimento grevista dos docentes das universidades estaduais cearenses foi vitorioso, pois resultou na formalização de um acordo sobre Emenda Orçamentária para o Plano de Cargos, Carreiras e Salários entre as lideranças de bancadas da Assembléia Legislativa e o Movimento Docente. Resultou, ainda, em negociações com o governo eleito, que se comprometeu publicamente em atender às demandas dos docentes das universidades estaduais. No momento atual (janeiro/2007), vivenciamos um outro momento de nossa luta, tendo em vista que estamos participando de um grupo de trabalho na Secretaria de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Ceará (SECITECE) composto por representantes das seções sindicais, do ANDES-SN, dos servidores técnico-administrativos, estudantes e administrações superiores com o objetivo de elaborar uma proposta de PCCS para os servidores das universidades estaduais. Acreditamos que essa greve contribuiu consideravelmente para a construção de um debate político importante porque colocou mais uma vez na vanguarda as estaduais cearenses, mantendo a nossa referência de luta. O comando de greve unificado, incluindo os estudantes, divulgou o movimento na imprensa, na capital e conquistou o apoio da sociedade cearense.

No Piauí, a falta de investimento do governo estadual na UESPI tem tornado o seu funcionamento totalmente precarizado. Este somente tem sido possível porque a universidade pratica a mercantilização de ensino. Essa constatação baseia-se nos próprios documentos produzidos pela reitoria que mostra que no custeio da UESPI em 2005 essa arrecadação foi responsável pelo pagamento de 44% de seu custeio. Dentre as diferentes formas de arrecadar recursos em prática na UESPI, especial destaque é dado à venda de cursos de graduação conveniados com prefeituras e cursos de pós-graduação lato sensu vendidos diretamente aos alunos. Segundo esses mesmos documentos, a UESPI tem hoje 14.326 alunos matriculados em cursos de graduação regular que recebem aulas de cerca de 1.592 professores, em sua grande maioria contratados precariamente (1.027 professores substitutos – 65%). Os 565 professores efetivos são em grande parte contratados em regime de tempo parcial e não dispõem de condições mínimas necessárias para desempenhar a contento suas atividades acadêmicas. Outro dado importante que mostra a precarização de contratos na UESPI diz respeito ao corpo de servidores técnico-administrativos que, num total de 915 servidores, tem somente 151 efetivos; 100 são cedidos por outros órgãos estaduais e 664 (73%) são terceirizados.

No Rio Grande no Norte, a comunidade docente realizou uma greve no primeiro semestre de 2006. O resultado desse movimento foi um acordo contendo um realinhamento salarial de 15% e a criação de 3 GT: um para discutir política salarial, outro para discutir o Orçamento de 2007 e um terceiro para discutir a autonomia financeira da instituição. Os grupos de trabalho elaboraram propostas para serem cumpridas em 2007, mas a reitoria, em audiência no início de novembro de 2006, afirma não poder cumprir o acordo, tendo em vista a falta de dotação orçamentária. Nesse sentido, a ADUERN está empenhada em mobilizar a categoria para, a partir do primeiro semestre de 2007, desencadear um movimento pelo cumprimento dos acordos resultantes da greve de 2006.

Em Pernambuco, foi aprovado o PCCV (Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos) da Universidade de Pernambuco - UPE, para servidores docentes e técnico-administrativos. O enquadramento dos docentes será efetuado em 2007 seus efeitos financeiros somente serão materializados em 2008. Em relação ao projeto de autonomia, as negociações esbarram na intransigência do governo em não destinar 5% da receita líquida para a UPE. O PCCV contempla a classe de professor associado e estende para todas as classes a dedicação exclusiva. Durante o enquadramento, os servidores estarão lotados na Secretaria de Ciência e Tecnologia e não mais na Secretaria de Educação.

Na Bahia, são quatro universidades estaduais (UEFS, UNEB, UESC e UESB), que representam importante patrimônio do povo  baiano: são quase 50.000 estudantes e centenas de projetos de pesquisa e atividades extensionistas. As Seções Sindicais (ADUFS, ADUNEB, ADUSC e ADUSB), com cerca de quatro mil docentes, congregam-se no Fórum das ADs com o objetivo de se fortalecer e desenvolver ações de forma unificada em defesa dos direitos dos docentes e da universidade pública. O fórum, durante todo o ano de 2006, mobilizou os docentes com um calendário de paralisações (uma vez por mês de agosto a dezembro), denunciando à sociedade o não-cumprimento das promessas feitas pelo governo de aumentar as verbas para as universidades estaduais. O 8º Encontro dos Docentes das Universidades Estaduais da Bahia, realizado na UEFS, em Feira de Santana, em outubro de 2006, reivindicou mudança nas relações entre o governo do estado e as seções sindicais e reafirma os princípios de autonomia e independência do movimento sindical docente frente a quaisquer governos, partidos, patrões e administrações de universidades. Foi deliberada a continuidade das negociações da pauta de reivindicações, com indicativo de greve para março de 2007, caso não haja avanços significativos na destinação de pelo menos 5% da Receita Líquida de Impostos para garantir o desenvolvimento do ensino, da pesquisa e extensão; incorporação de gratificação (GEAA) ao salário-base; compensação das perdas salariais (hoje em torno de 108%); alteração do Estatuto do Magistério Superior; e revogação da Lei nº 7176/97. Infelizmente, o orçamento aprovado para 2007 não contempla as reais necessidades das universidades para seu efetivo funcionamento. O que é mais grave é o fato de os deputados do campo de esquerda, até há pouco na oposição, terem se recusado a assinar as emendas anteriormente apresentadas. Nessas condições, o arrocho promovido pelos sucessivos governos do PFL colocaram os salários dos docentes baianos entre os mais baixos do país e o resultado tende a ser o mesmo dos anos anteriores: cortes no fornecimento de energia elétrica, telefone e água; falta e atrasos de pagamentos das bolsas de iniciação científica e de monitoria dos discentes e de qualificação dos docentes que estão fazendo estudo de mestrado e doutorado; falta de verbas e de política de assistência estudantil; bibliotecas desatualizadas; laboratórios desaparelhados e sem material; projetos de pesquisa paralisados por absoluta falta de condições de serem viabilizados.

Destaca-se ainda que as seções sindicais foram presença semanal na Assembléia Legislativa, reivindicando uma audiência pública para discutir a crise das universidades estaduais baianas, o que só ocorreu em 12/12/06. Ainda no dia 20 de dezembro de 2006, após bem-sucedida campanha de denúncia da situação de desmonte do sistema de educação superior estadual baiano, o Fórum das ADs foi recebido pelo governador eleito, Jacques Wagner, ao qual foi entregue a pauta de reivindicações do movimento. Este se comprometeu a atender à reivindicação, de uma mesa de negociação permanente, tendo sido marcada uma nova audiência entre as ADs e o Secretário de Educação em janeiro de 2007.

O estado de Minas Gerais mantém duas instituições estaduais de ensino superior: a Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES) e a Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), independentes entre si, que foram criadas a partir da estadualização de várias faculdades particulares, e que hoje passam pelos mesmos problemas decorrentes da falta de financiamento por parte do poder público. A UEMG, criada em 1988, a princípio funcionando com quatro unidades, em Belo Horizonte, tem hoje unidades espalhadas em quase todo o estado de Minas Gerais, com instalações muito precárias. A UNIMONTES, criada em 1990, também conta hoje com vários campi espalhados pelo estado, em alguns locais com infra-estrutura mais adequada, embora também precária.

No que se refere a questões trabalhista que envolvem os docentes dessas instituições, a mais grave é a dos docentes da UEMG.  Nas unidades de Belo Horizonte, os docentes das instituições que foram estadualizadas à época da criação foram efetivados por decreto, hoje questionado pelo Tribunal de Contas do Estado. Desde a criação da UEMG, nunca houve concurso público, sendo que a contratação dos docentes, desde o início, se deu por Seleção Pública para “Docentes Designados”, figura não prevista na Legislação do Estado para docentes do ensino superior, não sendo portanto reconhecidos como servidores públicos. Hoje, os docentes da UEMG, em sua maioria, (90%) são designados. Esses docentes, vários com mais de 15 anos de serviço, embora enquadrados no Plano de Cargos e Salários, recebendo incentivo à titulação, qüinqüênios, férias e 13º salário estão impedidos de participar do processo de escolha de dirigentes, solicitar afastamento para qualificação com recursos da instituição e, também, ocupar cargo administrativo. O mais grave é a situação previdenciária desses docentes, visto que, embora contribuam com o Plano de Seguridade do Estado (IPSEMG), não têm direito à aposentadoria, pois perante a legislação estadual eles não existem. Por outro lado, não podem se aposentar pelo regime geral da Previdência porque não contribuem para o INSS. O governo do estado, embora reconheça a necessidade de contratação de 1.840 docentes para atender à demanda da instituição, tem acenado desde abril de 2006 com a possibilidade de publicação de edital para contratação de apenas 270 docentes, alegando falta de recursos, exigindo a titulação apenas suficiente para atender à LDB e garantir a sua condição de universidade. No caso da UNIMONTES, a situação não é a ideal, mas os docentes estão em melhores condições, comparando-se com a situação da UEMG. A maioria é contratada por concurso público, tendo, portanto, pelo menos a possibilidade de vislumbrar uma aposentadoria.

Em São Paulo, a partir de 2001, as, antigamente influentes IES estaduais paulistas, foram submetidas a um processo de expansão que, ainda que, ocorreu sem o financiamento estável adicional correspondente à manutenção de suas funções. Por intensa movimentação do corpo estudantil, dos funcionários e docentes, especialmente nos últimos 3 anos, em 2005 e 2006, obteve-se na ALESP, por meio da LDO, um percentual complementar do ICMS, tanto para as 3 IEES, quanto para o Centro Paula Souza, responsável pelas FATECs, e também 1% a mais dos impostos para o financiamento da educação como um todo. Vetados esses acréscimos pelo governador em ambos os anos, em 2005, houve manutenção da situação de financiamento anterior, já que a Assembléia não reverteu o veto. Em 2007, a situação ainda está inconclusa, pois o veto à LDO 2006 ainda não foi apreciado pela ALESP.  No início de 2007, ocorreu um fato grave que fere a autonomia universitária: por intervenção do novo governador de São Paulo sobre o funcionamento do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais - CRUESP, foi nomeado, por decreto, o Secretário de Estado da Educação Superior (secretaria recém-criada!) como presidente permanente do órgão. Vale salientar que, até então, o CRUESP era presidido pelos 3 reitores, em rodízio. O mais espantoso e preocupante é que não se tem notícia de reação condizente desses reitores em defesa das universidades que representam, configurando a subserviência contumaz e a repetição do papel que muitos têm assumido, ou seja, de interventores do Estado nas instituições e não de seus defensores.

Na UERJ, durante os exatos três meses de greve, foram muitas as atividades, atos e passeatas realizados dentro e fora da UERJ em que a comunidade universitária pôde demonstrar sua força e unidade e tornar visível para toda a sociedade a grave situação em que a instituição se encontra. Nas ruas – em três idas ao Palácio Guanabara e dois atos em frente à ALERJ –, foi freqüente a demonstração de solidariedade e apoio da população. Todos insatisfeitos com o governo Rosinha Garotinho e cientes da importância para a sociedade do bom funcionamento da UERJ. Os auditórios da universidade, em especial o 71 do campus Maracanã, foram palco de concorridas assembléias – todas com mais de duzentos participantes – com intensa participação. Nesses espaços, foram discutidas várias questões e tomadas importantes decisões como a de indicar ao Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão a suspensão do calendário do vestibular. As idéias surgidas nos espaços de auto-organização docente eram levadas às reuniões dos três segmentos e, em geral, aprovadas também nos fóruns deliberativos de servidores técnico-administrativos e estudantes. Da mesma forma, propostas encaminhadas pelo DCE e Sintuperj eram, em geral, acrescentadas ao calendário e à pauta de reivindicações docente, concretizando a unidade na ação do movimento grevista. Essa unidade foi fundamental para a luta em defesa da UERJ, ao se concretizar em atos e reuniões com autoridades do governo e com a reitoria em que estiveram presentes representantes das três entidades e na realização das assembléias comunitárias.

O grande espaço conseguido na mídia pelo movimento grevista durante toda a greve foi fundamental para fortalecer o diálogo entre a comunidade universitária e a sociedade e denunciar o abandono da UERJ pelo governo estadual. A greve conseguiu pautar a discussão da universidade pública nos principais veículos de comunicação do Rio de Janeiro. Com freqüência, a crise da universidade esteve estampada nas páginas dos jornais e ganhou destaque nas edições dos telejornais locais das grandes redes de TV aberta. Os espaços destinados às cartas de leitores tornaram-se verdadeiros fóruns de debate e denúncia das condições da UERJ, com a publicação de textos de trabalhadores da universidade, de estudantes e cidadãos comuns, todos indignados com o tratamento dispensado pelo governo de Rosinha Garotinho à UERJ.

Com 18 votos favoráveis, cinco abstenções e nenhum voto contrário, o Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão aprovou, no dia 16 de maio, a suspensão do calendário do vestibular 2007 da UERJ. A política de desfinanciamento implementada pelo governo foi a responsável pela decisão dos conselheiros de aprovar a proposta encaminhada pela assembléia docente de suspensão do processo até que fosse reconstituído o orçamento da UERJ e garantidas melhorias nas condições de trabalho e de estudo. A deliberação inédita demonstrou o compromisso da comunidade universitária com a manutenção da qualidade de ensino da instituição, gerando grande repercussão e conquistando apoio na sociedade fluminense, inclusive entre os estudantes secundaristas.

O corte dos salários dos servidores docentes e técnico-administrativos da UERJ no mês de junho representou o momento mais grave da conflituosa relação entre a universidade e o governo Rosinha Garotinho. O procedimento – engendrado na Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e executado pela Secretaria de Administração e Reestruturação do Estado – violentou, numa única medida, a autonomia universitária e o direito de greve dos servidores. A resposta do movimento se deu no momento certo, por meio de uma proficiente e profilática ação judicial impetrada pela ASDUERJ, cujo resultado reafirma a autonomia universitária e cria jurisprudência para o direito de greve no serviço público. Porém, o impacto do corte desencadeou conflitos, expôs contradições e o surgimento de fóruns ilegítimos de deliberação dentro da universidade. O que impõe, quanto antes, uma reflexão profunda sobre a autonomia universitária, democracia interna e os fóruns deliberativos da UERJ.

No Paraná, apesar da insistência das entidades representativas dos docentes das universidades paranaenses, o governo estadual continua se negando a compensar integralmente as perdas salariais acumuladas desde março de 1997
. Em quase 10 anos, a inflação acumulada (MAR/97- DEZ/06) totaliza 90,87%, (ICV/Dieese). De março de 1997 até a presente data, os docentes tiveram apenas dois reajustes em função de duas greves
: fevereiro de 2002 (reajuste linear de 13,55%) e setembro de 2005 (reajustes diferenciados que variaram de 10,14% a 32,64%). As perdas acumuladas (MAR/97-JUN/06), em função do reajuste diferenciado, variam de 26,73% (Associado) a 52,62% (Auxiliar), conforme demonstrado no Quadro a seguir.

REAJUSTE E PERDAS SALARIAIS ACUMULADAS (PERÍODO MAR/97–DEZ/06)

	CLASSES
	REAJUSTE

MAR/02
	REAJUSTE

SET/05
	REAJUSTE ACUMULADO

MAR/97 – MAI/06
	ICV – DIEESE

ACUMULADO

MAR/97 – DEZ/06
	PERDAS ACUMULADAS

MAR/97 – DEZ/06

	1- AUXILIAR
	13,55%
	10,14%
	25,06%
	90,87%
	52,62%

	2- ASSISTENTE
	13,55%
	14,29%
	29,78%
	90,87%
	47,07%

	3- ADJUNTO
	13,55%
	23,42%
	40,14%
	90,87%
	36,20%

	4- ASSOCIADO
	13,55%
	32,64%
	50,61%
	90,87%
	26,73%

	5- TITULAR
	13,55%
	21,59%
	38,06%
	90,87%
	38,25%


O arrocho salarial imposto pelo governo estadual vem estimulando uma grande evasão de docentes. Com a abertura de concursos públicos nas universidades federais e nas estaduais paulistas, as universidades paranaenses perderam um grande número de professores, especialmente mestres e doutores. Na UNIOESTE, por exemplo, mais 100 professores efetivos (quase 12% do quadro) pediram demissão desde janeiro de 2003. Destes, em torno de 60% eram mestres e doutores. 

Durante todo o ano de 2006, os sindicatos representativos dos docentes
 enviaram diversas cartas, realizaram várias audiências com o/a titular da Seti (Secretaria de Estado do Ensino Superior, Ciência e Tecnologia), participaram de Audiência Pública na Assembléia Legislativa, se reuniram com a APIESP (entidade representativa dos reitores) e realizaram, em agosto/06, um dia de paralisação unificada de docentes nas 5 universidades estaduais. Com a aprovação de um novo Plano de Carreira dos técnicos-administrativos, em abril de 2006, o arrocho salarial dos docentes ficou mais evidente. Para efeito de comparação, o salário inicial dos técnicos nas funções com exigência de nível superior (apenas graduação, a mesma para professor Auxiliar) é de R$1.856,18, quase o dobro do piso do Professor Auxiliar (R$ 960,00). A secretária da SETI, desde junho/06, tem afirmado que o governo estadual pretende corrigir tal distorção. Entretanto, os fatos desmentiram a afirmação da secretária. O governo estadual não apresentou nenhuma proposta com vista a melhorar os salários dos docentes. As entidades representativas dos docentes, que integram o Comitê em Defesa do Ensino Superior Público do Paraná, passaram a trabalhar junto aos deputados estaduais para que fosse apresentado um projeto de lei que melhorasse a situação salarial dos docentes. O deputado Barbosa Neto (PDT) apresentou, dia 21/11/06, o Projeto de Lei nº 542/2006, que propunha a alteração do piso inicial do vencimento básico da carreira do magistério do ensino superior. Para apresentar tal proposta, o deputado tomou como parâmetro a tabela salarial dos servidores técnico-administrativos e propôs a isonomia entre docentes e técnicos. O vencimento inicial da carreira docente (Professor Auxiliar A – RT-40 com graduação) seria de R$1.856,18 (um mil oitocentos e cinqüenta e seis reais e dezoito centavos), o mesmo salário de um técnico com graduação. No final da primeira quinzena de dezembro, o Projeto de Lei nº 542/2006 foi aprovado pelos deputados por unanimidade. Na prática, os vencimentos dos docentes (todas as classes e todos os níveis) seriam reajustados em 93,35%. O governador Requião, no dia 21 de dezembro/06, vetou o projeto mantendo assim os atuais vencimentos dos docentes e indicando claramente que se depender de sua “boa vontade” os docentes irão continuar com os seus salários arrochados. O projeto retornará à Assembléia Legislativa para que os deputados apreciem o veto. Os deputados da nova legislatura deverão retomar as votações no Plenário da Assembléia a partir do dia 15 de fevereiro. As entidades representativas dos docentes, integrantes do Comitê em Defesa do Ensino Superior, vêm se reunindo periodicamente para discutir os próximos passos da campanha de mobilização. No retorno das férias docentes no início de fevereiro, serão realizadas assembléias em todas as universidades estaduais visando à mobilização da categoria para defender o reajuste aprovado e pressionar os deputados a derrubar o veto do governador. O ano letivo na maioria das universidades está previsto para iniciar-se em 26 de fevereiro. Caso o veto do governador seja mantido e não seja apresentada nenhuma proposta de reposição salarial, as entidades representativas dos docentes já discutem a possibilidade de paralisação, não iniciando o ano letivo.

No Rio Grande do Sul, a UERGS, criada no governo Olívio Dutra como uma entidade fundacional ligada ao Estado, vive hoje o resultado da opção, já denunciada pelo ANDES-SN na época de sua criação, de não compor um corpo permanente de docentes e estruturar sua oferta de cursos por meio de convênios com um leque diversificado de entidades. A greve deflagrada pelos docentes dos cursos de artes de Monte Negro, em razão de a entidade responsável pelo curso, a FUNDARTE, ter se recusado a realizar novo vestibular, por falta de repasse das verbas por parte da UERGS, trouxe à tona a crise vivida pela universidade. Os docentes suspenderam a greve por considerar que, no contexto da mudança governamental no RS, não havia condições objetivas de manter o movimento de paralisação, em função da falta de interlocutor governamental em uma conjuntura de profunda crise financeira e déficit orçamentário. O Estado encontra-se endividado junto a fornecedores e outros credores. A governadora propõe um tarifaço e ameaça congelar, por dois anos, os vencimentos do funcionalismo. A Assembléia Legislativa vota contra esse pacote e a base política de apoio do novo governo mostra-se completamente desarticulada. A governadora mantém-se intransigente em sua proposta de impor rigoroso ajuste fiscal, mediante uma “economia de guerra” e “cortes profundos”, em todas as secretarias do Estado. O ANDES-SN continua mantendo contato com os líderes do movimento que, apesar de filiados ao SINPRO/RS, reafirmam o apoio recebido do ANDES-SN e a disposição de desenvolver uma luta conjunta em defesa da UERGS. O problema desses docentes não é isolado na UERGS que, desde sua fundação, vivência situação de dificuldades sobretudo em relação a recursos financeiros para honrar os convênios e contratos feitos com várias instituições do Estado. Fundada em 2001, a universidade nunca contou com docentes concursados, embora seja uma instituição pública. Para abrir os cursos, o governo do Estado, a época, autorizou a contratação emergencial, modalidade prorrogada desde então. Em função disso, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado propôs uma ação direta de inconstitucionalidade contra a nova lei (Lei nº 12.678 de 20 de dezembro de 2006), que autorizava a contratação emergencial de 200 docentes por processo seletivo. Argumenta que essa lei não busca atender a situações temporárias e de excepcional interesse uma vez que as funções desses docentes são de caráter permanente. Fundamenta que a situação afronta o princípio da moralidade administrativa na medida em que o governo não realiza concurso público para provimento dos cargos. Em 8 de janeiro, o Tribunal de Justiça suspendeu a aplicação da referida lei, acatando o pleito da Procuradoria, sob o argumento que este é razoável, sobretudo em vista de que o tribunal já havia se manifestado acerca da inconstitucionalidade de lei precedente, de idêntico teor. Em função disso, a UERGS, com vestibular previsto para março, está com seu funcionamento ameaçado, podendo ser obrigada a dispensar professores que não sejam concursados: nenhum dos 247 docentes é nomeado e mais de dois terços nem sequer foram aprovados em concurso. O reitor da UERGS, em nota à imprensa, diz ainda não ter sido informado do teor da decisão do TJ e que, tão logo isso ocorra, a Administração examinará seu impacto sobre as atividades regulares da instituição e as medidas legais necessárias. Informava, entretanto, em declarações anteriores a decisão que, se a ação fosse acatada, o vestibular não se realizaria, paralisando 15 cursos, em 24 unidades e seis convênios, até que a instituição reformule seu corpo docente com concursados. A posição do Sindicato dos Professores, Servidores, Técnicos e de Apoio Administrativo da UERGS propõe um acordo entre o Ministério Público, universidade e professores, na medida em os docentes também defendem contratações permanentes para a instituição e se dispõem a enfrentar concurso público. A governadora Yeda Crusius determinou à Procuradoria-Geraldo Estado que encontre uma solução jurídica. Segundo ela, a UERGS está providenciando a realização de concursos para substituir as contratações emergenciais por contratos permanentes, esperando que, até setembro de 2007, 300 vagas já estejam preenchidas por concursados. No momento, a Secretaria Regional do ANDES-SN busca junto com as entidades de representação de docentes do campo da educação o apoio da Comissão de Educação da Assembléia Legislativa para intervir na situação que vivencia a UERGS.

Nesse contexto de luta em vários estados da federação, o atual desafio do Setor tem sido a intensificação da troca de experiências entre as seções sindicais, com o objetivo de construir uma política nacional para o Setor. Nos últimos anos, o tema do financiamento foi intensamente debatido e esse acúmulo permitiu estabelecer parâmetros que têm sido referência em todos os estados, tais como o aumento do percentual das receitas líquidas para o financiamento do ensino superior, o acompanhamento da execução orçamentária estadual, entre outros. O Setor tem buscado também fazer um diagnóstico detalhado da realidade das IEES em todo o território nacional. A principal dificuldade tem sido o retorno, por parte das seções sindicais, das informações necessárias para completar esse levantamento de dados. Para o próximo período, buscaremos trabalhar mais intensamente com as secretarias regionais no contato com as seções sindicais. Pretendemos também trabalhar com os GT, em especial Verbas e Carreira, para o estudo das questões referentes a financiamento, malha salarial e planos de cargos e carreira.

Uma outra dificuldade encontrada pela Coordenação do Setor está nas diferenças estruturais entre as IEES e IMES. Enquanto aquelas possuem uma estrutura de instituição pública, estas últimas, apesar de serem consideradas pelo INEP como instituições públicas, possuem, em sua grande maioria, caráter privado, com seus docentes contratados em regime horista, via CLT.

No que se refere à participação das seções sindicais do setor nas atividades do ANDES-SN, as dificuldades advêm de dois fatores. O primeiro é decorrente do fato de que a maioria dessas seções foi recentemente fundada e possui poucos filiados e baixa arrecadação mensal. Esse fator está associado ao segundo, que se refere à forma de organização das entidades que representam as categorias no estado onde as IEES estão situadas. As formas de luta têm um caráter fortemente localizado em âmbito estadual, normalmente em fóruns ou comitês que agregam entidades representativas de servidores técnico-administrativos e de discentes. Esses comitês reúnem-se freqüentemente na capital do estado, buscando mobilizar a comunidade acadêmica e pressionar os governos estaduais, sendo que essas atividades ocorrem muitas vezes fora da sede da universidade ou da seção sindical, nas quais são alocados grande parte dos recursos das seções sindicais. Essas dificuldades fazem com que a maioria das seções sindicais do setor não participem dos GT e de eventos não deliberativos, restringindo sua participação a CONADs, Congressos e Encontros do Setor. Esses temas farão parte da pauta do Encontro Nacional do Setor, proposto pelo Setor para ser realizado em 2007.

TR - 29
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. mantenha a luta contra a precarização do trabalho que, de forma perversa, tem se intensificado nas IEES e IMES, exigindo dos governos estaduais e municipais e das reitorias a abertura de concursos públicos para o corpo docente e o técnico-administrativo, visando à extinção de todos os contratos de trabalho precários e à implantação de plano de carreira, cargos e salários, conforme proposta defendida pelo ANDES-SN;

2. lute para garantir que o regime de Dedicação Exclusiva seja regime de trabalho e não de complementação salarial;

3. denuncie a política de expansão irresponsável, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade, por razões freqüentemente eleitoreiras, que vem sendo promovida por governos estaduais;

4. resista ao ataque à educação superior pública, promovido nos estados por intermédio: 

4.1 da luta político-jurídica contra as fundações e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público;

4.2 do conhecimento e análise dos orçamentos públicos e o investimento em educação; 

4.3 da defesa intransigente da proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira; 

4.4 da luta contra a lei de responsabilidade fiscal, denunciando-a junto à sociedade como uma lei de irresponsabilidade social; 

4.5 da denúncia da sonegação, evasão e corrupção fiscal; 

4.6 da luta contra a tentativa de cerceamento da liberdade sindical e política nas IEES e IMES;

5. lute pela implementação pelos governos estaduais e municipais do desconto em folha das mensalidades dos sindicalizados, onde ainda não ocorre.

6. lute pela efetiva vinculação do percentual da receita do Estado a ser destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público na forma defendida pelo ANDES-SN;

7. lute para que deixem de ser computados no montante de recursos vinculados todos aqueles destinados ao custeio previdenciário e outros que fazem parte dos compromissos das IEES não caracterizados como manutenção e desenvolvimento do ensino;

8. lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou de impostos do Estado;

9. lute pela construção de uma pauta unificada nos estados nos quais existam mais de uma IES como forma de construir diretrizes para uma pauta unificada nacional;

10. lute contra a sonegação, corrupção e evasão fiscal, sobretudo na forma de isenção, que subtraem recursos da educação pública brasileira;

11. continue a oficiar, por meio de suas seções sindicais, aos respectivos reitores a inconstitucionalidade das fundações ditas de apoio e dos cursos pagos, assim como apresentar denúncia ao Ministério Público estadual e, quando for o caso, ingressar com ação popular, bem como adotar as mesmas recursos públicos das IEES para as fundações para realização de compras e outras despesas sem a devida de licitação.

12. lute pela garantia da autonomia das IEES e IMES na deliberação sobre o afastamento dos docentes para atividades acadêmicas dentro e fora do país;

13. incentive as seções sindicais das IEES e IMES a se inserir na dinâmica das lutas e movimentos sociais regionais;

14. continue, por meio de suas seções sindicais, o levantamento da situação de precarização do trabalho docente com o objetivo de concluir o diagnóstico das IEES. A sistematização do estudo, após ser debatido amplamente com o conjunto do movimento docente, será publicada.

15. realize e amplie os debates nas seções sindicais das IES municipais sobre o seu projeto para as universidades com o objetivo de divulgá-lo entre os docentes;

16. desenvolva uma política de expansão do ANDES-SN nas IES municipais;

17. lute pela definição de uma política de incentivo à pesquisa e à capacitação docente nas IES municipais;

18. lute pela democratização da gestão universitária nas IES municipais, com eleição em todos os níveis;

19. aprofunde as discussões sobre a gratuidade e lute pelo financiamento público nas IES municipais;

20. aprofunde a discussão e lute pelas garantias previdenciárias aos docentes e pensionistas das IES municipais tendo em conta os marcos gerais defendidos pelo Sindicato a respeito do tema;

21. promova levantamento exploratório sobre as IMES, com o objetivo de estabelecer estratégias de ação que favoreçam a organização dos docentes dessas instituições. Esse levantamento deverá abordar, entre outros, os seguintes temas: formas de organização das IMES (estatuto e regimento interno), regime de trabalho e número de vagas;

22. notifique os governos estaduais e as assembléias legislativas, por meio das seções sindicais e das secretarias regionais, em conjunto com os fóruns, comitês e instâncias organizativas do Movimento Docente, sobre o grau de precarização das IEES nos estados. Essa ação deverá ser realizada entre os meses de maio e junho de 2007.

23. realize o 4º Encontro Nacional do Setor das IEES, assegurando a participação das seções sindicais com dificuldades financeiras devido a um baixo número de docentes filiados, para discutir: financiamento, precarização do trabalho docente, expansão com garantia de qualidade, gestão democrática, fundações ditas de apoio, carreira, EAD e avaliação.  O encontro será realizado em Brasília, no segundo semestre de 2007, conforme planilha a seguir. Para a confecção da planilha, foram considerados os seguintes critérios: a freqüência das seções sindicais nos eventos do ANDES-SN e sua capacidade de arrecadação. Esses critérios foram os mesmos que orientaram as planilhas referentes ao 2º e 3º encontros nacionais. Para o 4º encontro foram incluídas como convidadas duas instituições (Universidade Estadual de Roraima e Fundação de Ensino Superior de Olinda-PE), que estão em processo de formação de seção sindical.

Planilha atualizada para o Plano de Lutas do Setor das IEES

*** para a diretoria: os valores de passagens aéreas foram obtidos diretamente no sítio da GOL, tomando por base o valor mais baixo de tarifas para o trecho, ida e volta; os valores de hotel foram calculados tendo por base uma diária de R$ 120,00 em apto. duplo (cada participante custa ½ diária vezes 3 dias, o que dá R$ 180,00.

Planilha de Previsão de Despesas para o 4º Encontro Nacional das IEES

	SEÇÃO SINDICAL
	a. Trechos
	Despesa com Deslocamento
	Despesa com Hospedagem

	Norte 1
	
	
	

	UEA (em consolidação)
	Manaus/BSB/Manaus
	R$ 1.100,00
	R$ 180,00

	UERR (convidada)
	Boa Vista/BSB/Boa Vista
	R$ 650,00
	R$ 180,00

	Norte 2
	
	
	

	SINDUEPA
	BEL/BSB/BEL
	R$ 930,00
	R$ 180,00

	Nordeste 1
	
	
	

	SINDURCA
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	SINDIUVA
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	SINDUECE
	FOR/BSB/FOR
	R$ 620,00
	R$ 180,00

	b. Nordeste 2
	
	
	

	ADESA-PE
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	ADESB-PE
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	FUNESO-PE (convidada)
	REC/BSB/REC
	R$ 800,00
	R$ 180,00

	c. Nordeste 3
	
	
	

	SINDFUNESA
	MCZ/BSB/MCZ
	R$ 740,00
	R$ 180,00

	d. Leste
	
	
	

	ADUNIMONTES
	BHZ/BSB/BHZ
	R$ 500,00
	R$ 180,00

	SINDUEMG
	BHZ/BSB/BHZ
	R$ 500,00
	R$ 180,00

	e. Planalto
	
	
	

	ADUEG
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	APUG
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	SESDFIMES
	GYN/BSB/GYN
	
	R$ 180,00

	f. São Paulo
	
	
	

	APESFUNEC
	SAO/BSB/SAO
	R$ 520,00
	R$ 180,00

	ADEEP
	Piracic./BSB/Piracic.
	R$ 670,00
	R$ 180,00

	g. Sul
	
	
	

	ADESSC
	Florianóp./BSB/Florianóp.
	R$ 560,00
	R$ 180,00

	Totais
	
	R$ 10.430,00
	R$ 3.240,00

	TOTAL
	
	R$ 13.670,00


Fonte: ANDES-SN – Setor das IEES


3 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO 30
Diretoria do ANDES-SN

A LUTA DO SETOR DOS DOCENTES DAS IFES: TRAJETÓRIA E DESAFIOS ATUAIS

TEXTO DE APOIO

No decurso das lutas reivindicatórias e das lutas políticas que se estenderam da segunda metade da década de 70 ao final dos anos 80, os trabalhadores brasileiros promoveram uma reorganização sindical em ruptura com a estrutura oficial subordinada ao Estado, vigente desde a década de 30. Impedidos de se organizar sindicalmente, até a promulgação da Constituição de 1988, os servidores públicos (municipais, estaduais e federais) lograram a construção de sindicatos novos que não tiveram como referência a velha estrutura, constituindo o setor da classe trabalhadora que mais avanços conseguiu em razão do não-atrelamento à antiga concepção sindical. A estrutura federativa e confederativa de categorias de trabalhadores do setor privado, ainda que venha sofrendo abalos, persiste até hoje, financiada pela contribuição compulsória, forma de arrecadação praticamente inexistente no setor público. As entidades sindicais dos servidores públicos sustentam-se, na sua grande maioria, na sindicalização voluntária. O ANDES-SN é um exemplo desse novo processo e mantém-se intransigente em relação à sua autonomia e democracia. As dificuldades do sindicato em se expandir junto aos docentes do setor privado decorre, entre outros fatores, da permanência neste setor de organizações sindicais atreladas à velha estrutura, com dirigentes que não abrem mão do imposto sindical e que tentam, por vias institucionais (Judiciário e Ministério do Trabalho), impedir a unificação dos docentes das instituições de ensino superior. 

Na perspectiva de unificação das entidades dos servidores públicos federais, houve a tentativa, defendida por alguns setores, de constituir uma organização sindical de caráter confederativo, que resultou, em 1990, na fundação da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - CONDSEF. Outros segmentos, dentre eles dos docentes das IFES, constituíram organizações sindicais diferentes em conformidade com suas próprias histórias. Ao contrário de criar uma entidade nacional única, as entidades sindicais nacionais que foram criadas se articularam, no início dos anos 90, numa coordenação intersindical, a Coordenação Nacional das Entidades dos Servidores Públicos Federais - CNESF. Havia ainda a proposta de organização dos servidores na CUT, o que também não unificava o conjunto das entidades existentes. A CUT e a CONDSEF, então, passaram a integrar a CNESF. A ação unificada dos SPF, sob a coordenação da CNESF, foi determinante para as negociações do Regime Jurídico Único - RJU, transformado em lei em 1991, mas insuficiente para a conquista da etapa seguinte, que seria a definição das Diretrizes de Planos de Carreira - DPC. Os defensores da entidade única (principalmente CONDSEF) defendiam também uma carreira única para todos os servidores, o que impediu, por um bom tempo, a realização de um consenso entre as diversas entidades sobre o tema. Entidades do legislativo e do judiciário vieram posteriormente a aderir-se à CNESF. Hoje, são poucas as entidades que não participam dessa coordenação. 

Os oito anos de governo FHC (1995 a 2002) foram muito difíceis para os servidores públicos, pois foi nesse governo que a agenda neoliberal conseguiu grande impulso no Brasil, a partir do consenso estabelecido entre as forças políticas hegemônicas em torno do plano Real (1994). Bresser Pereira inicia a reforma de Estado, cria-se um sistema de recursos humanos centralizado no Ministério da Administração e Reforma do Estado - MARE e aprofunda-se o desmonte dos serviços públicos. As contratações de novos servidores são suspensas e introduz-se a figura do trabalhador terceirizado.  Também são suspensos os reajustes salariais anuais e, no lugar destes, são introduzidas gratificações produtivistas, como a Gratificação de Estímulo à Docência - GED para os docentes da carreira do ensino superior, em 1998, e, posteriormente, a Gratificação de Incentivo à Docência - GID para os docentes da carreira de 1º e 2º grau, no caso das IFES. É realizada a primeira fase da reforma da Previdência, que aprovou a Previdência Complementar e a idade mínima para aposentadoria dos servidores. Contudo, nesse período, os trabalhadores, especialmente os SPF, não deixaram de lutar, e muitas greves foram realizadas. Contando com sólida organização sindical independente e democrática, os servidores lograram impedir que o processo neoliberal se aprofundasse. É possível afirmar que a era FHC conseguiu promover um profundo processo de privatizações das empresas estatais, mas com a reforma do Estado ainda engatinhando.

Na educação superior, durante as gestões de Paulo Renato, ocorreu sem nenhum controle uma brutal expansão da rede privada, acompanhada pela retração de investimentos públicos nas IFES e conseqüente aprofundamento de processos de mercantilização do conhecimento por meio principalmente da utilização das fundações privadas ditas de apoio. Em 1994, os recursos destinados às IFES corresponderam a 0,9% do PIB. Em que pese o crescimento interno das IFES, em 2004 seu financiamento cai para 0,6% do PIB, nesse período, o número de matrículas aumentou 40%, e ocorreu grande expansão da pós-graduação. No mesmo período, o número de matrículas nas IFES teve um aumento de 40%. Foi também o período de maior expansão da pós-graduação. Sem a reposição no quadro, essa expansão se deu com base na imposição do produtivismo e no aumento vertiginoso da contratação de professores substitutos. A precarização do trabalho docente atingiu níveis insustentáveis e a categoria continuou lutando, tendo nas greves a maior expressão de luta. A mercantilização do conhecimento e o produtivismo resultaram em crescente individualização e competição na disputa pelos parcos recursos disponíveis para a realização do trabalho acadêmico.

Com o governo Lula (primeiro mandato), ocorre uma despolitização no movimento sindical e nos movimentos sociais promovida pelas direções políticas que atuam nesses movimentos e que apóiam o governo. Em associação com o próprio governo, essas forças buscaram construir no imaginário social a idéia de que o neoliberalismo foi coisa da era FHC, e que estaríamos em uma nova era. Por exemplo, a segunda fase da reforma da Previdência, aprovada em 2003 com o apoio da CUT, foi alardeada como uma medida necessária para a inclusão dos 40 milhões de trabalhadores brasileiros excluídos da previdência social. Na verdade, a EC 41/2003, além de não ter contribuído para tal inclusão, impôs a contribuição previdenciária aos aposentados e pensionistas do serviço público, reduziu as pensões, acabou com a integralidade e a paridade das aposentadorias e pensões e ainda facilitou a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores. Os discursos que afirmavam que o governo estava em disputa e que era necessário pressioná-lo por mudanças na política econômica serviram apenas para resguardar a continuidade da política econômica do governo FHC, que foi mantida intacta durante todo o primeiro mandato e que comandou as ações do governo em todas as áreas. A agenda neoliberal, portanto, passou a contar, no Brasil, com o apoio direto ou indireto de poderosas organizações sociais, o que levou, por exemplo, à desfiliação do ANDES-SN da CUT, uma vez que essa central se tornou o principal braço do governo no movimento sindical. É ilustrativa desse processo de dissimulação da política a desarticulação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, em janeiro de 2005, pelas direções da CUT, CNTE, CONTEE, UNE e outras afinadas com o governo. É como se no governo Lula não precisássemos mais defender a escola pública, pois já estaríamos no governo, disputando com sua ala direita à frente do Ministério da Fazenda e do Banco Central. A CUT acabou por abandonar também a CNESF e a promover a divisão dos SPF.

O Sistema Nacional de Negociação Permanente, com suas mesas nacional e setoriais criado com grande alarde pelo governo, em 2003, anunciando que um novo período de promissoras relações entre servidor e governo se iniciava, mostrou-se rapidamente  uma grande encenação. Na Mesa Nacional de Negociação Permanente - MNNP, o governo jamais pautou os temas importantes de sua política. Ela foi criada, coincidentemente, na mesma época em que o governo, sem qualquer discussão com as entidades de servidores públicos, enviava para o Congresso Nacional seu projeto de reforma da Previdência. A MNNP teve reuniões até o momento em que a CNESF, expressando o consenso entre todas as entidades, apresentou uma proposta de DPC. Esse foi um ponto alto da unidade dos SPF, ocorrido no início de 2004. O governo acreditava que as entidades não conseguiriam se unificar em torno de uma proposta para o DPC, em razão das diferentes concepções sobre os temas que haviam marcado a década anterior. A partir de então, o governo praticamente dissolveu a MNNP para impedir a discussão central sobre as carreiras dos servidores públicos e lhe permitir promover ações fragmentadas a pretexto de reestruturação de carreiras de determinadas categorias, retomando o que Bresser Pereira havia apenas começado: a reforma do Estado. O resultado foi duramente sentido pelos servidores públicos e permitiu que o governo editasse medidas provisórias em 2006 que impuseram, para adesão às novas carreiras, a assinatura de termos de adesão individuais que configuram perdas de direitos. Dessa forma, a lei, o invés de reestruturar a carreira e conceder aumento remuneratório, revela a nítida intenção de suprimir vantagens burlando os princípios do direito. Nada mais cria do que um ardil que se destina a desconstruir o que o servidor já incorporou ao seu patrimônio jurídico subjetivo por meio de imposição de renúncia de direitos como condição para adesão às supostas vantagens dos novos acordos. 

Ao longo dos últimos quatro anos, os ataques foram tão duros que os servidores foram sendo levados a agir e reagir isoladamente, fragilizando a unidade dos SPF. Nem sequer conseguiram iniciar uma campanha salarial unificada em 2006, ano que foi marcado por ações que buscavam resolver pendências de negociações de greves e acordos, principalmente em torno dos efeitos das medidas provisórias. Os resultados desastrosos das negociações fragmentadas levaram diversas categorias a apontar para a necessidade da retomada da unidade e o fortalecimento da CNESF, bem como a articulação com as demais entidades que compuseram a bancada sindical da MNNP. A esse esforço dos SPF, o governo respondeu, em agosto de 2006, com a dissolução definitiva dessa mesa, a pretexto de impossibilidade de negociações durante o período eleitoral, jogando para o próximo governo a definição das relações com as entidades dos SPF.

Sobre o Sistema Nacional de Negociação Permanente, ressalte-se que o governo recusou-se a dar-lhe qualquer formalização institucional. De acordo com o então Secretário de Recursos Humanos, Sérgio Mendonça, o sistema foi uma política de governo e caberá ao próximo definir qual sistema adotará. Se ele não constituiu algo permanente e institucionalizado, também não resolveu (e nem poderia ser diferente) o problema dos servidores público: inexistência de negociação coletiva. O governo manteve, portanto, a prerrogativa de propor medidas ao Congresso Nacional, e este de aprová-las, sem a possibilidade de aumento de despesas. Até mesmo a liberação de dirigentes sindicais com direito à remuneração, que FHC retirou do RJU, o atual governo concedeu informalmente, sem jamais institucionalizá-la para poder retirá-la quando do seu interesse, o que já aconteceu. As expectativas do governo em relação à reforma sindical, em que pese a edição de duas medidas provisórias, não se efetivou no primeiro mandato, em razão da crise política e dos processos de resistência. Nesse contexto, em nome de aguardar a reforma, o governo logo paralisou os trabalhos da mesa temática sindical.

Os SPF lutaram nos últimos anos para interferir na definição dos orçamentos anuais da União, seja na busca de garantir uma política salarial, seja para conseguir recursos para o atendimento de outras reivindicações. No entanto, a fragmentação desse setor impediu uma ação mais contundente na disputa do orçamento, possibilitando ao governo continuar desrespeitando a Constituição, não concedendo reajustes salariais anuais e impedindo a conquista de uma política salarial. Mesmo quando o Congresso aprovou emenda na LDO de 2006, proposta pela CNESF, visando à concessão de reajustes anuais conforme a variação do PIB nominal, o governo a vetou. No segundo semestre de 2006, apesar das negociações com o governo estarem suspensas, a CNESF definiu e encaminhou uma intervenção unitária nos seminários da comissão de orçamento do Congresso. A despolitização mencionada enfraqueceu muito a intervenção dos SPF na questão do orçamento da União, tema que concentra os problemas da política econômica. Com isso, os servidores foram obrigados a disputar migalhas diante da, cada vez mais elevada, remuneração do capital (os agentes financeiros obtiveram, no primeiro mandato de Lula, taxas inéditas de lucro, mesmo com a estagnação do crescimento econômico).

O Movimento Docente – MD manteve sua autonomia e reagiu aos ataques do governo  realizando duas importantes greves, uma em 2003 contra a segunda fase da reforma da Previdência e outra em 2005, que foi a mais longa da história do setor. O MD manteve lutas articuladas às lutas conjuntas dos SPF. Lutou por melhorias salariais com base na defesa da isonomia, da paridade e contra reajustes diferenciados, pela incorporação das gratificações, contra a precarização do trabalho docente, exigindo contratações e, ao mesmo tempo, isonomia remuneratória dos substitutos com os efetivos, contra todas as formas precárias no exercício do trabalho docente, contra a privatização interna das IFES, atuando contra as ilegalidades que envolvem as relações entre as IFES e as fundações de direito privado ditas de apoio, como os cursos pagos e pela implementação da carreira docente, que assume papel estratégico na defesa do projeto de universidade do ANDES-SN e contra as reformas neoliberais da educação. O MEC, em 2004 e em 2005, dividiu ainda mais as negociações, impondo a dissolução da mesa setorial e a negociação em separado com o ANDES-SN e o SINASEFE, atribuindo arbitrariamente ao primeiro apenas a representação dos docentes da carreira do magistério do ensino superior e, ao segundo, a exclusividade da representação dos docentes da carreira de 1º e 2º grau. Estimulou a criação do PROIFES, antecipando elementos da reforma sindical, quando o convocou a participar das reuniões de negociações e de grupos de trabalho. Diante dos resultados das negociações em separado, o 51º CONAD, na atualização do plano de lutas, definiu reivindicações para a reconquista da isonomia e da paridade como condições para a construção de uma carreira única. O ANDES-SN e o SINASEFE conseguiram manter uma intervenção unitária no GT de carreira do MEC, ao longo de 2006, no qual defenderam a reconquista da isonomia (equiparação dos vencimentos básicos, equiparação da GED e da GEAD pelos maiores valores e com paridade e equiparação dos incentivos de titulação) e a incorporação das gratificações. Ainda há muito trabalho para chegar a uma definição comum sobre como proceder para efetivar a isonomia no topo das carreiras nas classes de Associado, Especial e Titular. Paralelamente à luta pela conquista das reivindicações que já são consensuais, as duas  entidades dão prosseguimento aos debates na busca da unificação em torno de uma proposta comum de carreira única.

Vitorioso nas urnas, em segundo turno, para um segundo mandato, Lula continuará aprofundando as reformas neoliberais. O discurso governamental sobre a necessidade da retomada do crescimento econômico aponta, invariavelmente, na direção das reformas trabalhista e  sindical e na continuidade da reforma da Previdência. Para a recuperação da capacidade de investimento do Estado brasileiro, o obstáculo a ser superado é apresentado como sendo as despesas do governo com itens que supostamente não interessam à economia, como educação e saúde, sem qualquer questionamento das metas de superávit primário. Prega-se a contenção das despesas com pessoal, o que significa contenção de reajustes e de contratações. A vida será dura no interior das IFES antigas e certamente ainda mais dura nas novas que surgiram com o programa de expansão. É preocupante, ainda, a implantação, em 2007, de inúmeros cursos a distância nas IFES, criados sem critério e sem condições de funcionamento. As verbas continuarão insuficientes e os contingenciamentos poderão ser ainda mais freqüentes e mais profundos.

Se no primeiro mandato de Lula ficou claro que o governo adotou uma política educacional que retrata a aplicação da política econômica no setor (lei de Inovação Tecnológica, forma de PPP; PROUNI; PL 7.200 e outras), no segundo mandato não será diferente. Tudo indica que haverá o aprofundamento do projeto neoliberal. A opção mais à direita na composição do novo governo é evidente e as possibilidades de concessões para os setores populares serão ainda menores. Isso já é sentido pelos movimentos sociais, inclusive entre as organizações e forças que apoiaram o primeiro mandato.

Nesse contexto, a tarefa principal posta ao ANDES-SN está expressa no tema do 26º CONGRESSO: reconstruir a unidade dos trabalhadores para enfrentar as velhas reformas do novo governo. Esse não é um desejo voluntarista de organização da classe, mas a disposição de integrar esforços que se oponham à principal tarefa que Lula tem diante da burguesia em seu segundo mandato: desorganizar a classe trabalhadora brasileira. Por essa razão, o tema da filiação à CONLUTAS está pautado no 26º CONGRESSO. O ANDES-SN tem se envolvido na preparação das lutas de enfrentamento das reformas neoliberais. O desafio posto é o de enraizar as lutas que virão, o que só será possível com um plano de lutas que seja capaz de tratar combinadamente as ações do sindicato. Esse plano não pode ser entendido como a soma de diferentes frentes de atuação; tampouco as reivindicações específicas de cada setor poderão ser tratadas isoladamente das lutas gerais, principalmente as referentes às reformas neoliberais e à política econômica, com centralidade no enfrentamento do problema da dívida. Os trabalhadores deverão se unificar em torno do eixo comum: nenhum direito a menos.

Assim deve ser construída a campanha salarial de 2007. Nela, combinar-se-ão a defesa das reivindicações salariais imediatas com o enfrentamento da privatização interna das IFES, com os eixos unitários dos SPF e com o enfrentamento das reformas neoliberais. Junto aos SPF será preciso construir uma campanha salarial em torno de eixos unificadores: política salarial, isonomia, paridade e diretrizes de planos de carreiras e efetivas negociações.

TR - 30
Dando conseqüência à construção da pauta articulada e unificada dos docentes das IFES com os SPF, apresentamos em conformidade com as indicações do setor as seguintes proposta de deliberações: 

1. referências para construção da pauta conjunta com os SPF

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1.1 desenvolva na campanha salarial de 2007 a luta conjunta dos SPF com a luta específica dos docentes das IFES, fundamentada nos seguintes itens:

1.1.1 reajuste salarial emergencial que seja, no mínimo, correspondente à defasagem salarial resultante das perdas de janeiro de 1999 a dezembro de 2006 pelo índice ICV do DIEESE;
1.1.2 definição de uma política salarial que inclua a incorporação das gratificações e a compensação das perdas salariais acumuladas no Governo FHC;  

1.1.3 definição de diretrizes gerais para o Plano de Carreira dos servidores públicos federais;

1.1.4  imediata incorporação do auxilio alimentação pelo maior valor pago ao funcionalismo federal;
1.1.5 retomada dos anuênios;

1.1.6 retomada da licença-especial;

1.1.7 rearticulação das coordenações estaduais dos SPF para dar andamento à campanha salarial de 2007;
1.1.8 luta pela abertura concreta das negociações

1.2 luta por uma política salarial para os SPF que valorize o vencimento básico com paridade e isonomia;
1.3 exigência do cumprimento por parte do governo do dispositivo constitucional que assegura a revisão anual dos vencimentos básicos dos servidores públicos. A revisão deve compensar, no mínimo, as perdas referentes à inflação do ano anterior, de acordo com os índices do DIEESE;

1.4 defesa da institucionalização do dia 1º de Maio como data–base de reajuste dos SPF;

1.5 intensificação da luta, em conjunto com as entidades da CNESF e da bancada sindical, contra a ADIn nº 2968 (referente ao art. 243 do RJU, que contesta a passagem automática dos SPF que eram regidos pela CLT para o RJU). Essa luta deve ocorrer nacionalmente, desenvolvendo ações que sensibilizem os ministros do STF, os servidores e a sociedade sobre os prejuízos para os serviços públicos advindos dessa medida;

1.6 ampla denúncia do tratamento não-isonômico que o governo dá às categorias do SPF, quando responde de forma diferenciada a reivindicações como paridade e reajuste linear.

2. proposta de pauta para setor das federais

O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

2.1 lute pela isonomia entre GED/GEAD pelos seus valores máximos;

2.2. lute pela incorporação da GED/GEAD e GAE no vencimento básico;

2.3 lute pela isonomia do vencimento básico;

2.4 lute pela isonomia dos percentuais de titulação entre as carreira do ensino superior e do 1º e do 2º grau;

2.5 lute pela paridade entre ativos, aposentados e pensionistas; 

2.6 lute pela incorporação da VPI – (Vantagem Pecuniária Individual);

2.7 defenda a manutenção dos aposentados na folha de pagamento das IFES;

2.8 dê continuidade à luta contra a implantação de critérios produtivistas para a progressão funcional dos docentes das IFES;
2.9 lute para que os atuais aposentados percebam as vantagens da classe de Professor Associado, na seguinte relação: Adjunto IV como Associado IV, Adjunto III como Associado III, e assim sucessivamente, caso atendam à condição de titulação;

2.10 lute contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas, tais como: aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos públicos, programas de excelência para aproveitamento de aposentados, programas de aproveitamento de jovens doutores e estudantes de pós-graduação, distorções do estágio de docência na pós-graduação como alternativa à contratação de professores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizam a carreira docente,  redução no número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado como alternativa à realização de concursos públicos para contratação de professores;

2.11 lute por reajuste imediato nos valores das bolsas para capacitação, no país, do sistema federal, com base na vinculação destas aos salários dos docentes, devendo corresponder a 70% do vencimento do Assistente I, para a realização do Mestrado e do vencimento do Adjunto I para a realização do Doutorado, incluindo todas as gratificações devidas a estes, pelo seu valor máximo;

2.12 defenda a criação de cargos, pelo Regime Jurídico Único, com a realização imediata de concurso público para suprir as vagas existentes antes e após a política de expansão das IFES com a respectiva dotação orçamentária; 

2.13 lute por tratamento isonômico de todos os benefícios em todos os órgãos e instituições públicas;

2.14 lute pela restrição da contratação dos professores substitutos a situações de excepcionalidade, nos termos da Proposta de Carreira Única do ANDES-SN, em especial a isonomia com a remuneração do quadro permanente das IFES;

2.15 defenda o amento das dotações orçamentárias exigindo a plena transparência em todas as instâncias,  desde o ingresso e a aplicação dos recursos, e pela efetiva autonomia das IFES;

2.16 exija que os recursos públicos sejam destinados exclusivamente às instituições públicas;
2.17 defenda junto ao governo o reconhecimento do ANDES-SN como único e legitimo representante dos docentes de 1º e de 2º grau a ele sindicalizados;
2.18 denuncie a violação do preceito constitucional da autonomia universitária com a transferência das atribuições das procuradorias jurídicas das IFES para a AGU;

2.18.1 realize estudos sobre o tema para subsidiar a ação política do movimento docente no sentido de reverter essa violação à autonomia universitária;
2.19 intensifique o processo de denúncia ao Ministério Público sobre a transferência de recursos públicos para as fundações de direito privado;
2.20 denuncie o caráter irresponsável, freqüentemente eleitoreiro, da política de expansão que vem sendo promovida pelo governo federal com a conivência dos reitores das IFES, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade socialmente referenciada;

2.21 aprofunde as discussões sobre as implicações da proposta de reforma universitária do governo para a carreira dos docentes das IFES;
2.22 fortaleça a CNESF, reafirmando-a como espaço de intensificação da unidade de luta das entidades que a compõem e a bancada sindical, buscando a negociação conjunta das reivindicações dos SPF junto ao governo federal;

2.23 convoque as seções sindicais para envidar todos os esforços para continuar a luta dos SPF pela manutenção do funcionamento dos fóruns estaduais (e implementação destes onde não existam), aglutinando as três esferas do funcionalismo público, no sentido de aprofundar o debate, entre as categorias de servidores, sobre a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária para construir ações conjuntas nos estados tanto em relação às reformas, quanto no caso dos SPFs, a campanha salarial de 2007;

2.24 continue atuando em conjunto com as entidades da CNESF na luta contra a implementação da Norma Regulamentadora da Seguridade Social;

2.25 proponha às entidades que compõem a bancada sindical um debate que vise a derrotar a tática divisionista do governo (negociando sempre em separado), com objetivo de que as negociações da campanha salarial de 2007 em diante se dêem exclusivamente com a representação da bancada sindical, desmontando, assim, a metodologia com a qual os governos têm fragmentado a luta dos SPFs.

3. proposta de agenda de mobilização

3.1. indique o mês de março para realização da Plenária dos SPF onde será deliberada a pauta e o Plano de Lutas dos SPF e o lançamento da campanha salarial com atos em todo o território nacional.

3.2. implemente ações e elabore material de mobilizações nas seções sindicais tendo como objetivo denunciar a falta de compromisso do MEC com a categoria dos docentes e o caráter irresponsável de sua política de expansão, pautando debates que contemplem questões como: a reafirmação de direitos e reivindicações, Carreira Docente, combate às contra-reformas universitária, sindical, previdenciária e trabalhista.

3.3. socialize as conclusões do Seminário Reforma do Estado e Campanha Salarial 2007, realizado pela CNESF, que indica a necessidade de acelerar e fortalecer a mobilização dos servidores públicos, em um movimento de preparação para o enfrentamento que se fará necessário realizar, mediante ações e estratégias mais radicalizadas a serem definidas no curso da luta.

TEXTO 31
Contribuição dos professores Belchior de Vasconcelos Leite, Delando Nasário de Medeiros, Ibiraci Maria Fernandes Rocha, João Wanderley Rodrigues Pereira, Leonides Brunet de Sá, Lincoln Moraes de Souza, Maria Cristina de Morais, Maria Goretti Cabral Barbalho,Teresinha Dantas de Sousa, Zilda Luiz Maria  - sindicalizados da ADURN- S. Sind.

POR QUE ANDES-SN?

TEXTO DE APOIO

A pergunta que intitula o texto, parece, à primeira vista, despropositada e gratuita no tocante ao nosso sindicato. Contudo, o momento atual nos remete, mais uma vez, para a necessidade de um posicionamento claro e sem subterfúgios sobre o assunto. As iniciativas governamentais e os respectivos vínculos com uma minoria que procuram deslegitimar o ANDES-SN, requerem lembrar alguns pontos importantes sobre a entidade e a categoria, bem como informar ao conjunto dos professores universitários o que está ocorrendo e posicionar-se a respeito. 

Inicialmente, gostaríamos de lembrar que qualquer classe, categoria ou grupo tem o direito, numa democracia, de defender seus pontos de vista e interesses, especialmente se eles guardam uma estreita sintonia com as questões gerais e com uma postura de construção de uma sociedade justa. Neste sentido, as acusações ridículas dos neoliberais (conscientes ou inconscientes) aos trabalhadores, de que estes seriam corporativos e não veriam os interesses gerais, bem comum, interesse público ou algo do gênero, não passam de uma retórica cínica. Decorre, de imediato e de forma legítima, que as entidades dos trabalhadores e das classes populares de uma maneira geral, no mínimo devem representar o conjunto dos filiados e encaminhar suas reivindicações. 

Alguns colegas professores, corretamente têm recordado que temos nossas especificidades, ou seja, não somos operários e sim um agrupamento com outras atividades. Mas é também uma verdade inquestionável, que estamos inseridos na estrutura social como trabalhadores em termos amplos. Com isto, queremos ressaltar que aqueles intelectuais dos séculos XVIII, XIX e parte do século XX que se consideravam, erradamente, acima do bem e do mal e incrustados numa suposta torre de marfim, estão superados há muito tempo. O âmbito da ação estatal, o crescimento do intitulado setor serviços e mudanças na esfera pública, levaram também à conformação de um outro tipo de trabalhadores, isto é, nós, professores universitários, em que pese os diferentes títulos de cada um e nossas particularidades enquanto categoria, temos questões na área trabalhista e sindical. Daí, é óbvio, a pertinência e a relevância de um sindicato nacional, no caso o ANDES-SN. 

Ao ressaltarmos sinteticamente algumas questões, não custa nada, igualmente, lembrar que, no fundamental, as pressões, acusações infundadas, falsificação de informações e outros elementos contra os professores universitários, em especial os do ensino público e contra o seu Sindicato Nacional, o ANDES-SN, são criadas e difundidas, nos distintos e variados âmbitos, pelos neoliberais, sejam estes membros do governo ou não. Não por acaso, o governo de Teatcher esforçou-se para acabar com as reivindicações dos mineiros e Reagan combateu ferrenhamente os aeroviários. Não por coincidência, o governo de Fernando Henrique Cardoso confrontou os petroleiros e o governo Lula tem procurado esvaziar ou acabar com o ANDES-SN. 

As questões e observações referidas são necessárias, pois servem de pano de fundo e base para se entender com mais detalhes, o que está ocorrendo com nossa entidade e que posições são necessárias para se tomar no próximo congresso. 

ANDES-SN: considerações sobre sua trajetória e a categoria docente

O ANDES-SN surgiu em meio à retomada do movimento sindical e popular no final  da década de 1970 e início dos anos 80 quando do enfrentamento à ditadura militar, e participou ativamente dos movimentos em defesa da democracia brasileira. Na trajetória histórica do sindicato é importante destacar que, ao aliar a luta em defesa da categoria docente e da universidade pública com as questões mais gerais da sociedade brasileira tendo como parâmetros liberdade, justiça e solidariedade, se tornou uma referência nacional.

Com exceção do nefasto período de 1998/2000, o sindicato sempre manteve uma postura autônoma em relação a partidos políticos, governos e reitorias. Esta independência, fundamentada nas decisões livres e democráticas das bases do sindicato, propiciou vários e importantes enfrentamentos às políticas governamentais que afrontavam, em especial, os interesses da categoria docente e da universidade pública.

Até o começo dos anos de 1980 a educação superior ainda era caracterizada pela preponderância de instituições públicas sobre as privadas, detendo maiores percentuais de vagas e de pesquisa. Essa preponderância do setor público também ocorria nas bases do ANDES-SN - à época associação -, onde os professores, em sua quase totalidade, estavam  na ativa e pertenciam a uma universidade pública. A trajetória do ANDES-SN, sob o ponto de vista da categoria docente, é marcada por várias conquista em relação às condições salariais (isonomia, paridade, incorporações de gratificações), à carreira docente, às condições de trabalho e Regime Jurídico Único (RJU).  Ressaltamos também, os avanços nos processos de democratização interna das Instituições de Ensino Superior (IES). Estas conquistas ocorreram de maneira mais uniforme no setor das Instituições Públicas Federais. Nas estaduais, os avanços foram diferenciados dado as especificidades de cada estado.

No início da década de 1990, identifica-se uma mudança expressiva no quadro da base docente representada pelo ANDES-SN. Com o RJU, um número significativo de professores com tempo de serviço, mas represado face à legislação em vigor, aposenta-se. Começa um processo de renovação crescente, mesmo que não acompanhe o número de vagas por aposentadoria. No decorrer dos anos de 1990 e até os dias atuais, o sindicado começa a conviver com uma nova realidade em sua base sindicalizada: a presença de número expressivo e sempre crescente de professores aposentados, acompanhada de políticas governamentais que têm levado às diferenciações salariais (perda da isonomia e paridade) e já no governo Lula da Silva, o pagamento da contribuição previdenciária pelos aposentados. Em síntese, perda de direitos, o que impôs ao ANDES-SN novos desafios: como unificar a luta salarial entre professores ativos e aposentados? Como inserir o docente aposentado no cotidiano do sindicato?


Um outro aspecto que significou mudanças no perfil do quadro docente, e conseqüentemente na base sindical, é decorrente do preenchimento das vagas deixadas pelos professores aposentados, cuja política governamental, com anuência dos reitores, priorizou a contratação de professores substitutos em detrimento da realização de concursos públicos. Isto propiciou, no caso das federais, a volta do trabalho precarizado extinto com o fim da figura do professor colaborador, conquista da carreira única e do RJU. Na atualidade, o número de professores substitutos atingiu valores expressivos e inaceitáveis. No cotidiano das instituições, face ao número e a carga horária em sala de aula imposta aos mesmos, pode-se afirmar que os professores substitutos assumem grande responsabilidade na formação dos estudantes. Cria-se, então, um segmento constituído de professores, que, pela rotatividade e limites impostos na inserção destes nas várias atividades acadêmicas – são professores de e para sala de aula -  ficam à margem, preservadas as exceções, de quaisquer processos decisórios e da produção científica. Temos, então, dois tipos de professores, os do quadro, com estabilidade e direito à aposentadoria, entre outros direitos e o outro tipo, no caso os substitutos: em condições precarizadas de trabalho e sem qualquer direito, com salário equivalente a um terço dos professores do quadro e com tempo determinado de permanência (contrato no máximo por dois anos).

As restrições e limites do professor substituto na universidade – só ensino - têm reflexos também na relação sindical e, por conseqüência no ANDES-SN. Na verdade, a inserção dos professores substitutos no sindicato é inexpressiva. Isto significa que a maioria destes estão à margem também do sindicato, o que prejudica, enquanto professores, exercerem o papel de transmissores e defensores das propostas do ANDES-SN. Aspecto não menos relevante é a insuficiência de políticas e ações do sindicato na defesa dos mesmos, no sentido de reverter este quadro que, além de descaracterizar a docência permite uma maior  exploração do trabalho. Neste contexto, é de bom alvitre lembrar o papel desempenhado pelos professores colaboradores na construção do ANDES-SN e na defesa da universidade pública.

Um outro elemento/fator que nos ajuda a compor  o perfil  da categoria docente com repercussão no ANDES-SN, decorre pelo avanço das políticas neoliberais na universidade pública ressaltando os aspectos mercadológicos. Se na década de oitenta e início dos anos noventa o sindicato não teve maiores dificuldades para manter sua postura de independência, é a partir dos governos neoliberais de FHC e de Lula da Silva, que a luta do sindicato para manter sua autonomia se torna mais intensa. 

Apesar das conquistas salariais resultantes das lutas encaminhadas pelo ANDES-SN (greves, atos públicos, grandes concentrações em Brasília etc.), persiste o achatamento salarial imposto por esses governos ao funcionalismo público e em especial, aos professores das IES. Esta política induz, ao mesmo tempo, a procura por saídas individuais para o arrocho salarial, minando a unidade da categoria nas lutas pelas pautas de reivindicações. Não podemos deixar de lembrar a malfadada GRIPE (Gratificação  Individual de Produtividade e Ensino) - o denominado pó de giz - e o funesto “emprego público”, duramente rejeitados pelo movimento docente, quando o “canto de sereia” ainda não tinha atingido a maioria dos docentes. 

Mas, essas vitórias do movimento não arrefeceram as investidas neoliberais, pelo contrario, novas investidas, inclusive mais eficazes, foram feitas para tentar quebrar o sindicato e avançar na privatização das IFES. Entre elas podemos destacar: a quebra da rigidez no controle da dedicação exclusiva paralelamente à expansão, permitida e incentivada pelo MEC, das instituições privadas de ensino superior; a abertura de cursos de pós-graduação lato sensu pagos; o fortalecimento das fundações ditas de apoio; a criação dos fundos setoriais; as bolsas de pesquisas, cujo processo de distribuição favorece uma minoria privilegiada; a prestação de assessoria e consultorias indiscriminada; a lei de inovação tecnológica; as Parcerias Público Privado; a criação da GED (uma GRIPE mal curada) e a interferência de partidos políticos, do governo e das reitorias nas eleições do sindicato foram e têm sido medidas assumidas pelo governo de FHC e aprofundadas por Lula da Silva.  

A política salarial que vem sendo adotada desde o governo FHC e aprofundada pelo governo Lula da Silva, fundamentada nas gratificações e mudanças que distorceram as carreiras, teve como resultado os reajustes diferenciados. Adicione-se a isto, as incorporações dos quintos aos salários de alguns professores, os ganhos judiciais sobre os planos econômicos (justos) e a contratação abusiva de professores substitutos. Decorrente disto, a folha de pagamento dos docentes das IES foi transformada num espectro multifacetado, quebrando a isonomia e a paridade entre os docentes e deixando para as calendas a carreira única.

É neste cenário que, mais recentemente, grupos identificados com o governo agem de forma a deslegitimar o ANDES-SN. Para melhor entendimento sobre esta questão faz-se necessário, mesmo que sucintamente, trabalhar a relação do governo Lula da Silva com o ANDES-SN e os desdobramentos na nossa organização sindical.

O governo Lula da Silva ainda foi mais longe na tentativa de eliminar qualquer movimento que ousasse se contrapor aos seus desmandos. Afinal, já que conseguira cooptar a CUT, a UNE, o MST etc, era inadmissível aceitar um sindicato que teimava em manter sua autonomia e que persistia em se opor e denunciar as suas tentativas de se caracterizar como um governo voltado para os trabalhadores e defensor do setor público. Dessa forma, nada mais natural de que participasse da criação de uma entidade de professores que fizesse oposição ao ANDES-SN. Assim, com o apoio do governo e da CUT, surge o PROIFES, uma tentativa de sindicato paralelo, onde algumas poucas seções sindicais, atreladas ao novo petismo, reinterpretam as regras de arrecadação do sindicato nacional na tentativa de sufocar economicamente o sindicato. Não conseguiram. Também não obtiveram êxito as iniciativas da direção de algumas seções sindicais de desfiliação do ANDES-SN.

Essa entidade criada no mundo virtual e portanto amorfa, tem demonstrado claramente sua intenção de representar os interesses do governo, quando é convidada pelos dirigentes do MEC para discutir questões salariais e carreiras a partir de concepções muito mais próximas das defendidas pelo governo do que as do sindicato, definidas democraticamente em Congressos e Conads.

Com um segundo mandato para Lula da Silva, temos como cenário a continuidade e aprofundamento de sua política na direção de enfraquecer as organizações sindicais, em especial àquelas que se contrapõem à sua política neoliberal, retomando a proposta de reforma sindical e trabalhista. Destaque-se, em especial, seu projeto de lei de reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional, sem esquecer, igualmente, a terceira reforma da previdência. Especificamente em relação à reforma universitária do governo, é importante enfatizar o seu cunho privatista privilegiando o setor mercantil da educação.

Neste sentido, o 26º CONGRESSO do ANDES-SN deverá estruturar seu Plano Geral de Lutas priorizando quatros eixos: recomposição salarial; defesa e fortalecimento do ANDES-SN; luta contra as reformas neoliberais, em especial a universitária; e  reorganização da classe trabalhadora e dos movimentos populares. Para tanto, é imprescindível que o ANDES-SN prossiga com a capacidade de responder as demandas da categoria docente e desempenhando seu papel  político na aglutinação dos trabalhadores e dos movimentos sociais. No entanto, isto pressupõe seu fortalecimento enquanto único e legítimo representante dos docentes das Instituições de Ensino Superior.

A partir dos pontos levantados temos consciência de que os desafios são imensos mas, a forma de enfrentá-los é o fortalecimento do sindicato e a certeza de que estamos no caminho certo, por isso propomos:
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1. Implementar campanha salarial com ampla divulgação na defesa de uma política salarial que contemple: valorização do vencimento básico; reajuste linear emergencial; paridade entre ativos e aposentados; isonomia; compensação das perdas salariais, incorporação das gratificações;

2. Campanha pela implantação da Carreira Única (Proposta do ANDES-SN), tendo como eixos: 

I - combate à precarização do trabalho nas IFES, à privatização interna e às fundações ditas de apoio;

II - recuperação da dignidade da profissão de professor das Instituições de Ensino Superior;

3. Lutar pela imediata realização de concurso público para todas as vagas na carreira de Magistério de 1º e 2º grau e superior das IFES, ocupadas por professores substitutos;

4. Lutar por realização de concurso público para recomposição e ampliação de todas as vagas na carreira de Magistério de 1º e 2º grau e superior das IFES; 

5. Lutar para que a contratação de professores substitutos se restrinja a situações excepcionais e de acordo com o definido na Proposta de Carreira Única do ANDES-SN, garantindo-se isonomia com a remuneração do quadro permanente;

6. Implementar discussão sobre a realização de concursos públicos que contemplem professores no início de carreira;

7. Implementar uma campanha nacional de divulgação do que representa o ANDES-SN;

8. Lutar contra a discriminação aos aposentados, mostrando a importância deles no que é hoje a universidade pública;

9. Enfrentar as iniciativas de deslegitimação e enfraquecimento do ANDES-SN com ações nacionais, regionais e locais: distribuição de material, mala direta, maior inserção das regionais, entre outros;

10. Não participar de qualquer mesa de negociação, GTs e similares em que o PROIFES esteja representado;     

11. Lutar contra as reformas neoliberais do governo Lula da Silva;

12. Definir uma pauta unificada da comunidade universitária e entidades da sociedade comprometidas com a educação pública, gratuita, de qualidade e socialmente referenciada, a fim de lutar contra a reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional.

TEXTO 32
Contribuição dos professores Carlos Alberto da Fonseca Pires, Maria Beatriz Bolzan de Morais Carnielutti, Carlitos Schallenberger, Sonia Berenice da Silva Tolfo, Cicero Urbanetto Nogueira, Beatriz Weber de Morais, Diniz Fronza, Ester Wayne Nogueira – Sindicalizados da SEDUFSM. 

PROPOSTA PARA A TRANSPOSIÇÃO DOS PROFESSORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS NA CONSTRUÇÃO DE CARREIRA ÚNICA

TEXTO DE APOIO

A transposição dos professores aposentados e dos pensionistas na construção de uma carreira única na IFE’s públicas tem sido uma preocupação permanente do movimento docente, como um princípio elementar de justiça.

Esse documento busca construir uma proposta para a transposição dos docentes aposentados e dos pensionistas, resgatando o entendimento da categoria a partir dos documentos do Sindicato Nacional.

Nas Resoluções do 50º CONAD, do ANDES-SN, realizado em Fortaleza, de 15 a 17 de julho de 2005, no item Princípios: ... “3. a diferenciação por critérios de produtividade, em nenhuma hipótese, será admitida, pois haverá isonomia remuneratória para os docentes da mesma classe e nível, bem como paridade entre pessoal da ativa, aposentados e pensionistas”. No seguinte: “4. os direitos adquiridos, inclusive aposentadoria especial para professores de 1º e 2º graus dos atuais ocupantes de cargo de professor nas IFE`s, dos aposentados e pensionistas, serão respeitados integralmente na implantação da carreira única e na definição das normas de transposição para a nova carreira”. No número 13: “na transposição da carreira antiga para a nova o professor  aposentado ou em final de carreira seja enquadrado em nível e classe equivalentes aos da carreira anterior”. 

Em análise: nos itens acima verifica-se que foi reconhecida a isonomia e a paridade entre os professores da ativa, os aposentados e os pensionistas,  já concedida na EC 47 de julho de 2005. É respeitado o direito adquirido que, as legislações anteriores outorgaram aos citados no item 4. E, quanto na defesa da transposição para a nova carreira ao ser citado “enquadrado em nível e classe equivalentes aos da carreira anterior” (o grifo é nosso) consideramos que o termo “equivalente” não contempla a luta que, os aposentados vêm fazendo para que o item 4 seja respeitado. O termo “equivalentes” deixará, aposentados e pensionistas, no “limbo”, uma vez que não poderão mais cumprir as exigências de titulação, da lei atual, sendo, portanto, contraditório ao aprovado no item 4 onde são respeitados os direitos adquiridos.
No Seminário Regional, em Brasília, nos dias 10 e 11 de setembro de 2005, conforme Circular 278/2005, no item Aposentadoria: “4. Como a garantia dos direitos adquiridos será efetivada no quadro híbrido e composto pelos aposentados e pensionistas das diversas instituições, por exemplo: magistério superior, 1º e 2º graus, CEFET’s, Colégios de Aplicação, Agrotécnicas, Colégios Militares, etc. A questão deverá ser subsidiada por pareceres jurídicos que evitem a situação extravagante de, na dificuldade de acomodar os aposentados no novo modelo de carreira única, acabar sendo retirados do orçamento da Educação”. 

Em análise: a temeridade levantada neste Seminário é válida, poderá estar dado o motivo que vem sendo aguardado pelo governo, de afastar os aposentados e os pensionistas do orçamento da Educação e da Folha das IFE’s.

No III Seminário Regional, em Teresina, Piauí, em 6 e 7 de outubro de 2005, no seu Relatório, é reafirmado e complementado o que foi tirado no Seminário em Brasília, no item Estrutura: “Em razões das decisões congressuais do ANDES-SN e do SINASEFE, a nova proposta de carreira deve assegurar que não ocorram perdas salariais a nenhum docente  quando da transposição. De modo particular deve ser analisada a situação dos professores aposentados das atuais carreiras (1º e 2º graus e 3º grau), pois estes, após a transposição, não terão como progredir (por titulação ou por tempo de serviço)”. Mais adiante em Aposentadoria: “4. como a garantia dos direitos adquiridos será efetivada em quadro híbrido e composto pelos aposentados e pensionistas das diversas instituições, por exemplo: magistério superior, 1º e 2º graus, CEFET’s, Colégios de Aplicação, Agrotécnicas, Escolas Associadas, Colégio Dom Pedro II, Colégios Militares, etc. A questão deverá ser subsidiada por pareceres jurídicos que evitem a situação extravagante de, na dificuldade de acomodar os aposentados na carreira única, acabar sendo retirados do orçamento do Ministério da Educação e/ou criar a situação de carreira em extinção;” a seguir: “5. tanto o ANDES-SN quanto o SINASEFE têm nos seus quadros, docentes cujo ingresso na atual tabela deu-se sem concurso público, situação em que se encontra grande número de aposentados. A reafirmação como princípio do acesso somente se dará por concurso, se não for bem trabalhada, poderia favorecer a resistência dos docentes da ativa ao princípio da solidariedade que embasa a paridade”;

Em análise: a preocupação aqui novamente, se baseia no que foi defendido no relatório acima. O desconhecimento do passado, levando a prejudicar os colegas hoje aposentados e pensionistas, que fizeram sua vida acadêmica de acordo com a (as) lei (leis) que os regiam, na ocasião. A maioria dos docentes da ativa ignora o passado das IFE’s. A preocupação, no nosso entender, não está em assegurar que não haja perda salarial, pois está prevista na própria Constituição Federal. A questão mais importante da Reforma da Carreira para os aposentados e pensionistas é a transposição. Na transposição, aposentados e pensionistas deverão ser posicionados, exatamente, em classe e nível, que mantenham e assegurem os direitos adquiridos nas carreiras a que pertenciam.    

Na Circular 192/2006, do Seminário sobre a Carreira Docente ocorrido em Brasília, no dia 16 de junho de 2006, aparece o descontentamento manifestado por professores ativos, aposentados e pensionistas quando da criação das classes do Professor Associado para o 3º grau e do Professor Especial para o 1º e 2º graus. Na “Análise das conseqüências da MP 295/06 nas carreiras docentes”, percebe-se isso quando é dito que “a reunião é inconclusa”, porque não se teve resposta sobre a posição dos aposentados e pensionistas. A ADUFPB sugeriu: “Lutar para que os aposentados também ascendam à classe de professor associado e que os atuais adjuntos IV ascendam para Associado I, II, III e IV, respeitando o tempo de serviço de 2, 4, 6, 8 anos ou mais como professor Adjunto IV.” E a APESJF solicitou: “...estudos no sentido de encontrar meios para que os professores aposentados da carreira do magistério superior possam ter acesso à classe de professor associado”;

A Circular 08/06, que encaminhou o Relatório Final do Encontro da Regional/RS, pós CONAD, realizado no dia 23 de julho de 2006, em Pelotas, RS, e estabelece no item Recomendação: “32.11. lutar para que os atuais aposentados percebam as vantagens da classe de Professor Associado, na seguinte relação: Adjunto IV como Associado IV, Adjunto III como Associado III, e assim sucessivamente, caso atendam à condição de titulação”;

Em análise: o Relatório de Brasília, sobre a Carreira Docente e do Encontro do Regional/RS, tratam do mesmo assunto com algum enfoque diferenciado. Ambos concordam com a ascensão do professor aposentado a professor associado, a diferença encontra-se na exigência apresentada pelo Regional/RS. Esse sugere que somente, aqueles com titulação de doutor tenham a ascensão. Essa exigência se contrapõe ao proposto no 50º CONAD, analisado acima e apresentado no GT Carreira, realizado em Brasília. Na reunião do GT Carreira, realizado em Brasília, em 29 e 30 de julho de 2006, ficou registrado no Grupo 3 - Estratégias para encaminhamento: “2-Definir uma política de transição capaz de permitir que, no processo de luta pela implementação da carreira única do ANDES-SN, seja garantida a não ocorrência de perdas de direitos e situações que se concretizaram ao longo da vida funcional dos docentes, em função de condições e legislações diferentes das hoje vigentes. Da mesma forma, essa política deve permitir a livre opção dos docentes para enquadramento ou não na nova proposta de carreira, garantido ainda um tempo suficiente para que os docentes em atividade possam vir a titular-se de forma a cumprir os critérios de transposição que vierem a ser definidos. Essa política deve sinalizar um horizonte temporal de validade a partir do qual os docentes que ingressarem nas instituições de ensino superior deverão estar enquadrados nos critérios exigidos pela nova carreira.”

Pelo exposto, entendemos estar sintetizado, neste documento, o posicionamento do movimento docente como um todo, durante o período de 2005/06 no sentido de garantir, como pressuposto a manutenção dos direitos adquiridos dos Aposentados e dos Pensionistas para sua transposição ao Plano de Carreira Único. Entendemos assim, estar resgatando o Princípio Fundamental da Paridade. Por essas razões encaminhamos ao 26º CONGRESSO a Proposta:
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera:

A proposta do ANDES-SN para transposição dos docentes aposentados das IFE’s e dos pensionistas na construção de carreira única das IFE’s será como segue:

1. Haverá isonomia remuneratória para os docentes da mesma classe e nível, bem como paridade entre pessoal da ativa, aposentados e pensionistas;

2. Na implantação da carreira única e na definição das normas de transposição para a nova carreira os direitos adquiridos, serão respeitados integralmente, inclusive aposentadoria especial para professores de 1º e 2º graus dos atuais ocupantes de cargo de professor nas IFE`s, dos aposentados e dos  pensionistas.

3. Serão enquadrados em classe e nível, que mantenham e assegurem os direitos adquiridos  na carreira anterior quando da transposição para a nova carreira.

TEXTO 33
Contribuição dos professores Abraham Zakon, Ismael da Silva Soares, José Henrique Sanglard, Leandro Nogueira Salgado Filho, Luís Paulo Vieira Braga - sindicalizados da ADUFRJ-SSind.

PERSPECTIVAS E REVISÃO DA CARREIRA DOCENTE

1. A desvalorização da carreira docente nas IFES, por ironia da história, teve início no Governo de um ex-professor universitário – o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ao excluir das carreiras de Estado os professores das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) – aí incluídos os Colégios de Aplicação, as Unidades isoladas e os CEFET, o governo sinalizou mais uma vez para a sociedade que as funções relevantes para o Estado são aquelas relacionadas à arrecadação e à repressão. 

2. Como conseqüência desta marginalização, não se perdeu somente o nível salarial, mas o sentido da missão a cumprir, assim como as condições que a permeiam. As IFES espalhadas por todo o Brasil, embora sendo unidades autônomas e gestoras, constituem uma rede unitária de ensino, de pesquisa e de extensão. Seja atuando como gestor universitário ou exercendo os diversos encargos concernentes à docência acadêmica, um professor federal participa de algo maior que o seu grupo de trabalho ou departamento. E deveria se sentir fazendo parte de um grande projeto nacional que deve servir à sociedade como um todo.

3. A carreira de um professor tem início com a aprovação em um concurso público, instrumento republicano para a formação de quadros do Estado. O concurso público deveria ser um fator de integração nacional e de lealdade à nação. Nos órgãos de elite do Estado (assim considerados ainda por parte significativa da opinião pública) – na Receita Federal e na Polícia Federal, por exemplo, assim como nas Estatais ainda remanescentes, um fato que salta aos olhos é a diversidade de origem dos seus funcionários, assim como o orgulho de pertencer a uma grande organização. O regime atual dos concursos públicos nas IFES tem sido um instrumento para inserção de pessoas em grupos pré- determinados, condicionados, exclusivamente, pelos interesses de pesquisa, ou de consultoria ou de poder institucional de seus líderes. Desta forma, o recém-contratado não se sente membro de uma organização do serviço público, mas de um grupo, a quem devota sua lealdade. Essas situações sutis conseguiram incentivar, em alguns casos, gestos de oportunismo em busca da conquista pelo poder institucional. E conduziram a descontinuidades administrativas que fortaleceram alguns interesses e afetaram a unidade e a consistência das instituições.

4. No projeto de reforma universitária do atual governo federal, gestão PT&aliados-Lula, em continuidade à política da gestão anterior PSDB&aliados-Fernando Henrique Cardoso, está embutida a idéia de transformação da universidade em organização social, isto é, uma empresa, com plano próprio de carreira e de remuneração. Paralela e coerentemente, procede-se à mudança do perfil desejado para o docente – mais focado na produção científica e no empreendedorismo (leia-se busca de autofinanciamento) do que na docência.

5. Esta mudança de paradigma se deu ainda no governo anterior (FHC). O sistema de pós-graduação não se destina mais a formar professores, mas sim pesquisadores e a produzir índices de produtividade acadêmica para premiar poucos e marginalizar muitos (decorrência dos orçamentos insuficientes para P&D) nos editais criados por bancos e entidades de fomento, que se tornaram gestores de recursos financeiros esporádicos que substituíram as antigas verbas orçamentárias anuais.

6. Desde então, a pesquisa não está mais voltada para a produção de competências humanas e de tecnologia nacional, mas vinculada aos temas internacionais de pesquisa. A fechadura tornou-se  dupla: na primeira volta desqualifica a docência, na segunda volta tranca sua mente. No sistema produtivo pré-globalização, a criação da pós-graduação e do incentivo à pesquisa visava a formação de quadros para atuar nas indústrias nacionais. No quadro atual de reprimarização da economia nacional, de assimilação e imbricação do sistema produtivo nacional às necessidades ditadas pelas grandes corporações internacionais, a demanda colocada pela sociedade (ou pelos lobbies?) para as universidades é por pessoal apenas qualificado para operar e adaptar sistemas que são concebidos em escala mundial, ou simplesmente produzir teses e, mais recentemente, patentes, capazes de otimizar processos e estruturas empresariais e burocráticas, além de reduzir as chances de esgotamento ou de poluição dos recursos naturais. Para as mentes mais exigentes e inquietas a alternativa seriam os grandes centros internacionais de pesquisa e seus satélites (formais ou informais) implantados na periferia. 

7. A adesão ou a rejeição a um projeto nem sempre é um ato de vontade dos docentes jovens ou veteranos, muitas vezes é luta pela sobrevivência. Muitos aderem de corpo e alma, mas há os que resistem, por anacronismo ou até por convicção de que a nova ordem não será tão benéfica assim. Já se foram oito anos de governo FHC e quatro anos de governo LULA. Nesse período os percentuais do orçamento destinados ao MEC se mantêm, aproximadamente,  os mesmos, e aqueles destinados ao MCT, apesar de ter havido algum crescimento, ainda são irrisórios. A ciência brasileira, a despeito de sucessos aqui e acolá, patina atrás de países asiáticos como Coréia, China e até Índia, países esses que há vinte anos estavam atrás do Brasil. O número de patentes registradas por brasileiros é ridículo, o pagamento de royalties por licenças cresceu exponencialmente e se tornou tão importante quanto a remessa de lucros para as empresas multinacionais aqui instaladas.

8. A  implantação pelo Governo, a fórceps, do nível de Professor Associado na atual Carreira Docente dos professores da IFES, apesar de não incluir as atribuições deste cargo, abre espaço para que se rediscuta, de uma maneira mais ampla, no que consiste a carreira de um professor universitário federal, em termos de qualificações mínimas e objetivos. Na carreira atual, por exemplo, os níveis de Auxiliar e Assistente caminham para a extinção. Poucos sabem que os catedráticos possuíam o segundo maior salário da República (até os anos 60 do Século XX) e selecionavam pessoalmente os auxiliares de ensino, assistentes e adjuntos, que formavam as suas equipes de trabalho. Atualmente, cada adjunto doutor tem autonomia para criar equipes de pesquisadores, pós-graduandos e funcionários, mas não tem os mesmos recursos ou facilidades institucionais, embora possa ser considerado como um “catedrático”, por ter sido aprovado, em geral, por uma banca de concurso, constituída por doutores e titulares com prestígio considerável. Além disso, no passado, um auxiliar de ensino recebia um “treinamento” ou orientação por parte dos colegas mais antigos (por exemplo, assistindo suas aulas) para depois lecionar. Isso não mais ocorre com os recém-concursados que assumem turmas inteiras sem orientação prévia e lecionam suas aulas ao seu próprio modo. A condição da docência é ainda agravada pelo recurso a contingentes cada vez maiores de professores substitutos, e ainda pela falta de um regime apropriado para a participação de profissionais de alto nível nos cursos das IFES, configurados hoje como conferencistas.

9. Tanto o plano de carreira consolidado no PUCRCE  (decreto 94.664/87) como o projeto de lei de carreira única do ANDES para o magistério superior (Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira) consagram uma única via para se progredir aos níveis de Adjunto, Associado e Titular (pleno, na terminologia do ANDES): a via dos projetos de pesquisa. Projetos de ensino sequer são contemplados, enquanto que projetos de extensão recebem pouca ou nenhuma relevância. A autoria de livros parece ser valorizada ao sabor do grupo político dominante num departamento, unidade ou centro universitário.

10. Como bem sabemos, os critérios para progressão horizontal na carreira atual enfatizam a assim denominada produção científica, cujos paradigmas são fixados pelo CNPq e pela CAPES, que, por sua vez, seguem as diretrizes de agências internacionais. Se, por um lado, a vertente da pesquisa de padrão internacional é necessária em uma universidade moderna, ela não pode ser exclusiva em uma universidade de país em desenvolvimento e com tantas condições precárias e desigualdades regionais. Além do que, muitos temas, da maior importância nos contextos regional e nacional, não são de interesse global, não atraindo, assim, a simpatia dos editores de revistas de padrão internacional. Nada mais global do que resolver um problema local, ou não ? Por outro lado, alguns critérios de classificação das áreas do conhecimento, já ultrapassados, não foram revisados ou discutidos abertamente. Por exemplo, valorizam-se as ciências naturais (físicas, químicas, biológicas e geológicas) ao lado das ciências da engenharia, sem que se valorize e haja distinção das áreas tecnológicas. Sabemos que a Engenharia, a Medicina, o Direito podem transformar conhecimento científico em áreas tecnológicas e produtos tecnológicos (estes sendo comercializáveis). Porém, ao invés de se valorizar as áreas tecnológicas ao mesmo nível das áreas científicas ou das Engenharias, Medicina e Direito, os mentores das novas estruturas universitárias produziram os cursos superiores de curta duração para formar ”tecnólogos” e desvalorizar salarialmente os profissionais egressos de cursos plenos de graduação. É preciso evitar a banalização da qualidade do ensino ministrado aos nossos graduandos tradicionais que ocorre pela criação de diplomas associados aos cursos superiores de curta duração, que atendem mais aos países exportadores de ciência e tecnologia do Hemisfério Norte.

11. São inúmeros os docentes que sacrificam sua ascensão funcional em função de um projeto de ensino, de extensão ou mesmo de pesquisa que não se coaduna com o paradigma CNPq e CAPES, que predomina sobre os critérios do MEC (SESU e SETEC). A pretensa liberdade de pesquisa torna-se cada vez mais remota, à medida que mesmo os temas de pesquisa são previamente priorizados, muitas vezes em função de necessidades desconhecidas de seus investigadores. E a vontade de ensinar e educar está sendo moldada, cada vez mais, pelo espírito de competição desenfreada entre alunos, entre docentes e entre instituições, no seu todo ou nas suas unidades organizacionais. 
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Desta forma, o 26º CONGRESSO aprova:

1. recomendar  ao GT Carreira do ANDES que realize estudos sobre a sistemática atual de concursos públicos para docentes nas IFES;

2. recomendar ao GT Carreira do ANDES que aprofunde o documento do Sindicato sobre a carreira docente no tocante às condições para progressão, realizando uma revisão cronológica dos níveis de qualificação anteriores e atuais, para melhor visualizar as tendências;

3. que o ANDES-SN deva lutar pela realização de concursos centralizados regionalmente, coordenados pelas IFES de cada região geográfica do país, para um percentual de vagas (a ser definido)  como forma de recuperar o caráter nacional da carreira docente de ensino superior federal, de reduzir os esquemas enviesados de seleção atualmente praticados e de reduzir os altos custos dos concursos;

4. que o ANDES-SN organize um processo de discussão com vistas à atualização e revisão de sua proposta de Carreira Única e do PUCRCE, tendo como horizonte para deliberação final o 27º Congresso, considerando tanto a criação do nível de associado na carreira atual, como os critérios de progressão da carreira, assim como os critérios mínimos de contratação de auxiliares de ensino e assistentes; e

5. que o ANDES-SN lute pela inserção da carreira de professor universitário federal no rol das carreiras de Estado.

TEXTO 34
Contribuição da Assembléia Geral da APUFPR-SSind
PROGRESSÃO DOS PROFESSORES DO ENSINO SUPERIOR DAS IFES

TEXTO DE APOIO

A Lei Federal nº 11.344, de 08/09/2006, em seu art. 4º reestruturou a Carreira de Magistério Superior, pertencente ao Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, com a criação de uma nova classe denominada “Professor Associado”, intermediária entre as classes de “Professor Adjunto” e a de “Professor Titular”;

Em seu art. 11, ela estruturou a Carreira de Magistério de 1o e 2o Graus do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, a partir de 1o de fevereiro de 2006 em seis classes: “Classe A”, “Classe B”, “Classe C”, “Classe D”, “Classe E” e “Classe Especial” e, em seu art. 16, prevê que os professores da Carreira de Magistério de 1o e 2o Graus que se aposentaram no nível 4, da “Classe E”, e os beneficiários de pensão cujo instituidor se encontrava nessa situação, poderão perceber as vantagens relativas ao enquadramento na Classe Especial.

Entretanto, a Lei n° 11.344 não previu possibilidade semelhante à mencionada acima de que os Professores da Carreira de Magistério Superior que se aposentaram na Classe de “Professor Adjunto”, e os beneficiários de pensão cujo instituidor se encontrava nessa situação, de perceberem as vantagens relativas ao enquadramento na Classe de Professor Associado.

A impossibilidade dos Professores da Carreira do Magistério Superior aposentados (ou pensionistas) na Classe de Professor Adjunto de serem enquadrados na nova Classe de Professor Associado traz graves prejuízos aos seus proventos e cria uma inaceitável discriminação entre estes e aqueles professores da carreira do magistério de 1º e 2º Graus, sendo que ambas as carreiras coexistem na maioria das Instituições Federais de Ensino Superior. 

Note-se que o próprio governo ao utilizar-se da criação da nova classe de professor associado, o faz não pretendendo melhorar a carreira docente, mas apenas como um subterfúgio para conceder remuneração diferenciada. 

O fato de que o governo, ao invés de conceder reposição linear isonômica, utiliza-se da modificação nas carreiras para conceder a reposição da remuneração e com isso acaba criando situações discriminatórias, coloca a referida Lei como questionável do ponto de vista ético e moral por quebrar o princípio da isonomia salarial dentro da carreira docente, garantido pela Constituição de 1988. A carreira docente é única e abrange um período em atividade e outro na aposentadoria. A isonomia está sendo quebrada não somente entre ativos e aposentados, mas também entre as carreiras do magistério de 1º e 2º Graus com a carreira do magistério Superior.

A questão foi debatida no 51° CONAD que, dentre outros, aprovou a inclusão no Plano de Lutas das Federais do seguinte item: “12. Lutar para que os atuais aposentados possam perceber as vantagens da classe de Professor Associado, na seguinte relação: Adjunto IV como Associado IV, Adjunto III como Associado III, e assim sucessivamente, caso atendam a condição de titulação.”

Em extensão a isto, o Setor das IFES em 02.09.2006 aprovou o encaminhamento de que “os docentes aposentados no último nível da classe de professor adjunto e os beneficiários de pensão cujo instituidor tenha alcançado os requisitos necessários à progressão deverão perceber as vantagens correspondentes aos níveis na classe de professor associado, de acordo com o tempo que tenham tido na condição de adjunto nível IV, quando em atividade”. Este encaminhamento complementa aquele aprovado no 51° CONAD e, portanto, deveria ser incluído no Plano de Lutas das IFES com a sua extensão também para os docentes da ativa, de forma a garantir o princípio da isonomia.
Também, o atual Plano de Lutas das Federais não especifica, para o item 12, a operacionalização dessa reivindicação. Como a MP 295/06 foi convertida na Lei Federal nº 11.344, hoje essas reivindicações somente podem ser obtidas, na prática, alterando-se a referida Lei, razão pela qual deve ficar claro que a luta deve ser pela construção de um Projeto de Lei, a ser encaminhado ou por parlamentar(es) ou pelo poder executivo, e a sua aprovação pelo parlamento.
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O 26° CONGRESSO delibera:

1. Incluir um novo item no Plano de Lutas do Setor das Federais (na seqüência do item 12, renumerando os demais), com a seguinte redação: 

“Lutar pela construção de um Projeto de Lei, e por sua aprovação pelo Congresso Nacional, para que os docentes da ativa pertencentes à classe de adjunto nível IV, os docentes aposentados como professor adjunto nível IV bem como os beneficiários de pensão cujo instituidor era professor adjunto nível IV, que tenham alcançado os requisitos necessários à progressão para a classe de professor associado, instituída pela Lei Federal nº 11.344, deverão progredir aos níveis na classe de professor associado ou, no caso de aposentados e pensionistas, deverão perceber as vantagens correspondentes aos níveis na classe de professor associado, de acordo com o tempo que tenham tido em atividade na condição de professor adjunto nível IV.”




4 - PLANO DE LUTAS - EDUCAÇÃO
TEXTO 35
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS - EDUCAÇÃO

TR - 35
O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. lute pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal das IES públicas visando ao aumento de vagas, cursos noturnos, criação de IES públicas e a garantia de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia), apoio pedagógico e psicológico;

2. intensifique o combate a todas as formas de expansão de vagas que ocorram sem a previsão do aporte de recursos adequados à manutenção e ampliação da qualidade da educação superior pública, em particular a expansão da graduação e pós-graduação com a utilização exclusiva do EaD, especialmente na forma do Sistema UAB e/ou a introdução de estruturas que estendam a competição por vagas na graduação profissionalizante para além do vestibular, sob o pretexto da ampliação de vagas;

3. envide esforços para a rearticulação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP a partir da proposição de atividades que congreguem entidades que comunguem com os princípios que o ANDES-SN tem defendido para a universidade pública e gratuita e de qualidade social;
4. promova – em conjunto com outras entidades (sindicais, acadêmicas, estudantis e movimentos sociais) que comunguem com o ANDES-SN dos mesmos princípios para a educação pública e gratuita - evento no segundo semestre de 2007 que avalie a implantação do Plano Nacional de Educação - PNE e trace diretrizes a serem defendidas quando da definição do próximo Plano Plurianual - PPA, que o governo federal deve encaminhar ao Congresso Nacional em fevereiro de 2008;
5. desenvolva ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica para pressionar as estruturas governamentais, com vista a combater o preconceito racial, de gênero e classe, conforme os termos da Lei 10.639/03 referente ao ensino de História e Cultura Africana na educação básica;

6. atue junto às faculdades de educação, colégios de aplicação e CEFETs na elaboração de programas de suporte pedagógico, objetivando  atendimento às escolas localizadas em territórios de maior concentração de exclusão social, nos termos indicados na Agenda para a Educação Superior: uma proposta do ANDES-SN para o Brasil de hoje;

7. apóie a luta pela valorização dos profissionais de educação básica, que se materializa no aumento salarial, qualificação e outras formas de melhoria profissional, bem como por melhores condições de ensino;
8. dê continuidade à luta pela revogação dos Decretos nº 5.622/05 (regulamentação da EAD) e nº 5.800/06 (criação do sistema UAB), assumindo posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio do EAD;
9. combata e denuncie em todos os espaços a iniciativa governamental de criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil, o que fere os princípios fundamentais do ensino público de qualidade e os atributos que asseguram a condição universitária, quais sejam: a autonomia e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e a extensão;
10. lute para que a formação seja presencial em todos os níveis educacionais: no ensino fundamental, no ensino médio, na graduação (licenciatura e bacharelado), na pós-graduação (mestrado e doutorado) e na pós-graduação lato sensu;
11. combata, no âmbito das IES, iniciativas de reformulação de estatutos regimentos, cursos e currículos com vista à introdução de um ciclo básico ranqueador, a partir de uma argumentação falaciosa da democratização do acesso e da modernização dos currículos; 

12. lute contra ações que se fundamentem num sistema de contínua competição entre estudantes e/ou docentes, por ser esse incompatível com a atividade acadêmica e a profissional de qualidade, que demandam cooperação e troca de experiências e informação;
13. participe da Frente de Luta contra a Reforma Universitária e fortalecê-la, aglutinando entidades acadêmicas, organizações e movimentos sociais, contribuindo para a construção de um calendário comum de ações e de atividades de divulgação e mobilização no sentido de:

13.1 construir o debate e a tomada de posição acerca das demais reformas neoliberais do Governo Lula da Silva e do Congresso Nacional, para somar forças no próximo período com outros setores, unificando as lutas para barrar o conjunto das reformas neoliberais; 

13.2 informar a comunidade universitária e a população em geral acerca do conteúdo da reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional e dos projetos já aprovados, associando-os ao projeto geral do Governo Lula da Silva; 

13.3 realizar, via seções sindicais e comitês locais da Frente (por IES, região, Estado ou cidade), debates, seminários e atos contra a reforma universitária, associando-os também à discussão sobre o ENADE e seu boicote em 2007; 

13.4 construir uma plenária nacional de educação (indicativo: entre março e abril) e, posteriormente, uma grande marcha ou ato nacional, preferencialmente no primeiro semestre de 2007, com o lançamento de um manifesto da Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, a partir da articulação com as entidades que venham a compô-la.

14. realize o Seminário Nacional de Ciência e Tecnologia do ANDES-SN, como atividade paralela à 59ª. Reunião Anual da SBPC, em Belém-PA, de 8 a 13 de julho de 2007 com o apoio da ADUFPA-Seção Sindical do ANDES-SN.

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre plano de lutas- educação:

1. Empenhar-se na consolidação de pólos de resistência e de fóruns que encaminhem lutas unitárias em defesa do ensino superior público e gratuito, dialogando com os movimentos dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, movimentos sociais, sindicais e demais frentes de lutas e, também, com as entidades de reitores e demais organizações acadêmicas 

2. trabalhar no sentido da retomada das atividades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP, objetivando implementar a Agenda Política e o Plano de Lutas aprovados no 5º Congresso Nacional de Educação; 

3. Estabelecer como luta prioritária do Sindicato Nacional a implementação da Agenda e dos Projetos do ANDES-SN, buscando alianças com movimentos sociais, com parlamentares, sindicatos e entidades acadêmicas e intensificar o trabalho político nas IES, congregando docentes, técnicos- administrativos e estudantes. 

4. Lutar para impedir a efetivação nas IES das medidas que mercantilizam a educação e a produção do conhecimento, como as contidas na Lei de Inovação Tecnológica, PPP, ProUni e Sinaes e do Decreto nº 5.205/04 do MEC, que regulamenta as fundações privadas de apoio; 

5. Realizar seminários, organizados pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, para discutir os impactos da reforma da Educação Profissional e Tecnológica do governo Lula sobre a educação pública brasileira, com vista a dar ampla visibilidade aos efeitos nefastos dessa reforma, utilizando cartazes, cartilhas e publicações que subsidiem o debate sobre o assunto. 

6. Construir pela atuação das seções sindicais comitês ou fóruns estaduais em defesa da escola pública, de forma a organizar a luta por mais verbas para garantir educação pública de boa qualidade em todos os níveis. 
7. Desencadear ações em conjunto com os comitês ou fóruns em defesa da escola pública para promover dia nacional em defesa da educação pública com atos nos diferentes estados. 
8. Desenvolver ações junto aos conselhos universitários das IES, com o objetivo de denunciar o poder concedido pela Lei nº 10.861/2004 às Comissões Próprias de Avaliação (CPA) de cada instituição, que transcende o próprio conselho universitário, órgão máximo de deliberação das IES 
9. Exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1.403, de 9/6/2003, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada dos Professores, e o respectivo Exame Nacional, este último uma reedição do “provão” exclusivo para os estudantes de licenciatura, e uma gratificação de produtividade para os professores da Educação Básica, segundo o resultado obtido no Exame Nacional de Cursos.

10. Lutar pela revogação do Decreto n°5.773 de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação da educação superior e cursos de graduação e seqüenciais. 

11. Promover, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, amplo debate visando a levar ao conhecimento dos docentes, da comunidade universitária e da sociedade informações sobre o caráter nefasto do Decreto nº 5.773 de 9/5/06.

12. Pautar, por meio das seções sindicais, nos conselhos universitários, a discussão sobre o Decreto nº 5.773 de 9/5/06. 

13. Combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207, da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação. 

14. Intensificar, como uma das prioridades do ANDES-SN no ano de 2007, o combate à privatização das IES públicas, lutando contra as fundações de direito privado, ditas de apoio, e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade do ensino público 

15. Intensificar, política e juridicamente, por meio do Ministério Público Federal, a luta contra a cobrança nas universidades públicas de mensalidades ou anuidades em cursos de pós-graduação lato sensu, indevidamente autorizada pelo Parecer n°. 0364/2002 do CNE/CES 

16. Lutar pela revogação da Lei nº 11.096/05 que institui o programa “Universidade para Todos”, que regula a renúncia fiscal e previdenciária, por parte do governo, em benefício das IES privadas, a título de expansão de vagas na educação superior para “grupos socialmente desfavorecidos”, o que representa, na prática, sob o eufemismo “estatização de vagas ociosas”, a transferência de verbas públicas para o setor educacional privado 

17. Dar prosseguimento ao debate sobre a política de criação de fundos, em particular o FUNDEB, tendo como referência as propostas de financiamento contidas nos projetos do ANDES-SN. 

18. participar das mobilizações contra a inclusão da educação nos Tratados de Livre Comércio – TCLs. 

19. Realizar atividades nacionais e internacionais para discutir a produção do conhecimento novo com movimentos sociais, sindicatos e intelectuais engajados na construção da universidade como espaço público de produção de conhecimento; 
20. Intensificar a participação do Sindicato na Rede SEPA - Rede de Solidariedade à Educação Pública na América e na Rede Internacional de Solidariedade Ativa, no sentido de integrar a luta, em âmbito continental, em defesa intransigente da educação pública, laica, gratuita, democrática, de qualidade social e sua universalização em todos os níveis 

TEXTO 36
Diretoria do ANDES-SN

As fundações privadas ditas de apoio 
TEXTO DE APOIO

Assistimos, nos últimos tempos, à aceleração da privatização da universidade pública. As fundações privadas ditas de apoio constituem uma das principais portas abertas a esse processo. Atuam como agentes facilitadores da mercantilização em andamento, apropriando-se do patrimônio material e simbólico das IES, na maioria dos casos, de forma eminentemente voltada aos interesses de pequenos setores e grupos da comunidade acadêmica, ou mesmo de fora. Além disso, é possível verificar, em todas elas, uma série de irregularidades que vai desde o uso indiscriminado do nome da instituição como marca para a venda de serviços variados, até ilegalidades no campo administrativo e financeiro, comprometendo, desta feita, a universidade como um patrimônio público. 

A presença e a atuação das referidas fundações no interior das IES têm sido, infelizmente, incentivadas e, até mesmo, promovidas pelo MEC e pelas administrações superiores das universidades públicas, quando as elegem como instância de administração e controle de seus recursos orçamentários e/ou de repasse de recursos oriundos das agências e órgãos de fomento à pesquisa e à extensão no âmbito acadêmico. Mais grave ainda é a intensificação de uma gama de cursos pagos realizados nas universidades, por intermédio dessas fundações, ferindo frontalmente o principio constitucional da gratuidade da educação nas instituições públicas (Art. 206, da CF/88). O que vem ocorrendo é a transferência para o âmbito da esfera privada das responsabilidades do Estado em relação ao ensino, à pesquisa e à extensão nas universidades públicas. O Estado brasileiro, ao contrário do preconiza a Constituição, não tem assegurado o financiamento indispensável à promoção da educação como dever do Estado e um direito de todos. 

O Projeto de Reforma da Universidade Brasileira (PL nº 7.200/06), e a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), figuram dentre as medidas implementadas pelo Governo Lula na perspectiva de aprofundar a privatização nas IES do país. Ambos contam não só com a mediação das fundações privadas para a implementação de programas e projetos educacionais, preferencialmente auto-financiáveis, como, sobretudo, propõem uma maior autonomia às fundações privadas, além do que está no horizonte a criação da fundação de apoio à Universidade Aberta do Brasil. A propósito, o PL nº 7.200/06, em seu art. 56 e parágrafos, propõe alterações na Lei nº 8.958/04 - lei que instituiu as chamadas fundações privadas ditas de apoio -, sugerindo alteração nos estatutos destas, de forma a permitir que 1/3 dos membros de sua instância máxima de deliberação seja constituído por indicação do conselho superior da universidade à qual se vincula. Tal proposição caracteriza, além de grave intervenção na autonomia das duas instituições, a institucionalização de relações promíscuas entre as instâncias administrativas e deliberativas das fundações privadas de apoio contratadas (entidades de direito privado) e as instâncias administrativas e colegiadas das IES públicas contratantes (entidades de direito público). É possível identificar nesse dispositivo do PL nº 7.200/06 uma forte tendência em “confundir” as duas entidades, fazendo das fundações privadas parte das instituições de ensino, como se fossem unidades acadêmicas, elevando-as à condição de lócus de privilégio, concedendo-lhes o direito de desenvolver atividade-fim da própria universidade pública.

Essas e outras medidas constituem instrumentos facilitadores da arrecadação de recursos extra-orçamentários, por meio da venda de serviços na forma de cursos pagos e outras modalidades àqueles poucos que podem comprar. Pois, na medida em que o Estado descumpre seu dever, abre espaço para a especulação capitalista e para a construção da falácia segundo a qual as fundações de apoio são imprescindíveis à sobrevivência das instituições públicas de ensino.

Apesar do avanço da sanha privatista sobre a educação no país, o ANDES-SN continua firme em sua defesa intransigente da educação pública, laica e socialmente referenciada. Não tem poupado esforços na implementação de ações para salvaguardar a universidade como instituição pública, mediante a promoção de campanhas, denúncias e debates, dentre outros, acerca da precarização da educação e do trabalho docente, articulando-se, para isso, com várias outras entidades, a exemplo do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. 

A luta do ANDES-SN pelo fim da atuação irregular das fundações privadas é histórica e vem obtendo, cada vez mais, eco na sociedade. Em 2006, essa luta se intensificou a partir das deliberações do 25º CONGRESSO. Além do ANDES-SN, alunos e professores, por iniciativa própria, também têm procurado os ministérios públicos estaduais e federal na tentativa de coibir a privatização do ensino nas IES públicas. Exemplos mais recentes têm mostrado que as várias denúncias, oferecidas pelo ANDES-SN sobre possíveis irregularidades praticadas pelas fundações privadas, têm fundamento. 

Dentre as várias iniciativas e resultados dessa luta, podemos destacar: a) a determinação do Ministério Público do Estado de São Paulo para que as fundações privadas retirassem suas estruturas do interior da USP; pelo fim da utilização do bem público e dos funcionários da USP e pela análise da situação dos professores em regime de dedicação exclusiva que mantenham vínculos com as fundações, resultados de um longo processo de denúncia opor parte da ADUSP; b) recente ação civil pública, com pedido de liminar ajuizada pelo Ministério Público Federal no Estado do Pará visando ao fim da cobrança por cursos de especialização oferecidos pela UFPa, e a restituição dos valores já pagos pelos estudantes à instituição e à FUNDAPE; c) instauração de processo administrativo de referência junto à Procuradoria Geral da República para apurar denúncia de possíveis irregularidades na fundação de apoio do CEFET/RJ; d) solicitação por parte do Ministério Público de informações à administração da UNB sobre a relação da instituição com as fundações de apoio.  Em meados de 2006, cerca de 3.100 alunos da UFMG conseguiram na justiça o direito de não pagar taxa de matrícula, dentre outros.

Na UFPel, o reitor convocou, às pressas, o conselho superior da instituição para formalizar a existência da Fundação Simon Bolívar, depois que o Tribunal de Contas da União suspendeu contrato dessa instituição de ensino com a referida fundação por identificar irregularidades no repasse de recursos da Universidade dos Pampas.

O escândalo mais recente, que ganhou espaço na mídia, envolvendo uma fundação privada de apoio é o da Fundação Zerbini, fundada em 1978, com o “objetivo de dar apoio ao departamento de Bioengenharia do Instituto do Coração”. Encontra-se, hoje, em claro processo de falência, com um dívida em torno de R$ 244 milhões. Situação de penúria já de algum tempo denunciado pela ADUSP.

Embora a implementação das deliberações do 25º CONGRESSO não tenha se dado na dimensão e simultaneidade necessárias, as reações e resultados tiveram repercussões. No que se refere à Notificação às reitorias, cerca de 15 seções sindicais o fizeram, sendo que na maioria delas não houve respostas dos reitores. Nas demais, a resposta foi tímida e quase sempre, assumindo desconhecer qualquer irregularidade nas atividades desenvolvidas pelas fundações privadas ditas de apoio vinculadas à instituição sob sua responsabilidade.  

No que se refere à Representação junto ao Ministério Público Federal - MPF, embora o número tenha sido ainda menor (cerca de 7 seções sindicais implementaram a deliberação) poderíamos dizer que houve  interesse do MPF em apurar as denúncias de possíveis irregularidades praticadas pelas fundações privadas. A afirmação tem por base as respostas que alguns procuradores enviaram ao ANDES-SN, dando conta de solicitação de informações às administrações de IES públicas. 

Quanto à representação oferecida pelo ANDES-SN ao Ministério Público Federal na Procuradoria Geral da República no distrito Federal sobre possíveis irregularidades existentes em convênios firmados entre as fundações privadas ditas de apoio com os Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs) e com as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), o acompanhamento deste processo nos indica desdobramentos. Em recente busca de informações no MPF, é possível constatar que o  retorno dessa representação a esse órgão tem se dado em grande volume, vista a determinação do Procurador da República, Peterson de Paula Pereira “ seja juntado aos autos o documento  em anexo “ Carta Fina ASJUR ... proveniente da Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos – FINATEC, em resposta ao Ofício 287/2006-PP..., encaminhe-se os autos ao SETUC, juntamente com os documentos  “anexos” (em quatro caixas numeradas) para que sejam  formados tantos apensos as numerações constantes  em cada uma das quatro caixas: ...Brasília, 9/01/2007”.

Importante também ressaltar algumas outras iniciativas por parte de seções sindicais, a exemplo da cartilha sobre a cobrança de mensalidades na UFAL, que derruba os três argumentos para justificar a cobrança de mensalidades em cursos de extensão e pós - graduação lato sensu.  

O Movimento Docente deve avançar na luta em defesa da universidade pública, expressa no projeto do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Caderno 2), a fim de transformar o éthos que prevalece em muitas das instituições públicas de ensino superior. É de nossa responsabilidade garantir o respeito às regras éticas sociais fundamentais, reforçar o embate contra a privatização, a precedência de interesses privados sobre o público,  e potencializar o processo de elaboração e construção de alternativas coletivas. Essa é a única maneira de contribuir na construção de uma sociedade que faça justiça à maioria do povo brasileiro.  

Assim, se faz necessário intensificar as ações de defesa da universidade pública e pelo fim das parcerias irregulares entre instituições de ensino superior e fundações privadas ditas de apoio. 

TR - 36
O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera:

1. prorrogar o funcionamento do GT Fundações até o próximo Congresso, enfatizando em sua pauta o tema das relações público-privado nas IES;

2. intensificar, política e juridicamente, inclusive com denúncias junto ao do Ministério Público Federal, a luta contra a cobrança de mensalidades e/ou anuidades na IES públicas cursos de pós-graduação, ofertados, em sua maioria, com a mediação das fundações privadas de apoio, indevidamente autorizados pelo Parecer nº0364/2002 do CNE/CES;

3. encaminhar às direções das IES públicas, até o final de abril/2007, o documento-padrão preparado pela Assessoria Jurídica Nacional (AJN), fundamentado no Parecer elaborado pela AJN publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006;

4. indicar, para os meses de abril e maio/2007, a realização, pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, de debates a respeito do tema em questão, além de produção de reportagens locais sobre a situação específica de cada fundação privada dita de apoio;

5. indicar a Semana Nacional de Luta contra as fundações privadas nas IES públicas para o período de 28 de maio a 2 de junho, encaminhando representação ao Ministério Público, em todos os estados, denunciando os cursos pagos e declarando posição contrária ao exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios, de qualquer espécie, nas fundações privadas ditas de apoio, oferecendo como argumento a minuta elaborada pela AJN, conforme publicado no Caderno 23 do ANDES-SN de fevereiro de 2006;

6. realizar levantamento sobre o credenciamento e recredenciamento das fundações privadas de apoio no interior das IES públicas, denunciando ao Ministério Público Federal as irregularidades. 

7. dar encaminhamento equivalente aos previstos nos itens anteriores, sempre que for o caso, quanto aos vínculos estabelecidos entre IES e as, assim denominadas, Associações de Amigos e congêneres que com elas interagem. 

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre plano de luta – fundações privadas ditas de apoio:

1. exigir ação política das administrações centrais das IES públicas visando à:

a) remoção, respeitadas as regras básicas de controle e transparência no uso do dinheiro público, das dificuldades legais e administrativas que impeçam o bom andamento do trabalho acadêmico e a administração da universidade;

b) veiculação e à implementação dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, já prevista na Lei n. 8.666/93 (lei das licitações), e nas respectivas leis estaduais e municipais que regulamentam as licitações em favor de projetos de pesquisa, exigindo o posicionamento das entidades que congregam dirigentes das IES públicas, no mesmo sentido;

2. propor a criação de órgãos centrais para implementar as políticas previstas no item anterior, gerenciar convênios, contratos ou ajustes, assim como para identificar e propor a remoção de entraves burocráticos e administrativos ao desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que sejam do interesse acadêmico da instituição. A exemplo, chama-se a atenção para os mecanismos de ingresso no CADIN (Cadastro de Inadimplentes), eles não devem e não podem - no sentido da preservação do interesse público - servir de motivo para o bloqueio da instituição como um todo. Os órgãos centrais deverão ter caráter estritamente operacional, não terão competência no que se refere às atividades de formação e pesquisa, seu fim exclusivo é o apoio administrativo;

3. indicar a necessidade de prever um processo de transição dos convênios em andamento para o âmbito da administração institucional;

4. incentivar o corpo docente e as unidades das IES públicas a utilizar os órgãos centrais mencionados no item 2, para encaminhar, mediante convênios ou outros mecanismos, a interação com os diversos segmentos da sociedade;

5. afirmar, no contexto deste tema, o conceito de Dedicação Exclusiva, defendido pelo ANDES-SN, como regime preferencial de trabalho, e lutar contra o estabelecimento de convênios entre as IES públicas e qualquer entidade privada que tenha em sua administração, ou conselho curador, docentes dessas instituições, membros da administração da universidade ou de seu conselho universitário;

6. lutar pela criação de vagas para concurso público, voltadas à suplementação da demanda de pessoal docente e administrativo nas IES públicas, em número suficiente e qualificado, visando, dentre outros, evitar que funções precípuas dessas instituições sejam executadas, irregularmente, por pessoal contratado via fundações privadas de apoio;

7. lutar para que as IES públicas, no exercício de sua autonomia, garantam a implementação de políticas de valorização e qualificação profissional nos diferentes setores de sua atuação, entre os quais nos quadros dos órgãos centrais, instituídos para prover a administração eficaz dos aspectos mencionados no item 2, e aqueles criados por conta das demandas tratadas no item 6;

8. desencadear ações políticas e jurídicas para impedir o estabelecimento de novos convênios e contratos com fundações privadas de apoio, tipificadas na Lei n. 8.958/94, denunciando os contratos irregulares em vigência, onde for o caso; 

9. articular, com a categoria dos técnicos-administrativos e com as entidades estudantis, a luta contra os vínculos entre as fundações privadas de apoio e as IES públicas;

10. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, apresentar representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra os cursos pagos, indicando uma data para o ingresso das ações, seguida de uma “semana nacional de luta contra a violação dos direitos dos estudantes”;

11. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, entrar com representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra o exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações privadas de apoio; 

12. estimular a formação de GT Fundações nas seções sindicais;

13. combater o uso de projetos e convênios com as fundações privadas ditas de apoio, como forma de complementação salarial de docentes, por ferir o conceito de Dedicação Exclusiva defendido pelo ANDES-SN;
14. lutar pela garantia de recursos orçamentários às IES públicas, destinados a manutenção e a expansão de suas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, nos índices demandados, a fim de eliminar cobrança de quaisquer taxas ou similares.

TEXTO 37
Contribuição da Assembléia Geral da APUFPR-SSind

ENCAMINHAMENTOS DO SEMINÁRIO POLÍTICAS DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA E CONDIÇÕES DE TRABALHO DOCENTE - 2006

TEXTO DE APOIO

As políticas de Ciência e Tecnologia sofreram mudanças significativas nos últimos anos, alterando de forma brutal os modelos de gestão dos recursos públicos de financiamento da pesquisa científica e dando-lhes um caráter cada vez mais privatizantes. Na mesma linha, os novos mecanismos de avaliação da produção científica têm gerado efeitos nefastos nas condições de trabalho dos docentes das instituições de ensino superior.
Tendo em vista aprofundar essa discussão, em 26 de outubro de 2006, tendo por local o auditório do prédio de administração do Centro Politécnico da UFPR, realizou-se o Seminário “Políticas de Ciência e Tecnologia e Condições de Trabalho Docente”, organizado pela Secretaria Regional Sul do ANDES-SN, SBPC-Regional Paraná, SINDUTFPR e APUFPR.

A discussão aprofundou diversas questões cujo entendimento é relevante para que se possa estabelecer estratégias de ação no sentido de procurar melhorar as condições de trabalho de docentes e pesquisadores. Através das colocações feitas pelos participantes do evento observou-se que diversos fatores contribuem para a precarização do trabalho docente e da produção científica, tão importante para o desenvolvimento do país.

Entre estes fatores destacaram-se: 

 a escassez de recursos para C&T no Paraná e no Brasil;

 a distribuição nem sempre justa e transparente dos mesmos;

 a vinculação do financiamento à avaliação quantitativa e à produtividade com a exclusão de grupos ainda não consolidados e/ou instituições não renomadas;

 a competitividade que gera deterioração das relações de trabalho e assédio moral;

 o desânimo pelo pouco incentivo oferecido pelo sistema vigente;

 a falta de perspectivas de emprego na área industrial para os egressos dos cursos de pós-graduação;

 os salários não reajustados;

 a falta de vagas para docentes e pesquisadores nas IES, seguida do uso de docentes em contrato precário e de pós-graduandos.  

Algumas dessas discussões vão encaminhados na forma de TR, para contribuir com a construção de estratégias de enfrentamento pelo ANDES-SN.
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O 26° CONGRESSO delibera:

1. Ficam incluídos os seguintes itens no Plano Geral de Lutas:

1.1 Realizar levantamentos e estudos a respeito dos orçamentos executados de C&T nos níveis municipal, estadual e federal, verificando a forma e destino dos recursos considerando inclusive os aspectos de transparência e adequação, como subsídios para elaborar estratégias de atuação, em articulação inclusive com outras entidades sindicais e científicas.

1.2 Atuar no interior das IES, através das Seções Sindicais, para aprofundar o entendimento de como estão se dando as relações de trabalho e a distribuição de recursos orçamentários, de custeio e de capital, para o Ensino, a Pesquisa e a Pós-Graduação, como subsídios para elaborar estratégias de atuação.

TEXTO 38
Contribuição dos professores Maria da Glória de Castro Azevedo, Míriam Tesseroli, Elzimar Pereira Nascimento, Antônio Cláudio Moreira Costa e José Filadelfo da Silva e Fábio Duarte - sindicalizados da SESDUFT
POR UMA UNIVERSIDADE  PARA TODOS

TEXTO DE APOIO

No Brasil, o movimento em defesa das políticas afirmativas vem desde a década de oitenta, mas só agora toma força a partir das lutas dos movimentos  sociais diante da discriminação que se mostra  com a exclusão dos menos  favorecidos, principalmente no que se refere  ao acesso à universidade.

Entendemos que as políticas de ações afirmativas podem dirimir os processos de exclusão político – social em que os grupos menos favorecidos sempre se viram relegados. É preciso que o acesso à educação de qualidade e   profissional,  sejam garantidas independente de sexo, cor, classe  social. A classe social historicamente dominante e minoritária, sempre foi  contemplada com as políticas  sociais, a ela sempre coube o acesso a todos os bens sociais e culturais, enquanto a maioria da população brasileira pobre, negra, indígena, periférica se vê fora  do acesso a esses mesmos bens. 

Sabemos que a sociedade não se constrói com a hegemonia de uma parcela da população, não se justifica a existência de uma classe social, de gênero ou de etnia como naturalmente dominante e com direito a prioridades políticas, sociais e educativas. Vivemos em um país miscigenado, devemos compreender nossa multiplicidade para enfrentarmos a dominação econômica, cultural de uma minoria sobre uma imensa população historicamente marginalizada.

A exclusão  ocorre em todas as esferas sociais, acentuando-se na educação.  A privação da educação  gratuita e de qualidade, representa, a negação a uma melhoria das condições de vida, seja no campo profissional, cultural e   econômico. Sendo assim, é preciso implantar-se políticas de inclusão  para a educação pública, é preciso que a universidade estabeleça sistemas de reserva de vagas que possibilite  a essa  população excluída o acesso a bens de direitos que lhes são negados.
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O 26 CONGRESSO delibera que o ANDES defina sua política de ação afirmativa que garanta a reserva de vagas para negros, quilombolas e indígenas.



TEXTO 39
Contribuição dos professores Celi Zulke Taffarel (sindicalizada da APUB S.Sind.);  Nair Casagrande (sindicalizada da APUB S.Sind), Solange Lacks (sindicalizada da ADUFS S.Sind.), Alcir Horácio da Silva (sindicalizado da ADUFG S.Sind.), Pedro Abib (sindicalizado da APUB S.Sind), Cláudio de Lira Santos Júnior (sindicalizado da ADUFS-BA), Welington Araujo (sindicalizado da ADUFS-BA), Kátia Oliver de Sá (sindicalizado da ADUCSal S.Sind.), Carlos Roberto Colavolpe (sindicalizado da APUB S.Sind), Roseane Soares de Almeida (Sindicalizada da ADUFEPE S.Sind.), Cláudio Eduardo Felix dos Santos (sindicalizado da ADUNEB S.Sind.), Raquel Cruz Freire Rodrigues (sindicalizada da ADUFS-BA).

I –OS EIXOS DE DESTRUIÇÃO DA POLITICA EDUCACIONAL 

TEXTO DE APOIO

Vamos enfocar a partir da compreensão sobre os avanços do imperialismo e da resistência da classe trabalhadora no mundo, conforme explicitamos na tese de conjuntura, a questão da política de formação e qualificação da força de trabalho, destacando neste momento, a questão da educação a distância que se apresenta no PL 7.200/2006 de uma modalidade, para uma política prioritária nas Instituições de Ensino Superior do Brasil e enfocaremos a formação de professores.

Vamos nos ater nesta conjuntura a destacar o item referente à política de formação e qualificação da força de trabalho, com destaque para a formação de professores.Portanto, sob que marco referencial o governo Lula, agora reeleito por 58 milhões de votos vai atender as reivindicações dos trabalhadores?  Sob que política econômica o Governo Lula vai desenvolver a política educacional, a política de formação e qualificação da força de trabalho, ou seja, a formação da classe trabalhadora brasileira?. Vamos nos perguntar sobre a expansão de vagas nas universidades? Sobre os eixos de destruição da educação e, por fim, o que fazer? Todos os indicadores educacionais demonstram que, por mais que ocorra pequeníssima elevação em índices numéricos estamos muito longe de cobrir os déficits educacionais para fazer frente aos desafios de um desenvolvimento econômico sustentável. Podemos nos ater em dados da educação em geral, educação do campo, no ensino superior ou no ensino tecnológico e vamos verificar o crime que vem se cometendo contra o povo brasileiro – submetê-lo a ignorância – principalmente quando sabemos que o conhecimento cientifico, enquanto força produtiva, ideológica e política representa um fator de vida ou morte para as populações. E a situação tende a se agravar com a política de incentivar e alastrar, principalmente, a partir das universidades, a modalidade de “ensino à distância”.

II EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA: UMA ATAQUE VIOLENTO À INTEGRAÇÃO ENSINO-PESQUISA-EXTENSÃO

O Movimento Docente historicamente defende o tripê ensino pesquisa extensão. Conforme o Caderno ANDES Nº 2, (3º Ed. Atualizada e Revisada de outubro de 2003”, “o principio da indissociabilidade entre ensino-pesquisa e extensão reflete um conceito de qualidade do trabalho acadêmico que favorece a aproximação entre universidade e sociedade, auto reflexão critica, a emancipação teórico e prática dos estudantes e o significado social do trabalho acadêmico. Este principio que fundamenta o padrão unitário de qualidade está sendo vilipendiado quando uma modalidade de ensino, a Educação à Distância (EaD) se transforma em política de expansão da universidade para a formação dos trabalhadores. Ao tratar do ensino à distância o fazemos cientes que as questões de financiamento e autonomia são os cernes principais dos ataques contra a educação pública. Delimitamos aqui o debate em torno da Educação a Distância visto ser uma necessidade ampliar o acúmulo dos docentes para realizarem o combate ao que está acontecendo no interior das IES. De uma modalidade possível, o ensino à distância converte-se em muitas universidades em política de expansão e acesso ao ensino superior. Em relação a novos espaços e modalidades de ensino, ou seja, ao acesso ao ensino superior e o caráter de formação, o Projeto de Lei 7200/2006 (Reforma do Ensino Superior)
 em seu art. 5, demonstra a importância dada à modalidade de educação à distância (EaD), quando afirma que a EaD poderá ser utilizada de forma ampla, geral e irrestrita, ou seja, todas as atividades das instituições de ensino superior como graduação, pós-graduação (especialização,  mestrado e doutorado), extensão e educação continuada, atribuindo-lhe status equivalente à educação presencial em todas as situações, bastando a instituição ser credenciada pelo Ministério de Educação para ministrá-la. Especialmente preocupantes são os possíveis reflexos das ações do governo em EaD para a formação dos docentes. A título de atender à demanda por qualificação dos professores das redes estaduais e municipais e de suprir carências evidentes, o governo passará a ser um cliente comprador de pacotes educacionais que pouco tem a ver com a realidade nacional. Pelas dimensões anunciadas, configura-se o perigo da neocolonização, desta vez das idéias, abdicando-se da rica diversidade cultural, que tão bem caracteriza a população deste país de extensão continental (ANDES, GTPE, 2006).

Para combater tal política que em última instância assegura a desqualificação do trabalhador na sua qualificação e formação, respondendo ao monitoramento internacional através do Banco Mundial
, vamos apresentar três ordens de fatos e argumentos que nos levam a sustentar o que estamos propondo para a base do ANDES_SN, em termo de resolução congressual.

1º educação a distância não é nenhuma modalidade nova de educação, vez que, veio sendo exercida em séculos de colonialismo e imperialismo, onde sempre foram impostas através de teorias pedagógicas as formas e a direção que deveria ter a formação da classe trabalhadora dos paises colonizados. Esta forma de educação a distância destruiu as culturais locais e impôs violentamente a direção na formação. Não podemos ter sombra de dúvidas sobre estes fatos principalmente quando lemos a obra de Lênin e constatamos pelos fatos o que é o imperialismo e como ele se expande, quando lemos o tratado de Marx e Engels
 e constatamos pelos fatos o que é o colonialismo.

2º sabemos que a construção histórica do homem pelo trabalho determina as posição que ele pode assumir e suas atitudes valorativas frente aos fenômenos. O pensamento crítico constitui uma prova das ações, resoluções, criações e idéias à luz de determinadas teorias, leis, regras, princípios ou normas e, também, da sua correspondência com a realidade. Para desenvolver este pensamento critico são necessárias segundo Shardakov (1978)
, condições para que se desenvolva essa mentalidade crítica, entre as quais destacamos para o debate:

a) Possuir os conhecimentos necessários na esfera em que a atividade mental crítica deverá ser desenvolvida. Não pode se analisar criticamente aquilo sobre o qual não se possuem dados suficientes;

b) Estar acostumado à comprovar qualquer resolução, ação ou juízo emitido antes de considerá-los acertados;

c) Relacionar com a realidade as regras, leis, normas ou teorias correspondentes, o processo e o resultado da solução, a ação ou juízo emitido;

d) Possuir o suficiente nível de desenvolvimento no que diz respeito à construção dos raciocínios lógicos;

e) Ter suficientemente desenvolvida a personalidade: as opiniões, as convicções, os ideais e a independência na forma de atuar.

O que constatamos pelos dados do próprio governo é que a educação a distância expande numericamente o acesso ao ensino superior, de forma barata, com baixos custos, mas não assegura o desenvolvimento da ATITUDE CRITICA, do raciocínio lógico dialético, imprescindível para o processo revolucionário – constatar o real, explicá-lo cientificamente, transformá-lo revolucionariamente. Separa-se o sujeito da vida concreta, do trabalho socialmente útil, dos coletivos concretos, e compromete-se o principal o  “sentido da vida” que é garantir a própria vida e a de todos com dignidade, na luta concreta solidária, diária, unificada, auto-organizada e auto-determinada. Na educação a distância continua sendo mantida a divisão social do trabalho, expressa na organização do trabalho alienado em geral - não de forma mecânica, mas por mediações -, reproduzida na organização do trabalho pedagógico alienado – social, intelectual e economicamente. Separa-se assim a educação da vida e compromete-se a formação revolucionaria da classe trabalhadora.

3º A educação a distância tem priorizado também a formação de professores e esta é uma tática para desqualificar os professores em sua formação e assim manter na ignorância a classe trabalhadora. Com esta modalidade o governo busca atingir a meta de ampliar em 40% o número de vagas ofertadas no ensino superior. As instituições credenciadas poderão oferecer esta modalidade por meio de consórcios, parcerias, convênios, contratos ou instrumentos similares organizados em regime de colaboração com a União, outros Estados ou com Municípios. Este dado demonstra a abertura para o financiamento público das instituições privadas por meio da educação à distância, confirmando a opção do governo em privatizar o ensino superior.  A questão é que o governo propaga um discurso de expansão da educação pública, sem garantir condições para isso. Daí cria ilusões, oferecendo milhares de vagas em cursos à distância.  Apropriando-se do discurso de educação como instrumento de emancipação do indivíduo e das nações, o projeto de Educação à Distância (EaD) traveste-se de uma perspectiva de democratização das oportunidades educacionais. Fundamentando essa visão política está a lógica empresarial de formação que beneficia a Educação à Distância.  Esta ideologia da racionalidade produtiva pretende modificar o espaço e o tempo da formação educacional, considerando que a formação inicial torna-se rapidamente insuficientes e conduzindo-os para a tendência que aponta a educação deve estar presente ao longo da vida e integrada ao mundo do trabalho. A educação à distância cria para os educadores o fetiche da democratização da educação.  O discurso oficial, que tem no ensino à distância sua área de excelência, é marcado por um determinismo tecnológico e se expressa através de uma concepção que o desenvolvimento econômico-social é resultante de inovações tecnológicas, inclusive na educação; da compreensão que se os indivíduos e países não se adequarem às inovações tecnológicas estarão obsoletos em pouco tempo; da retomada do discurso tecnicista permeado pela máxima capitalista: otimização do tempo, baixo custo e produção em escala. Segundo Leher (2006)
 ao analisar os documentos do Ministério de Educação é como se estivéssemos numa revolução tecnológica. A questão da EaD é mostrada como imperativo presente na política de formação de professores. A questão da tecnologia aparece como sujeito, quando na verdade é objeto. Apresenta ainda, a EaD como uma modalidade de educação/ formação que é transfonteiriça, ou seja, portanto, um serviço que pode ser comercializável, como é vista pela Organização Mundial do Comércio (OMC). São grandes corporações negociando a educação na bolsa de valores.  A partir do próprio Projeto de Lei da Educação Superior (7200/2006) a educação deixa de ser um direito social, ou seja, direito de todos e dever do Estado, e passa a ser “um bem público”. Tal concepção 

é responsável pela diluição das fronteiras entre o público e o privado com base no conceito equivocado de que marcos regulatórios podem garantir a qualidade do serviço público, que, por sua vez, pode igualmente ser prestado por empresas privadas às quais seriam fornecidos recursos públicos em um regime de competição (ANDES, GTPE,2006). 

A diluição das fronteiras entre público e privado é perceptível quando se analisa o ordenamento legal do ensino superior implementados pelo Ministério da Educação  que utilizam recursos públicos com a finalidade de atender aos interesses dos empresários da educação, a exemplo do PROUNI e as Parcerias Público Privadas (PPP). A mais nova proposição do Ministério da Educação é a “Universidade Aberta do Brasil” onde o acesso ao ensino superior se dará via educação à distância em todo território nacional. O Projeto de Educação à Distância, na modalidade de Universidade Aberta, pretende estabelecer uma rede entidades consorciadas (joint ventures) para promover parcerias privadas e impor uma política de certificação e a abertura total da educação ao capital privado, mesmo com instituições não educacionais.  Como afirma Leher (2006) é a materialização do aligeiramento e desqualificação na formação, da certificação vinculada ao cyber-rentismo. Tal relação reduz o papel dos educadores a da própria educação a um complemento da esfera produtiva. A conseqüência deste processo será o aprofundamento da desqualificação e destruição do trabalho docente. A modalidade de ensino à distância implementa um modelo de organização do ensino que objetiva extrair maior produtividade e racionalizar a produção exercendo um maior controle. O ensino à distância organiza o processo de trabalho pedagógico por meio da 

divisão de especialidades em diferentes operações limitadas  e sistemáticas, o que gera uma racionalização maior, com otimização do tempo de produção e possibilidade maior de controle, além da redução dos custos... Há um parcelamento do trabalho que barateia a produção e o descaracteriza como atividade totalizante (PINTO, 2002, p.57)
.

Configura-se a separação entre quem elabora o processo de organização do trabalho pedagógico e que efetivamente executa no cotidiano do trabalho docente. Esta lógica retira do professor a autonomia do processo de trabalho pedagógico, permitindo caminhar a passos largos para a materialização de uma concepção de educação e de formação que privilegie apenas as competências exigidas pelo mercado. A estratégia é quebrar o monopólio do conhecimento do professor. É o retorno à primazia do aspecto técnico em detrimento dos aspectos  político e pedagógico.

Na modalidade de ensino à distância se implementará a quantificação dos afazeres profissionais, estipulando uma metodologia de avaliação, atrelando-a a uma remuneração. Esta metodologia fere a totalidade do trabalho docente porque possibilita e estimula a divisão de tarefas e a divisão entre profissionais. Segundo Pinto (2002, p. 57)

esta lógica estimula a competitividade e o individualismo, contrapondo-se a toda uma concepção na qual a produção e socialização do conhecimento precisam, na contemporaneidade, ser construída em estruturas coletivas que congreguem os produtores e permitam o estabelecimento de diálogos entre as diversas áreas do conhecimento e instituições diversas. 

Além da divisão do trabalho docente e a conseqüente retirada da autonomia do professor em relação ao processo de organização do trabalho pedagógico, um terceiro ponto a ser analisado na modalidade de ensino à distância é a impossibilidade de relações dialógicas que estimulem a reflexão, o questionamento, a problematização, a constatação e a superação das contradições e o crescimento progressivo do educando a partir da vivência de experiências efetivamente socializadoras. Todas essas dimensões ficam extremamente prejudicadas, se não impedidas, quando da adoção da educação à distância. As críticas ao denominado ensino presencial, à estrutura tradicional de ensino, conforme o discurso governamental, negligencia a central dimensão humana e relacional da educação.  Segundo Leher (2006), estamos indo rápido demais na direção errada. No entanto, alguns professores têm aparecido como obstáculo para as políticas aligeiradas.  Em síntese: “a universidade vende os diplomas que os alunos querem comprar, o professor é o cara que pode atrapalhar a transação”.

III  - O QUE FAZER? QUAL A SAIDA? ORGANIZAR A LUTA PELAS REIVINDICAÇÕES

Por fim, reconhecendo-se as relações e nexos entre os fatos, reconhecendo-se as determinações históricas e frente às contradições colocadas na luta de classes onde, por um lado, o capital encontra dificuldades para equacionar suas contradições e por outro, a própria classe trabalhadora, encontra em seus organismos e direções contradições a primeira vista insuperáveis, o que fazer? O que fazer frente às táticas do imperialismo em decomposição e seus eixos expressos em leis e documentos oficiais, em “inovações metodológicas, científicas e tecnológicas”? 

Primeira tarefa é identificar os eixos que estão sendo adotados para destruir a educação e o ensino no Brasil, na América Latina e no Mundo. Vamos destacar seis eixos neste momento. 1) Um destes eixos é a adaptação, a acomodação ao capitalismo. Isto significa adotar a política do “desenvolvimento com o fim da pobreza e com segurança”. Este é o discurso dos documentos, sustentado inclusive com o discurso dos “pós-modernos”, pós-modernidade esta que não oferece resistência e, muito menos, referências, servindo somente para confundir e iludir. Não se fala em fim do capitalismo, perderam-se as referencias e, é o “fim da história”, o que temos a fazer é “humanizar o capitalismo”, fazer “o possível”. Vem daí a ideologia de “um outro mundo é possível”; 2. Outro eixo é a desresponsabilidade do Estado (ineficiente e perdulário)  com a educação e a busca de parcerias e amigos da escola. O Tribunal de Contas da união (TCU) aponta as atividades das ONGs, por exemplo, como fator de destruição dos serviços públicos.; 3) outro eixo é a cooptação dos sindicatos, partidos e organizações dos trabalhadores, pela via também das chamadas “gestões democráticas” chamando-se pais, alunos, comunidade para aplicar, pela via de “orçamentos participativos”, as políticas destruidoras da educação; 4) o quarto eixo que destacamos é o rebaixamento dos conteúdos programáticos, a educação dos mínimos, a desinstrução dos filhos da classe trabalhadora  com discursos, argumentos e práticas pedagógicas altamente alienantes e alinenadoras; 5) o quinto eixo a destacar é a desregulamentação, ampla geral e irrestrita deixando “a lei do mercado” regular esta mercadoria altamente lucrativa, chamada educação; 6) o sexto eixo a destacar é a quebra do sistema nacional de educação através do uso de um dos segmentos para justificar a prioridade de aplicação de recursos que não são suficientes para manter o sistema. Por exemplo, os documentos que usam o ensino fundamental (1º a 8º Série) para justificar a aplicação prioritária de recursos contra o “caro e ineficiente” ensino superior. Os exemplos destes eixos podem ser encontrados nos documentos como a declaração Mundial de Educação Para Todos (1999); no relatório Deleuze
; no Documento sobre Compromisso Nacional de Educação Para Todos (1993);na Declaração de Nova Delhi (1993), Na Lei de Diretrizes e bases da Educação – LDB 9.394 de 20 de dezembro de 1996; No Plano Nacional de Educação,  nos Parâmetros Curriculares Nacionais; Nas Diretrizes Curriculares Nacionais, enfim em praticamente todos os documentos que orientam a educação no mundo e no Brasil  partir de organismos internacionais.

Quais as tarefas e os desafios? Quebrar as ilusões, mobilizar, organizar, lutar, avançar para derrubar as atuais leis que DESTROEM A EDUCAÇÃO PÚBLICA, lutar pelas reivindicações e aspirações do povo. É este o caminho. Mas o que significa isto no dia a dia da lida acadêmica e nas relações mais gerais estabelecidas pela classe trabalhadora, principalmente em sua formação e qualificação? É reconhecer e assumir tarefas e desafios revolucionárias. Temos exemplos, em relação a luta contra a Reforma Universitária. No dia 9 de novembro de 2006, caravanas apoiadas ´por mais de 100 CAs, DAS, DCES e Executivas de Curso realizaram a primeira manifestação em Brasília depois do segundo turno das eleições presidenciais. A Caravana a Brasília pela retirada do PL 7.200/06 demonstra a disposição da juventude para lutar pelas suas reivindicações por mais vagas, verbas e assistência estudantil nas universidades públicas, a revogação da lei de mensalidades de FHC na universidade privada e a garantia do acesso com passe-livre estudantil. Mobilizar, organizar, chegar a Brasília, serem recebidos no MEC e no parlamento foi uma batalha vencida, como dizem os jovens, mas, existe uma guerra pela frente. Esta caravana demonstra a necessidade de uma tática unificada do movimento docente, com os estudantes e os técnicos-administrativos pela retirada do PL, visto que o mesmo não contempla as reivindicações históricas, por isto, não cabem táticas de emenda ou outros projetos de lei.

Outra tarefa, no plano acadêmico e teórico, que não pode estar desarticulada da luta concreta pelas reivindicações é, segundo Frigotto (1996)
, ressignificar um conjunto de categorias e conceitos no campo educacional que são apropriados pela perspectiva produtivista. Para ressignificar um conceito é necessário efetivá-lo a partir de uma perspectiva histórica, ontológica, sócio-cultural, ético-político e epistemológica
, ou seja, os conceitos, enquanto representações no plano do pensamento do movimento da realidade, não são alheios às relações de poder e às relações de classe presentes na sociedade. Pelo contrário, são mediações de sua explicitação ou de seu mascaramento (Ibid, p.91). O conceito em foco neste momento é a da formação do educador na ótica de um projeto contra-hegemônico, ou seja, centrado em uma concepção omnilateral) 
  O mundo do trabalho como tarefa imperativa da produção e reprodução do ser humano enquanto ser biológico, dentro de um determinado avanço (tecnológico) das forças produtivas, é um espaço crucial, mas não o único, da materialidade das possibilidades da formação humana” (Ibid p.92-3).   A análise da formação de professores a partir da categoria trabalho nos possibilita compreender como o trabalho docente, enquanto mercadoria, está em relações altamente exploradoras, bem como entender suas articulações no campo produtivo. Esta concepção de formação humana (omnilateral) traz outros desafios para a formação de professores, principalmente em uma sociedade fortemente desigual e subordinada ao mercado global excludente, como a sociedade brasileira: desafio no plano ético- político, no plano teórico-epistemológico e no plano da ação prática do educador (Ibid p. 93-101). 

O desafio no plano ético-político: pressupõe fazer penetrar nas amplas massas a verdade sobre as relações capitalistas e a incapacidade de tais relações, de prover, minimamente, o conjunto de direitos fundamentais a todos os seres humanos. O imperialismo em decomposição não oferece saída para a humanidade.A forma como o capitalismo recompõe suas taxas de lucro, mediante a exclusão dos direitos mínimos de dois terços da humanidade, explicita uma prova empírico-histórica da natureza anti-social de suas relações sociais.  Portanto, a tarefa é afirmar valores de efetiva igualdade, qualidade para todos, solidariedade e da necessária ampliação da esfera pública e democrática.

O desafio no plano teórico e epistemológico: pressupõe a universidade se assumir enquanto lócus adequado à formação com uma sólida base teórica e epistemológica. A universidade não pode se confundir com o comércio de diplomas no mercado educacional.  Sem sólida base teórica e epistemológica reduz as possibilidades do educador de analisar as relações sociais, os processos de poder e de dominação e de perceber a possibilidade de trabalhar na construção de uma sociedade alternativa. As dimensões técnica e didática no processo de ensino, para serem efetivas, implicam necessariamente a dimensão teórica e epistemológica, pois caso contrário, podem se constituir em bloqueadoras do processo de conhecimento construído pelo aluno. As “orientações” da política imperialista
 conseguem se materializar enquanto perspectiva educacional compensatória tão facilmente nas escolas e nos cursos de formação, pois o corpo docente não apresenta sólida base teórica e epistemológica capaz de possibilitar a construção efetiva do conhecimento. 

O desafio no plano da ação prática do educador: pressupõe perguntar como potencializar a ação cotidiana para que ela não se reduza ao ativismo pedagógico ou ao voluntarismo político e ainda como romper com a teorização academicista? Esta dupla superação, dentro da referência teórico - prática do marxismo, dá-se mediante a práxis. A formação do educador
 na perspectiva da práxis tem três pontos a enfrentar: a) a efetivação de um processo educativo centrado num projeto histórico socialista;  b) a qualificação técnica, teórica e ética do trabalho do professor, mesmo em condições adversas. Esta qualificação se dá ao estruturarmos um projeto político-pedagógico centrado em formas cada vez mais coletivas de organização do conhecimento, do trabalho pedagógico e da avaliação;  c) a qualificação para o educador também implica na capacitação para ser dirigente, a qual é construída através da participação em organismos coletivos portadores de um projeto alternativo de sociedade. Portanto, é imprescindível que coloquemos na ordem do dia, as construções históricas dos educadores na materialização de uma política global de formação. Segundo a ANFOPE (Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação), pensar uma política global de formação de professores implica tratar simultaneamente e com a mesma seriedade, a formação inicial, as condições de trabalho, salário e carreira e a formação continuada, na busca por uma educação pública, gratuita de qualidade, ou garanta a inclusão das classes populares. A definição desta política está vinculada a nossa luta histórica por uma sociedade socialista.  Uma das mais importantes sistematizações da ANFOPE (1998)
 que articula a unidade dos educadores em torno de princípios norteadores da formação de professores é a base comum nacional.  A base comum nacional é um instrumento de luta e resistência contra a degradação do trabalho docente, permitindo a organização e reivindicação de políticas de profissionalização que garantam a igualdade de condições de formação. É ainda um elemento unificador da profissão, ao defender que a docência é a base da formação de todos os profissionais da educação, pois permite assumir com radicalidade, ainda hoje, a formulação: formar professor e o especialista educador. Portanto, a base comum nacional unifica em nível nacional a favor do reconhecimento do valor social dos profissionais da educação no contexto brasileiro.

O desafio no plano sindical é reconhecer os eixos da política do imperialismo para destruição da educação é mobilizar politicamente a categoria docente, com toda a sua capacidade de argumentação, persuasão e luta, é unificar com toda a classe trabalhadora, para reunir esforços na linha de construir uma frente única, ampla em defesa das reivindicações dos trabalhadores
 por uma educação laica, de qualidade, socialmente referenciada, sob a responsabilidade do Estado, aliando a luta política com a luta econômica.. Mobilizar e organizar pela retirada do PL 7200/2006 da Reforma Universitária e dos Projetos de Lei 4212/04 e 4221/04 e pela derrubada de todo o entulho que está consolidando de maneira fatiada a reforma universitária – Lei das Fundações, Lei de Inovação Tecnológica, SINAES, ENADE,
 Mobilizar sem perdermos de vista, conforme demonstra a histórica luta da classe trabalhadora, que a revolução é obra da própria classe trabalhadora unificada, nacional e internacionalmente, que não se tem mais nada a perder mas um mundo a ganhar.

TR - 39
O 26º CONGRESSO do ANDES-SN deve
1. Afirmar, mobilizar e organizar a luta contra os eixos de destruição da educação pública em nosso pais, expressos na adaptação e aceitação das medidas imperialistas, na desresponsabilização do Estado frente à educação brasileira, na cooptação dos sindicatos para implementar diretrizes de organismos internacionais e os interesses do capital, no rebaixamento dos conteúdos, conhecimentos e métodos de ensino, com a conseqüente desinstrução da classe trabalhadora e seus filhos, no controle ideológico via avaliação que objetiva estabelece uma falsa classificação das instituições e das pessoas, na desregulamentação dos serviços educacionais, reivindicando a derrubada de todo o entulho autoritário colocado em forma de leis e diretrizes para a educação no Brasil, e a retirada do. PL 7200/2006 da Reforma Universitária e dos Projetos de Lei 4212/04 de Átila Lira do PSDB e 4221/04 de João Matos do PMDB
2. Unificar todas as seções sindicais, em um plano tático, local, estadual, regional e nacional de enfrentamento das políticas destruidoras da Educação, Ciência & Tecnologia, em defesa dos organismos da classe e exigindo do Governo Lula o atendimento das reivindicações.
3. Unificar a luta com os servidores públicos em defesa dos serviços públicos, desenvolvendo ações e manifestações que esclareçam a população sobre o imperialismo em decomposição e suas táticas para destruir os serviços públicos entre os quais a educação;
4. Construir a frente única em defesa dos serviços públicos e pelas reivindicações dos trabalhadores, chamando todos os setores organizados da classe para comporem a luta.

5. Desencadear ações específicas nas IES para combater as propostas de Educação à Distância.
ANDES-SN - SINDICATO É PARA LUTAR

UNIFICAR PARA RESISTIR E CONQUISTAR.
TEXTO 40
Contribuição dos professores Celi Zulke Taffarel, Nair Casagrande e Carlos Roberto Colavolpe - sindicalizados da APUB S.Sind.

UNIVERSIDADE NOVA PARA ADAPTAÇÃO AO IMPERIALISMO

TEXTO DE APOIO

Está sendo encaminhada para debate na UFBA a discussão sobre o projeto UFBA NOVA. Considerando que existem relações entre este projeto e o Projeto UNIVERSIDADE NOVA e a  política educacional para o ensino superior no Brasil, com implicações no trabalho docente, estamos alertado o Movimento Docente para as seguintes questões: 1. A base a partir da qual estão sendo propostas as reestruturações e reformas da universidade no Brasil. Temos que nos perguntar: A base é de acomodação ao imperialismo destrutivo? Defendemos que projetos de universidade devem ser discutidos sim, mas a partir da critica radical ao complexo econômico capitalista imperialista. Isto se deve porque segundo Engels:

“a produção, e com ela a troca dos produtos, é a base de toda a ordem social; de que em todas as sociedades que desfilam pela história, a distribuição dos produtos, e juntamente com ela a divisão social dos homens em classes ou camadas, é determinada pelo que a sociedade produz e como produz e pelo modo de trocar os seus produtos. De conformidade com isso, as causas profundas de todas as transformações sociais e de todas as revoluções políticas não devem ser procuradas nas cabeças dos homens nem na idéia que eles façam da verdade eterna ou da eterna justiça, mas na transformação operadas no modo de produção e de troca; devem ser procuradas não na filosofia, mas na economia da época de que se trata. Quando nasce nos homens a consciência de que as instituições sociais vigentes são irracionais e injustas, de que a razão se converteu em insensatez e a benção em praga, isso não é mais que um indício de que nos métodos de produção e nas formas de distribuição produziram silenciosamente transformações com as quais já não concorda a ordem social, talhada segundo o padrão de condições econômicas anteriores. E assim já está dito que nas novas relações de produção têm forçosamente que conter-se – mais ou menos desenvolvidos – os meios necessários para por fim os males descobertos. E esses meios não devem ser tirados da cabeça de ninguém, mas a cabeça é que tem de descobri-los nos fatos materiais da produção, tal e qual a realidade os oferece (ENGELS, Friedrich. Do socialismo utópico ao socialismo científico. São Paulo: Moraes, s/d.)

Portanto o projeto UFBA NOVA, juntamente com os demais projetos intitulados de “NOVOS” devem ser discutidos considerando: 

1. A Concepção de universidade e suas funções sociais – Deve ser criticado com radicalidade  a idéia de expansão do ensino integrado ao mercado mundializado, a transnacionalização...o que exige a mão de obra "qualificada", para os interesses do capital, o que se dá pelo rebaixamento de diretrizes. Com isto desqualifica-se o trabalho e o trabalhador no processo de qualificação acadêmica. Deve ser critica o PLANO MUNDIAL DE EDUCAÇÃO, que está sendo articulado para uma NOVA ORDEM MUNDIAL – alivio da pobreza com segurança. Na década de 90 tais argumentos justificaram as reformas segundo os imperialistas. Destaca-se aí os argumentos de BUSH (pai) sobre a “nova era” colocados após o consenso de Washington. É necessário estabelecer nexos e relações entre UNIVERSIDADE NOVA,  UFBA NOVA e tratados internacionais como o de Bolonha e os interesses dos imperialistas europeus e norte-americanos. O Movimento Docente deve estar atento às formulações que falam em “profundas transformações que têm ocorrido no mundo” sem explicitação de que transformações são estas, sem alusão a crise do capital e a tendência à destruição das forças produtivas que vem se acentuando. Esta adaptação esta presente em documentos da UNESCO e se expressa também no documento sobre a UFBA NOVA em expressões como:“Preparar-se para a internacionalização do mercado, familiarizando-se com culturas diferentes; Pessoas que aprenderam a ser flexíveis e adquiriram formação geral são consideradas mais aptas a se adaptar mais facilmente a tarefas novas e inesperadas e a enfrentar crises de emprego;

2. Concepção de financiamento da universidade e a perda da autonomia da universidade, pela subsunção dos projetos às políticas focais, assistencialista, de caráter compensatório, de alivio a pobreza com segurança de onde viriam parte dos recursos para manter as atividades da universidade. Exemplos não faltam de proposições que vão desde a educação  distancia, aos cursos pagos nas IES. Aqui está o crucial para os NOVOS PLANOS. A abertura para a mercadorização, emprezariamento da educação superior`em busca de lucros exorbitantes. 

3. Políticas de Estado e Governo e o Plano de Desenvolvimento Institucional. É necessário atenção para a antecipação das reformas e a implementação na prática do "novo modelo" que responde a Lei de Inovação Tecnologia, a legislação da regulamentação das Fundações, o novo marco regulatório das IES – reforma universitária - , ou seja, tudo o que compromete o projeto de universidade do ANDES-SN expresso no seu Caderno 2. As análises preliminares de documentos oficiais demonstram que muitas vezes, os planos de uma “UNIVERSIDADE NOVA” JÁ ESTÃO SENDO IMPLEMENTADOS NA PRATICA. Os PLANOS DE uma NOVA UNIVERSIDADE são adaptações e deveriam ser denominados PLANO DE ADAPTAÇÃO DA UNIVERSIDADE A INTERNACIONALIZAÇÃO DO CAPITAL.  Vejam os argumentos de adaptação a nova ordem mundial encontrados em documentos na UFBA..."Com esse objetivo, precisamos avaliar as opções históricas possíveis neste momento, posto que os blocos político-econômicos já se definem: NAFTA, ALCA, União Européia, novos atores como Mercosul, novas propostas como G-4 (Brasil, África do Sul, Índia e China). Nesse processo, definem-se também os blocos de hegemonia intelectual correspondentes nas esferas da educação superior e da produção cultural. Tais blocos, aliás, já têm um nome, cunhado pelos intelectuais orgânicos do internacionalismo acadêmico da OCDE: “espaços universitários comuns”.. Vejamos os argumentos de autoridades em um dos documentos analisados: "Para que isso ocorra, as instituições universitárias terão que se envolver em movimentos simultâneos de incorporação da globalidade e de peculiaridades regionais, produzindo conhecimentos adequados aos contextos e formando indivíduos capazes de dar conta das tarefas de compreender e intervir nessa realidade complexa e cambiante.” COMPATIBILIZAR MODELOS....é a meta. Vejamos os argumentos "resultando em um modelo compatível tanto com o Modelo Norte-Americano (de origem flexneriana) quanto com o Modelo Unificado Europeu (processo de Bolonha).". Por fim, a IDÉIA-BÁSICA é ."propomos retomar a idéia-base de que a Universidade deve ser a casa do talento e da criatividade, o lugar da competência e da solidariedade..". Reconhecemos, portanto, a necessidade de uma rápida e consistente articulação do Movimento Docente, técnicos-administrativos e estudantes  e, uma mobilização que transcende a universidade para enfrentar a implementação de reformas que estamos combatendo no parlamento. Não podemos, mais uma vez, deixar que somente os estudantes enfrentem na base das universidades o desafio de contestar propostas e enfrentar as reformas de adaptação ao imperialismo. O ANDES-SN deve assumir a construção de uma frente unificada em defesa da UINIVERSIDADE PÚBLICA.
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O 26º CONGRESSO DO ANDES-SN delibera que sejam realizadas pelas Seções Sindicais do ANDES-SN amplas mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnico-administrativos, para barrar nas universidades brasileiras os PROJETOS E PLANOS DE UNIVERSIDADE NOVA  que representem adaptações ao imperialismo.




5 - PLANO DE LUTAS – DIREITOS E ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES

TEXTO 41
Diretoria do ANDES-SN

ENCONTRO NACIONAL DA CLASSE TRABALHADORA

TEXTO DE APOIO

A unidade da classe trabalhadora brasileira é fundamental para garantir e ampliar os direitos sociais que estão sendo ameaçados pelas reformas neoliberais do governo Lula da Silva. Assim, em acordo com as deliberações congressuais, o ANDES-SN tem se empenhado, nos fóruns dos quais participa, em trabalhar para que se supere a tendência de fragmentação das lutas da classe e se construa a unificação das lutas em torno de um programa que enfrente a ofensiva do capital sobre os trabalhadores. Nesse sentido, o encontro que está sendo organizado para o dia 25 de março de 2007, envolvendo direções e bases do movimento sindical e popular para organizar a luta contra as reformas neoliberais em curso, que deve sinalizar para ações de massa, assume grande importância para sinalizar a capacidade de ação dos trabalhadores neste ano de 2007. 
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O 26º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN participe ativamente do Encontro Nacional da Classe Trabalhadora a ser realizado no dia 25 de março de 2007, defendendo as posições aprovadas neste Congresso

TEXTO 42
Diretoria do ANDES-SN
O DIREITO DE AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO DE MANDATO SINDICAL E SUAS IMPLICAÇÕES 

TEXTO DE APOIO

O Setor das Instituições Particulares de Ensino Superior - IPES indica para o ANDES-SN a discussão sobre o afastamento para o exercício de mandato sindical, em função de novas situações surgidas nos acordos coletivos de trabalho, que desrespeitam o direito ao afastamento. A indicação parte também da constatação de que este problema não é afeto somente ao Setor.  

O dirigente sindicalista oriundo do setor público não conta com esta prerrogativa ao assumir o comando do sindicato, a exemplo do ocorrido na gestão 2000- 2002, quando o presidente do ANDES-SN sofreu perseguição por parte da direção de sua unidade acadêmica. Em 2003, o governo criou um mecanismo de liberação para os servidores públicos federais, a partir da Mesa Nacional de Negociação. Essa portaria foi extinta em 2006, gerando indignação entre os dirigentes das entidades do serviço público federal.

No Setor das IPES, fenômeno similar também ocorreu em 2006. A Universidade Católica do Salvador – UCSAL, que, desde a década de 90, concedia liberação aos dirigentes nacionais, suspendeu unilateralmente esse direito, alegando impossibilidade financeira. Findava o compromisso assumido com a categoria e sua Seção Sindical – ADUCSAL. 

Para o sindicalista, independentemente do setor em que atue, não ter o direito à liberação compromete o trabalho sindical como, também, sua atividades de profissional. No Setor das IPES, a Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT  assegura o afastamento, mas retira a remuneração. Nas IFES, não há qualquer possibilidade de liberação do trabalho. Dessa forma, o desenvolvimento da atividade de direção sindical torna-se um ônus a ser assumido pelo docente, o que afeta a sua contagem de tempo de serviço e aposentadoria, registrando suas faltas e obriga-o a solicitar frequentemente afastamentos temporários à instituição. 

As implicações no desempenho das tarefas sindicais decorrentes da falta de liberação são drásticas, a exemplo das longas jornadas de trabalho, comprometendo finais de semanas e feriados, para não prejudicar a vida acadêmica. Pelo exposto, o Setor das IPES sugere profunda reflexão e sinaliza a necessidade de ação coletiva para a conquista e consolidação do direito ao afastamento para o exercício de mandato sindical, com a plena garantia de direitos trabalhistas e ônus para o empregador.  

Os sindicalistas do ANDES-SN, independentemente do setor, não podem continuar vivenciando dificuldades isoladamente, sem que o conjunto da categoria compartilhe e que traga essa questão à centralidade. Os problemas que vivenciados pelos dirigentes sindicais do ANDES-SN são os mesmos de outras categorias e sindicatos. Internamente, o Sindicato quer a unificação da luta dos Setores das IPES, IFES e IEES pelo afastamento remunerado e com todas as garantias trabalhistas aos seus dirigentes sindicais. Externamente, será necessária a construção de luta unificada com entidades dos servidores públicos, pela mudança na Legislação que garanta o pleno exercício do mandato sindical. 

A Diretoria discutiu a problemática apresentada pelo Setor e remeteu a condução do processo de discussão, articulação interna e externa, ao Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical, que formará grupo-tarefa para aprofundar estudos e formular proposições.

Plano Geral de Lutas: Direitos Humanos, Sindicais e Trabalhistas
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova:

1. encaminhar o tema para que o Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical (GTPFS) do ANDES-SN reconheça as situações existentes em relação aos danos decorrentes do afastamento de dirigentes sindicais;

2. promover evento nacional sobre a temática, em articulação com entidades sindicais, na semana do trabalhador entre 1º e 4 de maio de 2007;

3. realizar estudos que subsidiem proposta de ação político-jurídica para o enfrentamento da questão;

4. organizar a luta unificada com entidades sindicais dos setores público e privado, em defesa da liberdade e estabilidade sindical e pela liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical.

TEXTO 43
Diretoria do ANDES-SN

PRECATÓRIOS - PEC 12

TEXTO DE APOIO

Vige no Brasil um instituto que não possui similar em outro país: o pagamento de condenações judiciais da fazenda pública por meio de precatórios judiciais. 

Por possuir a prerrogativa de não sofrer restrições em seus bens e por não estar obrigado a cumprir a exigência de pagar de forma imediata as condenações judiciais a que é sucumbente, o conjunto da fazenda pública dos entes federados acumularam um impressionante passivo de sentenças não honradas. 

Levantamento feito pelo Supremo Tribunal Federal - STF mostrou a dimensão do problema ao revelar que, somente em junho de 2004, o total de precatórios pendentes de pagamento no país era de sessenta e um bilhões e seiscentos milhões de reais. Apenas os estados eram responsáveis pelo débito de quarenta e um bilhões e seiscentos milhões de reais. Os R$ 20 bilhões restantes eram devidos pelos mais de cinco mil municípios brasileiros, pela União e pelo Distrito Federal. 

Registre-se que o problema relativo ao não-pagamento de precatórios judiciais já se evidenciava crítico na segunda metade da década de 90, o que culminou com a alteração do texto constitucional, por meio da EC nº 30, de 13 de setembro de 2000.

Assim, além de todas as prerrogativas da Fazenda Pública, outras mais foram introduzidas na Constituição Federal, inclusive uma moratória, com parcelamento das dívidas vencidas e não pagas. Todas as possibilidades e favorecimentos foram dados à Fazenda Pública para honrar seus deveres perante o Estado Democrático de Direito, que impõe a todos a subsunção à Lei.

Passados apenas 5 anos desde a EC nº 30, tramita perante No Senado Federal Proposta de Emenda Constitucional que visa a nova alteração da Carta Magna para garantir não apenas uma nova moratória de dívidas, mas para introduzir um ardil que cria benefícios apenas para o devedor.

São muitas as inovações pretendidas na Proposta de Emenda Constitucional, havendo algumas que consideramos mais gravosas. 

O primeiro absurdo é a determinação de que os pagamentos de precatórios se realizarão após prévia compensação com débitos do credor, inscritos na dívida ativa (Art. 1º).

Isso não pode deixar de ser enfrentado, pois, ao permitir esse tipo de tratamento na fase de execução, será permitida a alteração do status constitucional em favor de um dos litigantes, quando devem ser tratados como iguais perante o Poder Judiciário, não havendo que falar em mais privilégios na hora da entrega do bem determinado em decisão transitada em julgado, no caso, pagar a dívida. 

Uma segunda inovação, esta mais grave, é a criação de um regime especial de pagamento de precatórios que poderá ser adotado por opção pelos entes da Federação, relativos às suas administrações diretas e indiretas. Caso opte por esse regime, o pagamento de seus precatórios será efetuado com recursos garantidos por uma reserva correspondente a, no mínimo, 3% (três por cento) da despesa primária líquida do ano anterior para União e estados e de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para os municípios como limite orçamentário (Art. 2º).

A atual redação da Constituição Federal, já desrespeitada, determina que TODOS os créditos decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado sejam incluídos, até o último dia de junho, no orçamento do ano subseqüente. Essa determinação constitucional continua vigente. Contudo, a opção pelo regime especial a ser inserido no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, como novo art. 95, retirará essa garantia dos precatórios a serem lançados futuramente em desfavor do ente optante.

Ora, se o percentual da receita primária líquida reservada ao pagamento de condenações judiciais e os valores a serem pagos em ações judiciais, que doravante vierem a transitar em julgado em desfavor do ente que optar pelo regime especial, não forem superior ao volume de novas condenações, a dívida total irá aumentar cada vez mais. E aí teremos uma nova alteração constitucional no futuro? 

Nessa nova proposta, o Poder Judiciário deixa de ter a administração do pagamento desses créditos. A bem da verdade as decisões judiciais contra a Fazenda Pública praticamente deixam de ser condenatórios, e passam a ser meramente declaratórios, onde se declara que a parte interessada tem o direito de ingressar numa fila, que provavelmente seguirá aumentando.

Embora possa parecer justo para algum desavisado, essa nova regra se mostra vil e ardilosa na medida em que obriga os credores a darem lances obscenos em leilões deságio, sob pena de jamais receber nem sequer parcela do que lhe é devido.
Outros desavisados podem pensar que, apesar de ruim, esse modelo, pelo menos, garantirá que alguns entes da federação que não pagam precatório algum passarão a destinar um percentual de sua receita para esse fim.  

Por mais que tudo isso  pareça absurdo, está recebendo o empenhado apoio de muitos prefeitos e governadores e de parlamentares com eles comprometidos, pois os chefes de executivos inadimplentes com os seus credores (em sua maioria servidores públicos que tiveram prejuízos reparados por decisões judiciais transitadas em julgado) já sofrem ameaças de intervenção. Mesmo que com isso estejam atentando gravemente contra a segurança jurídica e transformando as decisões judiciais que condenam os entes federados em meras declarações vazias. 
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1. Denunciar amplamente o atentado que se pretende perpetrar contra os direitos dos trabalhadores, especialmente os servidores públicos que tiveram  ou terão sentenças que lhes reparem prejuízos, pela tramitação da PEC 12 que, uma vez aprovada, desresponsabilizará os dirigentes dos entes federados pelo pagamento dos precatórios judiciais.
2. Articular movimento com os demais servidores públicos de todas as esferas, por meio da CNESF, para desencadear ampla mobilização contra a aprovação da PEC 12, buscando envolver neste movimento a OAB.
3. Indicar aos fóruns estaduais de defesa dos serviços públicos que pressionem os parlamentares dos seus estados a posicionar-se contrariamente à PEC 12, acionando também as seccionais da OAB e produzindo repercussão na imprensa.

TEXTO 44
Diretoria do ANDES-SN

A VALE É NOSSA: vamos recuperar o patrimônio do povo
TEXTO DE APOIO

Assim intitulou-se um panfleto lançado pelo Comitê Nacional pela Anulação do Leilão da Privatização da Companhia Vale do Rio Doce. A escandalosa privatização, realizada pelo governo FHC, em 2007, completa dez anos. 

A Companhia Vale do Rio Doce, estatal criada em 1942, é, desde 1974, a maior produtora e exportadora de minério de ferro do mundo. Na corrida das privatizações, promovidas pelo governo neoliberal de FHC, a privatização da Vale do Rio Doce envolveu inúmeras irregularidades, dentre elas a subavaliação do patrimônio da estatal, no valor de R$10 bilhões, sendo computado o seu conjunto de jazidas, complexo industrial e ferrovias, que foi vendido por R$ 3,3 bilhões, menos que o lucro da empresa em três meses. No ano em que foi leiloada, o lucro líquido da empresa foi de R$12,5 bilhões. 

As reservas minerais também foram subavaliadas. No caso do minério de ferro, foram colocados à venda 3,2 bilhões de toneladas. Sabia-se que, em 1995, o minério existente na Serra dos Carajás era de 12,9 bilhões de toneladas. O principal argumento dos que defendem a reversão da privatização é a inconstitucionalidade da venda, posto que envolveu as reservas de urânio que são de propriedade exclusiva da União, além de alienar milhões de hectares de terras e permitir a exploração de minérios, na faixa de fronteira, que só poderia ser feita com aprovação do Congresso Nacional. 

A reestatização da Companhia Vale do Rio Doce, faz parte da luta em defesa dos serviços públicos contra as privatizações, levada pelo ANDES-SN. As principais empresas estatais, que eram lucrativas, foram entregues ao capital privado, a exemplo da Embratel, Eletrobrás, todas construídas com dinheiro público, com estruturas cujo financiamento ajudou a conformar a dívida externa brasileira. A pretexto de pagar essa dívida, as privatizações aconteceram e a dívida não foi paga. 

A Vale do Rio Doce resultou de décadas de investimento público. Hoje, é uma transnacional dona do patrimônio mineral brasileiro, agressiva tanto para o mercado, quanto para os seus trabalhadores e o meio ambiente. Segundo sindicalistas da Vale, a política de participação nos resultados da empresa beneficia os altos funcionários, em detrimento daqueles que produzem a riqueza. Diminuiu os investimentos em saúde e segurança e instalou o arrocho salarial. Os trabalhadores perderam 60% de seu poder aquisitivo. 

O setor público amarga hoje enorme prejuízo com a venda da Companhia Vale do Rio Doce. Foram descobertas novas jazidas de minério de ferro e de ouro. Os lucros surpreendem e todo o patrimônio agora é transnacional. A luta do movimento pela recuperação desse patrimônio nacional deve contar com a participação do ANDES-SN. 

O governo Lula deve ser pressionado a rever essa privatização, até porque, em sua propaganda eleitoral, denunciou o partido do candidato de oposição, que promoveu as escandalosas privatizações. O governo Lula deve reconhecer que o processo foi um assalto ao patrimônio do povo brasileiro, e medidas precisam ser tomadas para devolver a Vale e todo seu patrimônio ao Brasil. 
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN aprova: 

1. intensificar a participação do ANDES-SN envolvendo suas seções sindicais, no comitê que organiza a luta pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce;
2. recolher assinaturas para o abaixo-assinado pleiteando a anulação do leilão, cobrando do governo o retorno desse patrimônio para o povo brasileiro;
3. debater nas seções sindicais em 2007, ano que marca os dez anos de entrega desse patrimônio ao capital internacional, a questão da privatização do patrimônio mineral e o seu controle pela sociedade brasileira;
4. pautar, nas seções sindicais, debate sobre a realização de um plebiscito nacional na semana da pátria – entre 1º e 7 de setembro - pela anulação do leilão, que está em discussão no Comitê pela Anulação do Leilão da Companhia Vale do Rio Doce. 

TEXTO 45
Diretoria do ANDES-SN

FORTALECENDO AS ARTICULAÇÕES DO ANDES-SN NO CAMPO DA LUTA PELA SEGURIDADE SOCIAL PÚBLICA

TEXTO DE APOIO

A experiência do Sindicato no processo de luta em defesa da seguridade social pública sedimentou a compreensão de que essa tarefa não pode ser levada isoladamente e que esse propósito só pode tornar-se efetivo na medida em que os trabalhadores fortalecerem a unidade de suas entidades e fóruns de representação comprometidos com o tema.
Os esforços para alcançar patamares mais elevados de entendimento sobre as causas e interesses que motivam os ataques de que tem sido alvo a seguridade social se constroem na medida em os trabalhadores forem capazes de solidariamente e na ação encontrar formas de se contrapor às políticas de governos neoliberais sempre mancomunados com interesses do grande capital. As vias que os servidores públicos constroem nessa perspectiva são a Coordenação Nacional das Entidades de Servidores Públicos Federais  - CNESF, o GT de Seguridade Social e a Coordenação Nacional de Lutas – CONLUTAS, que também possui um GT específico para tratar desse tema. No caso da CONLUTAS, esse processo é ainda recente e a participação efetiva do ANDES-SN, certamente, representará uma contribuição importante ao mesmo tempo em que o contato com outras organizações e movimentos sociais ampliará nosso campo de percepção dessa problemática. Quanto ao GT/SS da CNESF, recentemente reativado por deliberação de Plenária Nacional, com definição de uma pauta unificada de temas a serem trabalhados, reafirma, também, a necessidade da participação do ANDES-SN. Neste, caso, para concretizar esse funcionamento, nesse momento de retomada em que as reconhecidas dificuldades da CNESF também nele se expressam, faz-se importante adotar medidas que garantam sua funcionalidade. Registre-se  que foi a partir da ação desse GT que os servidores públicos criaram outros processos de articulação mais amplos envolvendo entidades como a COBAP, o MOSAP, a ANFIP, entre outras que pressionaram o parlamento para a constituição da Frente Parlamentar e de Entidades Civis e Militares em Defesa da Seguridade Social Pública. Tal processo de articulação torna-se mais necessário no momento conjuntural em que o Governo sinaliza para implementar a terceira fase da reforma da Previdência.

TR - 45
O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que o ANDES-SN
1. proponha à CNESF que as reuniões do GT/SS realizem-se com periodicidade definida e que organize um plano de trabalho para dar conta da pauta de luta aprovada em Plenária Nacional dos SPF;
2. participe das atividades do GT de Seguridade Social da CONLUTAS em todas suas instâncias.

TEXTO 46
Diretoria do ANDES-SN

A QUESTÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS

TEXTO DE APOIO 

No texto “O ANDES-SN e a Seguridade Social dos Servidores Públicos Federais Civis: a questão da assistência a Saúde”, apresentado pela Diretoria do Sindicato para fundamentar a discussão sobre esse assunto, realizada na ultima reunião do GTSS/A (Brasília, 30/11 e 1º/12 de 2007) é feito um histórico da forma como essa questão foi tratada pelo Governo, em especial a partir da Lei nº 8112/90 (RJU), que em seu art. 183 define que “A União manterá Plano de seguridade Social para o servidor e sua família”.

Além disso, o referido texto resgata as deliberações que o Sindicato aprovou em Congressos e CONADs, configurando sua posição de defesa de uma seguridade social única para os trabalhadores, contrapondo-se aos diversos planos e propostas que foram se sucedendo, na perspectiva do Governo de dar curso ao definido no RJU.

As razões para esse posicionamento, como se expressa no texto, vinculavam-se, também, ao caráter privatista que cercava as propostas governamentais, sendo sempre apresentadas com clareza e objetividade como demonstram as deliberações tomadas no XXVII CONAD, em 1993, que indicavam que “O ANDES-SN e a CNESF pressionem o Congresso Nacional, no sentido da não aprovação do Projeto de Seguridade Social (PL4379-A/94)” e que “o ANDES-SN, por deliberação do Setor dos Docentes das IFES, articulada com a FASUBRA Sindical, elabore um documento à ANDIFES posicionando-se contrariamente à proposta dos reitores (Of. 460/93 de 15/06/93) que dispõe sobre financiamento de Plano de Saúde Específico para servidores das IFES e reafirmando deliberação do XXV CONAD- Piracicaba”. 

Também deliberações aprovadas por Plenárias dos SPF (14.11.93), com participação de delegados do ANDES-SN e resultantes de seminário realizados para debater esse tema defendiam a tese de que “ O atendimento à saúde dos SPF deve ser prestado pelo SUS com a participação ativa nos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional de Saúde. O percentual dos recursos da Seguridade Social dos SPF destinados à saúde deverá ser repassado diretamente aos gestores locais do SUS com a participação dos servidores nas instâncias deliberativas, no sentido de garantir a  estrutura da rede básica de atendimento.”

No período de 1993 a 2003, essa questão entra em hibernação, ano em que se retoma a discussão em função do Decreto nº 4.781/2003, aprovando nova estrutura para o MPOG, definindo competência à Secretaria de Recursos Humanos para tratar das relações de trabalho e incluindo aí a seguridade social do servidor público. Começam aí os estudos para elaboração de Norma Regulamentadora para a Seguridade do Servidor, que hoje encontra-se em sua 20ª edição, mas aparentemente paralisada em sua elaboração, na medida em que o Governo utiliza a estratégia de fatiá-la, para reduzir as resistências que se ofereceram por parte dos servidores.

Assim surge a Lei nº 11.302 de maio de 2006  e, posteriormente, o Decreto n° 5.961 de 13 de novembro de 2006.

O Sindicato já vem analisando a Norma Regulamentadora da Seguridade Social dos Servidores Públicos do Poder Executivo, tanto que  a sua 18ª versão foi objeto de análise pela Comissão Nacional de Mobilização do ANDES-SN, que apontou a necessidade de modificações supressivas e de redação.  O tema constituiu objeto de discussão no 11º Encontro Sobre Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN, tendo nesse âmbito sido divulgada a contribuição do Prof. Francisco Lacaz (Comentários à NR da Seguridade Social do Servidor da Administração Pública Federal (20ª versão). Nesse sentido, o GTSS/A, em sua última reunião, indicou  o envio das duas versões das Normas e da contribuição do Prof. Lacaz para as S.SIND para análise a matéria e para que o tema seja objeto de pauta em próxima reunião do GT. 

Quanto à Lei nº 11.302/2006, a reunião do GTSS/S dela se ocupou a partir da posição que o 51º CONAD – juiz de Fora/março de 2006, assim indicou: a) “Lutar pela integralidade e universalidade da seguridade social mediante políticas que encaminhem as questões de saúde, previdência e assistência Social de forma a garantir um conjunto integrado de ações nessas áreas, com planejamento e com orçamento único, combatendo as estratégias em curso que fragmentam e mercantilizam essas ações, facilitando a sua privatização.”; b) Denunciar a forma privatista com que na Lei nº 11.302/2006, Art. 9, resultante da conversão da MP nº 272/05, foi regulada a assistência a saúde dos servidores”.

Todavia, após os fatos relatados, o surgimento da Portaria nº 1.983, de 5 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.302 e do Decreto n° 5.961, de 13 de novembro de 2006, que cria o Sistema Integrado de Saúde Ocupacional dos servidores públicos (SISOSP), impõe novas análises e novos indicativos para orientar a continuidade da resistência a essas medidas que, revestidas de caráter beneficente aos servidores, fere princípios que são caros ao Movimento Docente em seus compromissos de natureza classista.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que:

1. o GT SS/A avance na análise das propostas do Governo em relação à questão da Seguridade Social dos Servidores Públicos, buscando, se necessário, o assessoramento de especialistas no campo da saúde do trabalhador;
2. o ANDES-SN proponha à CNESF a realização de um seminário nacional para analisar o tema e propor estratégias articuladas de intervenção para serem levadas à consideração de uma Plenária Nacional dos SPF.
TEXTO 47
Diretoria do ANDES-SN

PREVIDÊNCIA... E A LUTA CONTINUA

TEXTO DE APOIO 

A última reunião do GTSS/A fez a discussão sobre as perspectivas da previdência social no segundo Governo Lula. O relatório da referida reunião registra: “Apesar das negativas do Governo quanto à continuidade de implementação de sua contra-reforma da previdência, afirmando na imprensa de que não haverá “nova reforma da Previdência Social” e que se limitará ao “aprimoramento do seu sistema de gestão”, o que se observa é a continuidade da pressão do setor empresarial no sentido de que ela seja complementada com novas medidas que aprofundem a redução da previdência social pública ao mínimo, de forma que se amplie o nicho de mercado para a previdência complementar, via constituição dos chamados fundos de pensão. Nesse sentido, a estratégia do Governo se expressa por ações regulamentatórias infraconstituições, que sem assumir oficialmente o discurso da “terceira fase da reforma”, o que poderia provocar mais fortemente a organização e a reação da classe trabalhadora, permite que lenta e progressivamente seus objetivos venham sendo alcançados. Mas, paralelamente a isso, no Congresso Nacional, o embate entre defensores da previdência social pública e representantes dos setores privatistas tem continuidade mediante a apresentação de PEC. Essas PEC que versam sobre variados aspectos dos direitos e regras previdenciários seguem sua tramitação ordinária e tem merecido pouco acompanhamento da classe trabalhadora. Entre elas: PEC- 555/2006, PEC- 457/2005, PEC- 441/2005, PEC- 496/2006 e  PEC – 61/2004.

Nesse sentido, o GTSS/A considerou necessária uma avaliação mais apurada sobre essas matérias, encarregando suas seções sindicais de, em parceria, proceder a análises e apreciações  que pudessem posteriormente servir de base para discussão e encaminhamentos do GT. As PEC dadas a conhecer pela Coordenação do GTSS/A foram distribuídas entre as seções sindicais para análise e posterior apresentação de relatórios que subsidiarão a próxima reunião.

A par disso, entretanto, mais recentemente o Governo deixa vazar para a imprensa intenções mais precisas sobre a estratégia que pretende implementar. Comenta-se, por exemplo, que, mediante decreto-presidencial, será criado um fórum de negociação de uma proposta para reformar o sistema previdenciário. Formado por representante dos trabalhadores, por centrais sindicais e pelo próprio Governo. O Fórum terá um prazo de 120 a 180 dias para apresentar uma proposta a ser posteriormente negociada com o Congresso. Segundo o que indica o Ministro Paulo Bernardo, o objetivo central é montar uma previdência básica universal (incluindo os militares) e solidária com um sistema de previdência complementar e uma transição longa, a vigorar a partir de 2011.

Independentemente disso concretizar-se ou não, anuncia-se que será regulamentado o fundo de previdência complementar dos servidores públicos e que os trabalhos neste sentido serão desenvolvidos antes da anunciada nova reforma.

É evidente que, nessas circunstâncias, coloca-se como tarefa imediata a retomada de articulação dos movimentos de trabalhadores que historicamente construíram a resistência a esse processo privatizante, impedindo , de certa forma, que as perdas fossem maiores.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que o ANDES-SN proponha à CNESF e à CONLUTAS a realização de um seminário nacional com o objetivo de aprofundar a discussão sobre a questão da previdência dos trabalhadores e de estratégias para barrar o curso da contra-reformas neoliberais, em especial a da Previdenciária, e reverter as perdas de conquistas  e direitos que foram impostos aos trabalhadores nesse campo das políticas sociais.

TEXTO 48
Diretoria do ANDES-SN

O FORTALECIMENTO DA LUTA NO CAMPO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

TEXTO DE APOIO

O ANDES-SN, ao longo de sua história de luta política, tem defendido o princípio da Seguridade Social como um sistema amplo abrangente e integrado de proteção social, expresso nas políticas de previdência social, saúde e assistência social em um modelo baseado na unificação institucional e na uniformização dos benefícios, sustentado por um orçamento próprio - o Orçamento da Seguridade Social. A estratégia governamental em relação a essa área, de uma parte, se volta para reforçar o caráter regressivo da formação desse financiamento mediante um sistema de arrecadação baseada em tributos indiretos que oneram os cidadãos de menor renda, forçando que seus próprios beneficiários o sustentem, sobretudo os contribuintes da Previdência, uma vez que a tributação sobre a renda e patrimônio, apesar de serem bases de incidência de maior progressividade, são fontes de financiamento com baixa ou nenhuma expressão no custeio da seguridade social. De outra parte, ao invés de cumprir com o aporte de recursos, conforme define a lei, efetiva a retirada de recursos desse orçamento para beneficiar o Orçamento Fiscal (via DRU), sabidamente comprometido com a formação do superávit primário, utilizado no pagamento da divida pública. Outra estratégia governamental é a desvinculação e o desmembramento do Orçamento da Seguridade Social pela criação de fontes específicas para cada área como é o caso da saúde. Com essa política de descompromisso social, o Governo age no sentido de abrir espaços de mercado para a iniciativa privada, que avança célere em todos os campos da seguridade social, mediante planos de saúde complementar, de fundos de pensão e de relações promíscuas com organizações sociais no espaço da assistência social. O compromisso do ANDES-SN com uma concepção pública de seguridade social, implica que seu envolvimento político, na prática, se dê nas três áreas, articulando-se com organizações, entidades e fóruns que defendam o mesmo princípio. Nessa perspectiva e considerando que tal processo carece de aprofundamento no campo da assistência social, o GT SS/A indica a necessidade de realização de esforços no sentido de ampliar a articulação com entidades e movimentos sociais que vêm atuando nesse campo.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que o Sindicato, em todas as suas instâncias de organização, realize esforços na perspectiva de estabelecer e aprofundar a articulação com entidades e fóruns que defendem a assistência social, como direito e responsabilidade do Estado, participando de atividades e lutas que se desenvolvam no sentido de assegurar plenamente esse princípio.




TEXTO 49
Diretoria do ANDES-SN

A RETOMADA DO MOVIMENTO DA REFORMA SANITÁRIA

TEXTO DE APOIO

Dentre as áreas dos direitos sociais, sem duvida, a da  saúde foi a que mais avançou no sentido de combater o caráter privatista preponderante no sistema de assistência existente no país, historicamente reforçado pelas políticas governamentais. A partir do momento em que essa questão passou a ocupar a pauta dos movimentos sociais, em função da crise que nele se estabeleceu, construiu-se um amplo movimento de luta pela reversão dessa lógica. O Movimento de Reforma Sanitária, do qual o ANDES-SN participou, desempenhou um papel fundamental no embate que se estabeleceu e que culminou com a vitoriosa definição, na Constituinte de 1988, do princípio fundamental que garante a  saúde como direito de todos e responsabilidade do Estado e que, além de ações intersetoriais que abrangem o campo econômico, político e social, essa questão deve ser abordada mediante ações de atenção desenvolvidas por um sistema único de saúde que deve seguir as diretrizes da universalidade, da integralidade, da equidade, da democracia e do controle social. A partir dessa vitória, o Movimento de Reforma Sanitária, do ponto de vista de continuidade dessa disputa  política sofreu um refluxo, na medida em que derivou suas energias para ajudar na construção técnica e de gestão do novo sistema. Entretanto, vários fatores convergiram para o progressivo aumento das dificuldades relativas ao seu funcionamento, produzindo uma situação de crise que resultou em retorno do tema à pauta dos movimentos sociais, a reativação do papel dos conselhos de saúde e a retomada do Movimento da Reforma Sanitária. Os principais desses fatores foram a instalação das políticas neoliberais no país, que resultaram em restrições de financiamento do setor público, e a corrupção nas instâncias governamentais. Tudo isso convergiu para a constituição do Fórum da Reforma Sanitária Brasileira, cuja agenda técnico política se expressa no manifesto O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade.O ANDES-SN passou a compor esse espaço de luta e desenvolveu movimento no sentido de articular as entidades como a ABRASCO, CEBES e Rede Unida, entre outras que o compõem. Trata-se de um movimento ainda inicial que depende do empenho das entidades que o compõem para recuperar a dimensão que teve no passado, ganhando efetivas condições para intervir, nesse quadro de disputa, em favor dos interesses da classe trabalhadora, detendo o ímpeto das forças privatistas que não abrem mão de tratar a saúde sob a ótica das leis de mercado. Nesse sentido, a participação do  ANDES-SN torna-se importante.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que as secretarias regionais e as seções sindicais participem do processo de instalação e funcionamento dos fóruns locais da reforma sanitária brasileira, contribuindo para implementação da sua agenda de lutas expressa no manifesto O SUS pra valer: universal, humanizado e de qualidade.
TEXTO 50
Diretoria do ANDES-SN

A LUTA DO ANDES-SN EM DEFESA DOS HOSPITAIS UNIVERSITÁRIOS E DE ENSINO- HUEs

TEXTO DE APOIO

O Plano de lutas do ANDES-SN para a área da seguridade social, no que se refere  ao campo da saúde, em particular, quanto à questão dos Hospitais Universitários, atualizado em seus dois últimos eventos deliberativos nacionais - 25º CONGRESSO (Cuiabá, março/06) e 51º CONAD (Juiz de Fora/MG, junho/06) - indica a necessidade de “Ampliar, em caráter urgente e preferencial, a luta contra a privatização e a precarização dos Hospitais Universitários, que enfrentam crises permanentes, agravadas, na atual conjuntura, pela incapacidade e irresponsabilidade do governo federal e dos estaduais de negociar soluções com as entidades representativas de professores, servidores e estudantes na perspectiva de que essas unidades efetivamente cumpram suas funções acadêmicas e sociais.” Aponta, também, que o ANDES-SN deve “Lutar conjuntamente com FASUBRA e o SINASEFE em defesa da natureza jurídica dos HUs como autarquias públicas, vinculadas ao MEC e às universidades públicas, garantindo os cargos públicos do seu quadro de pessoal, bem como o seu preenchimento imediato por concurso público”. Quanto ao problema de seu financiamento, o Plano de luta indica ao Sindicato “Lutar conjuntamente com FASUBRA e SINASEFE para que o financiamento dos HUs seja viabilizado por recursos oriundos dos orçamentos da Seguridade Social/Saúde, da Ciência e da Tecnologia e da Educação, de modo a garantir as condições adequadas de funcionamento e sua integração à rede do SUS (Art. 45 da Lei nº 8080/90) assegurando suas atividades de ensino, pesquisa e extensão.”

Na realidade tais deliberações dão continuidade a uma luta histórica do ANDES-SN, que tem colocado esse tema em sua pauta política em função do entendimento que tem, de um lado, do importante papel que esses hospitais cumprem como espaço de formação de profissionais da área médica, além do que têm aportado ao campo da pesquisa, sem desconsiderar, evidentemente, a relevante contribuição que emprestam à rede assistencial de saúde pública, tanto no que refere aos cuidados de urgência e emergência, de nível secundário e terciário, constituindo-se, em algumas situações, em centros  nacionais de referência para o trato de determinadas patologias. De outro, a ocupação do Sindicato com esse tema decorre das dificuldades que o próprio Governo impõe ao seu regular e adequado funcionamento, traduzidas em restrições de financiamento e de reposição de pessoal, com a adoção de política de terceirização. Destaque-se, ainda, que nossa luta se faz pela manutenção do caráter público desses estabelecimentos, combatendo toda forma de privatização que tem sido implementada pela criação de fundações de apoio, de tentativa de reserva de leitos para convênios e, mais recentemente, por forte pressão para alterar suas natureza jurídica. Não é por outro motivo que o tema tem sido objeto de realização de seminários, oficinas e ponto de pauta das reivindicações que o ANDES-SN tem tentado negociar com o Governo. Já foi ponto de pauta em mesas de negociação e motivo de constituição de GT, cujo funcionamento o Governo negou-se a implementar. Mesmo assim, o Sindicato levou a questão ao debate no Congresso, tendo participado de Audiência Publica, constituído Frente Parlamentar em defesa dos HUs e realizado, em cooperação com a FASUBRA, uma Mostra (Vida e Morte dos HUs) na Câmara dos Deputados, baseada em diagnóstico que à época foi realizado pelas seções sindicais e sindicatos de base da FASUBRA. A mais recente deliberação proposta para trabalhar a questão (realização de Marcha em defesa do HUs, em Brasília) não se efetivou em razão de dificuldades de encaminhar a articulação da atividade junto à FASUBRA SINDICAL. No início da atual gestão, o GTSS/A encaminhou às seções sindicais a solicitação de realização de um levantamento baseado em questionário qualitativo que não teve retorno da quase totalidade das seções cujas IFES possuem HUs. As recentes tentativas do Governo de mudar sua natureza jurídica, transformando-os em fundações de direito privado, impõem novas ações de resistência. É necessário, assim, a  atualização do diagnostico que demonstra a situação de funcionamento desses estabelecimentos.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que:

1. as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN, em caráter urgente, empenhem-se em realizar a coleta de dados solicitados, em formulário, anteriormente enviado, para levantamento dos HUEs.

2. o ANDES-SN articule as instâncias do movimento com outras entidades no sentido de propor um plano de luta para contrapor-se às tentativas do Governo de transformar os HUs em fundações governamentais de direito privado ou em Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs.

TEXTO 51
Diretoria do ANDES-SN

XII ENCONTRO SOBRE ASSUNTOS DE APOSENTADORIA DO ANDES-SN 

TEXTO DE APOIO

O encontro sobre aposentadoria, já em sua XI edição, constitui evento politicamente importante na agenda oficial do ANDES-SN, oportunizando o exame, o debate e o levantamento de estratégias de luta referentes ao tema, que, de outra parte, tem sido alvo preferencial dos ataques do Governo, no contexto de implementação de suas políticas neoliberais. 
Na atual conjuntura, as novas ameaças decorrentes da forma como o governo vem implementando mudanças da carreira dos SPF e da obstinação com que as elites se empenham no aprofundamento da contra-reforma previdenciária, cuja centralidade é a implementação dos fundos de pensão, urge convocar a XII edição do encontro para ajustar a intervenção do Sindicato. Nesse sentido, o GTSS/A procedeu a uma discussão tentando levantar possibilidades referentes à data de realização do XII encontro, tema central e local de desenvolvimento. Quanto à data para desenvolvimento, duas situações deverão ser levadas em conta. A primeira refere-se ao momento de transição governamental, ainda com indefinições na agenda política a ser implementada pelo Governo em seu segundo mandato. A segunda prende-se à agenda carregada do ANDES-SN, incluindo inúmeros eventos e toda a fase de preparação e realização do Congresso. Esses dois elementos sugerem que o mês de março pode vir a constituir período mais apropriado ao seu desenvolvimento. Quanto à temática central, houve entendimento que “Aposentadoria frente à terceira fase da contra-reforma previdenciária” parece constituir assunto mobilizador e adequado a responder às questões que têm preocupado a base do Movimento Docente. Quanto ao local para a realização, em um primeiro momento, indicou-se Brasília, embora houvesse manifestações no sentido de realizá-lo em alguma seção sindical, conforme já ocorrido. O GTSS/A delegou à Coordenação do GTSS/A a tarefa de trabalhar com essas possibilidades e elementos para posterior definição pela Diretoria.
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que o XII Encontro sobre Assuntos de Aposentadoria do ANDES-SN realize-se até o final de abril de 2007, em Brasília, com o tema “ A aposentadoria frente à terceira fase da contra-reforma previdenciária”.
TEXTO 52
Diretoria do ANDES-SN

DOCENTES APOSENTADOS E A CRIAÇÃO DA CLASSE DE PROFESSOR ASSOCIADO.
TEXTO DE APOIO

Os professores aposentados e pensionistas vêm sofrendo sucessivas perdas de seus direitos, geradas por medidas como a taxação dos inativos, na contra-reforma da Previdência, a pontuação parcial da GED e a desqualificação de sentenças judiciais já transitadas em julgado, como é o caso da URP. A isso, somam-se agora as decorrentes da MP 295/06, que foi editada pelo Governo, em ato unilateral, como tentativa de responder a última greve dos docentes das IFES. Posteriormente, sem apreciação de emendas, essa MP foi transformada na Lei nº 11.344/06 pelo Congresso Nacional. Essa lei criou a classe de professor associado na Carreira do Magistério Superior, entre as classes de adjunto e de titular e viabilizou a progressão funcional dos docentes ativos adjuntos IV, com titulação de doutor. De outra parte, quebrou a paridade entre ativos e aposentados, na medida em que estes, aposentados como adjunto IV, ficam impedidos de progredir para a nova classe. Provocou também a redução de ganhos de docentes aposentados, na medida em que passou a calcular seus ganhos (relativos ao art. 192 da Lei nº 8.112/90 (RJU)) sem levar em conta a classificação existente no momento da aposentadoria, fazendo-o em função da atual classe de associado. Configurou-se, assim, um verdadeiro confisco nos proventos dos aposentados. A Lei nº 11.344/06, para encobrir essa redução nominal de salário, criou o mecanismo de “vantagem pessoal”, congelando a remuneração desses docentes. Mais recentemente, a regulamentação da referida lei, impôs novas situações de quebra de isonomia e injustiças já que sua regulamentação efetivou-se de forma diferenciada nas IFES, o que gerou processos litigiosos que abarrotam as instâncias jurídicas. A Assessoria Jurídica Nacional do ANDES-SN tem se ocupado da matéria e o GT Carreira tem discutido e procurado socializar os mecanismos e critérios de progressão que vêm sendo empregados nas IFES. O desafio que se impõe é conhecer mais detalhadamente os fatos que configuram as situações de perda para os aposentados, assim como lutar no campo político e jurídico para que determinadas situações sejam revertidas por serem injustas e inconstitucionais. 
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O 26º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que:

1. as seções sindicais que ainda não o fizeram encaminhem à Diretoria do ANDES-SN as Normas Regulamentadoras da Progressão para a classe de professor associado;

2. as seções sindicais comuniquem à Diretoria do ANDES–SN o relato de situações de quebra de direitos, devidamente explicitadas nos fatos que lhe dão origem. 

Deliberações do 25º CONGRESSO e do 56º CONAD do ANDES SN, realizados em 2006, destacadas e reafirmadas pelo 26º CONGRESSO do ANDES SN, sobre plano de luta – direitos e organização dos trabalhadores:

1. Continuar, em conjunto com suas seções sindicais, sua participação na CONLUTAS e em fóruns como os estaduais de luta, os de defesa dos serviços públicos, aliados aos movimentos sociais, no combate às reformas neoliberais do governo Lula: previdenciária, sindical, trabalhista e universitária e em todos os que estejam buscando a reorganização da classe trabalhadora.

2. Articular-se com todas as forças do movimento sindical com o objetivo de organizar a luta pela não-aprovação da reforma sindical do governo, elaborada a partir da proposta do Fórum Nacional do Trabalho, a partir de mobilização das  bases das categorias e a pressão sobre os parlamentares. 
3. Desenvolver ações, no Congresso Nacional, contra instrumentos legais que imponham restrição à ação sindical e à livre organização dos trabalhadores, bem como intensificar a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos, articulada com as coordenações estaduais. 
4. Exigir do governo federal o cumprimento das disposições legais que viabilizam o controle social sobre os contratos relativos às dívidas públicas externa e interna, que o Estado assina em nome do povo brasileiro, em especial do art. 26, das Disposições Constitucionais Transitórias, e os incisos V e VII, do art. 52, da Constituição Federal. 

5. Propor às entidades e movimentos do campo dos trabalhadores e de defesa dos direitos humanos a produção conjunta de um documento de denúncia e a constituição de um FÓRUM NACIONAL CONTRA A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS. 
6. Intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, inclusive no campo das IPES com a participação das secretarias regionais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores. 
7. Lutar pela reativação e pela participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos comitês e fóruns estaduais em defesa da previdência pública, desenvolvendo, nesta perspectiva, ações unificadas 
8. Integrar a Campanha Nacional pela anulação da reforma da Previdência, já em andamento, que congrega diversas entidades e movimentos de trabalhadores. 
9. Exigir do governo a revogação da Orientação Normativa nº 1 de 5/4/06, que trata da aposentadoria por invalidez permanente  
10. Intensificar a articulação do ANDES-SN com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais, estudantis e demais segmentos que defendem a saúde como um direito de todos e responsabilidade do Estado, integrando-se ao desenvolvimento de ações em defesa dessa perspectiva em relação à questão da saúde. 
11. Articular-se ao movimento de luta em defesa do financiamento da saúde, posicionando-se favoravelmente à recomposição da integralidade do Orçamento da Seguridade Social 
� Poema extraído do livro “Maiakóvski — Antologia Poética”, Editora Max Limonad, 1987, tradução de E. Carrera Guerra 


� LÊNIN, V. I. Imperialismo etapa superior do capitalismo. In: � HYPERLINK "http://www.vermelho.org.br/img/obras/imperialismo.asp" ��http://www.vermelho.org.br/img/obras/imperialismo.asp�


�The Lancet. 6 janeiro de 2007.  � HYPERLINK "http://norteatlantico.blogspot.com/2007_01_01_archive.html" ��http://norteatlantico.blogspot.com/2007_01_01_archive.html�


� COGGIOLA, O. MARX, As crises econômicas e a tendência decrescente da taxa de lucro São Paul USP, Mimio. 2006.


� Confirmam-se as teses de Lênin sobre o imperialismo Senil. Segundo Lênin o imperialismo senil pode ser caracterizado a partir da consideração dos seguintes elementos que o constituem: a) Monopólio- b) Concentração da Produção e do Capital; c) Fusão de Capitais- Industrial, Bancário, Financeiro e Especulativo; d) Oligarquias Financeiras; e) Exportação de Capitais; f) União Internacional de Capitalistas; g) Partilha Territorial entre Potências 





� Em agosto de 2006 foi constituida em Nova Orleans (EUA) uma Comissão Internacional de Inquérito para apurar a responsabilidade dos governos municipais, estadual e federal pela tragédia que vitimou em particular o povo negro da região. Os resultados do inquérito serão remetidos ao Tribunal Katrina previsto para ocorrer em março de 2007. Edenice Santana do movimento negro e sindical de Salvador Bahia, é uma das integrantes da Comissão.


� Ver mais In : Prospect. Revista Britânica onde consta entrevista com Chomsky. Tempos novos para a América Latina. Para o lingüista Noam Chomsky, o presidente venezuelano Hugo Chávez representa o verdadeiro golpe ao domínio dos EUA.


� FILGUEIRAS, Luis. Destravar a economia ou mudar o modelo econômico? Salvador/Bahia UFBA Mimio. 2006.


� DIAS ; Edmundo F. (2006) Política Brasileira : Embate de projetos Hegemônicos. São Paulo. Editora Instituto José Luís e Rosa Sundermann.


� MARTINS. José. Dinâmica  ( e reações) da realidade capitalista. Mimio. 2006.


� ORÇAMENTO 2007. O que fará Lula? In.Boletim da Corrente O Trabalho do Partido dos trabalhadores. Nº 612 28 de nove. A 13 dez. 2006.p. 3.


� PATRINOS, H. A.; ARIASINGAM, D. L. Decentralization of Education. Demand-side financing. Washington D.C.: The World Bank Group. Directions in Development. 1997/1999.


� WORLD BANK. Education Sector Strategy. Washington, D.C.: The World Bank Group, July 1999 (1st. printing). Human Development Network Series. [atualizado, em 22 de dezembro de 2005, sob o titulo: Education Sector Strategy Update. Achieving education for all, broadening our perspective, maximizing our effectiveness.]


� Texto em circulação em algumas IFES, em particular na UFBA. Última impressão: 11/1/2007, 09:53h.


� O “Processo de Bolonha” iniciou-se, informalmente, com a “Declaração de Sorbonne” (maio/1998) e, oficialmente, com a “Declaração de Bolonha” (junho/1999). Sua idéia básica é a de, salvaguardadas as especificidades nacionais, possibilitar a um estudante de qualquer estabelecimento de ensino superior iniciar sua formação acadêmica, continuar seus estudos, concluir sua formação e obter um diploma europeu reconhecido por qualquer universidade de um Estado-membro. O “Processo de Bolonha” deve resultar numa harmonização geral das estruturas de ensino superior européias, de forma a oferecer cursos e especializações semelhantes e comparáveis, em termos de conteúdos e de duração, e conferir diplomas de valor reconhecidamente equivalentes, tanto acadêmica como profissionalmente. Um de seus objetivos é a promoção de mobilidade e empregabilidade dos diplomados no espaço europeu e devem ser conseguidos, principalmente, por meio de: a) adoção de um sistema de graus acadêmicos facilmente identificável e comparável; b) implantação de um sistema em dois ciclos, sendo que o primeiro conduz a uma formação de graduação (bacharel ou licenciado), com papel relevante para o mercado de trabalho europeu, com duração de seis a oito semestres e o segundo (equivalente ao nosso mestrado), com duração de três a quatro semestres, com o objetivo de aprofundar a formação profissional num campo de estudo específico, bem como proporcionar base para o ingresso no doutorado; c) estabelecimento de um sistema de créditos acadêmicos (ECTS), não só transferíveis mas também acumuláveis, independentemente da IES freqüentada e do país de localização desta.





� Esquema de formação de professores para a educação básica, introduzido pelo Estado Novo em 1939 e que vigorou até a reforma universitária de 1968. Consistia numa estrutura curricular de três anos, que levava ao grau de bacharel, seguido de mais um ano, com as disciplinas pedagógicas, que, no seu conjunto, levava ao grau de licenciado.


� Decreto nº 5.205/04, regulamenta a Lei nº 8958, de 20 de dezembro de 1994, e dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio.


Portaria Interministerial nº 3.185/04, regulamenta o registro e credenciamento das fundações de apoio.


Decreto nº 5.154/04, regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394/96 e revoga o Decreto nº 2.208/97.


Decreto nº 5.224/04, dispõe sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica e dá outras providências.


Decreto nº 5.225/04, altera dispositivos do Decreto nº 3.860/01, que dispõe sobre a organização do ensino superior e a avaliação de cursos e instituições e dá outras providências.


Lei nº 10.861/04 – SINAES


Leis nº 10.973/04 Lei Inovação Tecnológica


Lei nº 11.079/04 Parceria Público- Privada


Lei nº 11.096/05 ProUni


� � Valores previstos sem a complementação da União (ano base 2006)*


FUNDEF�
FUNDEB�
�
VALOR�
Nº ALUNOS�
VALOR�
Nº ALUNOS�
�
35,2 bilhões�
30,2 milhões�
41,1 bilhões (no 1º ano)�
48,1 milhões **�
�
Fonte: MEC


* Tabela montada com base nos dados apresentados no site do MEC (acesso em: 15.01.2007). 


** Previsão de atendimento de alunos após o 4º ano de implantação.





� Antunes, R.  A nova morfologia do trabalho e o desenho multifacetado das ações coletivas. Caderno ANDES, 21:8-16. Brasília, 2005.


�	Mês de implantação do Plano de Carreira dos docentes das universidades estaduais paranaenses.


�	A primeira greve ocorreu entre setembro de 2001 e fevereiro de 2002 e envolveu três universidades (UEL, UEM e Unioeste). Em 2005, os docentes realizaram uma greve de 3 dias que envolveu as 5 universidades estaduais (UEL, UEM,UEPG, Unicentro e Unioeste).


�	Os docentes das universidades paranaenses se organizam em seções sindicais do ANDES-SN (UEL, UEPG, Unicentro e Unioeste), em sindicatos de professores (UEL) e em sindicatos mistos (de docentes e técnicos) no caso da UEM, UEPG e Unioeste).


� ANDES-SN. Análise do Projeto de Lei n 7200/2006: a educação superior em perigo. Texto elaborado pelo Grupo de Trabalho de Política Educacional do ANDES. Brasília, 2006.


� ANDES-SN. Análise do Projeto de Lei n 7200/2006: a educação superior em perigo. Texto elaborado pelo Grupo de Trabalho de Política Educacional do ANDES. Brasília, 2006.


� DE TOMMASI, Lívia, WARDE, Mirian e HADDAD, Sérgio. O Banco Mundial e as políticas educacionais. São Paulo: Editora Cortez, PUC/SP, Ação Educativa, 1996.


� MARX, ENGELS. Sobre el colonialismo. In: Cuadernos de`Pasado Y Presente/37 Cordoba/ Argentina 1973 .


� SHARDAKOV, M. N. Desarrollo del pensamiento en el escolar. La Habana. Editorial de Libros para la Educación.1978.


� LEHER, Roberto. EAD: políticas e práticas no ensino superior. Conferência do Seminário sobre Educação e Tecnologia: (des)caminhos da educação superior à distância. GTPE/ANDES, Brasília, 6 a 8 de outubro, 2006. 


�PINTO, Marina Barbosa. Precarização do trabalho docente: a educação como espaço de acumulação do capital. In: Revista Universidade e Sociedade. Brasília, n 27, jun 2002. 


 


� UNESCO.   A Unesco e a educação na América Latina e Caribe: 1987-1997. Santiado, Chile: Escritorio Regional de Educação para América Latina e Caribe, 1998.________.   Alfabetização como liberdade. Brasília, DF: UNESCO, 2003.; ________.   Coordinators’ notebook: a infância em debate: perspectivas contemporâneas. Brasília, DF: UNESCO; Carapicuíba, SP: Fundação Orsa, 2003.; ________.   De mãos dadas com a mulher: a Unesco como agente promotor da igualdade entre gêneros. Brasília, DF: UNESCO, 2002.; ________.   Educação para todos: o mundo está no caminho certo?: relatório de monitoramento global 2002. Brasília, DF: UNESCO; São Paulo, SP: Moderna, 2003.; ________.   Formação de recursos humanos para a gestão educativa na América Latina: Informe do Fórum realizado no IIPE. Brasília, DF: UNESCO, 2000. ________.   Gênero e educação para todos: o salto rumo à liberdade: relatório conciso. Paris, FR: UNESCO, 2003


� FRIGOTTO, Gaudêncio. A formação e a profissionalização do educador: novos desafios. In: SILVA, Tomás T e GENTILI, Pablo. Escola S.A: quem ganha e quem perde no mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996. 


� O referencial ontológico, teórico e epistemológico, que compreende de forma mais adequada e radical o processo de conhecimento a partir da historicização dos fenômenos, portanto, através do método histórico – dialético, inscreve-se na herança marxista. O conhecimento nesta perspectiva, será sempre um processo  de apreensão intersubjetiva, isto é, de sujeitos, das múltiplas determinações dos fatos e dos fenômenos históricos, cuja maior aproximação do seu movimento concreto está condicionada à mediação crítica de categorias  e conceitos teóricos (conhecimentos existentes) (Frigotto, 1996 p.98). 


� O termo “omnilateral”, ou “onilateral” é encontrado em “A Ideologia Alemã”, obra de Marx e Engels. Segundo Manacorda (1991, p.79), a “omnilateralidade” trata da “chegada histórica do homem a uma totalidade de capacidades produtivas e, ao mesmo tempo, a uma totalidade de capacidades de consumo e prazeres, em que se deve considerar, sobretudo o gozo daqueles bens espirituais , além dos materiais, e dos quais o trabalhador tem estado excluído em conseqüência da divisão do trabalho”. Referencias completas MARX,Karl; ENGELS, Friederich. A ideologia Alemã. São Paulo: Hucitec, 1987.. MANACORDA; M.  História da educação: da antiguidade aos nossos dias, São Paulo: Cortez; Autores





�  Autores que demonstram a ação desta política no campo do financiamento e das orientações teórico-metodológicas são: SGUISSARDI, Valdemar. O Banco Mundial e a educação superior: revisando teses e posições? In: Revista Universidade e Sociedade. Brasília, nº 22, nov 2000. SOARES, Maria Clara Couto. Banco Mundial: políticas e reformas. In: DE TOMMASI, Lívia, WARDE, Miriam, HADDAD, Sérgio (Orgs). O Banco Mundial e as políticas educacionais. São Paulo: Editora Cortez, PUC/SP, Ação Educativa, 1996.TORRES, Rosa Maria. Melhorar a qualidade da educação básica? As estratégias do Banco Mundial. In: DE TOMMASI, Lívia, WARDE, Miriam, HADDAD, Sérgio (Orgs). O Banco Mundial e as políticas educacionais. São Paulo: Editora Cortez, PUC/SP, Ação Educativa, 1996.


� FREITAS, Helena C. L. Formação de professores no Brasil: 10 anos de embate entre projetos de formação. In: Revista Educação e Sociedade. Campinas, vol.23, nº 80, p.137-168, set 2002.


� ANFOPE. Documento Final do IX Encontro Nacional da ANFOPE (Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação). Campinas, 1998.


� LÊNIN, V. I.; TROTSKI, Leon. A questão do programa. SP: Kairós Livraria e editora, 1979:


� Compõe medidas a serem derrubadas: SINAES – LEI 10.861 14/04/04 – CONAES ENADE (Regulação e ajuste ideológico); PROUNI - PL 3.582/04 – SISTEMA ESPECIAL DE RESERVA DE VAGAS; FIES – Lei 10.846/04; Nova Lei Orgânica para as Universidades – Autonomia, financiamento, Organizações sociais,Contrato de gestão, Planejamento, Avaliação. ; PPP – Lei 11.096 13/1/05 (diversificar – repassar), Organização; Regulamentação das Fundações; Lei de Inovação Tecnológica Lei 10.973, 02/12/04; Educação a Distância. Decreto 5.622  de 20.12.2005.; Diretrizes curriculares – As Competências; A certificação; A regulamentação das profissões e a desregulamentação do trabalho; Lei de Responsabilidade Fiscal Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, intitulada Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, estabelece normas de finanças públicas
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